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Serviço Social do 
Transporte

CAPÍTULO I - DOS PRINCÍPIOS

Art. 1º - As contratações de obras, serviços, compras e 
alienações do SERVIÇO SOCIAL DO TRANSPORTE - SEST 
serão necessariamente precedidas de licitação obedecidas às 
disposições deste Regulamento.

Art. 2º - A licitação destina-se a selecionar a proposta 
mais vantajosa para o SEST e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos, inadmitindo-
se critérios que frustrem seu caráter competitivo.

Art. 3º - A licitação não será sigilosa, sendo acessíveis ao 
público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo 
das propostas até a respectiva abertura.

CAPÍTULO II - DAS DEFINIÇÕES

Art. 4º - Para os fins deste Regulamento, considera-se:

I - OBRA E SERVIÇO DE ENGENHARIA - toda 
construção, reforma, recuperação, ampliação e demais atividades 
que envolvam as atribuições privativas dos profissionais das 
áreas de engenharia e arquitetura;

II - DEMAIS SERVIÇOS - aqueles não compreendidos no 
inciso I deste artigo;
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III - COMPRA - toda aquisição remunerada de bem, para 
fornecimento de uma só vez ou parceladamente;

IV - COMISSÃO DE LICITAÇÃO - colegiado, permanente 
ou especial, composto de pelo menos 3 (três) integrantes, 
formalmente designados, com a função, dentre outras, de 
receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações;

V - HOMOLOGAÇÃO - o ato pelo qual a autoridade 
competente, após verificar a regularidade dos atos praticados 
pela comissão, ratifica o resultado da licitação;

VI - ADJUDICAÇÃO - o ato pelo qual a autoridade 
competente atribui ao interessado o direito de executar o objeto 
a ser contratado;

VII - REGISTRO DE PREÇO - procedimento, precedido 
de concorrência ou de pregão, que tem por objetivo cadastrar 
o menor preço de bens ou serviços definidos no inciso II deste 
artigo, para os quantitativos, prazos e condições previstos no 
instrumento convocatório, viabilizando a possibilidade de sua 
aquisição na medida das necessidades.

CAPÍTULO III - DAS MODALIDADES, LIMITES E TIPOS

Art. 5º - São modalidades de licitação:

I - CONCORRÊNCIA - modalidade de licitação na qual 
será admitida a participação de qualquer interessado que, na fase 
inicial de habilitação, comprove possuir os requisitos mínimos 
de qualificação exigidos no instrumento convocatório para a 
execução de seu objeto;
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II - CONVITE - modalidade de licitação entre interessados 
do ramo pertinente ao seu objeto, escolhidos e convidados em 
número mínimo de 5 (cinco), com antecedência mínima de 2 
(dois) dias úteis, cujo instrumento convocatório será afixado em 
local apropriado, com a finalidade de possibilitar a participação 
de outros interessados;

III - CONCURSO - modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, 
científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou 
remuneração aos vencedores;

IV - LEILÃO - modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados, para a venda de bens, a quem oferecer maior lance, 
igual ou superior ao valor da avaliação;

V - PREGÃO - modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para aquisição de bens e serviços, qualquer que 
seja o valor estimado da contratação, realizada em sessão 
pública, podendo ser presencial, com propostas impressas e 
lances verbais, ou no ambiente Internet, com propostas e lances 
eletrônicos, vedada a sua utilização para contratação de obras e 
serviços de engenharia.

§ 1º As modalidades de que tratam os incisos I, III, IV e 
V, sem prejuízo de poderem ser divulgados pela Internet, terão 
os avisos contendo os resumos dos instrumentos convocatórios 
e indicação do local onde os interessados poderão ler e obter os 
textos integrais, publicados em jornal diário de grande circulação 
local e/ou nacional ou na imprensa oficial da União, de modo 
a ampliar a área de competição, com antecedência mínima de 
15 (quinze) dias, para as modalidades previstas nos incisos I, 
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III e IV e de 8 (oito) dias para a modalidade prevista no inciso 
V, ficando a critério do SEST estender estes prazos quando a 
complexidade do objeto assim o exigir.

§ 2º A validade da licitação não ficará comprometida nos 
seguintes casos:

I - na modalidade convite:

a) pela não apresentação de no mínimo 5 (cinco) 
propostas;

b) pela impossibilidade de convidar o número mínimo 
previsto para a modalidade em face da inexistência de possíveis 
interessados na praça.

II - na modalidade pregão, se inviabilizada a fase de 
lances, em razão da apresentação e/ou classificação de apenas 
uma proposta.

§ 3º As hipóteses dos incisos I e II do parágrafo anterior, 
deverão, para ter validade, ser justificadas pela comissão de 
licitação, inclusive quanto ao preço, e ser ratificadas pela 
autoridade competente.

Art. 6º São limites para as dispensas e para as modalidades 
de licitação: (Redação dada pela Resolução Normativa CN/
SEST nº 01/2022). 

I - para obras e serviços de engenharia:

a) DISPENSA - até R$ 166.000,00 (cento e sessenta e seis 
mil reais);

b) CONVITE - até R$ 2.465.000,00 (dois milhões, 
quatrocentos e sessenta e cinco mil reais);
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c) CONCORRÊNCIA - acima de R$ 2.465.000,00 (dois 
milhões, quatrocentos e sessenta e cinco

mil reais);

II - para compras e demais serviços:

a) DISPENSA - até R$ 92.000,00 (noventa e dois mil 
reais);

b) CONVITE - até R$ 826.000,00 (oitocentos e vinte e 
seis mil reais);

c) CONCORRÊNCIA - acima de R$ 826.000,00 
(oitocentos e vinte e seis mil reais);

III - para alienação de bens, sempre precedida de avaliação:

a) DISPENSA - até R$ 92.000,00 (noventa e dois mil 
reais);

b) LEILÃO OU CONCORRÊNCIA - acima de R$ 
92.000,00 (noventa e dois mil reais); 

Art. 7º - O parcelamento de obras, serviços e compras 
não ensejará a dispensa de licitação por valor, exceto quando o 
somatório das parcelas não ultrapassar o limite estabelecido nos 
incisos I “a” e II, “a” do artigo precedente, nem descaracterizará 
a modalidade de licitação pertinente.

Art. 8º - Constituem tipos de licitação, exceto na 
modalidade concurso:

I - a de menor preço;

II - a de técnica e preço;
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III - a de maior lance ou oferta, nas hipóteses do inciso 
III, alínea “b” do art.6º.

§ 1º O tipo de licitação técnica e preço será utilizado 
preferencialmente para contratações que envolvam natureza 
intelectual ou nas quais o fator preço não seja exclusivamente 
relevante, e, neste caso, desde que justificado tecnicamente.

§ 2º Nas licitações de técnica e preço a classificação dos 
proponentes será feita de acordo com a média ponderada das 
valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo com 
os pesos estabelecidos no instrumento convocatório, que serão 
objetivos.

§ 3º Nas licitações na modalidade pregão só será admitido 
o tipo menor preço.

CAPÍTULO IV - DOS CASOS DE DISPENSA E INEXIGIBI-
LIDADE

Art. 9º - A licitação poderá ser dispensada:

I - nas contratações até os valores previstos nos incisos I, 
alínea “a” e II, alínea “a” do art. 6º;

II - nas alienações de bens até o valor previsto no inciso 
III, alínea “a” do art. 6º;

III - quando não acudirem interessados à licitação, e esta 
não puder ser repetida sem prejuízo para o SEST, mantidas, 
neste caso, as condições preestabelecidas;

IV - nos casos de calamidade pública ou grave perturbação 
da ordem pública;
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V - nos casos de emergência, quando caracterizada a 
necessidade de atendimento a situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens;

VI - na aquisição, locação ou arrendamento de imóveis, 
sempre precedida de avaliação;

VII - na aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, com 
base no preço do dia;

VIII - na contratação de entidade incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional, científico ou tecnológico, desde que sem fins 
lucrativos;

IX - na contratação, com serviços sociais autônomos, com 
entidades sindicais do Transporte de qualquer grau e com órgãos 
e entidades integrantes da Administração Pública, quando o 
objeto do contrato for compatível com as atividades finalísticas 
do contratado;

X - na aquisição de componentes ou peças necessários 
à manutenção de equipamentos durante o período de garantia 
técnica, junto a fornecedor original desses equipamentos, quando 
tal condição for indispensável para a vigência da garantia;

XI - nos casos de urgência para o atendimento de situações 
comprovadamente imprevistas ou imprevisíveis em tempo hábil 
para se realizar a licitação;

XII - na contratação de pessoas físicas ou jurídicas para 
ministrar cursos ou prestar serviços de instrutoria vinculados às 
atividades finalísticas do SEST;
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XIII - na contratação de serviços de manutenção em que 
seja pré-condição indispensável para a realização da proposta a 
desmontagem do equipamento;

XIV - na contratação de cursos abertos, destinados a 
treinamento e aperfeiçoamento dos empregados do SEST;

XV - na venda de ações, que poderão ser negociadas em 
bolsas;

XVI - para a aquisição ou restauração de obras de arte 
e objetos históricos, de autenticidade certificada, desde que 
compatíveis ou inerentes às finalidades da Entidade;

XVII - na contratação de remanescente de obra, serviço 
ou fornecimento em conseqüência de rescisão contratual, desde 
que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e 
aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, 
inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido.

Art. 10 - A licitação será inexigível quando houver 
inviabilidade de competição, em especial:

I - na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros 
diretamente de produtor ou fornecedor exclusivo;

II - na contratação de serviços com empresa ou profissional 
de notória especialização, assim entendido aqueles cujo conceito 
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados 
com sua atividade, permita inferir que o seu trabalho é o mais 
adequado à plena satisfação do objeto a ser contratado;
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III - na contratação de profissional de qualquer setor 
artístico;

IV - na permuta ou dação em pagamento de bens, 
observada a avaliação atualizada;

V - na doação de bens.

Art. 11 - As dispensas, salvo os casos previstos nos 
incisos I e II do art. 9º, ou as situações de inexigibilidade, serão 
circunstanciadamente justificadas pelo órgão responsável, 
inclusive quanto ao preço e ratificadas pela autoridade 
competente.

Parágrafo único - Nas hipóteses de dispensa e 
inexigibilidade poderá ser exigida a comprovação de regularidade 
fiscal, que será obrigatória quando o valor da contratação for 
igual ou superior àqueles previstos nos incisos I “c” e II “c” do 
art. 6º, deste Regulamento.

CAPÍTULO V - DA HABILITAÇÃO

Art. 12 - Para a habilitação nas licitações poderá, observado 
o disposto no parágrafo único, ser exigida dos interessados, 
no todo ou em parte, conforme se estabelecer no instrumento 
convocatório, documentação relativa a:

I - habilitação jurídica:

a) cédula de identidade;

b) prova de registro, no órgão competente, no caso de 
empresário individual;

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado no órgão competente;
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d) ato de nomeação ou de eleição dos administradores, 
devidamente registrado no órgão competente, na hipótese de 
terem sido nomeados ou eleitos em separado, sem prejuízo da 
apresentação dos demais documentos exigidos na alínea “c” do 
inciso I deste art. 12.

II - qualificação técnica:

a) registro ou inscrição na entidade profissional 
competente;

b) documentos comprobatórios de aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;

c) comprovação de que recebeu os documentos e de que 
tomou conhecimento de todas as condições do instrumento 
convocatório;

d) prova de atendimento de requisitos previstos em lei 
especial, quando for o caso.

III - qualificação econômico-financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
do último exercício social, ou balanço de abertura no caso 
de empresa recém-constituída, que comprovem a situação 
financeira da empresa, através do cálculo de índices contábeis 
previstos no instrumento convocatório;

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida 
no domicílio da pessoa física;

c) garantia de proposta, nas mesmas modalidades e 
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critérios previstos no art. 27 deste Regulamento, que para o 
licitante vencedor será devolvida quando da assinatura do 
contrato;

d) capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo.

IV - regularidade fiscal:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

c) prova de regularidade para com a fazenda federal, 
estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, na forma 
da lei;

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, no cumprimento dos 
encargos instituídos por lei.

Parágrafo único - A documentação a que se refere o inciso 
IV deverá ser exigida, exceto nos casos de concurso, leilão e 
concorrência para alienação de bens.

CAPÍTULO VI - DOS PROCEDIMENTOS, DO JULGA-
MENTO DAS PROPOSTAS E DOS RECURSOS

Art. 13 - O procedimento da licitação será iniciado com 
a solicitação formal da contratação, na qual serão definidos o 
objeto, a estimativa de seu valor e os recursos para atender à 
despesa, com a conseqüente autorização e à qual serão juntados 
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oportunamente todos os documentos pertinentes, a partir do 
instrumento convocatório, até o ato final de adjudicação.

§ 1º Na definição do objeto não será admitida a indicação 
de características e especificações exclusivas ou marcas, salvo se 
justificada e ratificada pela autoridade competente.

§ 2º Na contratação de obras e serviços de engenharia, 
o objeto deverá ser especificado com base em projeto que 
contenha o conjunto de elementos necessários, suficientes e 
adequados para caracterizar a obra ou o serviço ou o complexo 
de obras ou serviços.

Art. 14 - O procedimento licitatório será afeto a uma 
comissão de licitação, observando-se na modalidade pregão o 
disposto nos Arts. 18 a 21, e nas demais modalidades, as seguintes 
fases:

I - abertura, em dia e hora previamente designados, dos 
envelopes que contenham a documentação relativa à habilitação 
dos licitantes, com devolução aos inabilitados, de suas propostas 
fechadas de maneira inviolável, desde que não tenha havido 
recurso ou após sua denegação;

II - abertura, em dia e hora previamente designados, dos 
envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados, 
verificando-se sua conformidade com os requisitos do edital, 
desclassificando-se aquelas que não os tenham atendido;

III - julgamento das propostas classificadas, com a escolha 
daquela mais vantajosa para o SEST, segundo os critérios 
estabelecidos no instrumento convocatório;

IV - encaminhamento das conclusões da comissão 
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de licitação à autoridade a que competir a homologação do 
resultado do julgamento e adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor;

V - comunicação do resultado conforme estabelecido no 
instrumento convocatório.

Art. 15 - As decisões referentes à habilitação, aos 
julgamentos e aos recursos serão comunicadas diretamente aos 
licitantes e lavradas em ata, se presentes seus prepostos no ato em 
que for adotada a decisão, ou por publicação numa das formas 
previstas no §1º do art. 5º, ou ainda por outro meio formal.

Parágrafo único - No pregão eletrônico os licitantes serão 
considerados comunicados das decisões a partir do momento 
em que vierem a ser disponibilizadas no sistema eletrônico.

Art. 16 - Será facultado à comissão de licitação, desde que 
previsto no instrumento convocatório, inverter o procedimento, 
abrindo primeiramente as propostas, classificando os 
proponentes, e só então abrindo o envelope de habilitação do 
licitante classificado em primeiro lugar.

Parágrafo único - Se o licitante classificado em 
primeiro lugar for inabilitado e após julgados eventuais 
recursos interpostos, proceder-se-á a abertura dos envelopes 
de habilitação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, obedecido o procedimento previsto neste artigo, 
para que o seguinte classificado que preencha as condições 
de habilitação seja declarado vencedor, nas condições de sua 
proposta.

Art. 17 - Será facultado à comissão de licitação, desde que 
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previsto no instrumento convocatório, inverter o procedimento 
na modalidade pregão presencial, abrindo primeiramente 
o envelope de habilitação e após as propostas dos licitantes 
habilitados.

Art. 18 - O pregoeiro será formalmente designado e 
integrará a comissão de licitação, se já não for um de seus 
membros.

Art. 19 - No julgamento do pregão será adotado, 
exclusivamente, o critério de menor preço, observadas as demais 
condições definidas no instrumento convocatório.

Seção I - Do Pregão Presencial

Art. 20 - O julgamento do pregão presencial observará o 
seguinte procedimento:

I - abertura dos envelopes contendo as propostas de preço 
dos licitantes, dentro dos quais deverá constar a prova de sua 
representação ou instrumento de procuração que autorize seu 
preposto a participar do pregão, desclassificando-se aquelas que 
não atendam as demais condições definidas no instrumento 
convocatório;

II - classificação para a fase de lances verbais da proposta 
de menor preço e daquelas que não excedam a 15% (quinze por 
cento) de seu valor;

III - quando não forem classificadas, no mínimo, 
três propostas na forma definida no inciso anterior, serão 
classificadas, sempre que atendam as demais condições definidas 
no instrumento convocatório, a de menor preço e as duas 
melhores propostas de preço subseqüentes;
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IV - a classificação de apenas duas propostas escritas de 
preço não inviabilizará a realização da fase de lances verbais;

V - as propostas que, em razão dos critérios definidos nos 
incisos II e III deste artigo, não integrarem a lista de classificadas 
para a fase de lances verbais, também serão consideradas 
desclassificadas do certame;

VI - da desclassificação das propostas de preço somente 
caberá pedido de reconsideração à própria comissão de licitação, 
com a justificativa de suas razões, a ser apresentado, de imediato, 
oralmente ou por escrito, na mesma sessão pública em que vier 
a ser proferida;

VII - a comissão de licitação analisará e decidirá de 
imediato o pedido de reconsideração, sendo-lhe facultado, para 
tanto, suspender a sessão pública;

VIII - da decisão da comissão de licitação relativa ao 
pedido de reconsideração não caberá recurso;

IX - realizada a classificação das propostas escritas pela 
comissão de licitação, terá início a fase de apresentação de lances 
verbais, observando-se:

a) o pregoeiro fará uma rodada de lances, convidando 
o autor da proposta escrita de maior preço classificada a fazer 
o seu lance e, em seguida, os demais classificados na ordem 
decrescente de preço;

b) havendo lance, o pregoeiro realizará uma nova rodada, 
começando pelo autor que, no momento, estiver com a proposta 
de maior preço, e, assim sucessivamente, até que, numa rodada 
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completa, não haja mais lance e se obtenha, em definitivo, o 
menor preço;

c) somente serão considerados os lances inferiores ao 
último menor preço obtido;

d) o licitante que não apresentar lance numa rodada não 
ficará impedido de participar de nova rodada, caso ocorra;

e) não havendo lances verbais na primeira rodada, serão 
consideradas as propostas escritas de preço classificadas para 
esta fase.

X - o pregoeiro, após declarar encerrada a fase de lances 
verbais, ordenará os lances em ordem crescente de preço;

XI - a comissão de licitação, antes de declarar o vencedor, 
promoverá a abertura e a verificação da documentação relativa 
à habilitação do licitante que, na ordenação feita pelo pregoeiro, 
apresentou o menor preço;

XII - sendo a hipótese de inabilitação ou de 
descumprimento de qualquer outra exigência estabelecida 
no instrumento convocatório caberá à comissão de licitação 
autorizar o pregoeiro a convocar o autor do segundo menor 
lance e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, 
os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório;

XIII - declarado o licitante vencedor, a comissão de 
licitação encaminhará o processo à autoridade competente para 
a homologação e adjudicação.
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Seção II - Do Pregão Eletrônico

Art. 21 - O julgamento do pregão eletrônico observará o 
seguinte procedimento:

I - credenciamento prévio dos licitantes junto ao provedor 
do sistema eletrônico indicado no instrumento convocatório;

II - acesso dos licitantes ao sistema eletrônico, mediante 
a utilização de chaves de identidade e de senhas individuais a 
serem fornecidas pelo provedor quando do credenciamento;

III - encaminhamento das propostas de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando 
os prazos, condições e especificações estabelecidos pelo 
instrumento convocatório;

IV - o instrumento convocatório poderá estabelecer que 
somente serão classificadas para a fase de lances a proposta de 
menor preço e as propostas que não excedam a 15% (quinze 
por cento) do seu valor, aplicando-se os critérios previstos nos 
incisos II, III e V do art. 20;

V - a comissão de licitação analisará as propostas de preços 
encaminhadas, desclassificando aquelas que não estiverem em 
consonância com o estabelecido pelo instrumento convocatório, 
cabendo ao pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão no 
sistema eletrônico para acompanhamento em tempo real pelos 
licitantes;

VI - da decisão que desclassificar as propostas de preços 
somente caberá pedido de reconsideração à própria comissão de 
licitação, a ser apresentado exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, acompanhado da justificativa de suas razões, no 
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prazo máximo de 30 (trinta) minutos a contar do momento em 
que vier a ser disponibilizada no sistema eletrônico;

VII - a comissão de licitação decidirá no mesmo prazo, 
salvo motivos que justifiquem a sua prorrogação, cabendo 
ao pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão no sistema 
eletrônico para acompanhamento em tempo real pelos licitantes;

VIII - da decisão da comissão de licitação relativa ao 
pedido de reconsideração não caberá recurso;

IX - iniciada a fase de lances, os autores das propostas 
classificadas poderão oferecer lances sem restrições de 
quantidade ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica 
específica, mas sempre inferior ao seu último lance ofertado;

X - todos os lances oferecidos serão registrados pelo 
sistema eletrônico, que estará sempre indicando o lance de 
menor valor para acompanhamento em tempo real pelos 
licitantes;

XI - na hipótese de haver lances iguais prevalecerá, como 
de menor valor, o lance que tiver sido primeiramente registrado;

XII - por iniciativa do pregoeiro, o sistema eletrônico 
emitirá aviso de que terá início prazo aleatório de até 30 (trinta) 
minutos para o encerramento da fase de lances, findo o qual 
estará automaticamente encerrada a recepção de lances;

XIII - ordenados os lances em forma crescente de preço, o 
pregoeiro determinará ao autor do lance classificado em primeiro 
lugar, que encaminhe os documentos necessários à comprovação 
de sua habilitação, nos termos do art. 12 e nos prazos, condições 
e especificações estabelecidos pelo instrumento convocatório;
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XIV - sendo a hipótese de inabilitação ou de 
descumprimento de exigências estabelecidas pelo instrumento 
convocatório, caberá à comissão de licitação autorizar o 
pregoeiro a convocar o autor do segundo menor lance e, se 
necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos 
demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório;

XV - declarado o licitante vencedor pela comissão de 
licitação, o pregoeiro consignará esta decisão e os eventos 
ocorridos em ata própria, que será disponibilizada pelo 
sistema eletrônico, encaminhando-se o processo à autoridade 
competente para homologação e adjudicação.

Seção III - Dos Recursos

Art. 22 - Dos resultados da fase de habilitação e do 
julgamento das propostas caberão recursos fundamentados, 
dirigidos à autoridade competente indicada no instrumento 
convocatório, por intermédio da comissão de licitação, por 
escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e, na modalidade convite, 
2 (dois) dias úteis, pelo licitante que se julgar prejudicado.

§ 1º Na modalidade pregão só caberá recurso, no prazo 
de 2 (dois) dias úteis, da decisão que declarar o licitante 
vencedor, salvo na hipótese de a inversão prevista no artigo 17 
vir a ser adotada, quando também caberá recurso da decisão que 
inabilitar o licitante.

§ 2º No pregão eletrônico o recurso deverá ser apresentado 
em campo próprio do sistema eletrônico.

§ 3º O licitante que puder vir a ter a sua situação 
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efetivamente prejudicada em razão de recurso interposto poderá 
sobre ele se manifestar no mesmo prazo recursal, que correrá 
da comunicação da interposição do recurso, salvo no caso de 
pregão eletrônico, que começará a fluir, automaticamente, do 
fim do prazo recursal.

Art. 23 - Os recursos serão julgados pela autoridade 
competente ou por quem esta delegar competência no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data final para sua interposição 
ou, quando for o caso, daquela prevista para a manifestação do 
§ 3º do art. 22.

Parágrafo único. O provimento de recursos pela 
autoridade competente somente invalidará os atos insuscetíveis 
de aproveitamento.

Art. 24 - Os recursos terão efeito suspensivo.

CAPÍTULO VII - DOS CONTRATOS

Art. 25 - O instrumento de contrato é obrigatório no caso 
de concorrência, salvo quando se tratar de bens para entrega 
imediata, e facultativo nas demais modalidades de licitação, 
caso em que poderá ser substituído por outro documento, 
como proposta com aceite, carta-contrato, autorização de 
fornecimento ou documento equivalente.

Parágrafo único. Nos casos de dispensas e inexigibilidades 
o documento que substituir o contrato a que se refere o caput 
deste artigo deverá conter os requisitos mínimos do objeto e os 
direitos e obrigações básicas das partes.

Art. 26 - Os contratos serão escritos, suas cláusulas 
indicarão necessariamente o seu objeto, com a especificação 
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da obra, serviço ou fornecimento, conforme o caso, o preço 
ajustado, o prazo de execução, as garantias e penalidades, além de 
outras previamente estabelecidas no instrumento convocatório.

Parágrafo único. Os contratos terão prazo determinado, 
não podendo ultrapassar, inclusive com suas eventuais 
prorrogações, o limite máximo de 60 (sessenta) meses.

Art. 27 - A prestação de garantia, quando prevista no 
instrumento convocatório, limitada a 10% (dez por cento) do 
valor do contrato, e à escolha do prestador, constará de:

I - caução em dinheiro;

II - fiança bancária;

III - seguro garantia.

Parágrafo único. Nos casos de obras e serviços de 
engenharia, o instrumento convocatório poderá fixar o tipo de 
garantia dentre os elencados nos incisos deste artigo.

Art. 28 - O contratado poderá subcontratar partes do 
objeto contratual, se admitido no instrumento convocatório e 
no respectivo contrato e desde que mantida sua responsabilidade 
perante o contratante, sendo vedada a subcontratação com 
licitante que tenha participado do procedimento licitatório.

Art. 29 - As alterações contratuais por acordo entre as 
partes, desde que justificadas, e as decorrentes de necessidade de 
prorrogação, constarão de termos aditivos.

Art. 30 - Os contratos poderão ser aditados nas hipóteses 
de complementação ou acréscimo que se fizerem nas obras, 
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
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inicial e de até 50% (cinqüenta por cento), para reforma de 
edifício ou equipamento, ambos atualizados.

Art. 31 - A recusa injustificada em assinar o contrato 
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo fixado, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 
poderá acarretar ao licitante as seguintes penalidades, previstas 
no instrumento convocatório:

I - perda do direito à contratação;

II - perda da caução em dinheiro ou execução das demais 
garantias de propostas oferecidas, sem prejuízo de outras 
penalidades previstas no instrumento convocatório;

III - suspensão do direito de licitar ou contratar com o 
SEST, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

Art. 32 - O inadimplemento total ou parcial das obrigações 
contratuais assumidas dará ao contratante o direito de rescindir 
unilateralmente o contrato, sem prejuízo de outras penalidades 
previstas no instrumento convocatório ou no contrato, inclusive 
a suspensão do direito de licitar ou contratar com o SEST por 
prazo não superior a 2 (dois) anos.

CAPÍTULO VIII - DO REGISTRO DE PREÇO

Art. 33 - O registro de preço, sempre precedido de 
concorrência ou de pregão, poderá ser utilizado nas seguintes 
hipóteses:

I - quando for mais conveniente que a aquisição demande 
entrega ou fornecimento parcelado;

II - quando, pelas características do bem ou do serviço, 
houver necessidade de aquisições freqüentes;
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III - quando não for possível estabelecer, previamente, o 
quantitativo exato para o atendimento das necessidades.

Art. 34 - A vigência do registro de preço, limitada a 12 
meses, deverá estar prevista no instrumento convocatório, 
podendo ser prorrogada, no máximo, por igual período, desde 
que pesquisa de mercado demonstre que o preço se mantém 
vantajoso.

Art. 35 - Homologado o procedimento licitatório, o 
licitante que ofertou o preço a ser registrado será convocado 
para assinar o respectivo instrumento, no qual deverá constar, 
dentre outras condições, o seu compromisso de entregar os 
bens ou fornecer os serviços na medida das necessidades que lhe 
forem apresentadas, observado o disposto no art. 25.

Art. 36 - O registro de preço não importa em direito 
subjetivo de quem ofertou o preço registrado, de exigir a 
aquisição, sendo facultada a realização de contratações de 
terceiros sempre que houver preços mais vantajosos.

Art. 37 - É permitido que outros licitantes também venham 
a praticar o preço registrado, desde que essa permissão e suas 
respectivas condições constem no instrumento convocatório e 
que assinem o respectivo instrumento previsto no art. 35.

Art. 38 - O licitante deixará de ter o seu preço registrado 
quando:

I - descumprir as condições assumidas no instrumento 
por ele assinado;

II - não aceitar reduzir o preço registrado, quando se 
tornar superior ao praticado pelo mercado;
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III - quando, justificadamente, não for mais do interesse 
do SEST.

Seção I - Da Adesão ao Registro de Preço

Art. 38-A. O registro de preço realizado pelo Departamento 
Executivo do SEST poderá ser objeto de adesão por outra 
Unidade Operacional do SEST ou por outro Serviço Social 
Autônomo, desde que previsto no instrumento convocatório.

§ 1º Consideram-se, para efeitos de adesão, as seguintes 
definições:

I - Gerenciador - Departamento Executivo do SEST 
responsável pelo registro de preço, cujo instrumento 
convocatório de licitação tenha previsto a adesão.

II - Aderente - Departamento Executivo do SEST, Unidade 
Operacional do SEST ou outro Serviço Social Autônomo, cujas 
necessidades não foram consideradas no quantitativo previsto 
no instrumento convocatório e que adira ao registro de preço 
realizado pelo Gerenciador.

Art. 38-B. O Aderente informará ao Gerenciador o seu 
interesse em aderir ao registro de preço.

§ 1º O Gerenciador indicará ao Aderente os quantitativos 
dos bens e serviços previstos no instrumento convocatório, o 
fornecedor, as condições em que tiver sido registrado o preço e o 
prazo de vigência do registro de preço.

§ 2º As aquisições por Aderente não poderão ultrapassar 
100% dos quantitativos previstos no instrumento convocatório.

§ 3º As razões da conveniência de aderir ao registro de 
preço cabem ao Aderente.
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Art. 38-C. O pedido de adesão ao Gerenciador e a 
contratação da aquisição de bens e serviços pelo Aderente com o 
fornecedor deverão ser realizados durante a vigência do registro 
de preço.

Art. 38-D. O fornecimento ao Aderente deverá observar 
as condições estabelecidas no registro de preço e não poderá 
prejudicar as obrigações assumidas com o Gerenciador e com os 
Aderentes anteriores.

Parágrafo Único. O fornecedor não está obrigado a 
concordar com a adesão ao registro de preço, podendo optar 
por não contratar com o Aderente.

CAPÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 39 - Não poderão participar das licitações nem 
contratar com o SEST dirigente ou empregado da entidade.

Art. 40 - Os instrumentos convocatórios deverão assegurar 
ao SEST o direito de cancelar a licitação, antes de assinado o 
contrato, desde que justificado.

Art. 41 - Na contagem dos prazos estabelecidos no 
presente Regulamento, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário.

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos 
neste Regulamento em dia de funcionamento do SEST.

Art. 42 - As disposições deste Regulamento, inclusive 
no tocante a valores monetários, poderão ser modificadas 
pelo Conselho Nacional mediante proposta fundamentada 
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apresentada por grupo técnico composto por representantes 
dos serviços sociais autônomos.

Art. 43 - As alterações e acréscimos promovidos no 
Regulamento de Licitações e Contratos do SEST entrarão 
em vigor no dia 02 de Maio de 2012, não se aplicando aos 
processos licitatórios cujos avisos já tenham sido publicados ou 
cujos convites já tenham sido expedidos, ficando revogadas as 
disposições em contrário.
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Serviço Social da 
Indústria

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS

Art. 1º As contratações de obras, serviços, compras 
e alienações do SESI serão necessariamente precedidas de 
licitação obedecidas as disposições deste Regulamento.

Art. 2º A licitação destina-se a selecionar a proposta mais 
vantajosa para o SESI e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos, inadmitindo-
se critérios que frustrem seu caráter competitivo.

Art. 3º A licitação não será sigilosa, sendo acessíveis ao 
público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo 
das propostas até a respectiva abertura.

CAPÍTULO II

DAS DEFINIÇÕES

Art. 4º Para os fins deste Regulamento, considera-se:

I - OBRA E SERVIÇO DE ENGENHARIA - toda 
construção, reforma, recuperação, ampliação e demais atividades 
que envolvam as atribuições privativas dos profissionais das 
áreas de engenharia e arquitetura;
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II - DEMAIS SERVIÇOS - aqueles não compreendidos no 
inciso I deste artigo;

III - COMPRA - toda aquisição remunerada de bem, para 
fornecimento de uma só vez ou parceladamente;

IV - COMISSÃO DE LICITAÇÃO - colegiado, permanente 
ou especial, composto de pelo menos 3 (três) integrantes, 
formalmente designados, com a função, dentre outras, de 
receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações;

V - HOMOLOGAÇÃO - o ato pelo qual a autoridade 
competente, após verificar a regularidade dos atos praticados 
pela comissão, ratifica o resultado da licitação;

VI - ADJUDICAÇÃO - o ato pelo qual a autoridade 
competente atribui ao interessado o direito de executar o objeto 
a ser contratado;

VII - REGISTRO DE PREÇO - procedimento, precedido 
de concorrência ou de pregão, que tem por objetivo cadastrar 
o menor preço de bens ou serviços definidos no inciso II deste 
artigo, para os quantitativos, prazos e condições previstos no 
instrumento convocatório, viabilizando a possibilidade de sua 
aquisição na medida das necessidades.

CAPÍTULO III

DAS MODALIDADES, LIMITES E TIPOS

Art. 5º São modalidades de licitação:

I - CONCORRÊNCIA - modalidade de licitação na qual 
será admitida a participação de qualquer interessado que, na fase 
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inicial de habilitação, comprove possuir os requisitos mínimos 
de qualificação exigidos no instrumento convocatório para a 
execução de seu objeto;

II - CONVITE - modalidade de licitação entre interessados 
do ramo pertinente ao seu objeto, escolhidos e convidados em 
número mínimo de 5 (cinco), com antecedência mínima de 2 
(dois) dias úteis, cujo instrumento convocatório será afixado em 
local apropriado, com a finalidade de possibilitar a participação 
de outros interessados;

III - CONCURSO - modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, 
científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou 
remuneração aos vencedores;

IV - LEILÃO - modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados, para a venda de bens, a quem oferecer maior lance, 
igual ou superior ao valor da avaliação;

V - PREGÃO - modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para aquisição de bens e serviços, qualquer que 
seja o valor estimado da contratação, realizada em sessão 
pública, podendo ser presencial, com propostas impressas e 
lances verbais, ou no ambiente Internet, com propostas e lances 
eletrônicos, vedada a sua utilização para contratação de obras e 
serviços de engenharia.

§ 1º As modalidades de que tratam os incisos I, III, IV e 
V, sem prejuízo de poderem ser divulgados pela Internet, terão 
os avisos contendo os resumos dos instrumentos convocatórios 
e indicação do local onde os interessados poderão ler e obter 
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os textos integrais, publicados em jornal diário de grande 
circulação local e/ou nacional ou na imprensa oficial da União, 
de modo a ampliar a área de competição, com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias, para as modalidades previstas nos 
incisos I, III e IV e de 8 (oito) dias para a modalidade prevista no 
inciso V, ficando a critério do SESI estender estes prazos quando 
a complexidade do objeto assim o exigir.

§ 2º A validade da licitação não ficará comprometida nos 
seguintes casos:

I - na modalidade convite:

a) pela não apresentação de no mínimo 5 (cinco) 
propostas;

b) pela impossibilidade de convidar o número mínimo 
previsto para a modalidade em face da inexistência de possíveis 
interessados na praça.

II - na modalidade pregão, se inviabilizada a fase de 
lances, em razão da apresentação e/ou classificação de apenas 
uma proposta.

§ 3º As hipóteses dos incisos I e II do parágrafo anterior, 
deverão, para ter validade, ser justificadas pela comissão de 
licitação, inclusive quanto ao preço, e ser ratificadas pela 
autoridade competente.

Art. 6º São limites para as dispensas e para as modalidades 
de licitação: (Redação dada pela Resolução 116, de 13.12.2021.)

I) para obras e serviços de engenharia:

a) DISPENSA - até R$ 166.000,00 (cento e sessenta seis 
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mil reais); Redação dada pela Resolução 116, de 13.12.2021.)

b) CONVITE - até R$ 2.465.000,00 (dois milhões, 
quatrocentos e sessenta cinco mil reais); Redação dada pela 
Resolução 116, de 13.12.2021.)

c) CONCORRÊNCIA - acima de R$ 2.465.000,00 (dois 
milhões, quatrocentos e sessenta cinco mil reais). Redação dada 
pela Resolução 116, de 13.12.2021.)

II) para compras e demais serviços:

a) DISPENSA - até R$ 92.000,00 (noventa e dois mil 
reais); Redação dada pela Resolução 116, de 13.12.2021.)

b) CONVITE - até R$ 826.000,00 (oitocentos e vinte seis 
mil reais); Redação dada pela Resolução 116, de 13.12.2021.)

c) CONCORRÊNCIA - acima de R$ 826.000,00 
(oitocentos e vinte seis mil reais). Redação dada pela Resolução 
116, de 13.12.2021.)

III) para as alienações de bens, sempre precedidas de 
avaliação:

a) DISPENSA -até R$ 92.000,00 (noventa e dois mil 
reais); Redação dada pela Resolução 116, de 13.12.2021.)

b) LEILÃO OU CONCORRÊNCIA, dispensável nesta a 
fase de habilitação - acima de R$ 92.000,00 (noventa e dois mil 
reais).  Redação dada pela Resolução 116, de 13.12.2021.)

Art. 7º O parcelamento de obras, serviços e compras 
não ensejará a dispensa de licitação por valor, exceto quando o 
somatório das parcelas não ultrapassar o limite estabelecido nos 
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incisos I “a” e II, “a” do artigo precedente, nem descaracterizará 
a modalidade de licitação pertinente.

Art. 8º Constituem tipos de licitação, exceto na modalidade 
concurso:

I - a de menor preço;

II - a de técnica e preço;

III - a de maior lance ou oferta, nas hipóteses do inciso 
III, alínea “b” do art. 6º.

§ 1º O tipo de licitação técnica e preço será utilizado 
preferencialmente para contratações que envolvam natureza 
intelectual ou nas quais o fator preço não seja exclusivamente 
relevante, e, neste caso, desde que justificado tecnicamente.

§ 2º Nas licitações de técnica e preço a classificação dos 
proponentes será feita de acordo com a média ponderada das 
valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo com 
os pesos estabelecidos no instrumento convocatório, que serão 
objetivos.

§ 3º Nas licitações na modalidade pregão só será admitido 
o tipo menor preço.

CAPÍTULO IV

DOS CASOS DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE

Art. 9º A licitação poderá ser dispensada:

I - nas contratações até os valores previstos nos incisos I, 
alínea “a” e II, alínea “a” do art. 6º;

II - nas alienações de bens até o valor previsto no inciso 



SE
RV

IÇ
O 

SO
CI

AL
 D

A 
IN

D
Ú

ST
RI

A

36

III, alínea “a” do art. 6º;

III - quando não acudirem interessados à licitação e esta 
não puder ser repetida sem prejuízo para o SESI, mantidas, 
neste caso, as condições preestabelecidas;

IV - nos casos de calamidade pública ou grave perturbação 
da ordem pública;

V - nos casos de emergência, quando caracterizada a 
necessidade de atendimento a situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens;

VI - na aquisição, locação ou arrendamento de imóveis, 
sempre precedida de avaliação;

VII - na aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, com 
base no preço do dia;

VIII - na contratação de entidade incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional, científico ou tecnológico, desde que sem fins 
lucrativos;

IX - na contratação, com serviços sociais autônomos e 
com órgãos e entidades integrantes da Administração Pública, 
quando o objeto do contrato for compatível com as atividades 
finalísticas do contratado;

X - na aquisição de componentes ou peças necessários 
à manutenção de equipamentos durante o período de garantia 
técnica, junto a fornecedor original desses equipamentos, quando 
tal condição for indispensável para a vigência da garantia;
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XI - nos casos de urgência para o atendimento de situações 
comprovadamente imprevistas ou imprevisíveis em tempo hábil 
para se realizar a licitação;

XII - na contratação de pessoas físicas ou jurídicas para 
ministrar cursos ou prestar serviços de instrutoria vinculados às 
atividades finalísticas do SESI;

XIII - na contratação de serviços de manutenção em que 
seja precondição indispensável para a realização da proposta a 
desmontagem do equipamento;

XIV - na contratação de cursos abertos, destinados a 
treinamento e aperfeiçoamento dos empregados do SESI;

XV - na venda de ações, que poderão ser negociadas em 
bolsas;

XVI - para a aquisição ou restauração de obras de arte 
e objetos históricos, de autenticidade certificada, desde que 
compatíveis ou inerentes às finalidades da Entidade;

XVII - na contratação de remanescente de obra, serviço 
ou fornecimento em consequência de rescisão contratual, desde 
que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e 
aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, 
inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido.

Art. 10. A licitação será inexigível quando houver 
inviabilidade de competição, em especial:

I - na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros 
diretamente de produtor ou fornecedor exclusivo;

II - na contratação de serviços com empresa ou profissional 
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de notória especialização, assim entendido aqueles cujo conceito 
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados 
com sua atividade, permita inferir que o seu trabalho é o mais 
adequado à plena satisfação do objeto a ser contratado;

III - na contratação de profissional de qualquer setor 
artístico;

IV - na permuta ou dação em pagamento de bens, 
observada a avaliação atualizada;

V - na doação de bens.

Art. 11. As dispensas, salvo os casos previstos nos incisos 
I e II do art. 9º, ou as situações de inexigibilidade, serão 
circunstanciadamente justificadas pelo órgão responsável, 
inclusive quanto ao preço e ratificadas pela autoridade 
competente.

Parágrafo único. Nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade 
poderá ser exigida a comprovação de regularidade fiscal, que 
será obrigatória quando o valor da contratação for igual ou 
superior àqueles previstos nos incisos I “c” e II “c” do art. 6º, 
deste Regulamento.

CAPÍTULO V

DA HABILITAÇÃO

Art. 12. Para a habilitação nas licitações poderá, observado 
o disposto no parágrafo único, ser exigida dos interessados, 
no todo ou em parte, conforme se estabelecer no instrumento 
convocatório, documentação relativa a:
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I - habilitação jurídica:

a) cédula de identidade;

b) prova de registro, no órgão competente, no caso de 
empresário individual;

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado no órgão competente;

d) ato de nomeação ou de eleição dos administradores, 
devidamente registrado no órgão competente, na hipótese de 
terem sido nomeados ou eleitos em separado, sem prejuízo da 
apresentação dos demais documentos exigidos na alínea “c” do 
inciso I deste art. 12.

II - qualificação técnica:

a) registro ou inscrição na entidade profissional 
competente;

b) documentos comprobatórios de aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;

c) comprovação de que recebeu os documentos e de que 
tomou conhecimento de todas as condições do instrumento 
convocatório;

d) prova de atendimento de requisitos previstos em lei 
especial, quando for o caso.

III - qualificação econômico-financeira: 

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
do último exercício social, ou balanço de abertura no caso 
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de empresa recém constituída, que comprovem a situação 
financeira da empresa, através do cálculo de índices contábeis 
previstos no instrumento convocatório;

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida 
no domicílio da pessoa física;

c) garantia de proposta, nas mesmas modalidades e 
critérios previstos no art. 27 deste Regulamento, que para o 
licitante vencedor será devolvida quando da assinatura do 
contrato;

d) capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo.

IV - regularidade fiscal:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

c) prova de regularidade para com a fazenda federal, 
estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, na forma 
da lei;

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, no cumprimento dos 
encargos instituídos por lei.

Parágrafo único. A documentação a que se refere o inciso 
IV deverá ser exigida, exceto nos casos de concurso, leilão e 
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concorrência para alienação de bens.

CAPÍTULO VI

DOS PROCEDIMENTOS, DO JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS E DOS RECURSOS

Art. 13. O procedimento da licitação será iniciado com 
a solicitação formal da contratação, na qual serão definidos o 
objeto, a estimativa de seu valor e os recursos para atender à 
despesa, com a consequente autorização e à qual serão juntados 
oportunamente todos os documentos pertinentes, a partir do 
instrumento convocatório, até o ato final de adjudicação.

§ 1º Na definição do objeto não será admitida a indicação 
de características e especificações exclusivas ou marcas, salvo se 
justificada e ratificada pela autoridade competente.

§ 2º Na contratação de obras e serviços de engenharia, 
o objeto deverá ser especificado com base em projeto que 
contenha o conjunto de elementos necessários, suficientes e 
adequados para caracterizar a obra ou o serviço ou o complexo 
de obras ou serviços.

Art. 14. O procedimento licitatório será afeto a uma 
comissão de licitação, observando-se na modalidade pregão o 
disposto nos arts. 18 a 21, e nas demais modalidades, as seguintes 
fases:

I - abertura, em dia e hora previamente designados, dos 
envelopes que contenham a documentação relativa à habilitação 
dos licitantes, com devolução aos inabilitados, de suas propostas 
fechadas de maneira inviolável, desde que não tenha havido 
recurso ou após sua denegação;



SE
RV

IÇ
O 

SO
CI

AL
 D

A 
IN

D
Ú

ST
RI

A

42

II - abertura, em dia e hora previamente designados, dos 
envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados, 
verificando- se sua conformidade com os requisitos do edital, 
desclassificando-se aquelas que não os tenham atendido;

III - julgamento das propostas classificadas, com a 
escolha daquela mais vantajosa para o SESI, segundo os critérios 
estabelecidos no instrumento convocatório;

IV - encaminhamento das conclusões da comissão 
de licitação à autoridade a que competir a homologação do 
resultado do julgamento e adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor;

V - comunicação do resultado conforme estabelecido no 
instrumento convocatório.

Art. 15. As decisões referentes à habilitação, aos 
julgamentos e aos recursos serão comunicadas diretamente aos 
licitantes e lavradas em ata, se presentes seus prepostos no ato em 
que for adotada a decisão, ou por publicação numa das formas 
previstas no § 1º do art. 5º, ou ainda por outro meio formal.

Parágrafo único. No pregão eletrônico os licitantes serão 
considerados comunicados das decisões a partir do momento 
em que vierem a ser disponibilizadas no sistema eletrônico.

Art. 16. Será facultado à comissão de licitação, desde que 
previsto no instrumento convocatório, inverter o procedimento, 
abrindo primeiramente as propostas, classificando os 
proponentes, e só então abrindo o envelope de habilitação do 
licitante classificado em primeiro lugar.
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Parágrafo único. Se o licitante classificado em primeiro 
lugar for inabilitado e após julgados eventuais recursos 
interpostos, proceder-se-á a abertura dos envelopes de 
habilitação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, obedecido o procedimento previsto neste artigo, 
para que o seguinte classificado que preencha as condições 
de habilitação seja declarado vencedor, nas condições de sua 
proposta.

Art. 17. Será facultado à comissão de licitação, desde que 
previsto no instrumento convocatório, inverter o procedimento 
na modalidade pregão presencial, abrindo primeiramente 
o envelope de habilitação e após as propostas dos licitantes 
habilitados.

Art. 18. O pregoeiro será formalmente designado e 
integrará a comissão de licitação, se já não for um de seus 
membros.

Art. 19. No julgamento do pregão será adotado, 
exclusivamente, o critério de menor preço, observadas as demais 
condições definidas no instrumento convocatório.

Seção I

Do Pregão Presencial

Art. 20. O julgamento do pregão presencial observará o 
seguinte procedimento:

I - abertura dos envelopes contendo as propostas de preço 
dos licitantes, dentro dos quais deverá constar a prova de sua 
representação ou instrumento de procuração que autorize seu 
preposto a participar do pregão, desclassificando-se aquelas que 
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não atendam as demais condições definidas no instrumento 
convocatório;

II - classificação para a fase de lances verbais da proposta 
de menor preço e daquelas que não excedam a 15% (quinze por 
cento) de seu valor;

III - quando não forem classificadas, no mínimo, 
três propostas na forma definida no inciso anterior, serão 
classificadas, sempre que atendam as demais condições definidas 
no instrumento convocatório, a de menor preço e as duas 
melhores propostas de preço subsequentes;

IV - a classificação de apenas duas propostas escritas de 
preço não inviabilizará a realização da fase de lances verbais;

V - as propostas que, em razão dos critérios definidos nos 
incisos II e III deste artigo, não integrarem a lista de classificadas 
para a fase de lances verbais, também serão consideradas 
desclassificadas do certame;

VI - da desclassificação das propostas de preço somente 
caberá pedido de reconsideração à própria comissão de licitação, 
com a justificativa de suas razões, a ser apresentado, de imediato, 
oralmente ou por escrito, na mesma sessão pública em que vier 
a ser proferida;

VII - a comissão de licitação analisará e decidirá de 
imediato o pedido de reconsideração, sendo-lhe facultado, para 
tanto, suspender a sessão pública;

VIII - da decisão da comissão de licitação relativa ao 
pedido de reconsideração não caberá recurso;
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IX - realizada a classificação das propostas escritas pela 
comissão de licitação, terá início a fase de apresentação de lances 
verbais, observando-se:

a) o pregoeiro fará uma rodada de lances, convidando 
o autor da proposta escrita de maior preço classificada a fazer 
o seu lance e, em seguida, os demais classificados na ordem 
decrescente de preço;

b) havendo lance, o pregoeiro realizará uma nova rodada, 
começando pelo autor que, no momento, estiver com a proposta 
de maior preço, e, assim sucessivamente, até que, numa rodada 
completa, não haja mais lance e se obtenha, em definitivo, o 
menor preço;

c) somente serão considerados os lances inferiores ao 
último menor preço obtido;

d) o licitante que não apresentar lance numa rodada não 
ficará impedido de participar de nova rodada, caso ocorra;

e) não havendo lances verbais na primeira rodada, serão 
consideradas as propostas escritas de preço classificadas para 
esta fase.

X - o pregoeiro, após declarar encerrada a fase de lances 
verbais, ordenará os lances em ordem crescente de preço;

XI - a comissão de licitação, antes de declarar o vencedor, 
promoverá a abertura e a verificação da documentação relativa 
à habilitação do licitante que, na ordenação feita pelo pregoeiro, 
apresentou o menor preço;

XII - sendo a hipótese de inabilitação ou de 
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descumprimento de qualquer outra exigência estabelecida 
no instrumento convocatório caberá à comissão de licitação 
autorizar o pregoeiro a convocar o autor do segundo menor 
lance e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, 
os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório;

XIII - declarado o licitante vencedor, a comissão de 
licitação encaminhará o processo à autoridade competente para 
a homologação e adjudicação.

Seção II

Do Pregão Eletrônico

Art. 21. O julgamento do pregão eletrônico observará o 
seguinte procedimento:

I - credenciamento prévio dos licitantes junto ao provedor 
do sistema eletrônico indicado no instrumento convocatório;

II - acesso dos licitantes ao sistema eletrônico, mediante 
a utilização de chaves de identidade e de senhas individuais a 
serem fornecidas pelo provedor quando do credenciamento;

III - encaminhamento das propostas de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando 
os prazos, condições e especificações estabelecidos pelo 
instrumento convocatório;

IV - o instrumento convocatório poderá estabelecer que 
somente serão classificadas para a fase de lances a proposta de 
menor preço e as propostas que não excedam a 15% (quinze 
por cento) do seu valor, aplicando-se os critérios previstos nos 
incisos II, III e V do art. 20;
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V - a comissão de licitação analisará as propostas de preços 
encaminhadas, desclassificando aquelas que não estiverem em 
consonância com o estabelecido pelo instrumento convocatório, 
cabendo ao pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão no 
sistema eletrônico para acompanhamento em tempo real pelos 
licitantes;

VI - da decisão que desclassificar as propostas de preços 
somente caberá pedido de reconsideração à própria comissão de 
licitação, a ser apresentado exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, acompanhado da justificativa de suas razões, no 
prazo máximo de 30 (trinta) minutos a contar do momento em 
que vier a ser disponibilizada no sistema eletrônico;

VII - a comissão de licitação decidirá no mesmo prazo, 
salvo motivos que justifiquem a sua prorrogação, cabendo 
ao pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão no sistema 
eletrônico para acompanhamento em tempo real pelos licitantes;

VIII - da decisão da comissão de licitação relativa ao 
pedido de reconsideração não caberá recurso;

IX - iniciada a fase de lances, os autores das propostas 
classificadas poderão oferecer lances sem restrições de 
quantidade ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica 
específica, mas sempre inferior ao seu último lance ofertado;

X - todos os lances oferecidos serão registrados pelo 
sistema eletrônico, que estará sempre indicando o lance de 
menor valor para acompanhamento em tempo real pelos 
licitantes;
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XI - na hipótese de haver lances iguais prevalecerá, como 
de menor valor, o lance que tiver sido primeiramente registrado;

XII - por iniciativa do pregoeiro, o sistema eletrônico 
emitirá aviso de que terá início prazo aleatório de até 30 (trinta) 
minutos para o encerramento da fase de lances, findo o qual 
estará automaticamente encerrada a recepção de lances;

XIII - ordenados os lances em forma crescente de preço, o 
pregoeiro determinará ao autor do lance classificado em primeiro 
lugar, que encaminhe os documentos necessários à comprovação 
de sua habilitação, nos termos do art. 12 e nos prazos, condições 
e especificações estabelecidos pelo instrumento convocatório;

XIV - sendo a hipótese de inabilitação ou de 
descumprimento de exigências estabelecidas pelo instrumento 
convocatório, caberá à comissão de licitação autorizar o 
pregoeiro a convocar o autor do segundo menor lance e, se 
necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos 
demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório;

XV - declarado o licitante vencedor pela comissão de 
licitação, o pregoeiro consignará esta decisão e os eventos 
ocorridos em ata própria, que será disponibilizada pelo 
sistema eletrônico, encaminhando-se o processo à autoridade 
competente para homologação e adjudicação.

Seção III

Dos Recursos

Art. 22. Dos resultados da fase de habilitação e do 
julgamento das propostas caberão recursos fundamentados, 
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dirigidos à autoridade competente indicada no instrumento 
convocatório, por intermédio da comissão de licitação, por 
escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e, na modalidade convite, 
2 (dois) dias úteis, pelo licitante que se julgar prejudicado.

§ 1º Na modalidade pregão só caberá recurso, no prazo 
de 2 (dois) dias úteis, da decisão que declarar o licitante 
vencedor, salvo na hipótese de a inversão prevista no artigo 17 
vir a ser adotada, quando também caberá recurso da decisão que 
inabilitar o licitante.

§ 2º No pregão eletrônico o recurso deverá ser apresentado 
em campo próprio do sistema eletrônico.

§ 3º O licitante que puder vir a ter a sua situação 
efetivamente prejudicada em razão de recurso interposto poderá 
sobre ele se manifestar no mesmo prazo recursal, que correrá 
da comunicação da interposição do recurso, salvo no caso de 
pregão eletrônico, que começará a fluir, automaticamente, do 
fim do prazo recursal.

Art. 23. Os recursos serão julgados pela autoridade 
competente ou por quem esta delegar competência no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data final para sua interposição 
ou, quando for o caso, daquela prevista para a manifestação do 
§ 3º do art. 22.

Parágrafo único. O provimento de recursos pela 
autoridade competente somente invalidará os atos insuscetíveis 
de aproveitamento.

Art. 24. Os recursos terão efeito suspensivo.
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CAPÍTULO VII

DOS CONTRATOS

Art. 25. O instrumento de contrato é obrigatório no caso 
de concorrência, salvo quando se tratar de bens para entrega 
imediata, e facultativo nas demais modalidades de licitação, 
caso em que poderá ser substituído por outro documento, 
como proposta com aceite, carta- contrato, autorização de 
fornecimento ou documento equivalente.

Parágrafo único. Nos casos de dispensas e inexigibilidades 
o documento que substituir o contrato a que se refere o caput 
deste artigo deverá conter os requisitos mínimos do objeto e os 
direitos e obrigações básicas das partes.

Art. 26. Os contratos serão escritos, suas cláusulas 
indicarão necessariamente o seu objeto, com a especificação 
da obra, serviço ou fornecimento, conforme o caso, o preço 
ajustado, o prazo de execução, as garantias e penalidades, além de 
outras previamente estabelecidas no instrumento convocatório.

Parágrafo único. Os contratos terão prazo determinado, 
não podendo ultrapassar, inclusive com suas eventuais 
prorrogações, o limite máximo de 60 (sessenta) meses.

Art. 27. A prestação de garantia, quando prevista no 
instrumento convocatório, limitada a 10% (dez por cento) do 
valor do contrato, e à escolha do prestador, constará de:

I - caução em dinheiro;

II - fiança bancária;

III - seguro garantia.
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Parágrafo único. Nos casos de obras e serviços de 
engenharia, o instrumento convocatório poderá fixar o tipo de 
garantia dentre os elencados nos incisos deste artigo.

Art. 28. O contratado poderá subcontratar partes do 
objeto contratual, se admitido no instrumento convocatório e 
no respectivo contrato e desde que mantida sua responsabilidade 
perante o contratante, sendo vedada a subcontratação com 
licitante que tenha participado do procedimento licitatório.

Art. 29. As alterações contratuais por acordo entre as 
partes, desde que justificadas, e as decorrentes de necessidade de 
prorrogação, constarão de termos aditivos.

Art. 30. Os contratos poderão ser aditados nas hipóteses 
de complementação ou acréscimo que se fizerem nas obras, 
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial e de até 50% (cinqüenta por cento), para reforma de 
edifício ou equipamento, ambos atualizados.

Art. 31. A recusa injustificada em assinar o contrato ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo fixado, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 
poderá acarretar ao licitante as seguintes penalidades, previstas 
no instrumento convocatório:

I - perda do direito à contratação;

II - perda da caução em dinheiro ou execução das demais 
garantias de propostas oferecidas, sem prejuízo de outras 
penalidades previstas no instrumento convocatório;

III - suspensão do direito de licitar ou contratar com o 
SESI, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
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Art. 32. O inadimplemento total ou parcial das obrigações 
contratuais assumidas, dará ao contratante o direito de rescindir 
unilateralmente o contrato, sem prejuízo de outras penalidades 
previstas no instrumento convocatório ou no contrato, inclusive 
a suspensão do direito de licitar ou contratar com o SESI por 
prazo não superior a 2 (dois) anos.

CAPÍTULO VIII

DO REGISTRO DE PREÇO

Art. 33. O registro de preço, sempre precedido de 
concorrência ou de pregão, poderá ser utilizado nas seguintes 
hipóteses:

I - quando for mais conveniente que a aquisição demande 
entrega ou fornecimento parcelado;

II - quando, pelas características do bem ou do serviço, 
houver necessidade de aquisições freqüentes;

III - quando não for possível estabelecer, previamente, o 
quantitativo exato para o atendimento das necessidades.

Art. 34. A vigência do registro de preço, limitada a 12 
meses, deverá estar prevista no instrumento convocatório, 
podendo ser prorrogada, no máximo, por igual período, desde 
que pesquisa de mercado demonstre que o preço se mantém 
vantajoso.

Art. 35. Homologado o procedimento licitatório, o 
licitante que ofertou o preço a ser registrado será convocado 
para assinar o respectivo instrumento, no qual deverá constar, 
dentre outras condições, o seu compromisso de entregar os 
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bens ou fornecer os serviços na medida das necessidades que lhe 
forem apresentadas, observado o disposto no art. 25.

Art. 36. O registro de preço não importa em direito 
subjetivo de quem ofertou o preço registrado, de exigir a 
aquisição, sendo facultada a realização de contratações de 
terceiros sempre que houver preços mais vantajosos.

Art. 37. É permitido que outros licitantes também venham 
a praticar o preço registrado, desde que essa permissão e suas 
respectivas condições constem no instrumento convocatório e 
que assinem o respectivo instrumento previsto no art. 35.

Art. 38. O licitante deixará de ter o seu preço registrado 
quando:

I - descumprir as condições assumidas no instrumento 
por ele assinado;

II - não aceitar reduzir o preço registrado, quando se 
tornar superior ao praticado pelo mercado;

III - quando, justificadamente, não for mais do interesse 
do SESI.

Seção I

Da Adesão ao Registro de Preço

Art. 38-A. O registro de preço realizado por departamento 
do SESI poderá ser objeto de adesão por outro departamento da 
entidade e por serviço social autônomo, desde que previsto no 
instrumento convocatório.

§ 1º Consideram-se, para efeitos de adesão, as seguintes 
definições:
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I - Gerenciador - departamento nacional ou regional 
do SESI responsável pelo registro de preço, cujo instrumento 
convocatório de licitação tenha previsto a adesão.

II - Aderente - departamento nacional ou regional do 
Gerenciador e serviço social autônomo, cujas necessidades não 
foram consideradas no quantitativo previsto no instrumento 
convocatório e que adira ao registro de preço realizado pelo 
Gerenciador.

Art. 38-B. O Aderente informará ao Gerenciador o seu 
interesse em aderir ao registro de preço.

§ 1º O Gerenciador indicará ao Aderente os quantitativos 
dos bens e serviços previstos no instrumento convocatório, o 
fornecedor, as condições em que tiver sido registrado o preço e o 
prazo de vigência do registro.

§ 2º As aquisições por Aderente não poderão ultrapassar 
100% dos quantitativos previstos no instrumento convocatório.

§ 3º As razões da conveniência de aderir ao registro de 
preço cabem ao Aderente.

Art. 38-C. O pedido de adesão ao Gerenciador e a 
contratação da aquisição de bens ou serviços pelo Aderente 
com o fornecedor deverão ser realizados durante a vigência do 
registro de preço.

Art. 38-D. O fornecimento ao Aderente deverá observar 
as condições estabelecidas no registro de preço e não poderá 
prejudicar as obrigações assumidas com o Gerenciador e com os 
Aderentes anteriores.
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Parágrafo único. O fornecedor poderá optar por não 
contratar com o Aderente.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 39. Não poderão participar das licitações nem 
contratar com o SESI dirigente ou empregado da entidade.

Art. 40. Os instrumentos convocatórios deverão assegurar 
ao SESI o direito de cancelar a licitação, antes de assinado o 
contrato, desde que justificado.

Art. 41. Na contagem dos prazos estabelecidos no presente 
Regulamento, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário.

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos 
referidos neste Regulamento em dia de funcionamento do SESI.

Art. 42. As disposições deste Regulamento, inclusive no 
tocante a valores monetários, poderão ser modificadas pelo 
Conselho Nacional do SESI mediante proposta fundamentada 
apresentada por grupo técnico composto por representantes 
dos serviços sociais autônomos.

Art. 43. O presente Regulamento entrará em vigor na data 
de sua publicação na imprensa oficial da União, revogadas as 
disposições em contrário. 



SE
RV

IÇ
O 

N
AC

IO
N

AL
 D

E 
AP

RE
N

DI
ZA

GE
M

 D
O 

CO
OP

ER
AT

IV
IS

M
O

56

Serviço Nacional de 
Aprendizagem do 

Cooperativismo
CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS

Art. 1º - As contratações de obras, serviços, compras e 
alienações do Sescoop serão necessariamente precedidas de 
licitação, obedecidas às disposições deste Regulamento.

Art. 2º - A licitação destina-se a selecionar a proposta 
mais vantajosa para o Sescoop e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos, inadmitindo-
se critérios que frustrem seu caráter competitivo, inclusive nos 
casos de participação de sociedades cooperativas.

Art. 3º - A licitação não será sigilosa, sendo acessíveis ao 
público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo 
das propostas até a respectiva abertura.

CAPÍTULO II

DAS DEFINIÇÕES

Art. 4º - Para os fins deste Regulamento, considera-se:

I - OBRA E SERVIÇO DE ENGENHARIA - toda 
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construção, reforma, recuperação, ampliação e demais atividades 
que envolvam as atribuições privativas dos profissionais das 
áreas de engenharia e arquitetura;

II - DEMAIS SERVIÇOS - aqueles não compreendidos no 
inciso I deste artigo;

III - COMPRA - toda aquisição remunerada de bem, para 
fornecimento de uma só vez ou parceladamente;

IV- COMISSÃO DE LICITAÇÃO - colegiado, permanente 
ou especial, composto de pelo menos 03 (três) integrantes, 
formalmente designados, com a função, dentre outras, de 
receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações;

V– HOMOLOGAÇÃO – o ato pelo qual a autoridade 
competente, após verificar a regularidade dos atos praticados 
pela comissão e/ou pelo pregoeiro, ratifica o resultado da 
licitação;

VII – REGISTRO DE PREÇO – procedimento, precedido 
de concorrência ou de pregão, adotado para cadastrar o menor 
preço obtido para determinado bem ou serviços definidos 
no inciso II deste artigo, no prazo e condições estabelecidos 
no respectivo instrumento convocatório, viabilizando a 
possibilidade de sua aquisição direta na medida das necessidades, 
sem que esse registro importe em direito subjetivo à contratação 
de quem ofertou o preço registrado.

VIII - CREDENCIAMENTO - procedimento para 
convocação de interessados em se credenciarem a prestar 
serviços ou a fornecer bens, quando demandados, observados 
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termos e condições, critérios de habilitação e remuneração, 
previamente autorizado pela autoridade competente.

CAPÍTULO III

DAS MODALIDADES, LIMITES E TIPOS

Art. 5º - São modalidades de licitação:

I - CONCORRÊNCIA - modalidade de licitação na qual 
será admitida a participação de qualquer interessado que, na fase 
inicial de habilitação, comprove possuir os requisitos mínimos 
de qualificação exigidos no instrumento convocatório para a 
execução de seu objeto;

II - CONVITE - modalidade de licitação entre interessados 
do ramo pertinente ao seu objeto, escolhidos e convidados em 
número mínimo de 5 (cinco), com antecedência mínima de 02 
(dois) dias úteis, cujo instrumento convocatório será afixado em 
local apropriado, com a finalidade de possibilitar a participação 
de outros interessados;

III - CONCURSO - modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, 
científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou 
remuneração aos vencedores;

IV - LEILÃO - modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados, para a venda de bens, a quem oferecer maior lance, 
igual ou superior ao valor da avaliação;

V - PREGÃO - modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para aquisição de bens e serviços, qualquer que 
seja o valor estimado da contratação, realizada em sessão 
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pública, podendo ser presencial, com propostas impressas e 
lances verbais, ou ambiente Internet, com propostas e lances 
eletrônicos, vedada sua utilização para contratação de obras e 
serviços de engenharia.

§ 1º - As modalidades de que tratam os incisos I, III, IV e 
V, sem prejuízo de poderem ser divulgados pela Internet, terão 
os avisos contendo os resumos dos instrumentos convocatórios 
e indicação do local onde os interessados poderão ler e obter os 
textos integrais, publicados em jornal diário de grande circulação 
local e/ou nacional ou na imprensa oficial da União, de modo a 
ampliar a área de competição, com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias, para as modalidades previstas nos incisos I, III 
e IV e de 8 (oito) dias para a modalidade prevista no inciso V, 
ficando a critério do Sescoop estender estes prazos quando a 
complexidade do objeto assim o exigir.

§ 2º - A validade da licitação não ficará comprometida nos 
seguintes casos: 

I - na modalidade convite:

a) pela não apresentação de no mínimo de 05 (cinco) 
propostas;

b) pela impossibilidade de convidar o número mínimo 
previsto para a modalidade em face da inexistência de possíveis 
interessados na praça.

II - na modalidade pregão, se inviabilizada a fase de 
lances, em razão da apresentação e/ou classificação de apenas 
uma proposta escrita.

§ 3º - As hipóteses dos incisos I e II do parágrafo anterior, 
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deverão para ter validade, ser justificadas pela comissão de 
licitação e/ou pelo pregoeiro, inclusive quanto ao preço, e ser 
ratificadas pela autoridade competente.

Art. 6º - São limites para as dispensas e para as modalidades 
de licitação:

I - para obras e serviços de engenharia:

a) DISPENSA – até R$ 166.000,00 (cento e sessenta e seis 
mil reais);

b) CONVITE – até R$ 2.465.000,00 (dois milhões, 
quatrocentos e sessenta e cinco mil reais);

c) CONCORRÊNCIA – acima de R$ 2.465.000,00 (dois 
milhões, quatrocentos e sessenta e cinco mil reais). 

II - para compras e demais serviços: 

a) DISPENSA – até R$ 92.000,00 (noventa e dois mil 
reais);

b) CONVITE – até R$ 826.000,00 (oitocentos e vinte e 
seis mil reais);

c) CONCORRÊNCIA – acima de R$ 826.000,00 
(oitocentos e vinte e seis mil reais);  

III - para alienação de bens, sempre precedida de avaliação: 

a)  DISPENSA – até R$ 92.000,00 (noventa e dois mil 
reais);

b)  LEILÃO OU CONCORRÊNCIA – acima de R$ 
92.000,00 (noventa e dois mil reais) - dispensável nesta, a fase 
de habilitação; 
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Art. 7º - O parcelamento de obras, serviços e compras 
não ensejará a dispensa de licitação por valor, exceto quando o 
somatório das parcelas não ultrapassar o limite estabelecido nos 
incisos I “a” e II “a” do artigo precedente, nem descaracterizará a 
modalidade de licitação pertinente.

Art. 8º - Constituem tipos de licitação, exceto na 
modalidade concurso:

I) a de menor preço;

II) a de técnica e preço;

III) a de maior lance ou oferta, nas hipóteses do inciso III, 
alínea “b” do art. 6º.

§ 1º - O tipo de licitação técnica e preço será utilizado 
preferencialmente para contratações que envolvam natureza 
intelectual ou nas quais o fator preço não seja exclusivamente 
relevante, e, neste caso, desde que justificado tecnicamente.

§ 2º - Nas licitações de técnica e preço a classificação dos 
proponentes será feita de acordo com a média ponderada das 
valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo com 
os pesos estabelecidos no instrumento convocatório, que serão 
objetivos.

§ 3º - Nas licitações na modalidade pregão só será 
admitido o tipo menor preço. 

CAPÍTULO IV

DOS CASOS DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE

Art. 9º - A licitação poderá ser dispensada:
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I) nas contratações até os valores previstos nos incisos I, 
alínea “a” e II, alínea “a” do art. 6º;

II) nas alienações de bens até o valor previsto no inciso 
III, alínea “a” do art. 6º;

III) quando não acudirem interessados à licitação, e esta 
não puder ser repetida sem prejuízo para o Sescoop, mantidas, 
neste caso, as condições preestabelecidas;

IV) nos casos de calamidade pública ou grave perturbação 
da ordem pública;

V) nos casos de emergência, quando caracterizada a 
necessidade de atendimento a situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens;

VI) na aquisição, locação ou arrendamento de imóveis, 
sempre precedida de avaliação;

VII) na aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, com 
base no preço do dia;

VIII) na contratação de entidade incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional, científico ou tecnológico, desde que sem fins 
lucrativos;

IX) na contratação, com serviços sociais autônomos, 
cooperativas registradas e regulares perante a Organização das 
Cooperativas Brasileiras – OCB, entidades sindicais integrantes 
do sistema cooperativista e com órgãos e entidades integrantes 
da Administração Pública, quando o objeto do contrato for 
compatível com as atividades finalísticas do contratado; 
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X) na aquisição de componentes ou peças necessários à 
manutenção de equipamentos durante o período de garantia 
técnica, junto a fornecedor original desses equipamentos, quando 
tal condição for indispensável para a vigência da garantia;

XI) nos casos de urgência para o atendimento de situações 
comprovadamente imprevistas ou imprevisíveis em tempo hábil 
para se realizar a licitação;

XII) na contratação de pessoas físicas ou jurídicas para 
ministrar cursos ou prestar serviços de instrutoria vinculados às 
atividades finalísticas do Sescoop;

XIII) na contratação de serviços de manutenção em que 
seja pré-condição indispensável para a realização da proposta a 
desmontagem do equipamento;

XIV) na contratação de cursos abertos, destinados a 
treinamento e aperfeiçoamento dos empregados do Sescoop;

XV) na venda de ações, que poderão ser negociadas em 
bolsas;

XVI) para a aquisição ou restauração de obras de artes 
e objetos históricos, de autenticidade certificada, desde que 
compatíveis ou inerentes às finalidades da Entidade;

XVII) na contratação de remanescente de obra, serviço 
ou fornecimento em consequência de rescisão contratual, desde 
que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e 
aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, 
inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido;

Parágrafo único – As contratações de tratam os incisos 
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do caput poderão ter a publicação de avisos e acolhimento de 
propostas operacionalizados em sistema eletrônico.

Art. 10 - A licitação será inexigível quando houver 
inviabilidade de competição, em especial:

I) na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros 
diretamente de produtor ou fornecedor exclusivo;

II) na contratação de serviços com empresa ou profissional 
de notória especialização, assim entendido aqueles cujo conceito 
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados 
com sua atividade, permita inferir que o seu trabalho é mais 
adequado à plena satisfação do objeto a ser contratado;

III) na contratação de profissional de qualquer setor 
artístico;

IV) na permuta ou dação em pagamento de bens, 
observada a avaliação atualizada;

V) na doação de bens.

VI) - no credenciamento

Art. 11 - As dispensas, salvo os casos previstos nos 
incisos I e II do art. 9º, ou as situações de inexigibilidade, serão 
circunstanciadamente justificadas pelo órgão responsável, 
inclusive quanto ao preço e ratificadas pela autoridade 
competente;

Parágrafo único - Nas hipóteses de dispensa e 
inexigibilidade poderá ser exigida a comprovação de regularidade 
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fiscal, que será obrigatória quando o valor da contratação foi 
igual ou superior àqueles previstos nos incisos I “c” e II “c” do 
art. 6º, deste Regulamento.

CAPÍTULO V

DA HABILITAÇÃO

Art. 12 - Para a habilitação nas licitações poderá, observado 
o disposto no parágrafo único, ser exigida dos interessados, 
no todo ou em parte, conforme se estabelecer no instrumento 
convocatório, documentação relativa a:

I - habilitação jurídica:

a) cédula de identidade;

b) prova de registro, no órgão competente, no caso de 
empresário individual;

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado no órgão competente;

d) ato de nomeação ou de eleição dos administradores, 
devidamente registrado no órgão competente, na hipótese de 
terem sido nomeados ou eleitos em separado, sem prejuízo da 
apresentação dos demais documentos exigidos na alínea “c” do 
inciso I deste art. 12.

II - qualificação técnica:

a) registro ou inscrição na entidade profissional 
competente;

b) documentos comprobatórios de aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em 
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características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;

c) comprovação de que recebeu os documentos e de que 
tomou conhecimento de todas as condições do instrumento 
convocatório;

d) prova de atendimento de requisitos previstos em lei 
especial, quando for o caso.

III - qualificação econômico-financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
do último exercício social, ou balanço de abertura no caso 
de empresa recém-constituída, que comprovem a situação 
financeira da empresa, através do cálculo de índices contábeis 
previstos no instrumento convocatório;

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida 
no domicílio da pessoa física;

c) garantia de proposta, nas mesmas modalidades e 
critérios previstos no art. 27 deste Regulamento, que para o 
licitante vencedor será devolvida quando da assinatura do 
contrato;

d) capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo;

IV - regularidade fiscal:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
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do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

c) prova de regularidade para com a fazenda federal, 
estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, na forma 
da lei;

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei.

Parágrafo único - A documentação a que se refere o inciso 
IV deverá ser exigida, exceto nos casos de concurso, leilão, 
concorrência para alienação de bens e nos termos do parágrafo 
único do art. 11.

CAPÍTULO VI

DOS PROCEDIMENTOS, DO JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS E DOS RECURSOS

Art. 13 - O procedimento da licitação será iniciado com 
a solicitação formal da contratação, na qual serão definidos o 
objeto, a estimativa de seu valor e os recursos para atender à 
despesa, com a consequente autorização e à qual serão juntados 
oportunamente todos os documentos pertinentes, a partir do 
instrumento convocatório, até o ato final de adjudicação.

§ 1º - Na definição do objeto não será admitida a indicação 
de características e especificações exclusivas ou marcas, salvo se 
justificada e ratificada pela autoridade competente.

§ 2º - Na contratação de obras e serviços de engenharia, 
o objeto deverá ser especificado com base em projeto que 
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contenha o conjunto de elementos necessários, suficientes e 
adequados para caracterizar a obra ou o serviço ou o complexo 
de obras ou serviços.

Art. 14 - O procedimento licitatório será afeto a uma 
comissão de licitação, observando-se na modalidade de pregão 
o disposto no art. 18 a 21, e nas demais modalidades, as seguintes 
fases:

I - abertura, em dia e hora previamente designados, dos 
envelopes que contenham a documentação relativa à habilitação 
dos licitantes, com devolução aos inabilitados, de suas propostas 
fechadas de maneira inviolável, desde que não tenha havido 
recurso ou após sua denegação;

II - abertura, em dia e hora previamente designados, dos 
envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados, 
verificando-se sua conformidade com os requisitos do edital, 
desclassificando-se aquelas que não os tenham atendido;

III- julgamento das propostas classificadas, com a escolha 
daquela mais vantajosa para o Sescoop, segundo os critérios 
estabelecidos no instrumento convocatório;

IV - encaminhamento das conclusões da comissão 
de licitação à autoridade a que competir a homologação do 
resultado do julgamento e adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor;

V- comunicação do resultado conforme estabelecido no 
instrumento convocatório.

Art. 15 - As decisões referentes à habilitação, aos 
julgamentos e aos recursos serão comunicadas diretamente aos 
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licitantes e lavradas em ata, se presentes seus prepostos no ato em 
que for adotada a decisão, ou por publicação numa das formas 
previstas no § 1º do art. 5º, ou ainda por outro meio formal.

Parágrafo único – No pregão eletrônico os licitantes serão 
considerados comunicados das decisões a partir do momento 
em que vierem a ser disponibilizadas no sistema eletrônico.

Art. 16 - Será facultado à comissão de licitação, desde que 
previsto no instrumento convocatório, inverter o procedimento, 
abrindo primeiramente as propostas, classificando os 
proponentes, e só então abrindo o envelope de habilitação do 
licitante classificado em primeiro lugar.

Parágrafo único – Se o licitante classificado em 
primeiro lugar for inabilitado e após julgados eventuais 
recursos interpostos, proceder-se-á a abertura dos envelopes 
de habilitação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, obedecido o procedimento previsto neste artigo, 
para que o seguinte classificado, que preencha as condições 
de habilitação, seja declarado vencedor, nas condições de sua 
proposta.

Art. 17 - Será facultado à comissão de licitação e/ou ao 
pregoeiro, desde que previsto no instrumento convocatório, 
inverter o procedimento na modalidade pregão presencial, 
abrindo primeiramente o envelope de habilitação e após as 
propostas dos licitantes habilitados.

Art. 18 - O pregoeiro será formalmente designado e 
integrará a comissão de licitação, se já não for um de seus 
membros.
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Art. 19 - No julgamento do pregão será adotado, 
exclusivamente, o critério de menor preço, observadas as demais 
condições definidas no instrumento convocatório.

SEÇÃO I

Do Pregão Presencial

Art. 20 - O julgamento do pregão presencial observará o 
seguinte procedimento:

I) abertura dos envelopes contendo as propostas de preço 
dos licitantes, dentro dos quais deverá constar a prova de sua 
representação ou instrumento de procuração que autorize seu 
preposto a participar do pregão, desclassificando-se aquelas que 
não atendam as demais condições definidas no instrumento 
convocatório;

II) classificação para a fase de lances verbais da proposta 
de menor preço e daquelas que não excedam a 15% (quinze por 
cento) de seu valor;

III) quando não forem classificadas, no mínimo, 
três propostas na forma definida no inciso anterior, serão 
classificadas, sempre que atendam as demais condições definidas 
no instrumento convocatório, a de menor preço e as duas 
melhores propostas de preço subsequentes;

IV) a classificação de apenas duas propostas escritas de 
preço não inviabilizará a realização da fase de lances verbais;

V) as propostas que, em razão dos critérios definidos nos 
incisos II e III deste artigo, não integrarem a lista de classificadas 
para a fase de lances verbais, também serão consideradas 
desclassificadas do certame;
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VI) da desclassificação das propostas de preço somente 
caberá pedido de reconsideração à própria comissão de licitação 
e/ou ao pregoeiro, com a justificativa de suas razões, a ser 
apresentado, de imediato, oralmente ou por escrito, na mesma 
sessão pública em que vier a ser proferida;

VII) a comissão de licitação e/ou o pregoeiro analisará 
e decidirá de imediato o pedido de reconsideração, sendo-lhe 
facultado, para tanto, suspender a sessão pública;

VIII) da decisão da comissão de licitação e/ou do pregoeiro 
relativa ao pedido de reconsideração não caberá recurso;

IX) realizada a classificação das propostas escritas pela 
comissão de licitação e/ou pelo pregoeiro, terá início à fase de 
apresentação de lances verbais, observando-se:

a) o pregoeiro fará uma rodada de lances, convidando 
o autor da proposta escrita de maior preço classificada a fazer 
o seu lance e, em seguida, os demais classificados na ordem 
decrescente de preço;

b) havendo lance, o pregoeiro realizará uma nova rodada, 
começando pelo autor que, no momento, estiver com a proposta 
de maior preço, e, assim sucessivamente, até que, numa rodada 
completa, não haja mais lance e se obtenha, em definitivo, o 
menor preço;

c) somente serão considerados os lances inferiores ao 
último menor preço obtido;

d) o licitante que não apresentar lance numa rodada não 
ficará impedido de participar de nova rodada, caso ocorra;
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e) não havendo lances verbais na primeira rodada, serão 
consideradas as propostas escritas de preço classificadas para 
esta fase.

X) o pregoeiro, após declarar encerrada a fase de lances 
verbais, ordenará as propostas em ordem crescente de preço;

XI) a comissão de licitação e/ou o pregoeiro, antes de 
declarar o vencedor, promoverá a abertura e a verificação 
da documentação relativa à habilitação do licitante que, na 
ordenação feita pelo pregoeiro, apresentou o menor preço;

XII) sendo a hipótese de inabilitação ou de 
descumprimento de qualquer outra exigência estabelecida no 
instrumento convocatório caberá à comissão de licitação e/ou 
ao pregoeiro convocar o autor do segundo menor lance e, se 
necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos 
demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório;

XIII) declarado o licitante vencedor, a comissão de 
licitação e /ou o pregoeiro encaminhará o processo à autoridade 
competente para a homologação e adjudicação.

SEÇÃO II

DO PREGÃO ELETRÔNICO

Art. 21 – O julgamento do pregão eletrônico observará o 
seguinte procedimento:

I) credenciamento prévio dos licitantes junto ao provedor 
do sistema eletrônico indicado no instrumento convocatório;

II) acesso dos licitantes ao sistema eletrônico, mediante 
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a utilização de chaves de identidade e de senhas individuais a 
serem fornecidas pelo provedor quando do credenciamento;

III) encaminhamento das propostas de preços, acrescidas 
dos documentos de habilitação, caso o edital determine o envio 
concomitante, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observando os prazos, condições e especificações estabelecidos 
pelo instrumento convocatório;

IV) o instrumento convocatório poderá estabelecer que 
somente serão classificadas para a fase de lances a proposta de 
menor preço e as propostas que não excedam a 15% (quinze 
por cento) do seu valor, aplicando-se os critérios previstos nos 
incisos II, III e V do art. 20;

V) a comissão de licitação e/ou o pregoeiro analisará as 
propostas de preços encaminhadas, desclassificando aquelas 
que não estiverem em consonância com o estabelecido 
pelo instrumento convocatório, cabendo ao pregoeiro 
registrar e disponibilizar a decisão no sistema eletrônico para 
acompanhamento em tempo real pelos licitantes;

VI) da decisão que desclassificar as propostas de preços 
somente caberá pedido de reconsideração à própria comissão 
de licitação e/ou ao pregoeiro, a ser apresentado exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, acompanhado da justificativa 
de suas razões, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos a contar 
do momento em que vier a ser disponibilizada no sistema 
eletrônico;

VII) a comissão de licitação e/ou o pregoeiro decidirá no 
mesmo prazo, salvo motivos que justifiquem a sua prorrogação, 
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cabendo ao pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão no 
sistema eletrônico para acompanhamento em tempo real pelos 
licitantes;

VIII) da decisão da comissão de licitação e/ou do pregoeiro 
relativa ao pedido de reconsideração não caberá recurso;

IX) iniciada a fase de lances, os autores das propostas 
classificadas poderão oferecer lances sem restrições de 
quantidade ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica 
específica, mas sempre inferior ao seu último lance ofertado;

X) todos os lances oferecidos serão registrados pelo sistema 
eletrônico, que estará sempre indicando o lance de menor valor 
para acompanhamento em tempo real pelos licitantes;

XI) na hipótese de haver lances iguais prevalecerá, como 
de menor valor, o lance que tiver sido primeiramente registrado;

XII) poderão ser adotados para envio de lances no pregão 
eletrônico os seguintes modos de disputa:

b) aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento 
adotado no edital; ou

c) aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme o 
critério de julgamento adotado no edital 

XIII) ordenados os lances em forma crescente de preço, o 
pregoeiro determinará ao autor do lance classificado em primeiro 
lugar, que encaminhe os documentos necessários à comprovação 
de sua habilitação, caso não tenha havido o envio concomitante 
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com a proposta, nos termos do art. 12 e nos prazos, condições e 
especificações estabelecidos pelo instrumento convocatório;

a) tempo randômico - por iniciativa do pregoeiro, o sistema 
eletrônico emitirá aviso de que terá início prazo aleatório de até 
30 (trinta) minutos para o encerramento da fase de lances, findo 
o qual estará automaticamente encerrada a recepção de lances 

XIV) sendo a hipótese de inabilitação ou de 
descumprimento de exigências estabelecidas pelo instrumento 
convocatório, caberá à comissão de licitação e/ou ao pregoeiro 
convocar o autor do segundo menor lance e, se necessário, 
observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais 
lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório;

XV) declarado o licitante vencedor, a comissão de licitação 
e/ou o pregoeiro consignará esta decisão e os eventos ocorridos 
em ata própria, que será disponibilizada pelo sistema eletrônico, 
encaminhando-se o processo à autoridade competente para 
homologação e adjudicação.

Parágrafo único – Caso seja adotado o modo de disputa 
tempo randômico, o edital não poderá determinar o envio 
concomitante da proposta e dos documentos de habilitação.

SEÇÃO III

DOS RECURSOS

Art. 22 - Dos resultados da fase de habilitação e do 
julgamento das propostas caberão recursos fundamentados, 
dirigidos à autoridade competente indicada no instrumento 
convocatório, por intermédio da comissão de licitação e/ou do 



SE
RV

IÇ
O 

N
AC

IO
N

AL
 D

E 
AP

RE
N

DI
ZA

GE
M

 D
O 

CO
OP

ER
AT

IV
IS

M
O

76

pregoeiro, por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis e, na 
modalidade convite, 02 (dois) dias úteis, pelo licitante que se 
julgar prejudicado.

§ 1º - Na modalidade pregão só caberá recurso, no prazo 
de 02 (dois) dias úteis, da decisão que declarar o licitante 
vencedor, salvo na hipótese de a inversão prevista no artigo 17 
vir a ser adotada, quando também caberá recurso da decisão que 
inabilitar o licitante.

§ 2º - No pregão eletrônico o recurso deverá ser 
apresentado em campo próprio do sistema eletrônico.

§ 3º- O licitante que puder vir a ter a sua situação 
efetivamente prejudicada em razão de recurso interposto poderá 
sobre ele se manifestar no mesmo prazo recursal, que correrá 
da comunicação da interposição do recurso, salvo no caso de 
pregão eletrônico, que começará a fluir, automaticamente, do 
fim do prazo recursal.

Art. 23 - Os recursos serão julgados pela autoridade 
competente ou por quem esta delegar competência no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data final para sua interposição 
ou, quando for o caso, daquela prevista para a manifestação do 
§ 3º do art. 22.

Parágrafo único - O provimento de recursos pela 
autoridade competente somente invalidará os atos insuscetíveis 
de aproveitamento.

Art. 24 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
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CAPÍTULO VII

DOS CONTRATOS

Art. 25 - O instrumento de contrato é obrigatório no caso 
de concorrência, salvo quando se tratar de bens para entrega 
imediata, e facultativo nas demais modalidades de licitação, 
caso em que poderá ser substituído por outro documento, 
como proposta com aceite, carta-contrato, autorização de 
fornecimento ou documento equivalente. 

Parágrafo único - Nos casos de dispensas e inexigibilidades 
o documento que substituir o contrato a que se refere o caput 
deste artigo deverá conter os requisitos mínimos do objeto e os 
direitos e obrigações básicas das partes.

Art. 26 - Os contratos serão escritos, suas cláusulas 
indicarão necessariamente o seu objeto, com a especificação 
da obra, serviço ou fornecimento, conforme o caso, o preço 
ajustado, o prazo de execução, as garantias e penalidades, além de 
outras previamente estabelecidas no instrumento convocatório.

Parágrafo único - Os contratos terão prazo determinado, 
não podendo ultrapassar, inclusive com suas eventuais 
prorrogações, o limite máximo de 60 (sessenta) meses. 

Art. 27 - A prestação de garantia, quando prevista no 
instrumento convocatório, limitada a 10% (dez por cento) do 
valor do contrato, e à escolha do prestador, constará de: 

I) caução em dinheiro;

II) fiança bancária;

III) seguro garantia.
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Parágrafo único - Nos casos de obras e serviços de 
engenharia, o instrumento convocatório poderá fixar o tipo de 
garantia dentre os elencados nos incisos deste artigo.

Art. 28 - O contratado poderá subcontratar partes do 
objeto contratual, se admitido no instrumento convocatório e 
no respectivo contrato e desde que mantida sua responsabilidade 
perante o contratante, sendo vedada a subcontratação com 
licitante que tenha participado do procedimento licitatório.

Art. 29 - As alterações contratuais por acordo entre as 
partes, desde que justificadas, e as decorrentes de necessidade de 
prorrogação, constarão de termos aditivos.

Art. 30 - Os contratos poderão ser aditados nas hipóteses 
de complementação ou acréscimo que se fizerem nas obras, 
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial e de até 50% (cinquenta por cento), para reforma de 
edifício ou equipamento, ambos atualizados.

Art. 31 - A recusa injustificada em assinar o contrato 
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo fixado, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 
poderá acarretar ao licitante as seguintes penalidades, previstas 
no instrumento convocatório:

I) perda do direito à contratação;

II) perda da caução em dinheiro ou execução das demais 
garantias de proposta oferecidas, sem prejuízo de outras 
penalidades previstas no instrumento convocatório;

III) suspensão do direito de licitar ou contratar com o 
Sescoop, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
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Art. 32 - O inadimplemento total ou parcial das obrigações 
contratuais assumidas, dará ao contratante o direito de rescindir 
unilateralmente o contrato, sem prejuízo de outras penalidades 
previstas no instrumento convocatório ou no contrato, inclusive 
a suspensão do direito de licitar ou contratar com o Sescoop por 
prazo não superior a 02 (dois) anos.

CAPÍTULO VIII

DO REGISTRO DE PREÇO

Art. 33 - O registro de preço, sempre precedido de 
concorrência ou de pregão, poderá ser utilizado nas seguintes 
hipóteses:

I) quando for mais conveniente que a aquisição demande 
entrega ou fornecimento parcelado; 

II) quando, pelas características do bem ou do serviço, 
houver necessidade de aquisições frequentes; 

III) quando não for possível estabelecer, previamente, o 
quantitativo exato para o atendimento das necessidades; 

IV) quando for conveniente a aquisição de bens ou 
a contratação de serviços para atendimento a mais de uma 
Unidade Estadual ou entidade do Sistema S.

Art. 34 – O Sescoop poderá realizar registro de preço para 
contratações futuras de prestação de serviços e aquisição de bens 
mediante comunicação às suas Unidades com as respectivas 
especificações do objeto, sendo que aquelas que tiverem interesse 
em participar da Licitação deverão encaminhar à respectiva 
área de Compras e Licitações comunicante, sua estimativa de 
consumo e o cronograma de contratação.
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Art. 35 - As Unidades participantes do registro de preço 
deverão, quando da necessidade de contratação, recorrer a 
sua área de Compras e Licitações, para que esta verifique o 
quantitativo a ser adquirido junto à Unidade gerenciadora da 
Ata de Registro de Preço, bem como a indicação do fornecedor 
e os respectivos preços registrados.

Art. 36 - O Sescoop poderá fazer uso da Ata de Registro de 
Preço das outras entidades do Sistema S, mediante solicitação 
escrita ao órgão gerenciador do registro de preço e mediante 
anuência deste, sendo que na solicitação de adesão deverá 
restar consignada a manifestação de interesse na adesão, para 
que o órgão gerenciador do registro de preços possa indicar 
o quantitativo máximo permitido para a adesão, os possíveis 
fornecedores e os respectivos preços a serem praticados, 
obedecida a ordem de classificação.

Art. 37 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de 
Registro de Preço, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento, e desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas.

Art. 38 - As aquisições ou as contratações adicionais, 
inclusive para o “carona”, a que se refere este Capítulo não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 
quantitativos registrados na Ata de Registro de Preço;

Art. 39 - A contratação com os fornecedores registrados, 
após a indicação pelo órgão gerenciador do registro de preço, 
será formalizada pela Unidade do Sescoop interessada, por 
intermédio de instrumento contratual específico, autorização de 
compra ou outro Instrumento similar.
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Art. 40 - As outras entidades do Sistema S poderão fazer 
uso da Ata de Registro de Preço do Sescoop, mediante solicitação 
escrita à unidade gerenciadora da Ata e mediante anuência 
desta, momento em que deverão manifestar seu interesse à 
unidade gerenciadora da Ata, para que esta indique os possíveis 
fornecedores e os respectivos preços a serem praticados, 
obedecidos a ordem de classificação e os procedimentos contidos 
nos artigos 37, 38 e 39.

Art. 41 - Caberá a cada unidade gerenciadora da Ata a 
prática de todos os atos de controle e administração do Registro 
de Preço e ainda o seguinte:

I)  convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 
meio eficaz, as demais Unidades do Sescoop para participarem 
do registro de preço;

II)  consolidar todas as informações relativas à estimativa 
individual e do total de consumo, promovendo a adequação 
das informações enviadas para atender aos requisitos de 
padronização e racionalização;

III)  promover todos os atos necessários à instrução 
processual para a realização do procedimento licitatório 
pertinente;

IV)  realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas 
à identificação da compatibilização dos preços praticados no 
mercado com aqueles a serem licitados;

V)  confirmar com as entidades participantes a sua 
concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 
quantitativos e às características do objeto;
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VI)  realizar todo o procedimento licitatório, bem como 
os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da ata e o 
encaminhamento de sua cópia às demais unidades participantes;

VII)  gerenciar a Ata de Registro de Preço, providenciando 
a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 
atendimento das necessidades do Sescoop, obedecendo à ordem 
de classificação e aos quantitativos de contratação definidos 
pelos participantes de Ata;

VIII)  conduzir os procedimentos relativos a eventuais 
renegociações do preço registrado e a aplicação de penalidades 
por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preço; 
e

IX)  realizar, quando necessário, prévia reunião com 
licitantes, visando informá-los das peculiaridades do Sistema 
de Registro de Preço e solicitar às unidades participantes a 
indicação e definição dos respectivos gestores.

Art. 42 - A unidade que desejar participar do registro 
de preço será responsável pela manifestação de interesse 
no registro de preço, providenciando o encaminhamento, à 
unidade gerenciadora, de estimativa de consumo, cronograma 
de contratação e respectivas especificações, adequado ao registro 
de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

I) garantir que todos os atos inerentes ao procedimento 
para sua inclusão no registro de preço a ser realizado estejam 
formalizados e aprovados pela autoridade competente;

II) manifestar à unidade gerenciadora, sua concordância 
com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento 
licitatório e;
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III) tomar conhecimento da Ata de Registros de Preço, 
Inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, com o 
objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento 
de suas disposições, logo após concluído o procedimento 
licitatório.

Art. 43 - Cabe à unidade participante indicar o gestor do 
contrato, ao qual compete:

I)  promover consulta prévia à unidade gerenciadora, 
quando da necessidade de contratação, a fim de obter a indicação 
do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem 
praticados, encaminhando, posteriormente, as informações 
sobre a contratação efetivamente realizada;

II)  assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 
Preço, que a contratação a ser realizada atenda aos seus interesses, 
sobretudo quanto aos valores praticados, informando à unidade 
gerenciadora eventual desvantagem quanto a sua utilização; 

III)  zelar, após receber a indicação do fornecedor, 
pelos demais atos relativos ao cumprimento das obrigações 
contratualmente assumidas e também em coordenação com a 
unidade gerenciadora pela aplicação de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e 

IV)  informar à unidade gerenciadora, quando de sua 
ocorrência, a recusa do fornecedor em atender as condições 
estabelecidas em edital, consignadas na Ata de Registro de 
Preço, as divergências relativas à entrega, as características e a 
origem dos bens licitados e a recusa deste em assinar contrato 
para fornecimento ou prestação de serviços.
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Art.44 - O edital da licitação para registro de preço 
contemplará, no mínimo:

I)  a especificação/descrição do objeto, explicitando o 
conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível 
de precisão adequado, para a caracterização do bem ou do 
serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medidas 
usualmente adotadas;

II)  a estimativa de quantidades a serem adquiridas no 
prazo de validade do registro;

III)  o preço unitário máximo que o Sescoop se dispõe a 
pagar, por contratação, consideradas as regiões e as estimativas 
de quantidades a serem adquiridas;

IV)  a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por 
item, no caso de bens;

V)  as condições quanto a locais, prazos de entrega, forma 
de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 
quando cabíveis, frequência, periodicidade, características 
do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e 
utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, 
disciplina e controles a serem adotados;

VI)  o prazo de validade do registro de preço;

VII)  as unidades participantes do respectivo registro de 
preço;

VIII)  os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 
e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação de 
serviços; e
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IX)  as penalidades a serem aplicadas por descumprimento 
das condições estabelecidas.

Art. 45 - Quando o edital previr o fornecimento de bens 
ou prestação de serviços em locais diferentes, é facultada a 
exigência de apresentação de proposta diferenciada por região, 
de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 
variáveis por região.

Art. 46 - Homologado o resultado da licitação, a unidade 
gerenciadora, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 
de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados 
para assinatura da Ata de Registro de Preço que, após cumpridos 
os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas.

Art. 47 - A contratação com os fornecedores registrados, 
após a indicação pela unidade gerenciadora do registro de preço, 
será formalizada pela Unidade do Sescoop Interessada, por 
intermédio de instrumento contratual, autorização de compra 
ou outro Instrumento similar.

Art. 48 - O preço registrado poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo de serviços ou bens 
registrados, cabendo à unidade gerenciadora da Ata promover 
as necessárias negociações com os fornecedores.

Art. 49 - Quando o preço inicialmente registrado, por 
motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, a unidade gerenciadora deverá:

I) convocar o fornecedor visando à negociação para 
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redução de preço e à sua adequação ao praticado pelo mercado;

II) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido e;

III) convocar os demais fornecedores, visando dar igual 
oportunidade de negociação.

Art. 50 - Não havendo êxito nas negociações, a unidade 
gerenciadora deverá proceder à revogação da Ata de Registro 
de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

Art. 51 - A vigência do registro de preço, limitada a 12 (doze) 
meses, deverá estar prevista no instrumento convocatório.

Art. 52 - Homologado o procedimento licitatório, o 
licitante que ofertou o preço a ser registrado será convocado 
para assinar o respectivo instrumento, no qual deverá constar, 
dentre outras condições, o seu compromisso de entregar os 
bens ou fornecer os serviços na medida das necessidades que lhe 
forem apresentadas, observado o disposto no art. 25.

Art. 53 - O registro de preço não importa em direito 
subjetivo à contratação de quem ofertou o preço registrado, 
sendo facultada a realização de contratações de terceiros sempre 
que houver preços mais vantajosos.

Art. 54 - É permitido que outros licitantes também venham 
a praticar o preço registrado, desde que essa permissão e suas 
respectivas condições constem no instrumento convocatório e 
que assinem o respectivo instrumento previsto no art. 35.

Art. 55 - O licitante deixará de ter o seu preço registrado 
quando:
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I) descumprir as condições assumidas no instrumento 
por ele assinado;

II) não aceitar reduzir o preço registrado, quando se 
tornar superior ao praticado pelo mercado;

III) quando, justificadamente, não for mais do interesse 
do Sescoop.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 56 - Não poderão participar das licitações nem 
contratar com o Sescoop, dirigente ou empregado da entidade.

Art. 57 - Os instrumentos convocatórios deverão assegurar 
ao Sescoop o direito de cancelar a licitação, antes de assinado o 
contrato, desde que justificado.

Art. 58 - Na contagem dos prazos estabelecidos no 
presente Regulamento, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o de vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário.

Parágrafo Único - Só se iniciam e vencem os prazos 
referidos neste Regulamento em dia de funcionamento do 
Sescoop.

Art. 59 - As disposições deste Regulamento, inclusive 
no tocante a valores monetários, poderão ser modificadas 
pelo Conselho Nacional do Sescoop mediante proposta 
fundamentada apresentada por grupo técnico composto por 
representantes dos serviços sociais autônomos.
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Serviço Social do 
Comércio

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS

Art. 1º As contratações de obras, serviços, compras 
e alienações do SESC serão necessariamente precedidas de 
licitação obedecidas as disposições deste Regulamento.

Art. 2º O procedimento licitatório destina-se a selecionar 
a proposta mais vantajosa e a garantir a legitimidade, a eficiência 
e a objetividade da aplicação dos recursos do Sesc, bem como 
o alcance de suas finalidades institucionaiS. (Redação alterada 
pela Resolução Sesc 1449, de 21 de agosto de 2020)

Parágrafo único. O procedimento licitatório deve ser 
processado e julgado em conformidade com os princípios da 
licitação e com o instrumento convocatório, sem a adoção 
de critérios que frustem seu caráter competitivo. (Parágrafo 
incluído pela Resolução Sesc 1449, de 21 de agosto de 2020).

Art. 3º A licitação não será sigilosa, sendo acessíveis ao 
público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo 
das propostas até a respectiva abertura.

CAPÍTULO II

DAS DEFINIÇÕES

Art. 4º Para os fins deste Regulamento, considera-se:
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I - OBRA E SERVIÇO DE ENGENHARIA - toda 
construção, reforma, recuperação, ampliação e demais atividades 
que envolvam as atribuições privativas dos profissionais das 
áreas de engenharia e arquitetura;

II - DEMAIS SERVIÇOS - aqueles não compreendidos no 
inciso I deste artigo;

III - COMPRA - toda aquisição remunerada de bem, para 
fornecimento de uma só vez ou parceladamente;

IV - COMISSÃO DE LICITAÇÃO - colegiado, permanente 
ou especial, composto de pelo menos 3 (três) integrantes, 
formalmente designados, com a função, dentre outras, de 
receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações;

V - HOMOLOGAÇÃO - o ato pelo qual a autoridade 
competente, após verificar a regularidade dos atos praticados 
pela comissão, ratifica o resultado da licitação;

VI - ADJUDICAÇÃO - o ato pelo qual a autoridade 
competente atribui ao interessado o direito de executar o objeto 
a ser contratado;

VII - REGISTRO DE PREÇO – procedimento, precedido 
de concorrência ou de pregão, que tem por objetivo cadastrar 
o menor preço de bens ou serviços definidos no inciso II deste 
artigo, para os quantitativos, prazos e condições previstos no 
instrumento convocatório, viabilizando a possibilidade de sua 
aquisição na medida das necessidades.
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CAPÍTULO III

DAS MODALIDADES, LIMITES E TIPOS

Art. 5º São modalidades de licitação:

I - CONCORRÊNCIA - modalidade de licitação na qual 
será admitida a participação de qualquer interessado que, na fase 
inicial de habilitação, comprove possuir os requisitos mínimos 
de qualificação exigidos no instrumento convocatório para a 
execução de seu objeto;

II - CONVITE - modalidade de licitação entre interessados 
do ramo pertinente ao seu objeto, escolhidos e convidados em 
número mínimo de 5 (cinco), com antecedência mínima de 2 
(dois) dias úteis, cujo instrumento convocatório será afixado em 
local apropriado, com a finalidade de possibilitar a participação 
de outros interessados;

III - CONCURSO - modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, 
científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou 
remuneração aos vencedores;

IV - LEILÃO - modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados, para a venda de bens, a quem oferecer maior lance, 
igual ou superior ao valor da avaliação;

V - PREGÃO – modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para aquisição de bens e serviços, qualquer que 
seja o valor estimado da contratação, realizada em sessão 
pública, podendo ser presencial, com propostas impressas 
e lances verbais, ou no ambiente Internet, com propostas e 
lances eletrônicos, vedada a sua utilização para contratação de 
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obras e serviços de engenharia.  (A vedação foi suspensa, bem 
como autorizada a realização por meio eletrônico de todas 
as modalidades de licitação previstas na referida Resolução, 
aplicando-se, no que couber, o disposto em seu art. 21. Texto 
conforme Resolução Sesc 1.438, de 21/5/2020.   Vigente até 
16/5/2022 conforme Resolução Sesc 1.493, de 4/11/2021)

§ 1º As modalidades de que tratam os incisos I, III, IV e 
V, sem prejuízo de poderem ser divulgados pela Internet, terão 
os avisos contendo os resumos dos instrumentos convocatórios 
e indicação do local onde os interessados poderão ler e obter os 
textos integrais publicados em jornal diário de grande circulação 
local e/ou nacional ou na imprensa oficial da União, de modo 
a ampliar a área de competição, com antecedência mínima de 
15 (quinze) dias, para as modalidades previstas nos incisos I, 
III e IV e de 8 (oito) dias para a modalidade prevista no inciso 
V, ficando a critério do SESC estender estes prazos quando a 
complexidade do objeto assim o exigir.

§ 2º A validade da licitação não ficará comprometida nos 
seguintes casos:

I - na modalidade convite:

a) pela não apresentação de no mínimo 5 (cinco) 
propostas;

b) pela impossibilidade de convidar o número mínimo 
previsto para a modalidade em face da inexistência de possíveis 
interessados na praça.

II - na modalidade pregão, se inviabilizada a fase de 
lances, em razão da apresentação e/ou classificação de apenas 
uma proposta.
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§ 3º As hipóteses dos incisos I e II do parágrafo anterior 
deverão, para ter validade, ser justificadas pela comissão de 
licitação, inclusive quanto ao preço, e ser ratificadas pela 
autoridade competente. 

Art. 6º São limites para as dispensas e para as modalidades 
de licitação;

I – para obras e serviços de engenharia:

a) DISPENSA – até R$ 166.000,00 (cento e sessenta e 
seis mil reais); (redação alterada pela Resolução Sesc 1.501 de 
17/1/2022).

b) CONVITE – até R$ 2.465.000,00 (dois milhões 
quatrocentos e sessenta e cinco mil reais); (redação alterada pela 
Resolução Sesc 1.501 de 17/1/2022).

c) CONCORRÊNCIA – acima de R$ 2.465.000,00 (dois 
milhões quatrocentos e sessenta e cinco mil reais); (redação 
alterada pela Resolução Sesc 1.501 de 17/1/2022).

II – para compras e demais serviços:

a) DISPENSA – até R$ 92.000,00 (noventa e dois mil 
reais); (redação alterada pela Resolução Sesc 1.501 de 17/1/2022)

b) CONVITE – até R$ 826.000,00 (oitocentos e vinte e 
seis mil reais); (redação alterada pela Resolução Sesc 1.501 de 
17/1/2022).

c) CONCORRÊNCIA – acima de R$ 826.000,00 
(oitocentos e vinte e seis mil reais); (redação alterada pela 
Resolução Sesc 1.501 de 17/1/2022).
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III – para as alienações de bens, sempre precedidas de 
avaliação:

a) DISPENSA – até R$ 92.000,00 (noventa e dois mil 
reais); (redação alterada pela Resolução Sesc 1.501 de 17/1/2022).

b) LEILÃO OU CONCORRÊNCIA, dispensável nesta a 
fase de habilitação – acima de R$ 92.000,00 (noventa e dois mil 
reais); (redação alterada pela Resolução Sesc 1.501 de 17/1/2022). 

Art. 7º O parcelamento de obras, serviços e compras 
não ensejará a dispensa de licitação por valor, exceto quando o 
somatório das parcelas não ultrapassar o limite estabelecido nos 
incisos I “a” e II, “a” do artigo precedente, nem descaracterizará 
a modalidade de licitação pertinente.

Art. 8º Constituem tipos de licitação, exceto na modalidade 
concurso:

I - a de menor preço;

II - a de técnica e preço;

III - a de maior lance ou oferta, nas hipóteses do inciso 
III, alínea “b” do art. 6º.

§ 1º O tipo de licitação técnica e preço será utilizado 
preferencialmente para contratações que envolvam natureza 
intelectual ou nas quais o fator preço não seja exclusivamente 
relevante, e, neste caso, desde que justificado tecnicamente.

§ 2º Nas licitações de técnica e preço a classificação dos 
proponentes será feita de acordo com a média ponderada das 
valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo com 
os pesos estabelecidos no instrumento convocatório, que serão 
objetivos.
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§ 3º Nas licitações na modalidade pregão só será admitido 
o tipo menor preço.

CAPÍTULO IV

DOS CASOS DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE

 Art. 9º A licitação poderá ser dispensada:

I - nas contratações até os valores previstos nos incisos I, 
alínea “a” e II, alínea “a” do art. 6º;

II - nas alienações de bens até o valor previsto no inciso 
III, alínea “a” do art. 6º;

III - quando não acudirem interessados à licitação e esta 
não puder ser repetida sem prejuízo para o SESC, mantidas, 
neste caso, as condições preestabelecidas;

IV - nos casos de calamidade pública ou grave perturbação 
da ordem pública;

V - nos casos de emergência, quando caracterizada a 
necessidade de atendimento a situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens;

VI - na aquisição, locação ou arrendamento de imóveis, 
sempre precedida de avaliação;

VII - na aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, com 
base no preço do dia;

VIII - na contratação de entidade incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional, científico ou tecnológico, desde que sem fins 
lucrativos;
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IX - na contratação, com serviços sociais autônomos e 
com órgãos e entidades integrantes da Administração Pública, 
quando o objeto do contrato for compatível com as atividades 
finalísticas do contratado;

X - na aquisição de componentes ou peças necessários 
à manutenção de equipamentos durante o período de garantia 
técnica, junto a fornecedor original desses equipamentos, quando 
tal condição for indispensável para a vigência da garantia;

XI - nos casos de urgência para o atendimento de situações 
comprovadamente imprevistas ou imprevisíveis em tempo hábil 
para se realizar a licitação;

XII - na contratação de pessoas físicas ou jurídicas para 
ministrar cursos ou prestar serviços de instrutoria vinculados às 
atividades finalísticas do SESC;

XIII - na contratação de serviços de manutenção em que 
seja pré-condição indispensável para a realização da proposta a 
desmontagem do equipamento;

XIV - na contratação de cursos abertos, destinados a 
treinamento e aperfeiçoamento dos empregados do SESC;

XV - na venda de ações, que poderão ser negociadas em 
bolsas;

XVI - para a aquisição ou restauração de obras de arte 
e objetos históricos, de autenticidade certificada, desde que 
compatíveis ou inerentes às finalidades da Entidade;

XVII - na contratação de remanescente de obra, serviço 
ou fornecimento em consequência de rescisão contratual, desde 
que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e 
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aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, 
inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido.

Art. 10.   A licitação será inexigível quando houver 
inviabilidade de competição, em especial:

I - na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros 
diretamente de produtor ou fornecedor exclusivo;

II - na contratação de serviços com empresa ou profissional 
de notória especialização, assim entendido aqueles cujo conceito 
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados 
com sua atividade, permita inferir que o seu trabalho é o mais 
adequado à plena satisfação do objeto a ser contratado;

III - na contratação de profissional de qualquer setor 
artístico;

IV - na permuta ou dação em pagamento de bens, 
observada a avaliação atualizada;

 V - na doação de bens.

Art. 11. As dispensas, salvo os casos previstos nos incisos 
I e II do art. 9º, ou as situações de inexigibilidade, serão 
circunstanciadamente justificadas pelo órgão responsável, 
inclusive quanto ao preço e ratificadas pela autoridade 
competente.

Parágrafo único. Nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade 
poderá ser exigida a comprovação de regularidade fiscal, que 
será obrigatória quando o valor da contratação for igual ou 
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superior àqueles previstos nos incisos I “c” e II “c” do art. 6º, 
deste Regulamento.

CAPÍTULO V

DA HABILITAÇÃO

Art. 12. Para a habilitação nas licitações poderá, observado 
o disposto no parágrafo único, ser exigida dos interessados, 
no todo ou em parte, conforme se estabelecer no instrumento 
convocatório, documentação relativa a:

I - habilitação jurídica:

a) cédula de identidade;

b) prova de registro, no órgão competente, no caso de 
empresário individual;

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado no órgão competente; 

d) ato de nomeação ou de eleição dos administradores, 
devidamente registrado no órgão competente, na hipótese de 
terem sido nomeados ou eleitos em separado, sem prejuízo da 
apresentação dos demais documentos exigidos na alínea “c” do 
inciso I deste art. 12.

II - qualificação técnica:

a) registro ou inscrição na entidade profissional 
competente;

b) documentos comprobatórios de aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;
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c) comprovação de que recebeu os documentos e de que 
tomou conhecimento de todas as condições do instrumento 
convocatório;

d) prova de atendimento de requisitos previstos em lei 
especial, quando for o caso.

III - qualificação econômico-financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
do último exercício social, ou balanço de abertura no caso 
de empresa recém-constituída, que comprovem a situação 
financeira da empresa, através do cálculo de índices contábeis 
previstos no instrumento convocatório;

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida 
no domicílio da pessoa física;

c) garantia de proposta, nas mesmas modalidades e 
critérios previstos no art. 27 deste Regulamento, que para o 
licitante vencedor será devolvida quando da assinatura do 
contrato; 

d) capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo.

IV - regularidade fiscal:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;
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c) prova de regularidade para com a fazenda federal, 
estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, na forma 
da lei;

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, no cumprimento dos 
encargos instituídos por lei. (suspensa a exigência das alíneas “b”, 
“c” e “d”, desde que justificada para aquisição do objeto aprovado 
pela autoridade competente, conforme Resolução Sesc 1.438, de 
21/5/2020. Vigente até 16/5/2022 conforme Resolução Sesc 
1.493, de 4/11/2021)

Parágrafo único. A documentação a que se refere o inciso 
IV deverá ser exigida, exceto nos casos de concurso, leilão e 
concorrência para alienação de bens.

Parágrafo único. Nos instrumentos convocatórios 
deverão constar a suspensão da exigência (Dispositivo alterado 
pela Resolução Sesc 1.438, de 21/5/2020.  Vigente até 16/5/2022 
conforme Resolução Sesc 1.493, de 4/11/2021)

CAPÍTULO VI

DOS PROCEDIMENTOS, DO JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS E DOS RECURSOS

Art. 13. O procedimento da licitação será iniciado com 
a solicitação formal da contratação, na qual serão definidos o 
objeto, a estimativa de seu valor e os recursos para atender à 
despesa, com a consequente autorização e à qual serão juntados 
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oportunamente todos os documentos pertinentes, a partir do 
instrumento convocatório, até o ato final de adjudicação.

§ 1º Na definição do objeto não será admitida a indicação 
de características e especificações exclusivas ou marcas, salvo se 
justificada e ratificada pela autoridade competente.

§ 2º Na contratação de obras e serviços de engenharia, 
o objeto deverá ser especificado com base em projeto que 
contenha o conjunto de elementos necessários, suficientes e 
adequados para caracterizar a obra ou o serviço ou o complexo 
de obras ou serviços.           

Art. 14. O procedimento licitatório será afeto a uma 
comissão de licitação, observando-se na modalidade pregão o 
disposto nos arts. 18 a 21, e nas demais modalidades, as seguintes 
fases:

I - abertura, em dia e hora previamente designados, dos 
envelopes que contenham a documentação relativa à habilitação 
dos licitantes, com devolução aos inabilitados, de suas propostas 
fechadas de maneira inviolável, desde que não tenha havido 
recurso ou após sua denegação;

II - abertura, em dia e hora previamente designados, dos 
envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados, 
verificando-se sua conformidade com os requisitos do edital, 
desclassificando-se aquelas que não os tenham atendido;

III - julgamento das propostas classificadas, com a escolha 
daquela mais vantajosa para o SESC, segundo os critérios 
estabelecidos no instrumento convocatório;

IV - encaminhamento das conclusões da comissão 
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de licitação à autoridade a que competir a homologação do 
resultado do julgamento e adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor;

V - comunicação do resultado conforme estabelecido no 
instrumento convocatório.

Art. 15. As decisões referentes à habilitação, aos 
julgamentos e aos recursos serão comunicadas diretamente aos 
licitantes e lavradas em ata, se presentes seus prepostos no ato em 
que for adotada a decisão, ou por publicação numa das formas 
previstas no § 1º do art. 5º, ou ainda por outro meio formal.

Parágrafo único. No pregão eletrônico os licitantes serão 
considerados comunicados das decisões a partir do momento 
em que vierem a ser disponibilizadas no sistema eletrônico.

Art. 16. Será facultado à comissão de licitação, desde que 
previsto no instrumento convocatório, inverter o procedimento, 
abrindo primeiramente as propostas, classificando os 
proponentes, e só então abrindo o envelope de habilitação do 
licitante classificado em primeiro lugar.

Parágrafo único. Se o licitante classificado em primeiro 
lugar for inabilitado e após julgados eventuais recursos 
interpostos, proceder-se-á a abertura dos envelopes de 
habilitação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, obedecido o procedimento previsto neste artigo, 
para que o seguinte classificado que preencha as condições 
de habilitação seja declarado vencedor, nas condições de sua 
proposta.
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Art. 17. Será facultado à comissão de licitação, desde que 
previsto no instrumento convocatório, inverter o procedimento 
na modalidade pregão presencial, abrindo primeiramente 
o envelope de habilitação e após as propostas dos licitantes 
habilitados.

Art. 18. O pregoeiro será formalmente designado e 
integrará a comissão de licitação, se já não for um de seus 
membros.

Art. 19. No julgamento do pregão será adotado, 
exclusivamente, o critério de menor preço, observadas as demais 
condições definidas no instrumento convocatório.

Seção I

Do Pregão Presencial

Art. 20. O julgamento do pregão presencial observará o 
seguinte procedimento:

I – abertura dos envelopes contendo as propostas de 
preço dos licitantes, dentro dos quais deverá constar a prova de 
sua representação ou instrumento de procuração que autorize 
seu preposto a participar do pregão, desclassificando-se aquelas 
que não atendam as demais condições definidas no instrumento 
convocatório;

II – classificação para a fase de lances verbais da proposta 
de menor preço e daquelas que não excedam a 15% (quinze por 
cento) de seu valor;

III – quando não forem classificadas, no mínimo, 
três propostas na forma definida no inciso anterior, serão 
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classificadas, sempre que atendam as demais condições definidas 
no instrumento convocatório, a de menor preço e as duas 
melhores propostas de preço subsequentes;

IV – a classificação de apenas duas propostas escritas de 
preço não inviabilizará a realização da fase de lances verbais;

V – as propostas que, em razão dos critérios definidos nos 
incisos II e III deste artigo, não integrarem a lista de classificadas 
para a fase de lances verbais, também serão consideradas 
desclassificadas do certame;

VI – da desclassificação das propostas de preço somente 
caberá pedido de reconsideração à própria comissão de licitação, 
com a justificativa de suas razões, a ser apresentado, de imediato, 
oralmente ou por escrito, na mesma sessão pública em que vier 
a ser proferida;

VII – a comissão de licitação analisará e decidirá de 
imediato o pedido de reconsideração, sendo-lhe facultado, para 
tanto, suspender a sessão pública;

VIII – da decisão da comissão de licitação relativa ao 
pedido de reconsideração não caberá recurso;

IX – realizada a classificação das propostas escritas pela 
comissão de licitação, terá início a fase de apresentação de lances 
verbais, observando-se:

a) o pregoeiro fará uma rodada de lances, convidando 
o autor da proposta escrita de maior preço classificada a fazer 
o seu lance e, em seguida, os demais classificados na ordem 
decrescente de preço;
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b) havendo lance, o pregoeiro realizará uma nova rodada, 
começando pelo autor que, no momento, estiver com a proposta 
de maior preço, e, assim sucessivamente, até que, numa rodada 
completa, não haja mais lance e se obtenha, em definitivo, o 
menor preço;

c) somente serão considerados os lances inferiores ao 
último menor preço obtido;

d) o licitante que não apresentar lance numa rodada não 
ficará impedido de participar de nova rodada, caso ocorra;

e) não havendo lances verbais na primeira rodada, serão 
consideradas as propostas escritas de preço classificadas para 
esta fase.

X – o pregoeiro, após declarar encerrada a fase de lances 
verbais, ordenará os lances em ordem crescente de preço;

XI – a comissão de licitação, antes de declarar o vencedor, 
promoverá a abertura e a verificação da documentação relativa 
à habilitação do licitante que, na ordenação feita pelo pregoeiro, 
apresentou o menor preço;

XII – sendo a hipótese de inabilitação ou de 
descumprimento de qualquer outra exigência estabelecida 
no instrumento convocatório caberá à comissão de licitação 
autorizar o pregoeiro a convocar o autor do segundo menor 
lance e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, 
os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório;

XIII – declarado o licitante vencedor, a comissão de 
licitação encaminhará o processo à autoridade competente para 
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a homologação e adjudicação.

Seção II

Do Pregão Eletrônico

Art. 21. O julgamento do pregão eletrônico observará o 
seguinte procedimento:

I – credenciamento prévio dos licitantes junto ao provedor 
do sistema eletrônico indicado no instrumento convocatório;

II – acesso dos licitantes ao sistema eletrônico, mediante 
a utilização de chaves de identidade e de senhas individuais a 
serem fornecidas pelo provedor quando do credenciamento;

III – encaminhamento das propostas de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando 
os prazos, condições e especificações estabelecidos pelo 
instrumento convocatório;

IV – o instrumento convocatório poderá estabelecer que 
somente serão classificadas para a fase de lances a proposta de 
menor preço e as propostas que não excedam a 15% (quinze 
por cento) do seu valor, aplicando-se os critérios previstos nos 
incisos II, III e V do art. 20;

V – a comissão de licitação analisará as propostas 
de preços encaminhadas, desclassificando aquelas que não 
estiverem em consonância com o estabelecido pelo instrumento 
convocatório, cabendo ao pregoeiro registrar e disponibilizar a 
decisão no sistema eletrônico para acompanhamento em tempo 
real pelos licitantes;

VI – da decisão que desclassificar as propostas de preços 
somente caberá pedido de reconsideração à própria comissão de 
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licitação, a ser apresentado exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, acompanhado da justificativa de suas razões, no 
prazo máximo de 30 (trinta) minutos a contar do momento em 
que vier a ser disponibilizada no sistema eletrônico;

VII – a comissão de licitação decidirá no mesmo prazo, 
salvo motivos que justifiquem a sua prorrogação, cabendo 
ao pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão no sistema 
eletrônico para acompanhamento em tempo real pelos licitantes;

VIII – da decisão da comissão de licitação relativa ao 
pedido de reconsideração não caberá recurso;

IX – iniciada a fase de lances, os autores das propostas 
classificadas poderão oferecer lances sem restrições de 
quantidade ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica 
específica, mas sempre inferior ao seu último lance ofertado;

X – todos os lances oferecidos serão registrados pelo 
sistema eletrônico, que estará sempre indicando o lance de 
menor valor para acompanhamento em tempo real pelos 
licitantes;

XI – na hipótese de haver lances iguais prevalecerá, como 
de menor valor, o lance que tiver sido primeiramente registrado;

XII – por iniciativa do pregoeiro, o sistema eletrônico 
emitirá aviso de que terá início prazo aleatório de até 30 (trinta) 
minutos para o encerramento da fase de lances, findo o qual 
estará automaticamente encerrada a recepção de lances;

XIII – ordenados os lances em forma crescente de preço, o 
pregoeiro determinará ao autor do lance classificado em primeiro 
lugar, que encaminhe os documentos necessários à comprovação 
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de sua habilitação, nos termos do art. 12 e nos prazos, condições 
e especificações estabelecidos pelo instrumento convocatório;

XIV – sendo a hipótese de inabilitação ou de 
descumprimento de exigências estabelecidas pelo instrumento 
convocatório, caberá à comissão de licitação autorizar o 
pregoeiro a convocar o autor do segundo menor lance e, se 
necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos 
demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório;

XV – declarado o licitante vencedor pela comissão de 
licitação, o pregoeiro consignará esta decisão e os eventos 
ocorridos em ata própria, que será disponibilizada pelo 
sistema eletrônico, encaminhando-se o processo à autoridade 
competente para homologação e adjudicação. 

Seção III

Dos Recursos

Art. 22. Dos resultados da fase de habilitação e do 
julgamento das propostas caberão recursos fundamentados, 
dirigidos à autoridade competente indicada no instrumento 
convocatório, por intermédio da comissão de licitação, por 
escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e, na modalidade convite, 
2 (dois) dias úteis, pelo licitante que se julgar prejudicado.

§ 1º Na modalidade pregão só caberá recurso, no prazo 
de 2 (dois) dias úteis, da decisão que declarar o licitante 
vencedor, salvo na hipótese de a inversão prevista no artigo 17 
vir a ser adotada, quando também caberá recurso da decisão que 
inabilitar o licitante.
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§ 2º No pregão eletrônico o recurso deverá ser apresentado 
em campo próprio do sistema eletrônico.

§ 3º O licitante que puder vir a ter a sua situação 
efetivamente prejudicada em razão de recurso interposto poderá 
sobre ele se manifestar no mesmo prazo recursal, que correrá 
da comunicação da interposição do recurso, salvo no caso de 
pregão eletrônico, que começará a fluir, automaticamente, do 
fim do prazo recursal.

Art. 23. Os recursos serão julgados pela autoridade 
competente ou por quem esta delegar competência no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data final para sua interposição 
ou, quando for o caso, daquela prevista para a manifestação do 
§ 3º do art. 22.

Parágrafo único.   O provimento de recursos pela 
autoridade competente somente invalidará os atos insuscetíveis 
de aproveitamento.

Art. 24. Os recursos terão efeito suspensivo.

CAPÍTULO VII

DOS CONTRATOS

Art. 25. O instrumento de contrato é obrigatório no caso 
de concorrência, salvo quando se tratar de bens para entrega 
imediata, e facultativo nas demais modalidades de licitação, 
caso em que poderá ser substituído por outro documento, 
como proposta com aceite, carta-contrato, autorização de 
fornecimento ou documento equivalente. 
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Parágrafo único. Nos casos de dispensas e inexigibilidades 
o documento que substituir o contrato a que se refere o caput 
deste artigo deverá conter os requisitos mínimos do objeto e os 
direitos e obrigações básicas das partes.

Art. 26. Os contratos serão escritos, suas cláusulas 
indicarão necessariamente o seu objeto, com a especificação 
da obra, serviço ou fornecimento, conforme o caso, o preço 
ajustado, o prazo de execução, as garantias e penalidades, além de 
outras previamente estabelecidas no instrumento convocatório.

Parágrafo único. Os contratos terão prazo determinado, 
não podendo ultrapassar, inclusive com suas eventuais 
prorrogações, o limite máximo de 60 (sessenta) meses.  (Fica 
permitida a prorrogação dos contratos, além do limite previsto 
de 60 meses, por até 12 (doze) meses, desde que justificado no 
processo de contratação. (Alteração conforme Resolução Sesc 
1.438, de 21/5/2020. Vigente até 16/5/2022 conforme Resolução 
Sesc 1.493, de 4/11/2021)

Art. 27. A prestação de garantia, quando prevista no 
instrumento convocatório, limitada a 10% (dez por cento) do 
valor do contrato, e à escolha do prestador, constará de:

I - caução em dinheiro;

II - fiança bancária;

III - seguro garantia.

Parágrafo único. Nos casos de obras e serviços de 
engenharia, o instrumento convocatório poderá fixar o tipo de 
garantia dentre os elencados nos incisos deste artigo.

Art. 28. O contratado poderá subcontratar partes do 
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objeto contratual, se admitido no instrumento convocatório e 
no respectivo contrato e desde que mantida sua responsabilidade 
perante o contratante, sendo vedada a subcontratação com 
licitante que tenha participado do procedimento licitatório.

Art. 29. As alterações contratuais por acordo entre as 
partes, desde que justificadas, e as decorrentes de necessidade de 
prorrogação, constarão de termos aditivos.

Art. 30. Os contratos poderão ser aditados nas hipóteses 
de complementação ou acréscimo que se fizerem nas obras, 
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial e de até 50% (cinquenta por cento), para reforma de 
edifício ou equipamento, ambos atualizados.

Art. 31. A recusa injustificada em assinar o contrato ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo fixado, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 
poderá acarretar ao licitante as seguintes penalidades, previstas 
no instrumento convocatório:

I - perda do direito à contratação;

II - perda da caução em dinheiro ou execução das demais 
garantias de propostas oferecidas, sem prejuízo de outras 
penalidades previstas no instrumento convocatório; 

III - suspensão do direito de licitar ou contratar com o 
SESC, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

Art. 32. O inadimplemento total ou parcial das obrigações 
contratuais assumidas, dará ao contratante o direito de rescindir 
unilateralmente o contrato, sem prejuízo de outras penalidades 
previstas no instrumento convocatório ou no contrato, inclusive 
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a suspensão do direito de licitar ou contratar com o SESC por 
prazo não superior a 2 (dois) anos.

CAPÍTULO VIII

DO REGISTRO DE PREÇO

Art. 33. O registro de preço, sempre precedido de 
concorrência ou de pregão, poderá ser utilizado nas seguintes 
hipóteses:

I – quando for mais conveniente que a aquisição demande 
entrega ou fornecimento parcelado;

II – quando, pelas características do bem ou do serviço, 
houver necessidade de aquisições frequentes;

III – quando não for possível estabelecer, previamente, o 
quantitativo exato para o atendimento das necessidades.

Art. 34. A vigência do registro de preço, limitada a 12 
meses, deverá estar prevista no instrumento convocatório, 
podendo ser prorrogada, no máximo, por igual período, desde 
que pesquisa de mercado demonstre que o preço se mantém 
vantajoso. (Fica permitida a prorrogação dos registros de preço, 
além dos limites previstos, por até 12 (doze) meses, desde que 
justificado no processo de contratação. (Alteração conforme 
Resolução Sesc 1.438, de 21/5/2020.   Vigente até 16/5/2022 
conforme Resolução Sesc 1.493, de 4/11/2021)

Art. 35. Homologado o procedimento licitatório, o 
licitante que ofertou o preço a ser registrado será convocado 
para assinar o respectivo instrumento, no qual deverá constar, 
dentre outras condições, o seu compromisso de entregar os 
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bens ou fornecer os serviços na medida das necessidades que lhe 
forem apresentadas, observado o disposto no art. 25.

Art. 36. O registro de preço não importa em direito 
subjetivo de quem ofertou o preço registrado, de exigir a 
aquisição, sendo facultada a realização de contratações de 
terceiros sempre que houver preços mais vantajosos.

Art. 37. É permitido que outros licitantes também venham 
a praticar o preço registrado, desde que essa permissão e suas 
respectivas condições constem no instrumento convocatório e 
que assinem o respectivo instrumento previsto no art. 35.

Art. 38. O licitante deixará de ter o seu preço registrado 
quando:

I – descumprir as condições assumidas no ins2 quando se 
tornar superior ao praticado pelo mercado;

III – quando, justificadamente, não for mais do interesse 
do SESC.

Seção I – Da Adesão ao Registro de Preço

Art. 38-A. O registro de preço realizado por departamento 
do SESC poderá ser objeto de adesão por outro departamento 
da entidade e por serviço social autônomo, desde que previsto 
no instrumento convocatório.

§ 1º Consideram-se, para efeitos de adesão, as seguintes 
definições:

I – Gerenciador – departamento nacional ou regional 
do SESC responsável pelo registro de preço, cujo instrumento 
convocatório de licitação tenha previsto a adesão.
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II – Aderente – departamento nacional ou regional do 
Gerenciador e serviço social autônomo, cujas necessidades não 
foram consideradas no quantitativo previsto no instrumento 
convocatório e que adira ao registro de preço realizado pelo 
Gerenciador. 

Art. 38-B. O Aderente informará ao Gerenciador o seu 
interesse em aderir ao registro de preço.

§ 1º O Gerenciador indicará ao Aderente os quantitativos 
dos bens e serviços previstos no instrumento convocatório, o 
fornecedor, as condições em que tiver sido registrado o preço e o 
prazo de vigência do registro.

§ 2º As aquisições por Aderente não poderão ultrapassar 
100% dos quantitativos previstos no instrumento convocatório. 

§ 3º As razões da conveniência de aderir ao registro de 
preço cabem ao Aderente.

Art. 38-C. O pedido de adesão ao Gerenciador e a 
contratação da aquisição de bens ou serviços pelo Aderente 
com o fornecedor deverão ser realizados durante a vigência do 
registro de preço.

Art. 38-D. O fornecimento ao Aderente deverá observar 
as condições estabelecidas no registro de preço e não poderá 
prejudicar as obrigações assumidas com o Gerenciador e com os 
Aderentes anteriores. 

Parágrafo único. O fornecedor poderá optar por não 
contratar com o Aderente.
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CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 39. Em caso de contratação direta, não poderão ser 
contratadas empresas em que dirigentes ou empregados da 
entidade façam parte do quadro societário. (Redação alterada 
pela Resolução Sesc 1449, de 21 de agosto de 2020)

Art. 40. Os instrumentos convocatórios deverão assegurar 
ao SESC o direito de cancelar a licitação, antes de assinado o 
contrato, desde que justificado.

Art. 41. Na contagem dos prazos estabelecidos no presente 
Regulamento, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário.

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos 
neste Regulamento em dia de funcionamento do SESC.

Art. 42. As disposições deste Regulamento, inclusive no 
tocante a valores monetários, poderão ser modificadas pelo 
Conselho Nacional do SESC mediante proposta fundamentada 
apresentada por grupo técnico composto por representantes 
dos serviços sociais autônomos.

Art. 43 O presente Regulamento não se aplicará aos 
processos licitatórios cujos avisos já tenham sido publicados 
antes da data em que entrar em vigor.

Art. 44 Esta Resolução entrará em vigor no dia 1° de agosto 
de 2012, ficando revogadas as Resoluções SESC 1102/2006 e 
1225/2011.



SE
RV

IÇ
O 

N
AC

IO
N

AL
 D

E 
AP

RE
N

DI
ZA

GE
M

 D
O 

TR
AN

SP
OR

TE

115

Serviço Nacional de 
Aprendizagem do 

Transporte
CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS

Art. 1º As contratações de obras, serviços, compras e 
alienações do SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 
DO TRANSPORTE - SENAT serão necessariamente precedidas 
de licitação obedecidas às disposições deste Regulamento.

Art. 2º A licitação destina-se a selecionar a proposta 
mais vantajosa para o SENAT e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos, inadmitindo-
se critérios que frustrem seu caráter competitivo.

Art. 3º A licitação não será sigilosa, sendo acessíveis ao 
público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo 
das propostas até a respectiva abertura.

CAPÍTULO II - DAS DEFINIÇÕES

Art. 4º Para os fins deste Regulamento, considera-se:

I. OBRA E SERVIÇO DE ENGENHARIA: toda 
construção, reforma, recuperação, ampliação e demais atividades 
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que envolvam as atribuições privativas dos profissionais das 
áreas de engenharia e arquitetura;

II. DEMAIS SERVIÇOS: aqueles não compreendidos no 
inciso I deste artigo;

III.COMPRA: toda aquisição remunerada de bem, para 
fornecimento de uma só vez ou parceladamente;

IV.COMISSÃO DE LICITAÇÃO: colegiado, permanente 
ou especial, composto de pelo menos 3 (três) integrantes, 
formalmente designados, com a função, dentre outras, de 
receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações;

V.HOMOLOGAÇÃO: o ato pelo qual a autoridade 
competente, após verificar a regularidade dos atos praticados 
pela comissão, ratifica o resultado da licitação;

VI.ADJUDICAÇÃO: o ato pelo qual a autoridade 
competente atribui ao interessado o direito de executar o objeto 
a ser contratado;

VII. REGISTRO DE PREÇO: procedimento, precedido 
de concorrência ou de pregão, que tem por objetivo cadastrar 
o menor preço de bens ou serviços definidos no inciso II deste 
artigo, para os quantitativos, prazos e condições previstos no 
instrumento convocatório, viabilizando a possibilidade de sua 
aquisição na medida das necessidades.

CAPÍTULO III - DAS MODALIDADES, LIMITES E TIPOS

Art. 5º São modalidades de licitação:

I. CONCORRÊNCIA: modalidade de licitação na qual 
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será admitida a participação de qualquer interessado que, na fase 
inicial de habilitação, comprove possuir os requisitos mínimos 
de qualificação exigidos no instrumento convocatório para a 
execução de seu objeto;

II. CONVITE: modalidade de licitação entre interessados 
do ramo pertinente ao seu objeto, escolhidos e convidados em 
número mínimo de 5 (cinco), com antecedência mínima de 2 
(dois) dias úteis, cujo instrumento convocatório será afixado em 
local apropriado, com a finalidade de possibilitar a participação 
de outros interessados;

III. CONCURSO: modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou 
artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos 
vencedores;

IV.LEILÃO: modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados, para a venda de bens, a quem oferecer maior lance, 
igual ou superior ao valor da avaliação;

V. PREGÃO: modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para aquisição de bens e serviços, qualquer que 
seja o valor estimado da contratação, realizada em sessão 
pública, podendo ser presencial, com propostas impressas e 
lances verbais, ou no ambiente Internet, com propostas e lances 
eletrônicos, vedada a sua utilização para contratação de obras e 
serviços de engenharia.

§ 1º As modalidades de que tratam os incisos I, III, IV e 
V, sem prejuízo de poderem ser divulgados pela Internet, terão 
os avisos contendo os resumos dos instrumentos convocatórios 
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e indicação do local onde os interessados poderão ler e obter os 
textos integrais, publicados em jornal diário de grande circulação 
local e/ou nacional ou na imprensa oficial da União, de modo a 
ampliar a área de competição, com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias, para as modalidades previstas nos incisos I, III 
e IV e de 8 (oito) dias para a modalidade prevista no inciso V, 
ficando a critério do SENAT estender estes prazos quando a 
complexidade do objeto assim o exigir.

§ 2º A validade da licitação não ficará comprometida nos 
seguintes casos:

I.Na modalidade convite:

a.Pela não apresentação de no mínimo 5 (cinco) propostas;

b.Pela impossibilidade de convidar o número mínimo 
previsto para a modalidade em face da inexistência de possíveis 
interessados na praça.

II. na modalidade pregão, se inviabilizada a fase de lances, 
em razão da apresentação e/ou classificação de apenas uma 
proposta.

§ 3º As hipóteses dos incisos I e II do parágrafo anterior, 
deverão, para ter validade, ser justificadas pela comissão de 
licitação, inclusive quanto ao preço, e ser ratificadas pela 
autoridade competente.

Art. 6º São limites para as dispensas e para as modalidades 
de licitação (redação dada pela Resolução Normativa CN/
SENAT nº01/2022)

I.Para obras e serviços de engenharia:
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a.DISPENSA: até R$ 166.000,00 (cento e sessenta e seis 
mil reais);

b.CONVITE: até R$ 2.465.000,00 (dois milhões, 
quatrocentos e sessenta e cinco mil reais);

c.CONCORRÊNCIA: acima de R$ 2.465.000,00 (dois 
milhões, quatrocentos e sessenta e cinco

mil reais);

II.Para compras e demais serviços:

a.DISPENSA: até R$ R$ 92.000,00 (noventa e dois mil 
reais);

b.CONVITE: até R$ 826.000,00 (oitocentos e vinte e seis 
mil reais);

c.CONCORRÊNCIA: acima de R$ 826.000,00 (oitocentos 
e vinte e seis mil reais);

III.Para as alienações de bens, sempre precedidas de 
avaliação:

a.DISPENSA: até R$ 92.000,00 (noventa e dois mil reais);

b.LEILÃO ou CONCORRÊNCIA, acima R$ 92.000,00 
(noventa e dois mil reais);

Art. 7º O parcelamento de obras, serviços e compras 
não ensejará a dispensa de licitação por valor, exceto quando o 
somatório das parcelas não ultrapassar o limite estabelecido nos 
incisos I “a” e II, “a” do artigo precedente, nem descaracterizará 
a modalidade de licitação pertinente.
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Art. 8º Constituem tipos de licitação, exceto na modalidade 
concurso:

I.A de menor preço;

II.A de técnica e preço;

III.A de maior lance ou oferta, nas hipóteses do inciso III, 
alínea “b” do art.6º.

§ 1º O tipo de licitação técnica e preço será utilizado 
preferencialmente para contratações que envolvam natureza 
intelectual ou nas quais o fator preço não seja exclusivamente 
relevante, e, neste caso, desde que justificado tecnicamente.

§ 2º Nas licitações de técnica e preço a classificação dos 
proponentes será feita de acordo com a média ponderada das 
valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo com 
os pesos estabelecidos no instrumento convocatório, que serão 
objetivos.

§ 3º Nas licitações na modalidade pregão só será admitido 
o tipo menor preço.

CAPÍTULO IV - DOS CASOS DE DISPENSA E 
INEXIGIBILIDADE

Art. 9º A licitação poderá ser dispensada:

I.Nas contratações até os valores previstos nos incisos I, 
alínea “a” e II, alínea “a” do art. 6º;

II.Nas alienações de bens até o valor previsto no inciso 
III, alínea “a” do art. 6º;

III.Quando não acudirem interessados à licitação, e esta 
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não puder ser repetida sem prejuízo para o SENAT, mantidas, 
neste caso, as condições preestabelecidas;

IV.Nos casos de calamidade pública ou grave perturbação 
da ordem pública;

V.Nos casos de emergência, quando caracterizada a 
necessidade de atendimento a situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens;

VI.Na aquisição, locação ou arrendamento de imóveis, 
sempre precedida de avaliação;

VII.Na aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, com 
base no preço do dia;

VIII.Na contratação de entidade incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional, científico ou tecnológico, desde que sem fins 
lucrativos;

IX.Na contratação, com serviços sociais autônomos, com 
entidades sindicais do Transporte de qualquer grau e com órgãos 
e entidades integrantes da Administração Pública, quando o 
objeto do contrato for compatível com as atividades finalísticas 
do contratado;

X.Na aquisição de componentes ou peças necessários à 
manutenção de equipamentos durante o período de garantia 
técnica, junto a fornecedor original desses equipamentos, quando 
tal condição for indispensável para a vigência da garantia;

XI.Nos casos de urgência para o atendimento de situações 
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comprovadamente imprevistas ou imprevisíveis em tempo hábil 
para se realizar a licitação;

XII.Na contratação de pessoas físicas ou jurídicas para 
ministrar cursos ou prestar serviços de instrutoria vinculados às 
atividades finalísticas do SENAT;

XIII.Na contratação de serviços de manutenção em que 
seja pré-condição indispensável para a realização da proposta a 
desmontagem do equipamento;

XIV.Na contratação de cursos abertos, destinados a 
treinamento e aperfeiçoamento dos empregados do SENAT;

XV.Na venda de ações, que poderão ser negociadas em 
bolsas;

XVI.Para a aquisição ou restauração de obras de arte 
e objetos históricos, de autenticidade certificada, desde que 
compatíveis ou inerentes às finalidades da Entidade;

XVII.Na contratação de remanescente de obra, serviço 
ou fornecimento em conseqüência de rescisão contratual, desde 
que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e 
aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, 
inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido.

Art. 10. A licitação será inexigível quando houver 
inviabilidade de competição, em especial:

I.Na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros 
diretamente de produtor ou fornecedor exclusivo;

II.Na contratação de serviços com empresa ou profissional 
de notória especialização, assim entendido aqueles cujo conceito 



SE
RV

IÇ
O 

N
AC

IO
N

AL
 D

E 
AP

RE
N

DI
ZA

GE
M

 D
O 

TR
AN

SP
OR

TE

123

no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados 
com sua atividade, permita inferir que o seu trabalho é o mais 
adequado à plena satisfação do objeto a ser contratado;

III.Na contratação de profissional de qualquer setor 
artístico;

IV.Na permuta ou dação em pagamento de bens, observada 
a avaliação atualizada;

V.Na doação de bens.

Art. 11. As dispensas, salvo os casos previstos nos incisos 
I e II do art. 9º, ou as situações de inexigibilidade, serão 
circunstanciadamente justificadas pelo órgão responsável, 
inclusive quanto ao preço e ratificadas pela autoridade 
competente.

Parágrafo único. Nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade 
poderá ser exigida a comprovação de regularidade fiscal, que 
será obrigatória quando o valor da contratação for igual ou 
superior àqueles previstos nos incisos I “c” e II “c” do art. 6º, 
deste Regulamento.

CAPÍTULO V - DA HABILITAÇÃO

Art. 12. Para a habilitação nas licitações poderá, observado 
o disposto no parágrafo único, ser exigida dos interessados, 
no todo ou em parte, conforme se estabelecer no instrumento 
convocatório, documentação relativa a:

I.Habilitação jurídica:
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a.Cédula de identidade;

b.Prova de registro, no órgão competente, no caso de 
empresário individual;

c.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado no órgão competente;

d.Ato de nomeação ou de eleição dos administradores, 
devidamente registrado no órgão competente, na hipótese de 
terem sido nomeados ou eleitos em separado, sem prejuízo da 
apresentação dos demais documentos exigidos na alínea “c” do 
inciso I deste art. 12.

II.Qualificação técnica:

a.Registro ou inscrição na entidade profissional 
competente;

b.Documentos comprobatórios de aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;

c.Comprovação de que recebeu os documentos e de que 
tomou conhecimento de todas as condições do instrumento 
convocatório;

d.Prova de atendimento de requisitos previstos em lei 
especial, quando for o caso.

III.Qualificação econômico-financeira:

a.Balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
do último exercício social, ou balanço de abertura no caso 
de empresa recém-constituída, que comprovem a situação 
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financeira da empresa, através do cálculo de índices contábeis 
previstos no instrumento convocatório;

b.Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida 
no domicílio da pessoa física;

c.Garantia de proposta, nas mesmas modalidades e 
critérios previstos no art. 27 deste Regulamento, que para o 
licitante vencedor será devolvida quando da assinatura do 
contrato;

d.Capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo.

IV.Regularidade fiscal:

a.Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

c.Prova de regularidade para com a fazenda federal, 
estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, na forma 
da lei;

d.Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, no cumprimento dos 
encargos instituídos por lei.

Parágrafo único. A documentação a que se refere o inciso 
IV deverá ser exigida, exceto nos casos de concurso, leilão e 
concorrência para alienação de bens.
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CAPÍTULO VI - DOS PROCEDIMENTOS, DO 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS RECURSOS

Art. 13. O procedimento da licitação será iniciado com 
a solicitação formal da contratação, na qual serão definidos o 
objeto, a estimativa de seu valor e os recursos para atender à 
despesa, com a conseqüente autorização e à qual serão juntados 
oportunamente todos os documentos pertinentes, a partir do 
instrumento convocatório, até o ato final de adjudicação.

§ 1º Na definição do objeto não será admitida a indicação 
de características e especificações exclusivas ou marcas, salvo se 
justificada e ratificada pela autoridade competente.

§ 2º Na contratação de obras e serviços de engenharia, 
o objeto deverá ser especificado com base em projeto que 
contenha o conjunto de elementos necessários, suficientes e 
adequados para caracterizar a obra ou o serviço ou o complexo 
de obras ou serviços.

Art. 14. O procedimento licitatório será afeto a uma 
comissão de licitação, observando-se na modalidade pregão o 
disposto nos Arts. 18 a 21, e nas demais modalidades, as seguintes 
fases:

I.Abertura, em dia e hora previamente designados, dos 
envelopes que contenham a documentação relativa à habilitação 
dos licitantes, com devolução aos inabilitados, de suas propostas 
fechadas de maneira inviolável, desde que não tenha havido 
recurso ou após sua denegação;

II.Abertura, em dia e hora previamente designados, dos 
envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados, 
verificando- se sua conformidade com os requisitos do edital, 
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desclassificando-se aquelas que não os tenham atendido;

III.Julgamento das propostas classificadas, com a escolha 
daquela mais vantajosa para o SENAT, segundo os critérios 
estabelecidos no instrumento convocatório;

IV.Encaminhamento das conclusões da comissão de 
licitação à autoridade a que competir a homologação do 
resultado do julgamento e adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor;

V.Comunicação do resultado conforme estabelecido no 
instrumento convocatório.

Art. 15. As decisões referentes à habilitação, aos 
julgamentos e aos recursos serão comunicadas diretamente aos 
licitantes e lavradas em ata, se presentes seus prepostos no ato em 
que for adotada a decisão, ou por publicação numa das formas 
previstas no §1º do art. 5º, ou ainda por outro meio formal.

Parágrafo único. No pregão eletrônico os licitantes serão 
considerados comunicados das decisões a partir do momento 
em que vierem a ser disponibilizadas no sistema eletrônico.

Art. 16. Será facultado à comissão de licitação, desde que 
previsto no instrumento convocatório, inverter o procedimento, 
abrindo primeiramente as propostas, classificando os 
proponentes, e só então abrindo o envelope de habilitação do 
licitante classificado em primeiro lugar.

Parágrafo único. Se o licitante classificado em primeiro 
lugar for inabilitado e após julgados eventuais recursos 
interpostos, proceder-se-á a abertura dos envelopes de 
habilitação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
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classificação, obedecido o procedimento previsto neste artigo, 
para que o seguinte classificado que preencha as condições 
de habilitação seja declarado vencedor, nas condições de sua 
proposta.

Art. 17. Será facultado à comissão de licitação, desde que 
previsto no instrumento convocatório, inverter o procedimento 
na modalidade pregão presencial, abrindo primeiramente 
o envelope de habilitação e após as propostas dos licitantes 
habilitados.

Art. 18. O pregoeiro será formalmente designado e 
integrará a comissão de licitação, se já não for um de seus 
membros.

Art. 19. No julgamento do pregão será adotado, 
exclusivamente, o critério de menor preço, observadas as demais 
condições definidas no instrumento convocatório.

Seção I - Do Pregão Presencial

Art. 20. O julgamento do pregão presencial observará o 
seguinte procedimento:

I.Abertura dos envelopes contendo as propostas de preço 
dos licitantes, dentro dos quais deverá constar a prova de sua 
representação ou instrumento de procuração que autorize seu 
preposto a participar do pregão, desclassificando-se aquelas que 
não atendam as demais condições definidas no instrumento 
convocatório;

II.Classificação para a fase de lances verbais da proposta 
de menor preço e daquelas que não excedam a 15% (quinze por 
cento) de seu valor;
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III.Quando não forem classificadas, no mínimo, 
três propostas na forma definida no inciso anterior, serão 
classificadas, sempre que atendam as demais condições definidas 
no instrumento convocatório, a de menor preço e as duas 
melhores propostas de preço subseqüentes;

IV.A classificação de apenas duas propostas escritas de 
preço não inviabilizará a realização da fase de lances verbais;

V.As propostas que, em razão dos critérios definidos nos 
incisos II e III deste artigo, não integrarem a lista de classificadas 
para a fase de lances verbais, também serão consideradas 
desclassificadas do certame;

VI.Da desclassificação das propostas de preço somente 
caberá pedido de reconsideração à própria comissão de licitação, 
com a justificativa de suas razões, a ser apresentado, de imediato, 
oralmente ou por escrito, na mesma sessão pública em que vier 
a ser proferida;

VII.A comissão de licitação analisará e decidirá de 
imediato o pedido de reconsideração, sendo-lhe facultado, para 
tanto, suspender a sessão pública;

VIII.Da decisão da comissão de licitação relativa ao 
pedido de reconsideração não caberá recurso;

IX.Realizada a classificação das propostas escritas pela 
comissão de licitação, terá início a fase de apresentação de lances 
verbais, observando-se:

a.O pregoeiro fará uma rodada de lances, convidando o 
autor da proposta escrita de maior preço classificada a fazer 
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o seu lance e, em seguida, os demais classificados na ordem 
decrescente de preço;

b.Havendo lance, o pregoeiro realizará uma nova rodada, 
começando pelo autor que, no momento, estiver com a proposta 
de maior preço, e, assim sucessivamente, até que, numa rodada 
completa, não haja mais lance e se obtenha, em definitivo, o 
menor preço;

c.Somente serão considerados os lances inferiores ao 
último menor preço obtido;

d.O licitante que não apresentar lance numa rodada não 
ficará impedido de participar de nova rodada, caso ocorra;

e.Não havendo lances verbais na primeira rodada, serão 
consideradas as propostas escritas de preço classificadas para 
esta fase.

X.O pregoeiro, após declarar encerrada a fase de lances 
verbais, ordenará os lances em ordem crescente de preço;

XI.A comissão de licitação, antes de declarar o vencedor, 
promoverá a abertura e a verificação da documentação relativa 
à habilitação do licitante que, na ordenação feita pelo pregoeiro, 
apresentou o menor preço;

XII.Sendo a hipótese de inabilitação ou de 
descumprimento de qualquer outra exigência estabelecida 
no instrumento convocatório caberá à comissão de licitação 
autorizar o pregoeiro a convocar o autor do segundo menor 
lance e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, 
os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório;
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XIII.Declarado o licitante vencedor, a comissão de 
licitação encaminhará o processo à autoridade competente para 
a homologação e adjudicação.

Seção II - Do Pregão Eletrônico

Art. 21. O julgamento do pregão eletrônico observará o 
seguinte procedimento:

I.Credenciamento prévio dos licitantes junto ao provedor 
do sistema eletrônico indicado no instrumento convocatório;

II.Acesso dos licitantes ao sistema eletrônico, mediante 
a utilização de chaves de identidade e de senhas individuais a 
serem fornecidas pelo provedor quando do credenciamento;

III.Encaminhamento das propostas de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando 
os prazos, condições e especificações estabelecidos pelo 
instrumento convocatório;

IV.O instrumento convocatório poderá estabelecer que 
somente serão classificadas para a fase de lances a proposta de 
menor preço e as propostas que não excedam a 15% (quinze 
por cento) do seu valor, aplicando-se os critérios previstos nos 
incisos II, III e V do art. 20;

V.A comissão de licitação analisará as propostas de preços 
encaminhadas, desclassificando aquelas que não estiverem em 
consonância com o estabelecido pelo instrumento convocatório, 
cabendo ao pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão no 
sistema eletrônico para acompanhamento em tempo real pelos 
licitantes;
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VI.Da decisão que desclassificar as propostas de preços 
somente caberá pedido de reconsideração à própria comissão de 
licitação, a ser apresentado exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, acompanhado da justificativa de suas razões, no 
prazo máximo de 30 (trinta) minutos a contar do momento em 
que vier a ser disponibilizada no sistema eletrônico;

VII.A comissão de licitação decidirá no mesmo prazo, 
salvo motivos que justifiquem a sua prorrogação, cabendo 
ao pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão no sistema 
eletrônico para acompanhamento em tempo real pelos licitantes;

VIII.Da decisão da comissão de licitação relativa ao 
pedido de reconsideração não caberá recurso;

IX.Iniciada a fase de lances, os autores das propostas 
classificadas poderão oferecer lances sem restrições de 
quantidade ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica 
específica, mas sempre inferior ao seu último lance ofertado;

X.Todos os lances oferecidos serão registrados pelo sistema 
eletrônico, que estará sempre indicando o lance de menor valor 
para acompanhamento em tempo real pelos licitantes;

XI.Na hipótese de haver lances iguais prevalecerá, como 
de menor valor, o lance que tiver sido primeiramente registrado;

XII.Por iniciativa do pregoeiro, o sistema eletrônico 
emitirá aviso de que terá início prazo aleatório de até 30 (trinta) 
minutos para o encerramento da fase de lances, findo o qual 
estará automaticamente encerrada a recepção de lances;

XIII.Ordenados os lances em forma crescente de preço, o 
pregoeiro determinará ao autor do lance classificado em primeiro 
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lugar, que encaminhe os documentos necessários à comprovação 
de sua habilitação, nos termos do art. 12 e nos prazos, condições 
e especificações estabelecidos pelo instrumento convocatório;

XIV.Sendo a hipótese de inabilitação ou de 
descumprimento de exigências estabelecidas pelo instrumento 
convocatório, caberá à comissão de licitação autorizar o 
pregoeiro a convocar o autor do segundo menor lance e, se 
necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos 
demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório;

XV.Declarado o licitante vencedor pela comissão de 
licitação, o pregoeiro consignará esta decisão e os eventos 
ocorridos em ata própria, que será disponibilizada pelo 
sistema eletrônico, encaminhando-se o processo à autoridade 
competente para homologação e adjudicação.

Seção III - Dos Recursos

Art. 22. Dos resultados da fase de habilitação e do 
julgamento das propostas caberão recursos fundamentados, 
dirigidos à autoridade competente indicada no instrumento 
convocatório, por intermédio da comissão de licitação, por 
escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e, na modalidade convite, 
2 (dois) dias úteis, pelo licitante que se julgar prejudicado.

§ 1º Na modalidade pregão só caberá recurso, no prazo 
de 2 (dois) dias úteis, da decisão que declarar o licitante 
vencedor, salvo na hipótese de a inversão prevista no artigo 17 
vir a ser adotada, quando também caberá recurso da decisão que 
inabilitar o licitante.
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§ 2º No pregão eletrônico o recurso deverá ser apresentado 
em campo próprio do sistema eletrônico.

§ 3º O licitante que puder vir a ter a sua situação 
efetivamente prejudicada em razão de recurso interposto poderá 
sobre ele se manifestar no mesmo prazo recursal, que correrá 
da comunicação da interposição do recurso, salvo no caso de 
pregão eletrônico, que começará a fluir, automaticamente, do 
fim do prazo recursal.

Art. 23. Os recursos serão julgados pela autoridade 
competente ou por quem esta delegar competência no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data final para sua interposição 
ou, quando for o caso, daquela prevista para a manifestação do 
§ 3º do art. 22.

Parágrafo único. O provimento de recursos pela 
autoridade competente somente invalidará os atos insuscetíveis 
de aproveitamento.

Art. 24. Os recursos terão efeito suspensivo.

CAPÍTULO VII - DOS CONTRATOS

Art. 25. O instrumento de contrato é obrigatório no caso 
de concorrência, salvo quando se tratar de bens para entrega 
imediata, e facultativo nas demais modalidades de licitação, 
caso em que poderá ser substituído por outro documento, 
como proposta com aceite, carta-contrato, autorização de 
fornecimento ou documento equivalente.

Parágrafo único. Nos casos de dispensas e inexigibilidades 
o documento que substituir o contrato a que se refere o caput 
deste artigo deverá conter os requisitos mínimos do objeto e os 
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direitos e obrigações básicas das partes.

Art. 26. Os contratos serão escritos, suas cláusulas 
indicarão necessariamente o seu objeto, com a especificação 
da obra, serviço ou fornecimento, conforme o caso, o preço 
ajustado, o prazo de execução, as garantias e penalidades, além de 
outras previamente estabelecidas no instrumento convocatório.

Parágrafo único. Os contratos terão prazo determinado, 
não podendo ultrapassar, inclusive com suas eventuais 
prorrogações, o limite máximo de 60 (sessenta) meses.

Art. 27. A prestação de garantia, quando prevista no 
instrumento convocatório, limitada a 10% (dez por cento) do 
valor do contrato, e à escolha do prestador, constará de:

I.Caução em dinheiro;

II.Fiança bancária;

III.Seguro garantia.

Parágrafo único. Nos casos de obras e serviços de 
engenharia, o instrumento convocatório poderá fixar o tipo de 
garantia dentre os elencados nos incisos deste artigo.

Art. 28.O contratado poderá subcontratar partes do 
objeto contratual, se admitido no instrumento convocatório e 
no respectivo contrato e desde que mantida sua responsabilidade 
perante o contratante, sendo vedada a subcontratação com 
licitante que tenha participado do procedimento licitatório.

Art. 29. As alterações contratuais por acordo entre as 
partes, desde que justificadas, e as decorrentes de necessidade de 
prorrogação, constarão de termos aditivos.
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Art. 30. Os contratos poderão ser aditados nas hipóteses 
de complementação ou acréscimo que se fizerem nas obras, 
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial e de até 50% (cinqüenta por cento), para reforma de 
edifício ou equipamento, ambos atualizados.

Art. 31. A recusa injustificada em assinar o contrato ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo fixado, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 
poderá acarretar ao licitante as seguintes penalidades, previstas 
no instrumento convocatório:

I.Perda do direito à contratação;

II.Perda da caução em dinheiro ou execução das demais 
garantias de propostas oferecidas, sem prejuízo de outras 
penalidades previstas no instrumento convocatório;

III. suspensão do direito de licitar ou contratar com o 
SENAT, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

Art. 32. O inadimplemento total ou parcial das obrigações 
contratuais assumidas dará ao contratante o direito de rescindir 
unilateralmente o contrato, sem prejuízo de outras penalidades 
previstas no instrumento convocatório ou no contrato, inclusive 
a suspensão do direito de licitar ou contratar com o SENAT por 
prazo não superior a 2 (dois) anos.

CAPÍTULO VIII - DO REGISTRO DE PREÇO

Art. 33. O registro de preço, sempre precedido de 
concorrência ou de pregão, poderá ser utilizado nas seguintes 
hipóteses:
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I.Quando for mais conveniente que a aquisição demande 
entrega ou fornecimento parcelado;

II.Quando, pelas características do bem ou do serviço, 
houver necessidade de aquisições freqüentes;

III.Quando não for possível estabelecer, previamente, o 
quantitativo exato para o atendimento das necessidades.

Art. 34. A vigência do registro de preço, limitada a 12 
meses, deverá estar prevista no instrumento convocatório, 
podendo ser prorrogada, no máximo, por igual período, desde 
que pesquisa de mercado demonstre que o preço se mantém 
vantajoso.

Art. 35. Homologado o procedimento licitatório, o 
licitante que ofertou o preço a ser registrado será convocado 
para assinar o respectivo instrumento, no qual deverá constar, 
dentre outras condições, o seu compromisso de entregar os 
bens ou fornecer os serviços na medida das necessidades que lhe 
forem apresentadas, observado o disposto no art. 25.

Art. 36. O registro de preço não importa em direito 
subjetivo de quem ofertou o preço registrado, de exigir a 
aquisição, sendo facultada a realização de contratações de 
terceiros sempre que houver preços mais vantajosos.

Art. 37. É permitido que outros licitantes também venham 
a praticar o preço registrado, desde que essa permissão e suas 
respectivas condições constem no instrumento convocatório e 
que assinem o respectivo instrumento previsto no art. 35.
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Art. 38. O licitante deixará de ter o seu preço registrado 
quando:

I.Descumprir as condições assumidas no instrumento por 
ele assinado;

II.Não aceitar reduzir o preço registrado, quando se 
tornar superior ao praticado pelo mercado;

III.Quando, justificadamente, não for mais do interesse 
do SENAT.

Seção I - Da Adesão ao Registro de Preço

Art. 38-A. O registro de preço realizado pelo Departamento 
Executivo do SENAT poderá ser objeto de adesão por outra 
Unidade Operacional do SENAT ou por outro Serviço Social 
Autônomo, desde que previsto no instrumento convocatório.

§ 1º Consideram-se, para efeitos de adesão, as seguintes 
definições:

I.Gerenciador: Departamento Executivo do SENAT 
responsável pelo registro de preço, cujo instrumento 
convocatório de licitação tenha previsto a adesão.

II.Aderente: Departamento Executivo do SENAT, 
Unidade Operacional do SENAT ou outro Serviço Social 
Autônomo, cujas necessidades não foram consideradas no 
quantitativo previsto no instrumento convocatório e que adira 
ao registro de preço realizado pelo Gerenciador.

Art. 38-B. O Aderente informará ao Gerenciador o seu 
interesse em aderir ao registro de preço.
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§ 1º O Gerenciador indicará ao Aderente os quantitativos 
dos bens e serviços previstos no instrumento convocatório, o 
fornecedor, as condições em que tiver sido registrado o preço e o 
prazo de vigência do registro de preço.

§ 2º As aquisições por Aderente não poderão ultrapassar 
100% dos quantitativos previstos no instrumento convocatório.

§ 3º As razões da conveniência de aderir ao registro de 
preço cabem ao Aderente.

Art. 38-C. O pedido de adesão ao Gerenciador e a 
contratação da aquisição de bens e serviços pelo Aderente com o 
fornecedor deverão ser realizados durante a vigência do registro 
de preço.

Art. 38-D. O fornecimento ao Aderente deverá observar 
as condições estabelecidas no registro de preço e não poderá 
prejudicar as obrigações assumidas com o Gerenciador e com os 
Aderentes anteriores.

Parágrafo Único. O fornecedor não está obrigado a 
concordar com a adesão ao registro de preço, podendo optar 
por não contratar com o Aderente.

CAPÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 39. Não poderão participar das licitações nem 
contratar com o SENAT dirigente ou empregado da entidade.

Art. 40. Os instrumentos convocatórios deverão assegurar 
ao SENAT o direito de cancelar a licitação, antes de assinado o 
contrato, desde que justificado.

Art. 41. Na contagem dos prazos estabelecidos no presente 
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Regulamento, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário.

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos 
neste Regulamento em dia de funcionamento do SENAT.

Art. 42. As disposições deste Regulamento, inclusive 
no tocante a valores monetários, poderão ser modificadas 
pelo Conselho Nacional mediante proposta fundamentada 
apresentada por grupo técnico composto por representantes 
dos serviços sociais autônomos.

Art. 43. As alterações e acréscimos promovidos no 
Regulamento de Licitações e Contratos do SENAT entrarão 
em vigor no dia 02 de Maio de 2012, não se aplicando aos 
processos licitatórios cujos avisos já tenham sido publicados ou 
cujos convites já tenham sido expedidos, ficando revogadas as 
disposições em contrário.
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Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS

Art. 1º. As contratações de obras, serviços, compras e 
alienações do SENAR serão necessariamente precedidas de 
licitação obedecidas as disposições deste Regulamento.

Art. 2º. A licitação destina-se a selecionar a proposta 
mais vantajosa para o SENAR e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos, inadmitindo-
se critérios que frustrem seu caráter competitivo.

Art. 3º. A licitação não será sigilosa, sendo acessíveis ao 
público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo 
das propostas até a respectiva abertura.

CAPÍTULO II

DAS DEFINIÇÕES

Art. 4º. Para os fins deste Regulamento, considera-se:

I) OBRA E SERVIÇO DE ENGENHARIA – toda 
construção, reforma, recuperação, ampliação e demais atividades 
que envolvam as atribuições privativas dos profissionais das 
áreas de engenharia e arquitetura;
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II) DEMAIS SERVIÇOS – aqueles não compreendidos no 
inciso I deste artigo;

III) COMPRA – toda aquisição remunerada de bem, para 
fornecimento de uma só vez ou parceladamente;

IV) COMISSÃO DE LICITAÇÃO – colegiado, permanente 
ou especial, composto de pelo menos 3 (três) integrantes, 
formalmente designados, com a função, dentre outras, de 
receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações;

V) HOMOLOGAÇÃO – o ato pelo qual a autoridade 
competente, após verificar a regularidade dos atos praticados 
pela comissão, ratifica o resultado da licitação;

VI) ADJUDICAÇÃO – o ato pelo qual a autoridade 
competente atribui ao interessado o direito de executar o objeto 
a ser contratado;

VII) REGISTRO DE PREÇO – procedimento, precedido 
de concorrência ou de pregão, adotado para cadastrar o menor 
preço obtido para determinado bem ou serviços definidos 
no inciso II deste artigo, no prazo e condições estabelecidos 
no respectivo instrumento convocatório, viabilizando a 
possibilidade de sua aquisição direta na medida das necessidades, 
sem que esse registro importe em direito subjetivo à contratação 
de quem ofertou o preço registrado.

CAPÍTULO III

DAS MODALIDADES, LIMITES E TIPOS

Art. 5º. São modalidades de licitação:
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I) CONCORRÊNCIA – modalidade de licitação na qual 
será admitida a participação de qualquer interessado que, na fase 
inicial de habilitação, comprove possuir os requisitos mínimos 
de qualificação exigidos no instrumento convocatório para a 
execução de seu objeto;

II) CONVITE – modalidade de licitação entre interessados 
do ramo pertinente ao seu objeto, escolhidos e convidados em 
número mínimo de 5 (cinco), com antecedência mínima de 2 
(dois) dias úteis, cujo instrumento convocatório será afixado em 
local apropriado, com a finalidade de possibilitar a participação 
de outros interessados;

III) CONCURSO – modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, 
científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou 
remuneração aos vencedores;

IV) LEILÃO – modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados, para a venda de bens, a quem oferecer maior lance, 
igual ou superior ao valor da avaliação;

V) PREGÃO – modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para aquisição de bens e serviços, qualquer que 
seja o valor estimado da contratação, realizada em sessão 
pública, podendo ser presencial, com propostas impressas e 
lances verbais, ou no ambiente Internet, com propostas e lances 
eletrônicos, vedada a sua utilização para contratação de obras e 
serviços de engenharia.

§ 1º As modalidades de que tratam os incisos I, III, IV e 
V, sem prejuízo de poderem ser divulgados pela Internet, terão 
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os avisos contendo os resumos dos instrumentos convocatórios 
e indicação do local onde os interessados poderão ler e obter os 
textos integrais, publicados em jornal diário de grande circulação 
local e/ou nacional ou na imprensa oficial da União, de modo a 
ampliar a área de competição, com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias, para as modalidades previstas nos incisos I, III 
e IV e de 8 (oito) dias para a modalidade prevista no inciso V, 
ficando a critério do SENAR estender estes prazos quando a 
complexidade do objeto assim o exigir.

§ 2º A validade da licitação não ficará comprometida nos 
seguintes casos:

I) na modalidade convite:

a) pela não apresentação de no mínimo 5 (cinco) 
propostas;

b) pela impossibilidade de convidar o número mínimo 
previsto para a modalidade em face da inexistência de possíveis 
interessados na praça.

II) na modalidade pregão, se inviabilizada a fase de lances, 
em razão da apresentação e/ou classificação de apenas uma 
proposta.

§ 3º As hipóteses dos incisos I e II do parágrafo anterior, 
deverão, para ter validade, ser justificadas pela comissão de 
licitação, inclusive quanto ao preço, e ser ratificadas pela 
autoridade competente.

Art. 6º. São limites para as dispensas e para as modalidades 
de licitação:
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I) para obras e serviços de engenharia:

a) DISPENSA - até R$ 166.000,00 (cento e sessenta e seis 
mil reais); (Valor atualizado pela Resolução 39/21, de 08.12.21)

b) CONVITE - até R$ 2.465.000,00 (dois milhões, 
quatrocentos e sessenta e cinco mil reais); (Valor atualizado pela 
Resolução 39/21, de 08.12.21)

c) CONCORRÊNCIA - acima de R$ 2.465.000,00 (dois 
milhões, quatrocentos e sessenta e cinco mil reais); (Valor 
atualizado pela Resolução 39/21, de 08.12.21)

II) para compras e demais serviços:

a) DISPENSA - até $ 92.000,00 (noventa e dois mil reais); 
(Valor atualizado pela Resolução 39/21, de 08.12.21)

b) CONVITE - até R$ 826.000,00 (oitocentos e vinte e seis 
mil reais); (Valor atualizado pela Resolução 39/21, de 08.12.21)

c) CONCORRÊNCIA - acima de R$ 826.000,00 
(oitocentos e vinte e seis mil reais); (Valor atualizado pela 
Resolução 39/21, de 08.12.21)

III) para as alienações de bens, sempre precedidas de 
avaliação:

a) DISPENSA - até R$ 92.000,00 (noventa e dois mil 
reais); (Valor atualizado pela Resolução 39/21, de 08.12.21)

b) LEILÃO OU CONCORRÊNCIA - acima de R$ R$ 
92.000,00 (noventa e dois mil reais).(Valor atualizado pela 
Resolução 39/21, de 08.12.21)

Art. 7º. O parcelamento de obras, serviços e compras 
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não ensejará a dispensa de licitação por valor, exceto quando 
o somatório das parcelas não ultrapassar o limite estabelecido 
nos incisos I, alínea “a” e II, alínea “a” do artigo precedente, nem 
descaracterizará a modalidade de licitação pertinente.

Art. 8º. Constituem tipos de licitação, exceto na 
modalidade concurso:

I) a de menor preço;

II) a de técnica e preço;

III) a de maior lance ou oferta, nas hipóteses do inciso III, 
alínea “b” do art. 6º.

§ 1º O tipo de licitação técnica e preço será utilizado 
preferencialmente para contratações que envolvam natureza 
intelectual ou nas quais o fator preço não seja exclusivamente 
relevante, e, neste caso, desde que justificado tecnicamente.

§ 2º Nas licitações de técnica e preço a classificação dos 
proponentes será feita de acordo com a média ponderada das 
valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo com 
os pesos estabelecidos no instrumento convocatório, que serão 
objetivos.

§ 3º Nas licitações na modalidade pregão só será admitido 
o tipo menor preço.

CAPÍTULO IV

DOS CASOS DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE

Art. 9º. A licitação poderá ser dispensada:

I) nas contratações até os valores previstos nos incisos I, 
alínea “a” e II, alínea “a” do art. 6º;
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II) nas alienações de bens até o valor previsto no inciso 
III, alínea “a” do art. 6º;

III) quando não acudirem interessados à licitação, e esta 
não puder ser repetida sem prejuízo para o SENAR, mantidas, 
neste caso, as condições preestabelecidas;

IV) nos casos de calamidade pública ou grave perturbação 
da ordem pública;

V) nos casos de emergência, quando caracterizada a 
necessidade de atendimento a situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens;

VI) na aquisição, locação ou arrendamento de imóveis, 
sempre precedida de avaliação;

VII) na aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, com 
base no preço do dia;

VIII) na contratação de entidade incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional, científico ou tecnológico, desde que sem fins 
lucrativos;

IX) na contratação, com serviços sociais autônomos, 
entidades sindicais e com órgãos e entidades integrantes da 
Administração Pública, quando o objeto do contrato for 
compatível com as atividades finalísticas do contratado;

X) na aquisição de componentes ou peças necessários à 
manutenção de equipamentos durante o período de garantia 
técnica, junto a fornecedor original desses equipamentos, quando 
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tal condição for indispensável para a vigência da garantia;

XI) nos casos de urgência para o atendimento de situações 
comprovadamente imprevistas ou imprevisíveis em tempo hábil 
para se realizar a licitação;

XII) na contratação de pessoas físicas ou jurídicas para 
ministrar cursos ou prestar serviços de instrutoria vinculados às 
atividades finalísticas do SENAR;

XIII) na contratação de serviços de manutenção em que 
seja pré-condição indispensável para a realização da proposta a 
desmontagem do equipamento;

XIV) na contratação de cursos abertos, destinados a 
treinamento e aperfeiçoamento dos empregados do SENAR;

XV) na venda de ações, que poderão ser negociadas em 
bolsas;

XVI) para a aquisição ou restauração de obras de arte 
e objetos históricos, de autenticidade certificada, desde que 
compatíveis ou inerentes às finalidades da Entidade;

XVII) na contratação de remanescente de obra, serviço 
ou fornecimento em conseqüência de rescisão contratual, desde 
que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e 
aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, 
inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido.

Art. 10. A licitação será inexigível quando houver 
inviabilidade de competição, em especial:

I) na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros 
diretamente de produtor ou fornecedor exclusivo;
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II) na contratação de serviços com empresa ou profissional 
de notória especialização, assim entendido aqueles cujo conceito 
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados 
com sua atividade, permita inferir que o seu trabalho é o mais 
adequado à plena satisfação do objeto a ser contratado;

III) na contratação de profissional de qualquer setor 
artístico;

IV) na permuta ou dação em pagamento de bens, 
observada a avaliação atualizada;

V) na doação de bens.

Art. 11. As dispensas, salvo os casos previstos nos incisos 
I e II do art. 9º, ou as situações de inexigibilidade, serão 
circunstanciadamente justificadas pelo órgão responsável, 
inclusive quanto ao preço e ratificadas pela autoridade 
competente.

Parágrafo único. Nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade 
poderá ser exigida a comprovação de regularidade fiscal, que será 
obrigatória quando o valor da contratação for igual ou superior 
àqueles previstos nos incisos I, alínea “c” e II, alínea “c” do art. 
6º, deste Regulamento.

CAPÍTULO V

DA HABILITAÇÃO

Art. 12. Para a habilitação nas licitações poderá, observado 
o disposto no parágrafo único, ser exigida dos interessados, 
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no todo ou em parte, conforme se estabelecer no instrumento 
convocatório, documentação relativa a:

I) habilitação jurídica:

a) cédula de identidade;

b) prova de registro, no órgão competente, no caso de 
empresário individual;

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado no órgão competente;

d) ato de nomeação ou de eleição dos administradores, 
devidamente registrado no órgão competente, na hipótese de 
terem sido nomeados ou eleitos em separado, sem prejuízo da 
apresentação dos demais documentos exigidos na alínea “c” do 
inciso I deste art. 12.

II) qualificação técnica:

a) registro ou inscrição na entidade profissional 
competente;

b) documentos comprobatórios de aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;

c) comprovação de que recebeu os documentos e de que 
tomou conhecimento de todas as condições do instrumento 
convocatório;
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d) prova de atendimento de requisitos previstos em lei 
especial, quando for o caso.

III) qualificação econômico-financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
do último exercício social, ou balanço de abertura no caso 
de empresa recém-constituída, que comprovem a situação 
financeira da empresa, através do cálculo de índices contábeis 
previstos no instrumento convocatório;

b) certidão negativa de falência ou concordata expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

c) garantia de proposta, nas mesmas modalidades e 
critérios previstos no art. 27 deste Regulamento, que para o 
licitante vencedor será devolvida quando da assinatura do 
contrato;

d) capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo.

IV) regularidade fiscal:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

c) prova de regularidade para com a fazenda federal, 
estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, na forma 
da lei;
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d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, no cumprimento dos 
encargos instituídos por lei.

Parágrafo único. A documentação a que se refere o inciso 
IV deverá ser exigida, exceto nos casos de concurso, leilão e 
concorrência para alienação de bens.

CAPÍTULO VI

DOS PROCEDIMENTOS, DO JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS E DOS RECURSOS

Art. 13. O procedimento da licitação será iniciado com 
a solicitação formal da contratação, na qual serão definidos o 
objeto, a estimativa de seu valor e os recursos para atender à 
despesa, com a conseqüente autorização e à qual serão juntados 
oportunamente todos os documentos pertinentes, a partir do 
instrumento convocatório, até o ato final de adjudicação.

§ 1º Na definição do objeto não será admitida a indicação 
de características e especificações exclusivas ou marcas, salvo se 
justificada e ratificada pela autoridade competente.

§ 2º Na contratação de obras e serviços de engenharia, 
o objeto deverá ser especificado com base em projeto que 
contenha o conjunto de elementos necessários, suficientes e 
adequados para caracterizar a obra ou o serviço ou o complexo 
de obras ou serviços.

Art. 14. O procedimento licitatório será afeto a uma 
comissão de licitação, observando-se na modalidade pregão o 
disposto nos arts. 18 a 21, e nas demais modalidades, as seguintes 
fases:
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I) abertura, em dia e hora previamente designados, dos 
envelopes que contenham a documentação relativa à habilitação 
dos licitantes, com devolução aos inabilitados, de suas propostas 
fechadas de maneira inviolável, desde que não tenha havido 
recurso ou após sua denegação;

II) abertura, em dia e hora previamente designados, dos 
envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados, 
verificando-se sua conformidade com os requisitos do edital, 
desclassificando-se aquelas que não os tenham atendido;

III) julgamento das propostas classificadas, com a escolha 
daquela mais vantajosa para o SENAR, segundo os critérios 
estabelecidos no instrumento convocatório;

IV) encaminhamento das conclusões da comissão de 
licitação à autoridade a que competir a homologação do 
resultado do julgamento e adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor;

V) comunicação do resultado conforme estabelecido no 
instrumento convocatório.

Art. 15. As decisões referentes à habilitação, aos 
julgamentos e aos recursos serão comunicadas diretamente aos 
licitantes e lavradas em ata, se presentes seus prepostos no ato em 
que for adotada a decisão, ou por publicação numa das formas 
previstas no § 1º do art. 5º, ou ainda por outro meio formal.

Parágrafo único. No pregão eletrônico os licitantes serão 
considerados comunicados das decisões a partir do momento 
em que vierem a ser disponibilizadas no sistema eletrônico.

Art. 16. Será facultado à comissão de licitação, desde que 
previsto no instrumento convocatório, inverter o procedimento, 
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abrindo primeiramente as propostas, classificando os 
proponentes, e só então abrindo o envelope de habilitação do 
licitante classificado em primeiro lugar.

Parágrafo único. Se o licitante classificado em primeiro 
lugar for inabilitado e após julgados eventuais recursos 
interpostos, proceder-se-á a abertura dos envelopes de 
habilitação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, obedecido o procedimento previsto neste artigo, 
para que o seguinte classificado que preencha as condições 
de habilitação seja declarado vencedor, nas condições de sua 
proposta.

Art. 17. Será facultado à comissão de licitação, desde que 
previsto no instrumento convocatório, inverter o procedimento 
na modalidade pregão presencial, abrindo primeiramente 
o envelope de habilitação e após as propostas dos licitantes 
habilitados.

Art. 18. O pregoeiro será formalmente designado e 
integrará a comissão de licitação, se já não for um de seus 
membros.

Art. 19. No julgamento do pregão será adotado, 
exclusivamente, o critério de menor preço, observadas as demais 
condições definidas no instrumento convocatório.

SEÇÃO I

DO PREGÃO PRESENCIAL

Art. 20. O julgamento do pregão presencial observará o 
seguinte procedimento:
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I) abertura dos envelopes contendo as propostas de preço 
dos licitantes, dentro dos quais deverá constar a prova de sua 
representação ou instrumento de procuração que autorize seu 
preposto a participar do pregão, desclassificando-se aquelas que 
não atendam as demais condições definidas no instrumento 
convocatório;

II) classificação para a fase de lances verbais da proposta 
de menor preço e daquelas que não excedam a 15% (quinze por 
cento) de seu valor;

III) quando não forem classificadas, no mínimo, 
três propostas na forma definida no inciso anterior, serão 
classificadas, sempre que atendam as demais condições definidas 
no instrumento convocatório, a de menor preço e as duas 
melhores propostas de preço subseqüentes;

IV) a classificação de apenas duas propostas escritas de 
preço não inviabilizará a realização da fase de lances verbais;

V) as propostas que, em razão dos critérios definidos nos 
incisos II e III deste artigo, não integrarem a lista de classificadas 
para a fase de lances verbais, também serão consideradas 
desclassificadas do certame;

VI) da desclassificação das propostas de preço somente 
caberá pedido de reconsideração à própria comissão de licitação, 
com a justificativa de suas razões, a ser apresentado, de imediato, 
oralmente ou por escrito, na mesma sessão pública em que vier 
a ser proferida;

VII) a comissão de licitação analisará e decidirá de 
imediato o pedido de reconsideração, sendo-lhe facultado, para 
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tanto, suspender a sessão pública;

VIII) da decisão da comissão de licitação relativa ao 
pedido de reconsideração não caberá recurso;

IX) realizada a classificação das propostas escritas pela 
comissão de licitação, terá início a fase de apresentação de lances 
verbais, observando-se:

a) o pregoeiro fará uma rodada de lances, convidando 
o autor da proposta escrita de maior preço classificada a fazer 
o seu lance e, em seguida, os demais classificados na ordem 
decrescente de preço;

b) havendo lance, o pregoeiro realizará uma nova rodada, 
começando pelo autor que, no momento, estiver com a proposta 
de maior preço, e, assim sucessivamente, até que, numa rodada 
completa, não haja mais lance e se obtenha, em definitivo, o 
menor preço;

c) somente serão considerados os lances inferiores ao 
último menor preço obtido;

d) o licitante que não apresentar lance numa rodada não 
ficará impedido de participar de nova rodada, caso ocorra;

e) não havendo lances verbais na primeira rodada, serão 
consideradas as propostas escritas de preço classificadas para 
esta fase.

X) o pregoeiro, após declarar encerrada a fase de lances 
verbais, ordenará os lances em ordem crescente de preço;

XI) a comissão de licitação, antes de declarar o vencedor, 
promoverá a abertura e a verificação da documentação relativa 
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à habilitação do licitante que, na ordenação feita pelo pregoeiro, 
apresentou o menor preço;

XII) sendo a hipótese de inabilitação ou de 
descumprimento de qualquer outra exigência estabelecida 
no instrumento convocatório caberá à comissão de licitação 
autorizar o pregoeiro a convocar o autor do segundo menor 
lance e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, 
os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório;

XIII) declarado o licitante vencedor, a comissão de 
licitação encaminhará o processo à autoridade competente para 
a homologação e adjudicação.

SEÇÃO II

DO PREGÃO ELETRÔNICO

Art. 21. O julgamento do pregão eletrônico observará o 
seguinte procedimento:

I) credenciamento prévio dos licitantes junto ao provedor 
do sistema eletrônico indicado no instrumento convocatório;

II) acesso dos licitantes ao sistema eletrônico, mediante 
a utilização de chaves de identidade e de senhas individuais a 
serem fornecidas pelo provedor quando do credenciamento;

III) encaminhamento das propostas de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando 
os prazos, condições e especificações estabelecidos pelo 
instrumento convocatório;

IV) o instrumento convocatório poderá estabelecer que 
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somente serão classificadas para a fase de lances a proposta de 
menor preço e as propostas que não excedam a 15% (quinze 
por cento) do seu valor, aplicando-se os critérios previstos nos 
incisos II, III e V do art. 20;

V) a comissão de licitação analisará as propostas de preços 
encaminhadas, desclassificando aquelas que não estiverem em 
consonância com o estabelecido pelo instrumento convocatório, 
cabendo ao pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão no 
sistema eletrônico para acompanhamento em tempo real pelos 
licitantes;

VI) da decisão que desclassificar as propostas de preços 
somente caberá pedido de reconsideração à própria comissão de 
licitação, a ser apresentado exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, acompanhado da justificativa de suas razões, no 
prazo máximo de 30 (trinta) minutos a contar do momento em 
que vier a ser disponibilizada no sistema eletrônico;

VII) a comissão de licitação decidirá no mesmo prazo, 
salvo motivos que justifiquem a sua prorrogação, cabendo 
ao pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão no sistema 
eletrônico para acompanhamento em tempo real pelos licitantes;

VIII) da decisão da comissão de licitação relativa ao 
pedido de reconsideração não caberá recurso;

IX) iniciada a fase de lances, os autores das propostas 
classificadas poderão oferecer lances sem restrições de 
quantidade ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica 
específica, mas sempre inferior ao seu último lance ofertado;

X) todos os lances oferecidos serão registrados pelo sistema 
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eletrônico, que estará sempre indicando o lance de menor valor 
para acompanhamento em tempo real pelos licitantes;

XI) na hipótese de haver lances iguais prevalecerá, como 
de menor valor, o lance que tiver sido primeiramente registrado;

XII) por iniciativa do pregoeiro, o sistema eletrônico 
emitirá aviso de que terá início prazo aleatório de até 30 (trinta) 
minutos para o encerramento da fase de lances, findo o qual 
estará automaticamente encerrada a recepção de lances;

XIII) ordenados os lances em forma crescente de preço, o 
pregoeiro determinará ao autor do lance classificado em primeiro 
lugar, que encaminhe os documentos necessários à comprovação 
de sua habilitação, nos termos do art. 12 e nos prazos, condições 
e especificações estabelecidos pelo instrumento convocatório;

XIV) sendo a hipótese de inabilitação ou de 
descumprimento de exigências estabelecidas pelo instrumento 
convocatório, caberá à comissão de licitação autorizar o 
pregoeiro a convocar o autor do segundo menor lance e, se 
necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos 
demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório;

XV) declarado o licitante vencedor pela comissão de 
licitação, o pregoeiro consignará esta decisão e os eventos 
ocorridos em ata própria, que será disponibilizada pelo 
sistema eletrônico, encaminhando-se o processo à autoridade 
competente para homologação e adjudicação.
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SEÇÃO III

DOS RECURSOS

Art. 22. Dos resultados da fase de habilitação e do 
julgamento das propostas caberão recursos fundamentados, 
dirigidos à autoridade competente indicada no instrumento 
convocatório, por intermédio da comissão de licitação, por 
escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e, na modalidade convite, 
2 (dois) dias úteis, pelo licitante que se julgar prejudicado.

§ 1º Na modalidade pregão só caberá recurso, no prazo 
de 2 (dois) dias úteis, da decisão que declarar o licitante 
vencedor, salvo na hipótese de a inversão prevista no artigo 17 
vir a ser adotada, quando também caberá recurso da decisão que 
inabilitar o licitante.

§ 2º No pregão eletrônico o recurso deverá ser apresentado 
em campo próprio do sistema eletrônico.

§ 3º O licitante que tiver a sua situação efetivamente 
prejudicada em razão de recurso interposto poderá sobre 
ele se manifestar no mesmo prazo recursal, que correrá da 
comunicação da interposição do recurso, salvo no caso de 
pregão eletrônico, que começará a fluir, automaticamente, do 
fim do prazo recursal.

Art. 23. Os recursos serão julgados pela autoridade 
competente ou por quem esta delegar competência no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data final para sua interposição 
ou, quando for o caso, daquela prevista para a manifestação do 
§ 3º do art. 22.
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Parágrafo único. O provimento de recursos pela 
autoridade competente somente invalidará os atos insuscetíveis 
de aproveitamento.

Art. 24. Os recursos terão efeito suspensivo.

CAPÍTULO VII

DOS CONTRATOS

Art. 25. O instrumento de contrato é obrigatório no caso 
de concorrência, salvo quando se tratar de bens para entrega 
imediata, e facultativo nas demais modalidades de licitação, 
caso em que poderá ser substituído por outro documento, 
como proposta com aceite, carta-contrato, autorização de 
fornecimento ou documento equivalente.

Parágrafo único. Nos casos de dispensas e inexigibilidades 
o documento que substituir o contrato a que se refere o caput 
deste artigo deverá conter os requisitos mínimos do objeto e os 
direitos e obrigações básicas das partes.

Art. 26. Os contratos serão escritos, suas cláusulas 
indicarão necessariamente o seu objeto, com a especificação 
da obra, serviço ou fornecimento, conforme o caso, o preço 
ajustado, o prazo de execução, as garantias e penalidades, além de 
outras previamente estabelecidas no instrumento convocatório.

Parágrafo único. Os contratos terão prazo determinado, 
não podendo ultrapassar, inclusive com suas eventuais 
prorrogações, o limite máximo de 60 (sessenta) meses.

Art. 27. A prestação de garantia, quando prevista no 
instrumento convocatório, limitada a 10% (dez por cento) do 
valor do contrato, e à escolha do prestador, constará de:
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I) caução em dinheiro;

II) fiança bancária;

III) seguro garantia.

Parágrafo único. Nos casos de obras e serviços de 
engenharia, o instrumento convocatório poderá fixar o tipo de 
garantia dentre os elencados nos incisos deste artigo.

Art. 28. O contratado poderá subcontratar partes do 
objeto contratual, se admitido no instrumento convocatório e 
no respectivo contrato e desde que mantida sua responsabilidade 
perante o contratante, sendo vedada a subcontratação com 
licitante que tenha participado do procedimento licitatório.

Art. 29. As alterações contratuais por acordo entre as 
partes, desde que justificadas, e as decorrentes de necessidade de 
prorrogação, constarão de termos aditivos.

Art. 30. Os contratos poderão ser aditados nas hipóteses 
de complementação ou acréscimo que se fizerem nas obras, 
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial e de até 50% (cinqüenta por cento), para reforma de 
edifício ou equipamento, ambos atualizados.

Art. 31. A recusa injustificada em assinar o contrato ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo fixado, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 
poderá acarretar ao licitante as seguintes penalidades, previstas 
no instrumento convocatório:

I) perda do direito à contratação;

II) perda da caução em dinheiro ou execução das demais 
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garantias de propostas oferecidas, sem prejuízo de outras 
penalidades previstas no instrumento convocatório;

III) suspensão do direito de licitar ou contratar com o 
SENAR, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

Art. 32. O inadimplemento total ou parcial das obrigações 
contratuais assumidas, dará ao contratante o direito de rescindir 
unilateralmente o contrato, sem prejuízo de outras penalidades 
previstas no instrumento convocatório ou no contrato, inclusive 
a suspensão do direito de licitar ou contratar com o SENAR por 
prazo não superior a 02 (dois) anos.

CAPÍTULO VIII

DO REGISTRO DE PREÇO

Art. 33. O registro de preço, sempre precedido de 
concorrência ou de pregão, poderá ser utilizado nas seguintes 
hipóteses:

I) quando for mais conveniente que a aquisição demande 
entrega ou fornecimento parcelado;

II) quando, pelas características do bem ou do serviço, 
houver necessidade de aquisições freqüentes;

III) quando não for possível estabelecer, previamente, o 
quantitativo exato para o atendimento das necessidades.

Art. 34. A vigência do registro de preço, limitada a 12 
meses, deverá estar prevista no instrumento convocatório, 
podendo ser prorrogada, no máximo, por igual período, desde 
que pesquisa de mercado demonstre que o preço se mantém 
vantajoso.
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Art. 35. Homologado o procedimento licitatório, o 
licitante que ofertou o preço a ser registrado será convocado 
para assinar o respectivo instrumento, no qual deverá constar, 
dentre outras condições, o seu compromisso de entregar os 
bens ou fornecer os serviços na medida das necessidades que lhe 
forem apresentadas, observado o disposto no art. 25.

Art. 36. O registro de preço não importa em direito 
subjetivo à contratação de quem ofertou o preço registrado, 
sendo facultada a realização de contratações de terceiros sempre 
que houver preços mais vantajosos.

Art. 37. É permitido que outros licitantes também venham 
a praticar o preço registrado, desde que essa permissão e suas 
respectivas condições constem no instrumento convocatório e 
que assinem o respectivo instrumento previsto no art. 35.

Art. 38. O licitante deixará de ter o seu preço registrado 
quando:

I) descumprir as condições assumidas no instrumento 
por ele assinado;

II) não aceitar reduzir o preço registrado, quando se 
tornar superior ao praticado pelo mercado;

III) quando, justificadamente, não for mais do interesse 
do SENAR.

Seção I

Da Adesão ao Registro de Preços

(Alteração introduzida pela Resolução nº 032/CD de 
15/03/2012).
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Art. 38-A. O registro de preço realizado por administração 
central ou regional do SENAR poderá ser objeto de adesão por 
outra administração da entidade e por serviço social autônomo, 
desde que previsto no instrumento convocatório. (Alteração 
introduzida pela Resolução nº 032/CD de 15/03/2012). 

§ 1º Consideram-se, para efeitos de adesão, as seguintes 
definições:

I – Gerenciador – administração central ou regional do 
SENAR responsável pelo registro de

preço, cujo instrumento convocatório da licitação tenha 
previsto a adesão.

II – Aderente – administração central ou regional do 
Gerenciador e serviço social autônomo, cujas necessidades não 
foram consideradas no quantitativo previsto no instrumento 
convocatório e que adira ao registro de preço realizado pelo 
Gerenciador.

Art. 38-B. O Aderente informará ao Gerenciador o seu 
interesse em aderir ao registro de preço. (Alteração introduzida 
pela Resolução nº 032/CD de 15/03/2012)

§ 1º O Gerenciador indicará ao Aderente os quantitativos 
dos bens e serviços previstos no instrumento convocatório, o 
fornecedor, as condições em que tiver sido registrado o preço e o 
prazo de vigência do registro.

§ 2º As aquisições por Aderente não poderão ultrapassar 
100% dos quantitativos previstos no instrumento convocatório. 
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§ 3º As razões da conveniência de aderir ao registro de 
preço cabem ao Aderente.

Art. 38-C. O pedido de adesão ao Gerenciador e a 
contratação da aquisição de bens ou serviços pelo Aderente 
com o fornecedor deverão ser realizados durante a vigência do 
registro de preço. (Alteração introduzida pela Resolução nº 
032/CD de 15/03/2012)

Art. 38-D. O fornecimento ao Aderente deverá observar 
as condições estabelecidas no registro de preço e não poderá 
prejudicar as obrigações assumidas com o Gerenciador e com os 
Aderentes anteriores. (Alteração introduzida pela Resolução nº 
032/CD de 15/03/2012)

Parágrafo único. O fornecedor poderá optar por não 
contratar com o Aderente.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 39. Não poderão participar das licitações nem 
contratar com o SENAR dirigente ou empregado da entidade.

Art. 40. Os instrumentos convocatórios deverão assegurar 
ao SENAR o direito de cancelar a licitação, antes de assinado o 
contrato, desde que justificado.

Art. 41. Na contagem dos prazos estabelecidos no presente 
Regulamento, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário.
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Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos 
neste Regulamento em dia de funcionamento do SENAR.

Art. 42. As disposições deste Regulamento, inclusive 
no tocante a valores monetários, poderão ser modificadas 
pelo Conselho Deliberativo do SENAR, mediante proposta 
fundamentada apresentada por grupo técnico composto por 
representantes dos serviços sociais autônomos.

Art. 43. O presente Regulamento entrará em vigor na data 
de sua publicação, produzindo efeitos a partir do dia 1º de março 
de 2006, e somente será aplicado às licitações que tiverem os 
seus respectivos avisos publicados após essa data.

Art. 44. Revogam-se as disposições em contrário e o 
Regulamento de Licitações e Contratos anterior, publicado no 
DOU, Seção III, em 16.09.1998, e suas alterações publicadas no 
DOU, Seção III, em 16.10.2001 e em 31.10.2002.
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Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS

Art. 1º As contratações de obras, serviços, compras e 
alienações do SENAI serão necessariamente precedidas de 
licitação obedecidas as disposições deste Regulamento.

Art. 2º A licitação destina-se a selecionar a proposta mais 
vantajosa para o SENAI e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos, inadmitindo-
se critérios que frustrem seu caráter competitivo.

Art. 3º A licitação não será sigilosa, sendo acessíveis ao 
público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo 
das propostas até a respectiva abertura.

CAPÍTULO II

AS DEFINIÇÕES

Art. 4º Para os fins deste Regulamento, considera-se:

I - OBRA E SERVIÇO DE ENGENHARIA - toda 
construção, reforma, recuperação, ampliação e demais atividades 
que envolvam as atribuições privativas dos profissionais das 
áreas de engenharia e arquitetura;
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II - DEMAIS SERVIÇOS - aqueles não compreendidos no 
inciso I deste artigo;

III - COMPRA - toda aquisição remunerada de bem, para 
fornecimento de uma só vez ou parceladamente;

IV - COMISSÃO DE LICITAÇÃO - colegiado, permanente 
ou especial, composto de pelo menos 3 (três) integrantes, 
formalmente designados, com a função, dentre outras, de 
receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações;

V - HOMOLOGAÇÃO - o ato pelo qual a autoridade 
competente, após verificar a regularidade dos atos praticados 
pela comissão, ratifica o resultado da licitação;

VI - ADJUDICAÇÃO - o ato pelo qual a autoridade 
competente atribui ao interessado o direito de executar o objeto 
a ser contratado;

VII - REGISTRO DE PREÇO - procedimento, precedido 
de concorrência ou de pregão, que tem por objetivo cadastrar 
o menor preço de bens ou serviços definidos no inciso II deste 
artigo, para os quantitativos, prazos e condições previstos no 
instrumento convocatório, viabilizando a possibilidade de sua 
aquisição na medida das necessidades.

CAPÍTULO III

DAS MODALIDADES, LIMITES E TIPOS

 Art. 5º São modalidades de licitação:

I - CONCORRÊNCIA - modalidade de licitação na qual 
será admitida a participação de qualquer interessado que, na fase 
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inicial de habilitação, comprove possuir os requisitos mínimos 
de qualificação exigidos no instrumento convocatório para a 
execução de seu objeto;

II - CONVITE - modalidade de licitação entre interessados 
do ramo pertinente ao seu objeto, escolhidos e convidados em 
número mínimo de 5 (cinco), com antecedência mínima de 2 
(dois) dias úteis, cujo instrumento convocatório será afixado em 
local apropriado, com a finalidade de possibilitar a participação 
de outros interessados;

III - CONCURSO - modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, 
científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou 
remuneração aos vencedores;

IV - LEILÃO - modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados, para a venda de bens, a quem oferecer maior lance, 
igual ou superior ao valor da avaliação;

V - PREGÃO - modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para aquisição de bens e serviços, qualquer que 
seja o valor estimado da contratação, realizada em sessão 
pública, podendo ser presencial, com propostas impressas e 
lances verbais, ou no ambiente Internet, com propostas e lances 
eletrônicos, vedada a sua utilização para contratação de obras e 
serviços de engenharia.

§ 1º As modalidades de que tratam os incisos I, III, IV e 
V, sem prejuízo de poderem ser divulgados pela Internet, terão 
os avisos contendo os resumos dos instrumentos convocatórios 
e indicação do local onde os interessados poderão ler e obter os 
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textos integrais, publicados em jornal diário de grande circulação 
local e/ou nacional ou na imprensa oficial da União, de modo a 
ampliar a área de competição, com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias, para as modalidades previstas nos incisos I, III 
e IV e de 8 (oito) dias para a modalidade prevista no inciso V, 
ficando a critério do SENAI estender estes prazos quando a 
complexidade do objeto assim o exigir.

§ 2º A validade da licitação não ficará comprometida nos 
seguintes casos:

I - na modalidade convite:

a) pela não apresentação de no mínimo 5 (cinco) 
propostas;

b) pela impossibilidade de convidar o número mínimo 
previsto para a modalidade em face da inexistência de possíveis 
interessados na praça.

II - na modalidade pregão, se inviabilizada a fase de 
lances, em razão da apresentação e/ou classificação de apenas 
uma proposta.

§ 3º As hipóteses dos incisos I e II do parágrafo anterior, 
deverão, para ter validade, ser justificadas pela comissão de 
licitação, inclusive quanto ao preço, e ser ratificadas pela 
autoridade competente.

Art. 6º São limites para as dispensas e para as modalidades 
de licitação: (redação dada pela Resolução 47, de 13.12.21)

I) para obras e serviços de engenharia:

a) DISPENSA - até R$ 166.000,00 (cento e sessenta seis 
mil reais);
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b) CONVITE - até R$ 2.465.000,00 (dois milhões, 
quatrocentos e sessenta cinco mil reais);

c) CONCORRÊNCIA - acima de R$ 2.465.000,00 (dois 
milhões, quatrocentos e sessenta cinco mil reais).

II) para compras e demais serviços:

a) DISPENSA - até R$ 92.000,00 (noventa e dois mil 
reais);

b) CONVITE - até R$ 826.000,00 (oitocentos e vinte seis 
mil reais);

c) CONCORRÊNCIA - acima de R$ 826.000,00 
(oitocentos e vinte seis mil reais).

III) para as alienações de bens, sempre precedidas de 
avaliação:

a) DISPENSA -até R$ 92.000,00 (noventa e dois mil 
reais);

b) LEILÃO OU CONCORRÊNCIA, dispensável nesta a 
fase de habilitação - acima de R$ 92.000,00 (noventa e dois mil 
reais). 

 Art. 7º O parcelamento de obras, serviços e compras 
não ensejará a dispensa de licitação por valor, exceto quando o 
somatório das parcelas não ultrapassar o limite estabelecido nos 
incisos I “a” e II, “a” do artigo precedente, nem descaracterizará 
a modalidade de licitação pertinente.

Art. 8º Constituem tipos de licitação, exceto na modalidade 
concurso:
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I - a de menor preço;

II - a de técnica e preço;

III - a de maior lance ou oferta, nas hipóteses do inciso 
III, alínea “b” do art. 6º. § 1º O tipo de licitação técnica e 
preço será utilizado preferencialmente para contratações que 
envolvam natureza intelectual ou nas quais o fator preço não 
seja exclusivamente relevante, e, neste caso, desde que justificado 
tecnicamente.

§ 2º Nas licitações de técnica e preço a classificação dos 
proponentes será feita de acordo com a média ponderada das 
valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo com 
os pesos estabelecidos no instrumento convocatório, que serão 
objetivos.

§ 3º Nas licitações na modalidade pregão só será admitido 
o tipo menor preço.

CAPÍTULO IV

DOS CASOS DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE

 Art. 9º A licitação poderá ser dispensada:

I - nas contratações até os valores previstos nos incisos I, 
alínea “a” e II, alínea “a” do art. 6º;

II - nas alienações de bens até o valor previsto no inciso 
III, alínea “a” do art. 6º;

III - quando não acudirem interessados à licitação e esta 
não puder ser repetida sem prejuízo para o SENAI, mantidas, 
neste caso, as condições preestabelecidas;
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IV - nos casos de calamidade pública ou grave perturbação 
da ordem pública;

V - nos casos de emergência, quando caracterizada a 
necessidade de atendimento a situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens;

VI - na aquisição, locação ou arrendamento de imóveis, 
sempre precedida de avaliação;

VII - na aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, com 
base no preço do dia;

VIII - na contratação de entidade incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional, científico ou tecnológico, desde que sem fins 
lucrativos;

IX - na contratação, com serviços sociais autônomos e 
com órgãos e entidades integrantes da Administração Pública, 
quando o objeto do contrato for compatível com as atividades 
finalísticas do contratado;

X - na aquisição de componentes ou peças necessários 
à manutenção de equipamentos durante o período de garantia 
técnica, junto a fornecedor original desses equipamentos, quando 
tal condição for indispensável para a vigência da garantia;

XI - nos casos de urgência para o atendimento de situações 
comprovadamente imprevistas ou imprevisíveis em tempo hábil 
para se realizar a licitação;

XII - na contratação de pessoas físicas ou jurídicas para 
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ministrar cursos ou prestar serviços de instrutoria vinculados às 
atividades finalísticas do SENAI;

XIII - na contratação de serviços de manutenção em que 
seja pré-condição indispensável para a realização da proposta a 
desmontagem do equipamento;

XIV - na contratação de cursos abertos, destinados a 
treinamento e aperfeiçoamento dos empregados do SENAI;

XV - na venda de ações, que poderão ser negociadas em 
bolsas;

XVI - para a aquisição ou restauração de obras de arte 
e objetos históricos, de autenticidade certificada, desde que 
compatíveis ou inerentes às finalidades da Entidade;

XVII - na contratação de remanescente de obra, serviço 
ou fornecimento em conseqüência de rescisão contratual, desde 
que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e 
aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, 
inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido.

Art. 10. A licitação será inexigível quando houver 
inviabilidade de competição, em especial:

I - na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros 
diretamente de produtor ou fornecedor exclusivo;

II - na contratação de serviços com empresa ou profissional 
de notória especialização, assim entendido aqueles cujo conceito 
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados 
com sua atividade, permita inferir que o seu trabalho é o mais 
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adequado à plena satisfação do objeto a ser contratado;

III - na contratação de profissional de qualquer setor 
artístico;

IV - na permuta ou dação em pagamento de bens, 
observada a avaliação atualizada;

V - na doação de bens.

Art. 11. As dispensas, salvo os casos previstos nos incisos 
I e II do art. 9º, ou as situações de inexigibilidade, serão 
circunstanciadamente justificadas pelo órgão responsável, 
inclusive quanto ao preço e ratificadas pela autoridade 
competente.

Parágrafo único. Nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade 
poderá ser exigida a comprovação de regularidade fiscal, que 
será obrigatória quando o valor da contratação for igual ou 
superior àqueles previstos nos incisos I “c” e II “c” do art. 6º, 
deste Regulamento.

CAPÍTULO V

DA HABILITAÇÃO

 Art. 12. Para a habilitação nas licitações poderá, observado 
o disposto no parágrafo único, ser exigida dos interessados, 
no todo ou em parte, conforme se estabelecer no instrumento 
convocatório, documentação relativa a:

I - habilitação jurídica:

a) cédula de identidade;

b) prova de registro, no órgão competente, no caso de 
empresário individual;*
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c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado no órgão competente;

d) ato de nomeação ou de eleição dos administradores, 
devidamente registrado no órgão competente, na hipótese de 
terem sido nomeados ou eleitos em separado, sem prejuízo da 
apresentação dos demais documentos exigidos na alínea “c” do 
inciso I deste art. 12.

II - qualificação técnica:

a) registro ou inscrição na entidade profissional 
competente;

b) documentos comprobatórios de aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;

c) comprovação de que recebeu os documentos e de que 
tomou conhecimento de todas as condições do instrumento 
convocatório;

d) prova de atendimento de requisitos previstos em lei 
especial, quando for o caso.

III - qualificação econômico-financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
do último exercício social, ou balanço de abertura no caso 
de empresa recém constituída, que comprovem a situação 
financeira da empresa, através do cálculo de índices contábeis 
previstos no instrumento convocatório;

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida 
no domicílio da pessoa física;
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c) garantia de proposta, nas mesmas modalidades e 
critérios previstos no art. 27 deste Regulamento, que para o 
licitante vencedor será devolvida quando da assinatura do 
contrato;

d) capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo.

IV - regularidade fiscal:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

c) prova de regularidade para com a fazenda federal, 
estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, na forma 
da lei;

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, no cumprimento dos 
encargos instituídos por lei.

Parágrafo único. A documentação a que se refere o inciso 
IV deverá ser exigida, exceto nos casos de concurso, leilão e 
concorrência para alienação de bens.

CAPÍTULO VI

DOS PROCEDIMENTOS, DO JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS E DOS RECURSOS

 Art. 13. O procedimento da licitação será iniciado com 
a solicitação formal da contratação, na qual serão definidos o 
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objeto, a estimativa de seu valor e os recursos para atender à 
despesa, com a consequente autorização e à qual serão juntados 
oportunamente todos os documentos pertinentes, a partir do 
instrumento convocatório, até o ato final de adjudicação.

§ 1º Na definição do objeto não será admitida a indicação 
de características e especificações exclusivas ou marcas, salvo se 
justificada e ratificada pela autoridade competente.

§ 2º Na contratação de obras e serviços de engenharia, 
o objeto deverá ser especificado com base em projeto que 
contenha o conjunto de elementos necessários, suficientes e 
adequados para caracterizar a obra ou o serviço ou o complexo 
de obras ou serviços.

Art. 14. O procedimento licitatório será afeto a uma 
comissão de licitação, observando se na modalidade pregão o 
disposto nos arts. 18 a 21, e nas demais modalidades, as seguintes 
fases:

I - abertura, em dia e hora previamente designados, dos 
envelopes que contenham a documentação relativa à habilitação 
dos licitantes, com devolução aos inabilitados, de suas propostas 
fechadas de maneira inviolável, desde que não tenha havido 
recurso ou após sua denegação;

II - abertura, em dia e hora previamente designados, dos 
envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados, 
verificando- se sua conformidade com os requisitos do edital, 
desclassificando-se aquelas que não os tenham atendido;

III - julgamento das propostas classificadas, com a escolha 
daquela mais vantajosa para o SENAI, segundo os critérios 
estabelecidos no instrumento convocatório;
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IV - encaminhamento das conclusões da comissão 
de licitação à autoridade a que competir a homologação do 
resultado do julgamento e adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor;

V - comunicação do resultado conforme estabelecido no 
instrumento convocatório.

Art. 15. As decisões referentes à habilitação, aos 
julgamentos e aos recursos serão comunicadas diretamente aos 
licitantes e lavradas em ata, se presentes seus prepostos no ato em 
que for adotada a decisão, ou por publicação numa das formas 
previstas no § 1º do art. 5º, ou ainda por outro meio formal.

Parágrafo único. No pregão eletrônico os licitantes serão 
considerados comunicados das decisões a partir do momento 
em que vierem a ser disponibilizadas no sistema eletrônico.

Art. 16. Será facultado à comissão de licitação, desde que 
previsto no instrumento convocatório, inverter o procedimento, 
abrindo primeiramente as propostas, classificando os 
proponentes, e só então abrindo o envelope de habilitação do 
licitante classificado em primeiro lugar.

Parágrafo único. Se o licitante classificado em primeiro 
lugar for inabilitado e após julgados eventuais recursos 
interpostos, proceder-se-á a abertura dos envelopes de 
habilitação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, obedecido o procedimento previsto neste artigo, 
para que o seguinte classificado que preencha as condições 
de habilitação seja declarado vencedor, nas condições de sua 
proposta.
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Art. 17. Será facultado à comissão de licitação, desde que 
previsto no instrumento convocatório, inverter o procedimento 
na modalidade pregão presencial, abrindo primeiramente 
o envelope de habilitação e após as propostas dos licitantes 
habilitados.

Art. 18. O pregoeiro será formalmente designado e 
integrará a comissão de licitação, se já não for um de seus 
membros.

Art. 19. No julgamento do pregão será adotado, 
exclusivamente, o critério de menor preço, observadas as demais 
condições definidas no instrumento convocatório.

Seção I

Do Pregão Presencial

 Art. 20. O julgamento do pregão presencial observará o 
seguinte procedimento:

I - abertura dos envelopes contendo as propostas de preço 
dos licitantes, dentro dos quais deverá constar a prova de sua 
representação ou instrumento de procuração que autorize seu 
preposto a participar do pregão, desclassificando-se aquelas que 
não atendam as demais condições definidas no instrumento 
convocatório;

II - classificação para a fase de lances verbais da proposta 
de menor preço e daquelas que não excedam a 15% (quinze por 
cento) de seu valor;

III - quando não forem classificadas, no mínimo, 
três propostas na forma definida no inciso anterior, serão 
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classificadas, sempre que atendam as demais condições definidas 
no instrumento convocatório, a de menor preço e as duas 
melhores propostas de preço subsequentes;

IV - a classificação de apenas duas propostas escritas de 
preço não inviabilizará a realização da fase de lances verbais;

V - as propostas que, em razão dos critérios definidos nos 
incisos II e III deste artigo, não integrarem a lista de classificadas 
para a fase de lances verbais, também serão consideradas 
desclassificadas do certame;

VI - da desclassificação das propostas de preço somente 
caberá pedido de reconsideração à própria comissão de licitação, 
com a justificativa de suas razões, a ser apresentado, de imediato, 
oralmente ou por escrito, na mesma sessão pública em que vier 
a ser proferida;

VII - a comissão de licitação analisará e decidirá de 
imediato o pedido de reconsideração, sendo-lhe facultado, para 
tanto, suspender a sessão pública;

VIII - da decisão da comissão de licitação relativa ao 
pedido de reconsideração não caberá recurso;

IX - realizada a classificação das propostas escritas pela 
comissão de licitação, terá início a fase de apresentação de lances 
verbais, observando-se:

a) o pregoeiro fará uma rodada de lances, convidando 
o autor da proposta escrita de maior preço classificada a fazer 
o seu lance e, em seguida, os demais classificados na ordem 
decrescente de preço;

b) havendo lance, o pregoeiro realizará uma nova rodada, 
começando pelo autor que, no momento, estiver com a proposta 
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de maior preço, e, assim sucessivamente, até que, numa rodada 
completa, não haja mais lance e se obtenha, em definitivo, o 
menor preço;

c) somente serão considerados os lances inferiores ao 
último menor preço obtido;

d) o licitante que não apresentar lance numa rodada não 
ficará impedido de participar de nova rodada, caso ocorra;

e) não havendo lances verbais na primeira rodada, serão 
consideradas as propostas escritas de preço classificadas para 
esta fase.

X - o pregoeiro, após declarar encerrada a fase de lances 
verbais, ordenará os lances em ordem crescente de preço;

XI - a comissão de licitação, antes de declarar o vencedor, 
promoverá a abertura e a verificação da documentação relativa 
à habilitação do licitante que, na ordenação feita pelo pregoeiro, 
apresentou o menor preço;

XII - sendo a hipótese de inabilitação ou de 
descumprimento de qualquer outra exigência estabelecida 
no instrumento convocatório caberá à comissão de licitação 
autorizar o pregoeiro a convocar o autor do segundo menor 
lance e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, 
os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório;

XIII - declarado o licitante vencedor, a comissão de 
licitação encaminhará o processo à autoridade competente para 
a homologação e adjudicação.
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Seção II

Do Pregão Eletrônico

Art. 21. O julgamento do pregão eletrônico observará o 
seguinte procedimento:

I - credenciamento prévio dos licitantes junto ao provedor 
do sistema eletrônico indicado no instrumento convocatório;

II - acesso dos licitantes ao sistema eletrônico, mediante 
a utilização de chaves de identidade e de senhas individuais a 
serem fornecidas pelo provedor quando do credenciamento;

III - encaminhamento das propostas de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando 
os prazos, condições e especificações estabelecidos pelo 
instrumento convocatório;

IV - o instrumento convocatório poderá estabelecer que 
somente serão classificadas para a fase de lances a proposta de 
menor preço e as propostas que não excedam a 15% (quinze 
por cento) do seu valor, aplicando-se os critérios previstos nos 
incisos II, III e V do art. 20;

V - a comissão de licitação analisará as propostas de preços 
encaminhadas, desclassificando aquelas que não estiverem em 
consonância com o estabelecido pelo instrumento convocatório, 
cabendo ao pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão no 
sistema eletrônico para acompanhamento em tempo real pelos 
licitantes;

VI - da decisão que desclassificar as propostas de preços 
somente caberá pedido de reconsideração à própria comissão de 
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licitação, a ser apresentado exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, acompanhado da justificativa de suas razões, no 
prazo máximo de 30 (trinta) minutos a contar do momento em 
que vier a ser disponibilizada no sistema eletrônico;

VII - a comissão de licitação decidirá no mesmo prazo, 
salvo motivos que justifiquem a sua prorrogação, cabendo 
ao pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão no sistema 
eletrônico para acompanhamento em tempo real pelos licitantes;

VIII - da decisão da comissão de licitação relativa ao 
pedido de reconsideração não caberá recurso;

IX - iniciada a fase de lances, os autores das propostas 
classificadas poderão oferecer lances sem restrições de 
quantidade ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica 
específica, mas sempre inferior ao seu último lance ofertado;

X - todos os lances oferecidos serão registrados pelo 
sistema eletrônico, que estará sempre indicando o lance de 
menor valor para acompanhamento em tempo real pelos 
licitantes;

XI - na hipótese de haver lances iguais prevalecerá, como 
de menor valor, o lance que tiver sido primeiramente registrado;

XII - por iniciativa do pregoeiro, o sistema eletrônico 
emitirá aviso de que terá início prazo aleatório de até 30 (trinta) 
minutos para o encerramento da fase de lances, findo o qual 
estará automaticamente encerrada a recepção de lances;

XIII - ordenados os lances em forma crescente de preço, o 
pregoeiro determinará ao autor do lance classificado em primeiro 
lugar, que encaminhe os documentos necessários à comprovação 
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de sua habilitação, nos termos do art. 12 e nos prazos, condições 
e especificações estabelecidos pelo instrumento convocatório;

XIV - sendo a hipótese de inabilitação ou de 
descumprimento de exigências estabelecidas pelo instrumento 
convocatório, caberá à comissão de licitação autorizar o 
pregoeiro a convocar o autor do segundo menor lance e, se 
necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos 
demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório;

XV - declarado o licitante vencedor pela comissão de 
licitação, o pregoeiro consignará esta decisão e os eventos 
ocorridos em ata própria, que será disponibilizada pelo 
sistema eletrônico, encaminhando-se o processo à autoridade 
competente para homologação e adjudicação.

Seção III

Dos Recursos

 Art. 22. Dos resultados da fase de habilitação e do 
julgamento das propostas caberão recursos fundamentados, 
dirigidos à autoridade competente indicada no instrumento 
convocatório, por intermédio da comissão de licitação, por 
escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e, na modalidade convite, 
2 (dois) dias úteis, pelo licitante que se julgar prejudicado.

§ 1º Na modalidade pregão só caberá recurso, no prazo 
de 2 (dois) dias úteis, da decisão que declarar o licitante 
vencedor, salvo na hipótese de a inversão prevista no artigo 17 
vir a ser adotada, quando também caberá recurso da decisão que 
inabilitar o licitante.
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§ 2º No pregão eletrônico o recurso deverá ser apresentado 
em campo próprio do sistema eletrônico.

§ 3º O licitante que puder vir a ter a sua situação 
efetivamente prejudicada em razão de recurso interposto poderá 
sobre ele se manifestar no mesmo prazo recursal, que correrá 
da comunicação da interposição do recurso, salvo no caso de 
pregão eletrônico, que começará a fluir, automaticamente, do 
fim do prazo recursal.

Art. 23. Os recursos serão julgados pela autoridade 
competente ou por quem esta delegar competência no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data final para sua interposição 
ou, quando for o caso, daquela prevista para a manifestação do 
§ 3º do art. 22.

Parágrafo único. O provimento de recursos pela 
autoridade competente somente invalidará os atos insuscetíveis 
de aproveitamento.

Art. 24. Os recursos terão efeito suspensivo.

CAPÍTULO VII

DOS CONTRATOS

 Art. 25. O instrumento de contrato é obrigatório no caso 
de concorrência, salvo quando se tratar de bens para entrega 
imediata, e facultativo nas demais modalidades de licitação, 
caso em que poderá ser substituído por outro documento, 
como proposta com aceite, carta-contrato, autorização de 
fornecimento ou documento equivalente.

Parágrafo único. Nos casos de dispensas e inexigibilidades 
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o documento que substituir o contrato a que se refere o caput 
deste artigo deverá conter os requisitos mínimos do objeto e os 
direitos e obrigações básicas das partes.

Art. 26. Os contratos serão escritos, suas cláusulas 
indicarão necessariamente o seu objeto, com a especificação 
da obra, serviço ou fornecimento, conforme o caso, o preço 
ajustado, o prazo de execução, as garantias e penalidades, além de 
outras previamente estabelecidas no instrumento convocatório.

Parágrafo único. Os contratos terão prazo determinado, 
não podendo ultrapassar, inclusive com suas eventuais 
prorrogações, o limite máximo de 60 (sessenta) meses.

Art. 27. A prestação de garantia, quando prevista no 
instrumento convocatório, limitada a 10% (dez por cento) do 
valor do contrato, e à escolha do prestador, constará de:

I - caução em dinheiro;

II - fiança bancária;

III - seguro garantia.

Parágrafo único. Nos casos de obras e serviços de 
engenharia, o instrumento convocatório poderá fixar o tipo de 
garantia dentre os elencados nos incisos deste artigo.

Art. 28. O contratado poderá subcontratar partes do 
objeto contratual, se admitido no instrumento convocatório e 
no respectivo contrato e desde que mantida sua responsabilidade 
perante o contratante, sendo vedada a subcontratação com 
licitante que tenha participado do procedimento licitatório.

Art. 29. As alterações contratuais por acordo entre as 
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partes, desde que justificadas, e as decorrentes de necessidade de 
prorrogação, constarão de termos aditivos.

Art. 30. Os contratos poderão ser aditados nas hipóteses 
de complementação ou acréscimo que se fizerem nas obras, 
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial e de até 50% (cinquenta por cento), para reforma de 
edifício ou equipamento, ambos atualizados.

Art. 31. A recusa injustificada em assinar o contrato ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo fixado, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 
poderá acarretar ao licitante as seguintes penalidades, previstas 
no instrumento convocatório:

I - perda do direito à contratação;

II - perda da caução em dinheiro ou execução das demais 
garantias de propostas oferecidas, sem prejuízo de outras 
penalidades previstas no instrumento convocatório;

III - suspensão do direito de licitar ou contratar com o 
SENAI, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

Art. 32. O inadimplemento total ou parcial das obrigações 
contratuais assumidas, dará ao contratante o direito de rescindir 
unilateralmente o contrato, sem prejuízo de outras penalidades 
previstas no instrumento convocatório ou no contrato, inclusive 
a suspensão do direito de licitar ou contratar com o SENAI por 
prazo não superior a 2 (dois) anos.
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CAPÍTULO VIII

DO REGISTRO DE PREÇO

 Art. 33. O registro de preço, sempre precedido de 
concorrência ou de pregão, poderá ser utilizado nas seguintes 
hipóteses:

I - quando for mais conveniente que a aquisição demande 
entrega ou fornecimento parcelado;

II - quando, pelas características do bem ou do serviço, 
houver necessidade de aquisições frequentes;

III - quando não for possível estabelecer, previamente, o 
quantitativo exato para o atendimento das necessidades.

Art. 34. A vigência do registro de preço, limitada a 12 
meses, deverá estar prevista no instrumento convocatório, 
podendo ser prorrogada, no máximo, por igual período, desde 
que pesquisa de mercado demonstre que o preço se mantém 
vantajoso.

Art. 35. Homologado o procedimento licitatório, o 
licitante que ofertou o preço a ser registrado será convocado 
para assinar o respectivo instrumento, no qual deverá constar, 
dentre outras condições, o seu compromisso de entregar os 
bens ou fornecer os serviços na medida das necessidades que lhe 
forem apresentadas, observado o disposto no art. 25.

Art. 36. O registro de preço não importa em direito 
subjetivo de quem ofertou o preço registrado, de exigir a 
aquisição, sendo facultada a realização de contratações de 
terceiros sempre que houver preços mais vantajosos.
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Art. 37. É permitido que outros licitantes também venham 
a praticar o preço registrado, desde que essa permissão e suas 
respectivas condições constem no instrumento convocatório e 
que assinem o respectivo instrumento previsto no art. 35.

Art. 38. O licitante deixará de ter o seu preço registrado 
quando:

I - descumprir as condições assumidas no instrumento 
por ele assinado;

II - não aceitar reduzir o preço registrado, quando se 
tornar superior ao praticado pelo mercado;

III - quando, justificadamente, não for mais do interesse 
do SENAI.

Seção I

Da Adesão ao Registro de Preço

Art. 38-A. O registro de preço realizado por departamento 
do SENAI poderá ser objeto de adesão por outro departamento 
da entidade e por serviço social autônomo, desde que previsto 
no instrumento convocatório.

§ 1º Consideram-se, para efeitos de adesão, as seguintes 
definições:

I - Gerenciador - departamento nacional ou regional do 
SENAI responsável pelo registro de preço, cujo instrumento 
convocatório de licitação tenha previsto a adesão.

II - Aderente - departamento nacional ou regional do 
Gerenciador e serviço social autônomo, cujas necessidades não 
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foram consideradas no quantitativo previsto no instrumento 
convocatório e que adira ao registro de preço realizado pelo 
Gerenciador.

Art. 38-B. O Aderente informará ao Gerenciador o seu 
interesse em aderir ao registro de preço.

§ 1º O Gerenciador indicará ao Aderente os quantitativos 
dos bens e serviços previstos no instrumento convocatório, o 
fornecedor, as condições em que tiver sido registrado o preço e o 
prazo de vigência do registro.

§ 2º As aquisições por Aderente não poderão ultrapassar 
100% dos quantitativos previstos no instrumento convocatório.

§ 3º As razões da conveniência de aderir ao registro de 
preço cabem ao Aderente.

Art. 38-C. O pedido de adesão ao Gerenciador e a 
contratação da aquisição de bens ou serviços pelo Aderente 
com o fornecedor deverão ser realizados durante a vigência do 
registro de preço.

Art. 38-D. O fornecimento ao Aderente deverá observar 
as condições estabelecidas no registro de preço e não poderá 
prejudicar as obrigações assumidas com o Gerenciador e com os 
Aderentes anteriores.

Parágrafo único. O fornecedor poderá optar por não 
contratar com o Aderente.
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CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 Art. 39. Não poderão participar das licitações nem 
contratar com o SENAI dirigente ou empregado da entidade.

Art. 40. Os instrumentos convocatórios deverão assegurar 
ao SENAI o direito de cancelar a licitação, antes de assinado o 
contrato, desde que justificado.

Art. 41. Na contagem dos prazos estabelecidos no presente 
Regulamento, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário.

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos 
neste Regulamento em dia de funcionamento do SENAI.

Art. 42. As disposições deste Regulamento, inclusive no 
tocante a valores monetários, poderão ser modificadas pelo 
Conselho Nacional do SENAI mediante proposta fundamentada 
apresentada por grupo técnico composto por representantes dos 
serviços sociais autônomos.

Art. 43. O presente Regulamento entrará em vigor na data 
de sua publicação na imprensa oficial da União, revogadas as 
disposições em contrário.
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Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS

Art. 1º As contratações de obras, serviços, compras e 
alienações do Senac serão necessariamente precedidas de 
licitação obedecidas as disposições deste Regulamento.

Art. 2º O procedimento licitatório destina-se a selecionar 
a proposta mais vantajosa e a garantir a legitimidade, a eficiência 
e a objetividade da aplicação dos recursos do Senac, bem como 
o alcance de suas finalidades institucionais. (Redação dada pela 
Resolução CN nº 1.144/2020).

Parágrafo único. O procedimento licitatório deve ser 
processado e julgado em conformidade com os princípios da 
licitação e com o instrumento convocatório, sem a 22adoção de 
critérios que frustrem seu caráter competitivo. (Redação dada 
pela Resolução CN nº 1.144/2020).

Art. 3º A licitação não será sigilosa, sendo acessíveis ao 
público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo 
das propostas até a respectiva abertura.

CAPÍTULO II - DAS DEFINIÇÕES

Art. 4º Para os fins deste Regulamento, considera-se:

I. OBRA E SERVIÇO DE ENGENHARIA: toda 
construção, reforma, recuperação, ampliação e demais atividades 
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que envolvam as atribuições privativas dos profissionais das 
áreas de engenharia e arquitetura;

II. DEMAIS SERVIÇOS: aqueles não compreendidos no 
inciso I deste artigo; III. COMPRA: toda aquisição remunerada 
de bem, para fornecimento de uma só vez ou parceladamente;

IV. COMISSÃO DE LICITAÇÃO: colegiado, permanente 
ou especial, composto de pelo menos 3 (três) integrantes, 
formalmente designados, com a função, dentre outras, de 
receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações;

V. HOMOLOGAÇÃO: o ato pelo qual a autoridade 
competente, após verificar a regularidade dos atos praticados 
pela comissão, ratifica o resultado da licitação;

VI. ADJUDICAÇÃO: o ato pelo qual a autoridade 
competente atribui ao interessado o direito de executar o objeto 
a ser contratado;

VII. REGISTRO DE PREÇO: procedimento, precedido 
de concorrência ou de pregão, que tem por objetivo cadastrar 
o menor preço de bens ou serviços definidos no inciso II deste 
artigo, para os quantitativos, prazos e condições previstos no 
instrumento convocatório, viabilizando a possibilidade de sua 
aquisição na medida das necessidades.

CAPÍTULO III - DAS MODALIDADES, LIMITES E TIPOS

Art. 5º São modalidades de licitação:

I. CONCORRÊNCIA: modalidade de licitação na qual 
será admitida a participação de qualquer interessado que, na fase 
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inicial de habilitação, comprove possuir os requisitos mínimos 
de qualificação exigidos no instrumento convocatório para a 
execução de seu objeto;

II. CONVITE: modalidade de licitação entre interessados 
do ramo pertinente ao seu objeto, escolhidos e convidados em 
número mínimo de 5 (cinco), com antecedência mínima de 2 
(dois) dias úteis, cujo instrumento convocatório será afixado em 
local apropriado, com a finalidade de possibilitar a participação 
de outros interessados;

III. CONCURSO: modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou 
artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos 
vencedores;

IV. LEILÃO: modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados, para a venda de bens, a quem oferecer maior lance, 
igual ou superior ao valor da avaliação;

V. PREGÃO: modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para aquisição de bens e serviços, qualquer que 
seja o valor estimado da contratação, realizada em sessão 
pública, podendo ser presencial, com propostas impressas e 
lances verbais, ou no ambiente Internet, com propostas e lances 
eletrônicos, vedada a sua utilização para contratação de obras e 
serviços de engenharia.

§1º As modalidades de que tratam os incisos I, III, IV e V, 
sem prejuízo de poderem ser divulgadas pela Internet, terão os 
avisos contendo os resumos dos instrumentos convocatórios e 
indicação do local onde os interessados poderão ler e obter os 
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textos integrais, publicados em jornal diário de grande circulação 
local e/ou nacional ou na imprensa oficial da União, de modo 
a ampliar a área de competição, com antecedência mínima de 
15 (quinze) dias, para as modalidades previstas nos incisos I, 
III e IV e de 8 (oito) dias para a modalidade prevista no inciso 
V, ficando a critério do Senac estender estes prazos quando a 
complexidade do objeto assim o exigir.

§2º A validade da licitação não ficará comprometida nos 
seguintes casos:

I. Na modalidade convite:

a. Pela não apresentação de no mínimo 5 (cinco) propostas;

b. Pela impossibilidade de convidar o número mínimo 
previsto para a modalidade em face da inexistência de possíveis 
interessados na praça.

II. Na modalidade pregão, se inviabilizada a fase de lances, 
em razão da apresentação e/ou classificação de apenas uma 
proposta.

§3º As hipóteses dos incisos I e II do parágrafo anterior, 
deverão, para ter validade, ser justificadas pela comissão de 
licitação, inclusive quanto ao preço, e ser ratificadas pela 
autoridade competente

Art. 6º São limites para as dispensas e para as modalidades 
de licitação:

I - Para obras e serviços de engenharia:

a. DISPENSA: até R$ 166.000,00 (cento e sessenta e seis 
mil reais);
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b. CONVITE: até R$ 2.465.000,00 (dois milhões 
quatrocentos e sessenta e cinco mil reais);

c. CONCORRÊNCIA: acima de R$ 2.465.000,00 (dois 
milhões quatrocentos e sessenta e cinco mil reais).

II. Para compras e demais serviços:

a. DISPENSA: até R$ 92.000,00 (noventa e dois mil 
reais);

b. CONVITE: até R$ 826.000,00 (oitocentos e vinte e seis 
mil reais);

c. CONCORRÊNCIA: acima de R$ 826.000,00 
(oitocentos e vinte e seis mil reais).

III. Para as alienações de bens, sempre precedidas de 
avaliação:

a. DISPENSA: até R$ 92.000,00 (noventa e dois mil 
reais);

b. LEILÃO ou CONCORRÊNCIA, dispensável nesta a 
fase de habilitação: acima de R$ 92.000,00 (noventa e dois mil 
reais).

(Redação dada pela Resolução CN nº 1.187/2022).

Art. 7º O parcelamento de obras, serviços e compras 
não ensejará a dispensa de licitação por valor, exceto quando o 
somatório das parcelas não ultrapassar o limite estabelecido nos 
incisos I “a” e II “a” do artigo precedente, nem descaracterizará a 
modalidade de licitação pertinente.

Art. 8º Constituem tipos de licitação, exceto na modalidade 
concurso:
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I. A de menor preço;

II. A de técnica e preço;

III. A de maior lance ou oferta, nas hipóteses do inciso III, 
alínea “b” do art. 6º.

§1º O tipo de licitação técnica e preço será utilizado 
preferencialmente para contratações que envolvam natureza 
intelectual ou nas quais o fator preço não seja exclusivamente 
relevante, e, neste caso, desde que justificado tecnicamente.

§2º Nas licitações de técnica e preço a classificação dos 
proponentes será feita de acordo com a média ponderada das 
valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo com 
os pesos estabelecidos no instrumento convocatório, que serão 
objetivos.

§3º Nas licitações na modalidade pregão só será admitido 
o tipo menor preço. 

CAPÍTULO IV - DOS CASOS DE DISPENSA E 
INEXIGIBILIDADE

Art. 9º A licitação poderá ser dispensada:

I. Nas contratações até os valores previstos nos incisos I, 
alínea “a”, e II, alínea “a”,  do art. 6º;

II. Nas alienações de bens até o valor previsto no inciso 
III, alínea “a” do art. 6º;

III. Quando não acudirem interessados à licitação, e esta 
não puder ser repetida sem prejuízo para o Senac, mantidas, 
neste caso, as condições preestabelecidas;

IV. Nos casos de calamidade pública ou grave perturbação 
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da ordem pública;

V. Nos casos de emergência, quando caracterizada a 
necessidade de atendimento à situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens;

VI. Na aquisição, locação ou arrendamento de imóveis, 
sempre precedida de avaliação;

VII. Na aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, com 
base no preço do dia;

VIII. Na contratação de entidade incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional, científico ou tecnológico, desde que sem fins 
lucrativos;

IX. Na contratação, com serviços sociais autônomos e 
com órgãos e entidades integrantes da Administração Pública, 
quando o objeto do contrato for compatível com as atividades 
finalísticas do contratado;

X. Na aquisição de componentes ou peças necessários à 
manutenção de equipamentos durante o período de garantia 
técnica, junto a fornecedor original desses equipamentos, quando 
tal condição for indispensável para a vigência da garantia;

XI. Nos casos de urgência para o atendimento de situações 
comprovadamente imprevistas ou imprevisíveis em tempo hábil 
para se realizar a licitação; 

XII. Na contratação de pessoas físicas ou jurídicas para 
ministrar cursos ou prestar serviços de instrutoria vinculados às 
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atividades finalísticas do Senac;

XIII. Na contratação de serviços de manutenção em que 
seja pré-condição indispensável para a realização da proposta a 
desmontagem do equipamento;

XIV. Na contratação de cursos abertos, destinados a 
treinamento e aperfeiçoamento dos empregados do Senac;

XV. Na venda de ações, que poderão ser negociadas em 
bolsas;

XVI. Para a aquisição ou restauração de obras de arte 
e objetos históricos, de autenticidade certificada, desde que 
compatíveis ou inerentes às finalidades da Entidade;

XVII. Na contratação de remanescente de obra, serviço 
ou fornecimento em consequência de rescisão contratual, desde 
que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e 
aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, 
inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido.

Art. 10. A licitação será inexigível quando houver 
inviabilidade de competição, em especial:

I. Na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros 
diretamente de produtor ou fornecedor exclusivo;

II. Na contratação de serviços com empresa ou profissional 
de notória especialização, assim entendido aqueles cujo conceito 
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados 
com sua atividade, permita inferir que o seu trabalho é o mais 
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adequado à plena satisfação do objeto a ser contratado;

III. Na contratação de profissional de qualquer setor 
artístico;

IV. Na permuta ou dação em pagamento de bens, 
observada a avaliação atualizada;

V. Na doação de bens.

Art. 11. As dispensas, salvo os casos previstos nos incisos 
I e II do art. 9º, ou as situações de inexigibilidade, serão 
circunstanciadamente justificadas pelo órgão responsável, 
inclusive quanto ao preço e ratificadas pela autoridade 
competente.

Parágrafo único. Nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade 
poderá ser exigida a comprovação de regularidade fiscal, que 
será obrigatória quando o valor da contratação for igual ou 
superior àqueles previstos nos incisos I “c” e II “c” do art. 6º, 
deste Regulamento.

CAPÍTULO V - DA HABILITAÇÃO

Art. 12. Para a habilitação nas licitações poderá, observado 
o disposto no parágrafo único, ser exigida dos interessados, 
no todo ou em parte, conforme se estabelecer no instrumento 
convocatório, documentação relativa a:

I. Habilitação jurídica:

a. Cédula de identidade;

b. Prova de registro, no órgão competente, no caso de 
empresário individual;
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c. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado no órgão competente;

d. Ato de nomeação ou de eleição dos administradores, 
devidamente registrado no órgão competente, na hipótese de 
terem sido nomeados ou eleitos em separado, sem prejuízo da 
apresentação dos demais documentos exigidos na alínea “c” do 
inciso I deste art. 12.

II. Qualificação técnica:

a. Registro ou inscrição na entidade profissional 
competente;

b. Documentos comprobatórios de aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;

c. Comprovação de que recebeu os documentos e de que 
tomou conhecimento de todas as condições do instrumento 
convocatório;

d. Prova de atendimento de requisitos previstos em lei 
especial, quando for o caso.

III. Qualificação econômico-financeira:

a. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
do último exercício social, ou balanço de abertura no caso 
de empresa recém constituída, que comprovem a situação 
financeira da empresa, através do cálculo de índices contábeis 
previstos no instrumento convocatório;

b. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida 
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no domicílio da pessoa física;

c. Garantia de proposta, nas mesmas modalidades e 
critérios previstos no art. 27 deste Regulamento, que para o 
licitante vencedor será devolvida quando da assinatura do 
contrato;

d. Capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo.

IV. Regularidade fiscal:

a. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

c. Prova de regularidade para com a fazenda federal, 
estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, na forma 
da lei;

d. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, no cumprimento dos 
encargos instituídos por lei.

Parágrafo único. A documentação a que se refere o inciso 
IV deverá ser exigida, exceto nos casos de concurso, leilão e 
concorrência para alienação de bens. 

CAPÍTULO VI - DOS PROCEDIMENTOS, DO 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E  DOS RECURSOS

Art. 13. O procedimento da licitação será iniciado com 
a solicitação formal da contratação, na qual serão definidos o 
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objeto, a estimativa de seu valor e os recursos para atender à 
despesa, com a consequente autorização e à qual serão juntados 
oportunamente todos os documentos pertinentes, a partir do 
instrumento convocatório, até o ato final de adjudicação.

§1º Na definição do objeto não será admitida a indicação 
de características e especificações exclusivas ou marcas, salvo se 
justificada e ratificada pela autoridade competente.

§2º Na contratação de obras e serviços de engenharia, 
o objeto deverá ser especificado com base em projeto que 
contenha o conjunto de elementos necessários, suficientes e 
adequados para caracterizar a obra ou o serviço ou o complexo 
de obras ou serviços.

Art. 14. O procedimento licitatório será afeto a uma 
comissão de licitação, observando-se na modalidade pregão o 
disposto nos arts. 18 a 21, e nas demais modalidades, as seguintes 
fases:

I. Abertura, em dia e hora previamente designados, dos 
envelopes que contenham a documentação relativa à habilitação 
dos licitantes, com devolução aos inabilitados de suas propostas 
fechadas de maneira inviolável, desde que não tenha havido 
recurso ou após sua denegação;

II. Abertura, em dia e hora previamente designados, dos 
envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados, 
verificando-se sua conformidade com os requisitos do edital, 
desclassificando-se aquelas que não os tenham atendido;

III. Julgamento das propostas classificadas, com a escolha 
daquela mais vantajosa para o Senac, segundo os critérios 
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estabelecidos no instrumento convocatório;

IV. Encaminhamento das conclusões da comissão de 
licitação à autoridade a que competir a homologação do 
resultado do julgamento e adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor;

V. Comunicação do resultado conforme estabelecido no 
instrumento convocatório.

Art. 15. As decisões referentes à habilitação, aos 
julgamentos e aos recursos serão comunicadas diretamente aos 
licitantes e lavradas em ata, se presentes seus prepostos no ato em 
que for adotada a decisão, ou por publicação numa das formas 
previstas no §1º do art. 5º, ou ainda por outro meio formal.

Parágrafo único. No pregão eletrônico os licitantes serão 
considerados comunicados das decisões a partir do momento 
em que vierem a ser disponibilizadas no sistema eletrônico.

Art. 16. Será facultado à comissão de licitação, desde que 
previsto no instrumento convocatório, inverter o procedimento, 
abrindo primeiramente as propostas, classificando os 
proponentes, e só então abrindo o envelope de habilitação do 
licitante classificado em primeiro lugar.

Parágrafo único. Se o licitante classificado em primeiro 
lugar for inabilitado e após julgados eventuais recursos 
interpostos, proceder-se-á a abertura dos envelopes de 
habilitação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, obedecido o procedimento previsto neste artigo, 
para que o seguinte classificado que preencha as condições 
de habilitação seja declarado vencedor, nas condições de sua 
proposta.
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Art. 17. Será facultado à comissão de licitação, desde que 
previsto no instrumento convocatório, inverter o procedimento 
na modalidade pregão presencial, abrindo primeiramente 
o envelope de habilitação e após as propostas dos licitantes 
habilitados.

Art. 18. O pregoeiro será formalmente designado e 
integrará a comissão de licitação, se já não for um de seus 
membros.

Art. 19. No julgamento do pregão será adotado, 
exclusivamente, o critério de menor preço, observadas as demais 
condições definidas no instrumento convocatório.

Seção I - Do Pregão Presencial

Art. 20. O julgamento do pregão presencial observará o 
seguinte procedimento:

I. Abertura dos envelopes contendo as propostas de preço 
dos licitantes, dentro dos quais deverá constar a prova de sua 
representação ou instrumento de procuração que autorize seu 
preposto a participar do pregão, desclassificando-se aquelas que 
não atendam as demais condições definidas no instrumento 
convocatório;

II. Classificação para a fase de lances verbais da proposta 
de menor preço e daquelas que não excedam a 15% (quinze por 
cento) de seu valor;

III. Quando não forem classificadas, no mínimo, 
três propostas na forma definida no inciso anterior, serão 
classificadas, sempre que atendam as demais condições definidas 
no instrumento convocatório, a de menor preço e as duas 
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melhores propostas de preço subsequentes;

IV. A classificação de apenas duas propostas escritas de 
preço não inviabilizará a realização da fase de lances verbais;

V. As propostas que, em razão dos critérios definidos nos 
incisos II e III deste artigo, não integrarem a lista de classificadas 
para a fase de lances verbais, também serão consideradas 
desclassificadas do certame;

VI. Da desclassificação das propostas de preço somente 
caberá pedido de reconsideração à própria comissão de licitação, 
com a justificativa de suas razões, a ser apresentado, de imediato, 
oralmente ou por escrito, na mesma sessão pública em que vier 
a ser proferida;

VII. A comissão de licitação analisará e decidirá de 
imediato o pedido de reconsideração, sendo-lhe facultado, para 
tanto, suspender a sessão pública;

VIII. Da decisão da comissão de licitação relativa ao 
pedido de reconsideração não caberá recurso;

IX. Realizada a classificação das propostas escritas pela 
comissão de licitação, terá início a fase de apresentação de lances 
verbais, observando-se:

a. O pregoeiro fará uma rodada de lances, convidando 
o autor da proposta escrita de maior preço classificada a fazer 
o seu lance e, em seguida, os demais classificados na ordem 
decrescente de preço;

b. Havendo lance, o pregoeiro realizará uma nova rodada, 
começando pelo autor que, no momento, estiver com a proposta 
de maior preço, e, assim sucessivamente, até que, numa rodada 
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completa, não haja mais lance e se obtenha, em definitivo, o 
menor preço;

c. Somente serão considerados os lances inferiores ao 
último menor preço obtido;

d. O licitante que não apresentar lance numa rodada não 
ficará impedido de participar de nova rodada, caso ocorra;

e. Não havendo lances verbais na primeira rodada, serão 
consideradas as propostas escritas de preço classificadas para 
esta fase.

X. O pregoeiro, após declarar encerrada a fase de lances 
verbais, ordenará os lances em ordem crescente de preço;

XI. A comissão de licitação, antes de declarar o vencedor, 
promoverá a abertura e a verificação da documentação relativa 
à habilitação do licitante que, na ordenação feita pelo pregoeiro, 
apresentou o menor preço;

XII. Sendo a hipótese de inabilitação ou de 
descumprimento de qualquer outra exigência estabelecida 
no instrumento convocatório, caberá à comissão de licitação 
autorizar o pregoeiro a convocar o autor do segundo menor 
lance e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, 
os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório;

XIII. Declarado o licitante vencedor, a comissão de 
licitação encaminhará o processo à autoridade competente para 
a homologação e adjudicação.

Seção II - Do Pregão Eletrônico

Art. 21. O julgamento do pregão eletrônico observará o 
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seguinte procedimento:

I. Credenciamento prévio dos licitantes junto ao provedor 
do sistema eletrônico indicado no instrumento convocatório;

II. Acesso dos licitantes ao sistema eletrônico, mediante 
a utilização de chaves de identidade e de senhas individuais a 
serem fornecidas pelo provedor quando do credenciamento;

III. Encaminhamento das propostas de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando 
os prazos, condições e especificações estabelecidos pelo 
instrumento convocatório;

IV. O instrumento convocatório poderá estabelecer que 
somente serão classificadas para a fase de lances a proposta de 
menor preço e as propostas que não excedam a 15% (quinze 
por cento) do seu valor, aplicando-se os critérios previstos nos 
incisos II, III e V do art. 20;

V. A comissão de licitação analisará as propostas de preços 
encaminhadas, desclassificando aquelas que não estiverem em 
consonância com o estabelecido pelo instrumento convocatório, 
cabendo ao pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão no 
sistema eletrônico, para acompanhamento em tempo real pelos 
licitantes;

VI. Da decisão que desclassificar as propostas de preços 
somente caberá pedido de reconsideração à própria comissão de 
licitação, a ser apresentado exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, acompanhado da justificativa de suas razões, no 
prazo máximo de 30 (trinta) minutos a contar do momento em 
que vier a ser disponibilizada no sistema eletrônico;
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VII. A comissão de licitação decidirá no mesmo prazo, 
salvo motivos que justifiquem a sua prorrogação, cabendo 
ao pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão no sistema 
eletrônico, para acompanhamento em tempo real pelos 
licitantes;

VIII. Da decisão da comissão de licitação relativa ao 
pedido de reconsideração não caberá recurso;

IX. Iniciada a fase de lances, os autores das propostas 
classificadas poderão oferecer lances sem restrições de 
quantidade ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica 
específica, mas sempre inferior ao seu último lance ofertado;

X. Todos os lances oferecidos serão registrados pelo 
sistema eletrônico, que estará sempre indicando o lance de 
menor valor, para acompanhamento em tempo real pelos 
licitantes;

XI. Na hipótese de haver lances iguais prevalecerá, como 
de menor valor, o lance que tiver sido primeiramente registrado;

XII. Por iniciativa do pregoeiro, o sistema eletrônico 
emitirá aviso de que terá início prazo aleatório de até 30 (trinta) 
minutos para o encerramento da fase de lances, findo o qual 
estará automaticamente encerrada a recepção de lances;

XIII. Ordenados os lances em forma crescente de preço, o 
pregoeiro determinará ao autor do lance classificado em primeiro 
lugar, que encaminhe os documentos necessários à comprovação 
de sua habilitação, nos termos do art. 12 e nos prazos, condições 
e especificações estabelecidos pelo instrumento convocatório;
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XIV. Sendo a hipótese de inabilitação ou de 
descumprimento de exigências estabelecidas pelo instrumento 
convocatório, caberá à comissão de licitação autorizar o 
pregoeiro a convocar o autor do segundo menor lance e, se 
necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos 
demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório;

XV. Declarado o licitante vencedor pela comissão de 
licitação, o pregoeiro consignará esta decisão e os eventos 
ocorridos em ata própria, que será disponibilizada pelo 
sistema eletrônico, encaminhando-se o processo à autoridade 
competente para homologação e adjudicação.

Seção III - Dos Recursos

Art. 22. Dos resultados da fase de habilitação e do 
julgamento das propostas caberão recursos fundamentados, 
dirigidos à autoridade competente indicada no instrumento 
convocatório, por intermédio da comissão de licitação, por 
escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e, na modalidade convite, 
2 (dois) dias úteis, pelo licitante que se julgar prejudicado.

§1º Na modalidade pregão só caberá recurso, no prazo 
de 2 (dois) dias úteis, da decisão que declarar o licitante 
vencedor, salvo na hipótese de a inversão prevista no artigo 17 
vir a ser adotada, quando também caberá recurso da decisão que 
inabilitar o licitante.

§2º No pregão eletrônico o recurso deverá ser apresentado 
em campo próprio do sistema eletrônico.
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§3º O licitante que puder vir a ter a sua situação 
efetivamente prejudicada em razão de recurso interposto poderá 
sobre ele se manifestar no mesmo prazo recursal, que correrá 
da comunicação da interposição do recurso, salvo no caso de 
pregão eletrônico, que começará a fluir, automaticamente, do 
fim do prazo recursal.

Art. 23. Os recursos serão julgados pela autoridade 
competente ou por quem esta delegar competência no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data final para sua interposição 
ou, quando for o caso, daquela prevista para a manifestação do 
§3º do art. 22.

Parágrafo único. O provimento de recursos pela 
autoridade competente somente invalidará os atos insuscetíveis 
de aproveitamento.

Art. 24. Os recursos terão efeito suspensivo.

CAPÍTULO VII - DOS CONTRATOS

Art. 25. O instrumento de contrato é obrigatório no caso 
de concorrência, salvo quando se tratar de bens para entrega 
imediata, e facultativo nas demais modalidades de licitação, 
caso em que poderá ser substituído por outro documento, 
como proposta com aceite, carta-contrato, autorização de 
fornecimento ou documento equivalente.

Parágrafo único. Nos casos de dispensas e inexigibilidades 
o documento que substituir o contrato a que se refere o caput 
deste artigo deverá conter os requisitos mínimos do objeto e os 
direitos e obrigações básicas das partes. 
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Art. 26. Os contratos serão escritos, suas cláusulas 
indicarão necessariamente o seu objeto, com a especificação 
da obra, serviço ou fornecimento, conforme o caso, o preço 
ajustado, o prazo de execução, as garantias e penalidades, além de 
outras previamente estabelecidas no instrumento convocatório.

Parágrafo único. Os contratos terão prazo determinado, 
não podendo ultrapassar, inclusive com suas eventuais 
prorrogações, o limite máximo de 60 (sessenta) meses. 

Art. 27. A prestação de garantia, quando prevista no 
instrumento convocatório, limitada a 10% (dez por cento) do 
valor do contrato, e à escolha do prestador, constará de: 

I. Caução em dinheiro;

II. Fiança bancária;

III. Seguro garantia.

Parágrafo único. Nos casos de obras e serviços de 
engenharia, o instrumento convocatório poderá fixar o tipo de 
garantia dentre os elencados nos incisos deste artigo.

Art. 28. O contratado poderá subcontratar partes do 
objeto contratual, se admitido no instrumento convocatório e 
no respectivo contrato e desde que mantida sua responsabilidade 
perante o contratante, sendo vedada a subcontratação com 
licitante que tenha participado do procedimento licitatório.

Art. 29. As alterações contratuais por acordo entre as 
partes, desde que justificadas, e as decorrentes de necessidade de 
prorrogação, constarão de termos aditivos.
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Art. 30. Os contratos poderão ser aditados nas hipóteses 
de complementação ou acréscimo que se fizerem nas obras, 
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial e de até 50% (cinquenta por cento), para reforma de 
edifício ou equipamento, ambos atualizados.

Art. 31. A recusa injustificada em assinar o contrato ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo fixado, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 
poderá acarretar ao licitante as seguintes penalidades, previstas 
no instrumento convocatório:

I. Perda do direito à contratação;

II. Perda da caução em dinheiro ou execução das demais 
garantias de propostas oferecidas, sem prejuízo de outras 
penalidades previstas no instrumento convocatório;

III. Suspensão do direito de licitar ou contratar com o 
Senac, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

Art. 32. O inadimplemento total ou parcial das obrigações 
contratuais assumidas, dará ao contratante o direito de rescindir 
unilateralmente o contrato, sem prejuízo de outras penalidades 
previstas no instrumento convocatório ou no contrato, inclusive 
a suspensão do direito de licitar ou contratar com o Senac por 
prazo não superior a 2 (dois) anos.

CAPÍTULO VIII - DO REGISTRO DE PREÇO

Art. 33. O registro de preço, sempre precedido de 
concorrência ou de pregão, poderá ser utilizado nas seguintes 
hipóteses:
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I. Quando for mais conveniente que a aquisição demande 
entrega ou fornecimento parcelado;

II. Quando, pelas características do bem ou do serviço, 
houver necessidade de aquisições frequentes;

III. Quando não for possível estabelecer, previamente, o 
quantitativo exato para o atendimento das necessidades.

Art. 34. A vigência do registro de preço, limitada a 12 
meses, deverá estar prevista no instrumento convocatório, 
podendo ser prorrogada, no máximo, por igual período, desde 
que a pesquisa de mercado demonstre que o preço se mantém 
vantajoso.

Art. 35. Homologado o procedimento licitatório, o 
licitante que ofertou o preço a ser registrado será convocado 
para assinar o respectivo instrumento, no qual deverá constar, 
dentre outras condições, o seu compromisso de entregar os 
bens ou fornecer os serviços na medida das necessidades que lhe 
forem apresentadas, observado o disposto no art. 25.

Art. 36. O registro de preço não importa em direito 
subjetivo de quem ofertou o preço registrado, de exigir a 
aquisição, sendo facultada a realização de contratações de 
terceiros sempre que houver preços mais vantajosos.

Art. 37. É permitido que outros licitantes também venham 
a praticar o preço registrado, desde que essa permissão e suas 
respectivas condições constem no instrumento convocatório e 
que assinem o respectivo instrumento previsto no art. 35.

Art. 38. O licitante deixará de ter o seu preço registrado 
quando:
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I. Descumprir as condições assumidas no instrumento 
por ele assinado;

II. Não aceitar reduzir o preço registrado, quando se 
tornar superior ao praticado pelo mercado;

III. Quando, justificadamente, não for mais do interesse 
do Senac.

Seção I - Da Adesão Ao Registro De Preço

Art. 38-A. O registro de preço realizado por Departamento 
Nacional ou Regional do Senac poderá ser objeto de adesão por 
outro departamento da entidade e por serviço social autônomo, 
desde que previsto no instrumento convocatório.

§1º Consideram-se, para efeitos de adesão, as seguintes 
definições:

I. Gerenciador: Departamento Nacional ou Regional 
do Senac responsável pelo registro de preço, cujo instrumento 
convocatório de licitação tenha previsto a adesão.

II. Aderente: Departamento Nacional ou Regional do 
Gerenciador e serviço social autônomo, cujas necessidades não 
foram consideradas no quantitativo previsto no instrumento 
convocatório e que adira ao registro de preço realizado pelo 
Gerenciador.

Art. 38-B. O Aderente informará ao Gerenciador o seu 
interesse em aderir ao registro de preço.

§1º O Gerenciador indicará ao Aderente os quantitativos 
dos bens e serviços previstos no instrumento convocatório, o 
fornecedor, as condições em que tiver sido registrado o preço e o 
prazo de vigência do registro.
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§2º As aquisições por Aderente não poderão ultrapassar 
100% dos quantitativos previstos no instrumento convocatório.

§3º As razões da conveniência de aderir ao registro de 
preço cabem ao Aderente.

Art. 38-C. O pedido de adesão ao Gerenciador e a 
contratação da aquisição de bens ou serviços pelo Aderente 
com o fornecedor deverão ser realizados durante a vigência do 
registro de preço.

Art. 38-D. O fornecimento ao Aderente deverá observar 
as condições estabelecidas no registro de preço e não poderá 
prejudicar as obrigações assumidas com o Gerenciador e com os 
Aderentes anteriores.

Parágrafo único. O fornecedor poderá optar por não 
contratar com o Aderente.

CAPÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 39. Em caso de contratação direta, não poderão ser 
contratadas empresas em que dirigentes ou empregados da 
entidade façam parte do quadro societário. (Redação dada pela 
Resolução CN nº 1.144/2020).

Art. 40. Os instrumentos convocatórios deverão assegurar 
ao Senac o direito de cancelar a licitação, antes de assinado o 
contrato, desde que justificado.

Art. 41. Na contagem dos prazos estabelecidos no presente 
Regulamento, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário.
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Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos 
neste Regulamento em dia de funcionamento do Senac.

Art. 42. As disposições deste Regulamento, inclusive no 
tocante a valores monetários, poderão ser modificadas pelo 
Conselho Nacional do Senac, mediante proposta fundamentada 
apresentada por grupo técnico composto por representantes 
dos serviços sociais autônomos.

Art. 43. O presente Regulamento entrará em vigor no dia 
1º de novembro de 2012, ficando revogadas as disposições em 
contrário.
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Serviço Brasileiro de 
Apoio as Micro e Pequenas 

Empresas
CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS

Art. 1° As contratações de obras, serviços, compras 
e alienações do Sistema SEBRAE serão necessariamente 
precedidas de licitação obedecidas as disposições deste 
Regulamento.

Art. 2° A licitação destina-se a selecionar a proposta mais 
vantajosa para o Sistema SEBRAE e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos, inadmitindo-
se critérios que frustrem seu caráter competitivo.

Art. 3° A licitação não será sigilosa, sendo acessíveis ao 
público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo 
das propostas até a respectiva abertura.

CAPÍTULO II

DAS DEFINIÇÕES

Art. 4° Para os fins deste Regulamento considera-se:

I – OBRA E SERVIÇO DE ENGENHARIA – toda 
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construção, reforma, recuperação, ampliação e demais atividades 
que envolvam as atribuições privativas dos profissionais das 
áreas de engenharia e arquitetura;

II – DEMAIS SERVIÇOS – aqueles não compreendidos 
no inciso I deste artigo;

III – COMPRA – toda aquisição remunerada de bem, para 
fornecimento de uma só vez ou parceladamente;

IV – COMISSÃO DE LICITAÇÃO – colegiado, 
permanente ou especial, composto de pelo menos 3 (três) 
integrantes, formalmente designados, com a função, dentre 
outras, de receber, examinar e julgar todos os documentos e 
procedimentos relativos às licitações;

V – HOMOLOGAÇÃO – o ato pelo qual a autoridade 
competente, após verificar a regularidade dos atos praticados 
pela comissão, ratifica o resultado da licitação;

VI – ADJUDICAÇÃO – o ato pelo qual a autoridade 
competente atribui ao interessado o direito de executar o objeto 
a ser contratado;

VII – REGISTRO DE PREÇO – procedimento, precedido 
de concorrência ou de pregão, adotado para cadastrar o menor 
preço obtido para determinado bem ou serviços definidos 
no inciso II deste artigo, no prazo e condições estabelecidos 
no respectivo instrumento convocatório, viabilizando a 
possibilidade de sua aquisição direta na medida das necessidades, 
sem que esse registro importe em direito subjetivo à contratação 
de quem ofertou o preço registrado.

VIII – CONTRATO DE EFICIÊNCIA - contrato cujo 
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objeto é a prestação de serviços, que pode incluir a realização de 
obras e o fornecimento de bens, com o objetivo de proporcionar 
economia ao SEBRAE, na forma de redução de despesas 
correntes, sendo remunerado o contratado com base em 
percentual da economia gerada. (Redação dada pela Resolução 
391/21)

IX - TERMO DE APOSTILAMENTO - registro que não 
caracteriza alteração do contrato, dispensada a celebração de 
termo aditivo, podendo ser utilizado, em especial, nas seguintes 
hipóteses: (Redação dada pela Resolução 391/21)

a) variação do valor contratual para fazer face ao reajuste 
ou à repactuação de preços previstos no próprio contrato; 
(Redação dada pela Resolução 391/21)

b) atualizações, compensações ou penalizações financeiras 
decorrentes das condições de pagamento previstas no contrato; 
(Redação dada pela Resolução 391/21)

c) alterações na razão ou na denominação social do 
contratado; (Redação dada pela Resolução 391/21)

d) correções ou adequações derivadas de erro material; 
(Redação dada pela Resolução 391/21)

e) prorrogação da vigência contratual prevista no contrato; 
(Redação dada pela Resolução 391/21)

f ) alteração da dotação orçamentária ou do centro de 
custo. (Redação dada pela Resolução 391/21)

X – PAINEL DE PREÇOS - ferramenta que disponibiliza 
de forma clara e de fácil leitura dados e informações de preços 
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praticados em compras públicas e mercado privado. (Redação 
dada pela Resolução 391/21)

CAPÍTULO III

DAS MODALIDADES, LIMITES E TIPOS

Art. 5° São modalidades de licitação:

I – CONCORRÊNCIA – modalidade de licitação na qual 
será admitida a participação de qualquer interessado que, na fase 
inicial de habilitação, comprove possuir os requisitos mínimos 
de qualificação exigidos no instrumento convocatório para a 
execução de seu objeto;

II – CONVITE  - modalidade de licitação entre interessados 
do ramo pertinente ao seu objeto, escolhidos e convidados em 
número mínimo de 3 (três), com antecedência mínima de 2 
(dois) dias úteis; (Redação dada pela Resolução 391/21)

III – CONCURSO – modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, 
científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou 
remuneração aos vencedores;

IV – LEILÃO – modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados, para a venda de bens, a quem oferecer maior lance, 
igual ou superior ao valor da avaliação;

V – PREGÃO – modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para aquisição de bens e serviços, qualquer que 
seja o valor estimado da contratação realizado em sessão 
pública, podendo ser presencial, com propostas impressas e 
lances verbais, ou no ambiente Internet, com propostas e lances 
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eletrônicos, vedada a sua utilização para contratação de obras e 
serviços de engenharia.

VI – DIÁLOGO COMPETITIVO – modalidade de 
licitação para contratação de obras, serviços e compras em que 
o Sistema SEBRAE realiza diálogos com licitantes previamente 
selecionados quando verificada a impossibilidade de as 
especificações técnicas serem definidas com precisão suficiente 
pelo SEBRAE. (Redação dada pela Resolução 391/21)

§1º As modalidades de que tratam este artigo terão os avisos 
contendo os resumos dos instrumentos convocatórios, com 
link de acesso para que os interessados possam obter os textos 
integrais, publicados no site e nas redes sociais do SEBRAE, de 
modo a ampliar a área de competição, com antecedência mínima 
de 15 (quinze) dias, para as modalidades previstas nos incisos I, 
III e IV e de 8 (oito) dias para a modalidade prevista no inciso 
V, ficando a critério do Sistema SEBRAE estender estes prazos 
quando a complexidade do objeto assim o exigir. (Redação dada 
pela Resolução 391/21)

§2º A validade da licitação não ficará comprometida nos 
seguintes casos: (Redação dada pela Resolução 391/21)

I- na modalidade convite: (Redação dada pela Resolução 
391/21)

a) pela não apresentação de no mínimo 3 (três) propostas; 
(Redação dada pela Resolução 391/21)

b) pela impossibilidade de convidar o número mínimo 
previsto para a modalidade em face da inexistência de possíveis 
interessados na praça.
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II – na modalidade pregão, se inviabilizada a fase de 
lances, em razão da apresentação e/ou classificação de apenas 
uma proposta.

§ 3º As hipóteses dos incisos I e II do parágrafo anterior, 
deverão, para ter validade, ser justificadas pela comissão de 
licitação, inclusive quanto ao preço, e ser ratificadas pela 
autoridade competente.

Art. 6º São limites para as dispensas e para as modalidades 
de licitação: (Redação dada pela Resolução 391/21)

I - para obras e serviços de engenharia: (Redação dada 
pela Resolução 391/21)

a) DISPENSA - até R$166.000,00. (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

b) CONVITE - até R$2.465.000,00. (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

c) CONCORRÊNCIA - acima de R$2.465.000,00 
(Redação dada pela Resolução 391/21)

II - para compras e demais serviços: (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

a) DISPENSA - até R$92.000,00 (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

b) CONVITE - até R$826.000,00 (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

c) CONCORRÊNCIA - acima de R$826.000,00 (Redação 
dada pela Resolução 391/21)
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III - para as alienações de bens, sempre precedidas de 
avaliação: (Redação dada pela Resolução 391/21)

a) DISPENSA - até R$92.000,00. (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

b) LEILÃO OU CONCORRÊNCIA - dispensável nesta, a 
fase de habilitação, acima de R$92.000,00. (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

Parágrafo único. Os valores monetários dispostos neste 
Regulamento serão atualizados a cada 3 (três) anos, sempre 
iniciando no dia 1º de janeiro, a partir da média de variação 
no triênio do IGPM e do INPC. (Redação dada pela Resolução 
391/21)

Art. 7º O parcelamento de obras, serviços e compras 
não ensejará a dispensa de licitação por valor, exceto quando 
o somatório das parcelas não ultrapassar o limite estabelecido 
nos incisos I, alínea “a”, e II, alínea “a” do artigo 6°, nem 
descaracterizará a modalidade de licitação pertinente.

Art. 8° Constituem tipos de licitação: (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

I - a de menor preço; (Redação dada pela Resolução 
391/21)

II - a de melhor técnica; (Redação dada pela Resolução 
391/21)

III - a de técnica e preço; (Redação dada pela Resolução 
391/21)

IV - a de maior lance ou oferta, nas hipóteses do inciso 
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III, alínea “b” do art. 6°; (Redação dada pela Resolução 391/21)

V - a de maior desconto; e (Redação dada pela Resolução 
391/21)

VI - a de maior retorno econômico. (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

§ 1° Os tipos de licitação melhor técnica ou técnica e 
preço serão utilizados, preferencialmente, para contratações que 
envolvam natureza intelectual ou nas quais o fator preço não 
seja exclusivamente relevante, e, neste caso, desde que justificado 
tecnicamente. (Redação dada pela Resolução 391/21)

§ 2° Nas licitações de técnica e preço, a classificação dos 
proponentes será feita de acordo com a média ponderada das 
valorizações das propostas técnicas e de preço, considerando 
os pesos estabelecidos no instrumento convocatório, que serão 
objetivos. (Redação dada pela Resolução 391/21)

§ 3° Nas licitações na modalidade Pregão só serão 
admitidos os tipos menor preço ou maior desconto. (Redação 
dada pela Resolução 391/21)

§ 4º As licitações por maior desconto terão como referência 
o preço global fixado no edital de licitação, e o desconto será 
estendido aos eventuais termos aditivos. (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

§ 5º O tipo de licitação melhor técnica poderá ser utilizado 
para a contratação de projetos e trabalhos de natureza técnica, 
científica ou artística. (Redação dada pela Resolução 391/21)

§ 6º As licitações por melhor técnica considerarão 
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exclusivamente as propostas técnicas apresentadas pelos 
licitantes, e o edital deverá definir o prêmio ou a remuneração 
que será atribuída aos vencedores. (Redação dada pela Resolução 
391/21)

§ 7º O tipo de licitação por maior retorno econômico, 
utilizado exclusivamente para a celebração de contrato de 
eficiência, considerará a maior economia para o SEBRAE, e a 
remuneração deverá ser fixada em percentual que incidirá de 
forma proporcional à economia efetivamente obtida na execução 
do contrato. (Redação dada pela Resolução 391/21)

SEÇÃO I - DO DIÁLOGO COMPETITIVO

Art. 9º. O diálogo competitivo observará as disposições 
dessa seção e será restrito às contratações em que o SEBRAE 
pretenda contratar objeto que envolva inovação (tecnológica ou 
técnica) e/ou diante da impossibilidade de o SEBRAE ter sua 
necessidade satisfeita sem a adaptação de soluções disponíveis 
no mercado, considerando os seguintes aspectos: (Redação 
dada pela Resolução 391/21)

I - a solução técnica mais adequada; (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

II - os requisitos técnicos aptos a concretizar a solução 
já definida; e a estrutura jurídica ou financeira do contrato. 
(Redação dada pela Resolução 391/21)

Parágrafo único. O diálogo competitivo será conduzido 
por uma comissão especial composta por, no mínimo, três 
integrantes, designada pela Diretoria Executiva especificamente 
para essa finalidade. (Redação dada pela Resolução 391/21)
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Art. 10. Na modalidade diálogo competitivo, serão 
observadas as seguintes disposições: (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

I - o SEBRAE apresentará, por ocasião da divulgação do 
edital no seu site, suas necessidades e as exigências já definidas e 
estabelecerá prazo mínimo de 15 (quinze) dias para manifestação 
de interesse na participação da licitação; (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

II - os critérios empregados para pré-seleção dos 
licitantes deverão ser previstos em edital, e serão admitidos 
todos os interessados que preencherem os requisitos objetivos 
estabelecidos; (Redação dada pela Resolução 391/21)

III - o SEBRAE não poderá revelar a outros licitantes as 
soluções propostas ou as informações sigilosas comunicadas 
por um licitante sem o seu consentimento; (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

IV - a fase de diálogo poderá ser mantida até que o 
SEBRAE, em decisão fundamentada, identifique a solução ou as 
soluções que atendam às suas necessidades; (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

V - as reuniões com os licitantes pré-selecionados serão 
registradas em ata e gravadas mediante utilização de recursos 
tecnológicos de áudio e vídeo; (Redação dada pela Resolução 
391/21)

VI o edital poderá prever a realização de fases sucessivas, 
caso em que cada fase poderá restringir as soluções ou as 
propostas a serem discutidas; (Redação dada pela Resolução 
391/21)
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VII - o SEBRAE deverá, ao declarar que o diálogo foi 
concluído, juntar aos autos do processo licitatório os registros 
e as gravações da fase de diálogo, iniciar a fase competitiva com 
a divulgação de edital contendo a especificação da solução que 
atenda às suas necessidades e os critérios objetivos a serem 
utilizados para seleção da proposta mais vantajosa e abrir prazo 
de até 60 (sessenta) dias, para todos os licitantes pré-selecionados 
na forma do inciso II deste artigo apresentarem suas propostas, 
que deverão conter os elementos necessários para a realização 
do projeto; (Redação dada pela Resolução 391/21)

VIII - o SEBRAE poderá solicitar esclarecimentos ou 
ajustes às propostas apresentadas, desde que não impliquem 
discriminação nem distorção a concorrência entre as propostas; 
(Redação dada pela Resolução 391/21)

IX - o SEBRAE definirá a proposta vencedora de acordo 
com critérios divulgados no início da fase competitiva, assegurada 
a contratação mais vantajosa como resultado. (Redação dada 
pela Resolução 391/21)

CAPÍTULO IV

DOS CASOS DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE

Art. 11.  A licitação poderá ser dispensada: (A partir daqui 
o Regimento foi remunerado pela Resolução 391/21)

I – nas contratações até os valores previstos nos incisos I, 
alínea “a” e II, alínea “a” do art. 6°;

II – nas alienações de bens até o valor previsto no inciso 
III, alínea “a” do art. 6°;
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III – quando não acudirem interessados à licitação, e esta 
não puder ser repetida sem prejuízo para o Sistema SEBRAE, 
mantidas, neste caso, as condições preestabelecidas;

IV – nos casos de calamidade pública ou grave perturbação 
da ordem pública;

V – nos casos de emergência, quando caracterizada a 
necessidade de atendimento à situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens;

VI – na aquisição, locação ou arrendamento de imóveis, 
sempre precedida de avaliação;

VII – na aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, com 
base no preço do dia;

VIII – na contratação de entidade incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional, científico ou tecnológico, desde que sem fins 
lucrativos;

IX – na contratação, com Serviços Sociais Autônomos e 
com órgãos e entidades integrantes da Administração Pública;

X – na aquisição de componentes ou peças necessários 
à manutenção de equipamentos durante o período de garantia 
técnica, junto a fornecedor original desses equipamentos, quando 
tal condição for indispensável para a vigência da garantia;

XI – nos casos de urgência para o atendimento de situações 
comprovadamente imprevistas ou imprevisíveis em tempo hábil 
para se realizar a licitação;
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XII – na contratação de pessoas físicas ou jurídicas para 
ministrar cursos ou prestar serviços de instrutoria vinculados às 
atividades finalísticas do Sistema SEBRAE;

XIII – na contratação de serviços de manutenção em que 
seja pré-condição indispensável para a realização da proposta a 
desmontagem do equipamento;

XIV – na contratação de cursos abertos, destinados a 
treinamento e aperfeiçoamento dos empregados do Sistema 
SEBRAE;

XV – na venda de ações, que poderão ser negociadas em 
bolsas;

XVI – para a aquisição ou restauração de obras de arte 
e objetos históricos, de autenticidade certificada, desde que 
compatíveis ou inerentes às finalidades do Sistema SEBRAE;

XVII – na contratação de remanescente de obra, serviço 
ou fornecimento em consequência de rescisão contratual, desde 
que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e 
aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, 
inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido;

XVIII – para a participação do Sistema SEBRAE em 
feiras, exposições, congressos, seminários e eventos em geral, 
relacionados com sua atividade-fim.

XIX - nas contratações de encomendas tecnológicas, 
observadas as regras definidas pela Legislação do Marco Legal 
de Inovação, nos termos da Lei nº 10.973, de 2004, alterada pela 
Lei nº 13.243, de 2016 e do Decreto n.º 9.283, de 2018.
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Art. 12. A licitação será inexigível quando houver 
inviabilidade de competição, em especial: (renumerado)

I – na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros 
diretamente de produtor ou fornecedor exclusivo;

II – na contratação de serviços com empresa ou 
profissional de notória especialização, assim entendido aqueles 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com sua atividade, permita inferir que o seu 
trabalho é o mais adequado à plena satisfação do objeto a ser 
contratado;

III – na contratação de profissional de qualquer setor 
artístico;

IV - na permuta ou dação em pagamento de bens, 
observada a avaliação atualizada;

V – na doação de bens.

Art. 13. As dispensas, salvo os casos previstos nos 
incisos I e II do art.11, ou as situações de inexigibilidade, serão 
circunstanciadamente justificadas pelo órgão responsável, 
inclusive quanto ao preço e ratificadas pela autoridade 
competente. (Redação dada pela Resolução 391/21)

Parágrafo único. Nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade 
poderá ser exigida a comprovação de regularidade fiscal, que será 
obrigatória quando o valor da contratação for igual ou superior 
aos previstos nos incisos I, alínea “c”, e II, alínea “c”, do art. 6º, 
deste Regulamento.
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CAPÍTULO V

DA HABILITAÇÃO

Art. 14. Para a habilitação nas licitações, observado o 
disposto no parágrafo único deste artigo, poderá ser exigida dos 
interessados, no todo ou em parte, conforme se estabelecer no 
instrumento convocatório, documentação relativa a:

I – habilitação jurídica:

a) cédula de identidade;

b) prova de registro, no órgão competente, no caso de 
empresário individual;

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado no órgão competente;

d) ato de nomeação ou de eleição dos administradores, 
devidamente registrado no órgão competente, na hipótese de 
terem sido nomeados ou eleitos em separado, sem prejuízo da 
apresentação dos demais documentos exigidos na alínea “c”, do 
inciso I, deste art. 14. (Redação dada pela Resolução 391/21)

II – qualificação técnica:

a) registro ou inscrição na entidade profissional 
competente;

b) documentos comprobatórios de aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;

c) comprovação de que recebeu os documentos e de que 
tomou conhecimento de todas as condições do instrumento 
convocatório;
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d) prova de atendimento de requisitos previstos em lei 
especial, quando for o caso.

III – qualificação econômico-financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
do último exercício social, ou balanço de abertura no caso 
de empresa recém-constituída, que comprovem a situação 
financeira da empresa, através do cálculo de índices contábeis 
previstos no instrumento convocatório;

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida 
no domicílio da pessoa física;

c) garantia de proposta, nas mesmas modalidades e 
critérios previstos no art. 30 deste Regulamento, que para 
o licitante vencedor será devolvida quando da assinatura do 
contrato; (Redação dada pela Resolução 391/21)

d) capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo.

IV – regularidade fiscal:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

c) prova de regularidade para com as fazendas federal, 
estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, na forma 
da lei;
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d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, no cumprimento dos 
encargos instituídos por lei.

Parágrafo único. A documentação a que se refere o inciso 
IV deverá ser exigida, exceto nos casos de concurso, leilão e 
concorrência para alienação de bens.

SEÇÃO I - CADASTRAMENTO

Art. 15. O SEBRAE adotará sistema de cadastro nacional 
de fornecedores. (Redação dada pela Resolução 391/21)

§ 1º O sistema de cadastro será público e deverá ser 
amplamente divulgado e estar permanentemente aberto aos 
interessados, e será obrigatória a realização de chamamento 
público pela internet, para atualização dos cadastros existentes 
e para ingresso de novos interessados. (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

§ 2º O SEBRAE poderá realizar licitação restrita a 
fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as condições e 
os limites estabelecidos neste regulamento, bem como a ampla 
publicidade dos procedimentos para o cadastramento. (Redação 
dada pela Resolução 391/21)

§ 3º Na hipótese a que se refere o § 2º deste artigo, será 
admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do prazo 
previsto no edital para apresentação de propostas. (Redação 
dada pela Resolução 391/21)

Art. 16. Ao requerer, a qualquer tempo, inscrição no 
cadastro ou a sua atualização, o interessado fornecerá os 
elementos necessários exigidos para habilitação previstos neste 
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regulamento. (Redação dada pela Resolução 391/21)

Parágrafo único. A qualquer tempo poderá ser alterado, 
suspenso ou cancelado o cadastro de fornecedor que deixar 
de satisfazer exigências determinadas por este regulamento. 
(Redação dada pela Resolução 391/21)

SEÇÃO II - PRÉ-QUALIFICAÇÃO PERMANENTE

Art. 17. A pré-qualificação é o procedimento técnico-
administrativo para selecionar previamente: (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

I - licitantes que reúnam condições de habilitação 
para participar de futura licitação ou de licitação vinculada a 
programas de obras ou de serviços objetivamente definidos; 
(Redação dada pela Resolução 391/21)

II - bens que atendam às exigências técnicas ou de 
qualidade estabelecidas pelo SEBRAE. (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

§ 1º Na pré-qualificação observar-se-á o seguinte: 
(Redação dada pela Resolução 391/21)

I - quando aberta a licitantes, poderão ser dispensados os 
documentos que já constarem do registro cadastral; (Redação 
dada pela Resolução 391/21)

II - quando aberta a bens, poderá ser exigida a comprovação 
de qualidade. (Redação dada pela Resolução 391/21)

§ 2º O procedimento de pré-qualificação ficará 
permanentemente aberto para a inscrição de interessados. 
(Redação dada pela Resolução 391/21)
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§ 3º Quanto ao procedimento de pré-qualificação, 
constarão do edital as informações mínimas necessárias para 
definição do objeto. (Redação dada pela Resolução 391/21)

§ 4º A apresentação de documentos far-se-á perante 
empregado ou comissão indicada pela Diretoria Executiva, que 
deverá examiná-los e determinar correção ou reapresentação 
de documentos, quando for o caso, nos prazos fixados no 
instrumento convocatório. (Redação dada pela Resolução 
391/21)

§ 5º Os bens e os serviços pré-qualificados deverão integrar 
o catálogo de bens e serviços do SEBRAE. (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

§ 6º A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, 
com alguns ou todos os requisitos técnicos ou de habilitação 
necessários à contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a 
igualdade de condições entre os concorrentes. (Redação dada 
pela Resolução 391/21)

§ 7º A pré-qualificação terá validade de até 2 (dois) anos, 
conforme estabelecido no instrumento convocatório, e poderá 
ter seus documentos e vigência atualizados a qualquer tempo. 
(Redação dada pela Resolução 391/21)

§ 8º Os licitantes e os bens pré-qualificados serão 
obrigatoriamente divulgados e mantidos à disposição do 
público. (Redação dada pela Resolução 391/21)

§ 9º. A licitação que se seguir ao procedimento da 
pré-qualificação poderá ser restrita a licitantes ou bens pré-
qualificados. (Redação dada pela Resolução 391/21)
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§ 10 O empregado ou comissão indicada pela Diretoria 
Executiva poderá considerar, de ofício, pré-qualificado 
permanentemente licitante que: (Redação dada pela Resolução 
391/21)

I - participou anteriormente de processo de licitação e foi 
habilitada; (Redação dada pela Resolução 391/21)

II - forneceu bem que foi contratado anteriormente pelo 
SEBRAE e demonstrou que atende às condições estabelecidas 
no edital de pré-qualificação. (Redação dada pela Resolução 
391/21)

§ 11 Ocorrendo o disposto no § 10, a pré-qualificação do 
licitante será a ele comunicada e publicizada nos termos deste 
Regulamento. (Redação dada pela Resolução 391/21)

CAPÍTULO VI

DOS PROCEDIMENTOS, DO JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS E DOS RECURSOS

Art. 18. O procedimento da licitação será iniciado com 
a solicitação formal da contratação, na qual serão definidos o 
objeto, a estimativa de seu valor e os recursos para atender à 
despesa, com a consequente autorização e à qual serão juntados 
oportunamente todos os documentos pertinentes, a partir do 
instrumento convocatório, até o ato final de adjudicação.

§ 1º Na definição do objeto não será admitida a indicação 
de características e especificações exclusivas ou marcas, salvo se 
justificada e ratificada pela autoridade competente.

§ 2º O ato convocatório poderá ser impugnado, no todo 
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ou em parte, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o 
recebimento das propostas. Não impugnado o ato convocatório, 
preclui toda a matéria nele constante.

§ 3º Na contratação de obras e serviços de engenharia, 
o objeto deverá ser especificado com base em projeto que 
contenha o conjunto de elementos necessários, suficientes e 
adequados para caracterizar a obra ou o serviço ou o complexo 
de obras ou serviços.

Art. 19. O procedimento licitatório será afeto a uma 
comissão de licitação, observando-se na modalidade pregão o 
disposto nos arts. 21 a 24 e, nas demais modalidades, as seguintes 
fases: (Redação dada pela Resolução 391/21)

I - abertura, em dia e hora previamente designados, dos 
envelopes contendo as propostas dos licitantes, verificando-se 
sua conformidade com os requisitos do edital, desclassificando-
se aquelas que não os tenham atendido; (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

II - julgamento das propostas classificadas, com a escolha 
daquela mais vantajosa para o Sistema SEBRAE, segundo os 
critérios estabelecidos no instrumento convocatório; (Redação 
dada pela Resolução 391/21)

III - abertura, em dia e hora previamente designados, do 
envelope que contenha a documentação relativa à habilitação 
do licitante classificado em primeiro lugar; (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

IV – encaminhamento das conclusões da comissão 
de licitação à autoridade a que competir a homologação do 
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resultado do julgamento e adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor;

V – comunicação do resultado conforme estabelecido no 
instrumento convocatório.

Parágrafo único. Se o licitante classificado em primeiro 
lugar for inabilitado, após julgados eventuais recursos interpostos, 
proceder-se- á a abertura dos envelopes de habilitação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, obedecido 
o procedimento previsto neste artigo, para que o seguinte 
classificado, que preencha as condições de habilitação seja 
declarado vencedor, nas condições de sua proposta. (Redação 
dada pela Resolução 391/21)

Art.20. As decisões referentes à habilitação, aos 
julgamentos e aos recursos serão comunicadas diretamente 
aos licitantes e lavradas em ata, se presentes seus prepostos no 
ato em que for adotada a decisão, ou por publicação numa das 
formas previstas no § 1º, do art. 5º, ou ainda por outro meio 
formal.

Parágrafo único. No pregão eletrônico, os licitantes serão 
considerados comunicados das decisões a partir do momento 
em que as mesmas vierem a ser disponibilizadas no sistema 
eletrônico.

Art. 21. O pregoeiro será formalmente designado e 
integrará a comissão de licitação, se já não for um de seus 
membros.

Art. 22. No julgamento do pregão será adotado, 
exclusivamente, o tipo menor preço ou menor desconto, 
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observadas as demais condições definidas no instrumento 
convocatório.

SEÇÃO I

DO PREGÃO PRESENCIAL

Art. 23. O julgamento do pregão presencial observará o 
seguinte procedimento:

I – abertura dos envelopes contendo as propostas de 
preço dos licitantes, dentro dos quais deverá constar a prova de 
sua representação ou instrumento de procuração que autorize 
seu preposto a participar do pregão, desclassificando-se aquelas 
que não atendam às demais condições definidas no instrumento 
convocatório;

II – classificação para a fase de lances verbais da proposta 
de menor preço e daquelas que não excedam a 15% (quinze por 
cento) de seu valor;

III – quando não forem classificadas, no mínimo, 
três propostas na forma definida no inciso anterior, serão 
classificadas, sempre que atendam às demais condições definidas 
no instrumento convocatório, a de menor preço e as duas 
melhores propostas de preço subsequentes;

IV – a classificação de apenas duas propostas escritas de 
preço não inviabilizará a realização da fase de lances verbais;

V – as propostas que, em razão dos critérios definidos nos 
incisos II e III deste artigo, não integrarem a lista de classificadas 
para a fase de lances verbais, também serão consideradas 
desclassificadas do certame;
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VI – da desclassificação das propostas de preço somente 
caberá pedido de reconsideração à própria comissão de licitação, 
com a justificativa de suas razões, a ser apresentado, de imediato, 
oralmente ou por escrito, na mesma sessão pública em que vier 
a ser proferida;

VII – a comissão de licitação analisará e decidirá de 
imediato o pedido de reconsideração, sendo-lhe facultado, para 
tanto, suspender a sessão pública;

VIII – da decisão da comissão de licitação relativa ao 
pedido

de reconsideração não caberá recurso;

IX – realizada a classificação das propostas escritas pela 
comissão de licitação, terá início a fase de apresentação de lances 
verbais, observando-se:

a) o pregoeiro fará uma rodada de lances, convidando 
o autor da proposta escrita de maior preço classificada a fazer 
o seu lance e, em seguida, os demais classificados na ordem 
decrescente de preço;

b) havendo lance, o pregoeiro realizará uma nova rodada, 
começando pelo autor que, no momento, estiver com a proposta 
de maior preço, e assim sucessivamente, até que, numa rodada 
completa, não haja mais lance e se obtenha, em definitivo, o 
menor preço;

c) somente serão considerados os lances

inferiores ao último menor preço obtido;

d) o licitante que não apresentar lance numa rodada não 
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ficará impedido de participar de nova rodada, caso ocorra;

e) não havendo lances verbais na primeira rodada, serão 
consideradas as propostas escritas de preço classificadas para 
esta fase.

X – o pregoeiro, após declarar encerrada a fase de lances 
verbais, ordenará os lances em ordem crescente de preço;

XI – a comissão de licitação, antes de declarar o vencedor, 
promoverá a abertura e a verificação da documentação relativa 
à habilitação do licitante que, na ordenação feita pelo pregoeiro, 
apresentou o menor preço;

XII – sendo a hipótese de inabilitação ou de 
descumprimento de qualquer outra exigência estabelecida 
no instrumento convocatório caberá à comissão de licitação 
autorizar o pregoeiro a convocar o autor do segundo menor 
lance e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, 
os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório;

XIII – declarado o licitante vencedor, a comissão de 
licitação encaminhará o processo à autoridade competente para 
a homologação e adjudicação.

SEÇÃO II

DO PREGÃO ELETRÔNICO

Art. 24. O julgamento do pregão eletrônico observará o 
seguinte procedimento:

I – credenciamento prévio dos licitantes junto ao provedor 
do sistema eletrônico indicado no instrumento convocatório;
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II – acesso dos licitantes ao sistema eletrônico, mediante 
a utilização de chaves de identidade e de senhas individuais a 
serem fornecidas pelo provedor quando do credenciamento;

III – encaminhamento das propostas de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando 
os prazos, condições e especificações estabelecidas pelo 
instrumento convocatório;

IV – o instrumento convocatório poderá estabelecer que 
somente serão classificadas para a fase de lances a proposta de 
menor preço e as propostas que não excedam a 15% (quinze 
por cento) do seu valor, aplicando-se os critérios previstos nos 
incisos II, III e V, do art. 23; (Redação dada pela Resolução 
391/21)

V – a comissão de licitação analisará as propostas 
de preços encaminhadas, desclassificando aquelas que não 
estiverem em consonância com o estabelecido pelo instrumento 
convocatório, cabendo ao pregoeiro registrar e disponibilizar a 
decisão no sistema eletrônico para acompanhamento em tempo 
real pelos licitantes;

VI – da decisão que desclassificar as propostas de preços 
somente caberá pedido de reconsideração à própria comissão de 
licitação, a ser apresentado exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, acompanhado da justificativa de suas razões, no 
prazo máximo de 30 (trinta) minutos a contar do momento em 
que vier a ser disponibilizada no sistema eletrônico;

VII – a comissão de licitação decidirá no mesmo prazo, 
salvo motivos que justifiquem a sua prorrogação, cabendo 
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ao pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão no sistema 
eletrônico para acompanhamento em tempo real pelos licitantes;

VIII – da decisão da comissão de licitação relativa ao 
pedido de reconsideração não caberá recurso;

IX – iniciada a fase de lances, os autores das propostas 
classificadas poderão oferecer lances sem restrições de 
quantidade ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica 
específica, mas sempre inferior ao seu último lance ofertado;

X – todos os lances oferecidos serão registrados pelo 
sistema eletrônico, que estará sempre indicando o lance de 
menor valor para acompanhamento em tempo real pelos 
licitantes;

XI – na hipótese de haver lances iguais prevalecerá, como 
de menor valor, o lance que tiver sido primeiramente registrado;

XII – por iniciativa do pregoeiro, o sistema eletrônico 
emitirá aviso de que terá início prazo aleatório de até 30 (trinta) 
minutos para o encerramento da fase de lances, findo o qual 
estará automaticamente encerrada a recepção de lances;

XIII – ordenados os lances em forma crescente de preço, o 
pregoeiro determinará ao autor do lance classificado em primeiro 
lugar, que encaminhe os documentos necessários à comprovação 
de sua habilitação, nos termos do art. 14 e nos prazos, condições 
e especificações estabelecidas pelo instrumento convocatório; 
(Redação dada pela Resolução 391/21)

XIV – sendo a hipótese de inabilitação ou de 
descumprimento de exigências estabelecidas pelo instrumento 
convocatório, caberá à comissão de licitação autorizar o 
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pregoeiro a convocar o autor do segundo menor lance e, se 
necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos 
demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório;

XV – declarado o licitante vencedor pela comissão de 
licitação, o pregoeiro consignará esta decisão e os eventos 
ocorridos em ata própria, que será disponibilizada pelo 
sistema eletrônico, encaminhando- se o processo à autoridade 
competente para homologação e adjudicação.

SEÇÃO III DOS RECURSOS

Art. 25. Dos resultados da fase de julgamento das propostas 
e de habilitação caberão recursos fundamentados, dirigidos à 
autoridade competente indicada no instrumento convocatório, 
por intermédio da comissão de licitação, por escrito, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis e, nas modalidades convite e pregão, 2 (dois) 
dias úteis, pelo licitante que se julgar prejudicado. (Redação 
dada pela Resolução 391/21)

§ 1º No pregão eletrônico o recurso deverá ser apresentado 
em campo próprio do sistema eletrônico. (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

§ 2º O licitante que puder vir a ter a sua situação 
efetivamente prejudicada em razão de recurso interposto poderá 
sobre ele se manifestar no mesmo prazo recursal, que correrá 
da comunicação da interposição do recurso, salvo no caso de 
pregão eletrônico, que começará a fluir, automaticamente, do 
fim do prazo recursal. (Redação dada pela Resolução 391/21)
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Art. 26. Os recursos serão julgados pela autoridade 
competente ou por quem esta delegar competência no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data final para sua interposição 
ou, quando for o caso, daquela prevista para a manifestação do § 
2º, do art. 25. (Redação dada pela Resolução 391/21)

Parágrafo único. O provimento de recursos pela 
autoridade competente somente invalidará os atos insuscetíveis 
de aproveitamento. (Redação dada pela Resolução 391/21)

Art. 27. Os recursos terão efeito suspensivo.

CAPÍTULO VII

DOS CONTRATOS

Art. 28. O instrumento de contrato é obrigatório no caso 
de concorrência, salvo quando se tratar de bens para entrega 
imediata e facultativo nas demais modalidades de licitação, 
caso em que poderá ser substituído por outro documento, 
como proposta com aceite, carta contrato, autorização de 
fornecimento ou documento equivalente.

Parágrafo único. Nos casos de dispensas e inexigibilidades, 
o documento que substituir o contrato a que se refere o caput 
deste artigo deverá conter os requisitos mínimos do objeto e os 
direitos e obrigações básicas das partes.

Art. 29. Os contratos serão escritos, suas cláusulas 
indicarão necessariamente o seu objeto, com a especificação 
da obra, serviço ou fornecimento, conforme o caso, o preço 
ajustado, o prazo de execução, as garantias e penalidades, além de 
outras previamente estabelecidas no instrumento convocatório.
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Parágrafo único. Os contratos terão prazo determinado 
não podendo ultrapassar, inclusive com suas eventuais 
prorrogações, o limite máximo de 60 (sessenta) meses.

Art. 30. A prestação de garantia, quando prevista no 
instrumento convocatório, limitada a 10% (dez por cento) do 
valor do contrato, e à escolha do prestador, constará de:

I – caução em dinheiro;

II – fiança bancária;

III – seguro garantia.

Parágrafo único. Nos casos de obras e serviços de 
engenharia, o instrumento convocatório poderá fixar o tipo de 
garantia dentre os elencados nos incisos deste artigo.

Art. 31. O contratado poderá subcontratar partes do 
objeto contratual, se admitido no instrumento convocatório e 
no respectivo contrato e desde que mantida sua responsabilidade 
perante o contratante, sendo vedada a subcontratação com 
licitante que tenha participado do procedimento licitatório.

Art. 32. As alterações contratuais por acordo entre as 
partes, desde que justificadas, e as decorrentes de necessidade de 
prorrogação, constarão de termos aditivos. (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

Parágrafo único. As atualizações no contrato poderão ser 
formalizadas por meio de termo de apostilamento, observado 
o disposto no art. 4º, inciso IX deste Regulamento. (Redação 
dada pela Resolução 391/21)

Art. 33. Os contratos poderão ser aditados nas hipóteses 
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de complementação ou acréscimo que se fizerem nas obras, 
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial e de até 50% (cinquenta por cento), para reforma de 
edifício ou equipamento ambos atualizados.

Art. 34. A recusa injustificada em assinar o contrato 
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo fixado, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 
poderá acarretar ao licitante as seguintes penalidades, previstas 
no instrumento convocatório:

I – perda do direito à contratação;

II – perda da caução em dinheiro ou execução das demais 
garantias de propostas oferecidas, sem prejuízo de outras 
penalidades previstas no instrumento convocatório;

III – suspensão do direito de licitar ou contratar com o 
Sistema SEBRAE, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

Art. 35. O inadimplemento total ou parcial das obrigações 
contratuais assumidas dará ao contratante o direito de rescindir 
unilateralmente o contrato, sem prejuízo de outras penalidades 
previstas no instrumento convocatório ou no contrato, inclusive 
a suspensão do direito de licitar ou contratar com o Sistema 
SEBRAE por prazo não superior a 2 (dois) anos.

CAPÍTULO VIII

DO REGISTRO DE PREÇO

Art. 36. O registro de preço, sempre precedido de 
concorrência ou de pregão, poderá ser utilizado nas seguintes 
hipóteses:
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I – quando for mais conveniente que a aquisição demande 
entrega ou fornecimento parcelado;

II – quando, pelas características do bem ou do serviço, 
houver necessidade de aquisições frequentes;

III – quando não for possível estabelecer, previamente, o 
quantitativo exato para o atendimento das necessidades.

Art. 37. A vigência do registro de preço, limitada a 12 (doze) 
meses, deverá estar prevista no instrumento convocatório, 
podendo ser prorrogada, no máximo, por igual período, desde 
que pesquisa de mercado demonstre que o preço se mantém 
vantajoso.

Art. 38. Homologado o procedimento licitatório, o 
licitante que ofertou o preço a ser registrado será convocado 
para assinar o respectivo instrumento, no qual deverá constar, 
dentre outras condições, o seu compromisso de entregar os 
bens ou fornecer os serviços na medida das necessidades que lhe 
forem apresentadas, observado o disposto no art. 28. (Redação 
dada pela Resolução 391/21)

Art. 39. O registro de preço não importa em direito 
subjetivo à contratação de quem ofertou o preço registrado, 
sendo facultada a realização de contratações de terceiros sempre 
que houver preços mais vantajosos.

Art. 40. Caso o licitante detentor do menor preço 
registrado não tenha condições de atender toda a demanda 
solicitada, o Sistema SEBRAE poderá contratar com outra 
empresa constante na Ata, desde que respeitada a ordem de 
classificação.
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Art. 41. O licitante deixará de ter o seu preço registrado 
quando:

I – descumprir as condições assumidas no instrumento 
por ele assinado;

II – não aceitar reduzir o preço registrado, quando se 
tornar superior ao praticado pelo mercado;

III – quando, justificadamente, não for mais do interesse 
do Sistema SEBRAE.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 42. Não poderão participar de licitações nem 
contratar com o Sistema SEBRAE:

I - Empregado, dirigente ou membro dos Conselhos 
Deliberativos e Fiscais de suas respectivas unidades federativas;

II - Pessoas jurídicas que tenham em seus quadros 
societários ou sejam constituídas por empregado, dirigente 
ou membro dos Conselhos Deliberativos e Fiscais de suas 
respectivas unidades federativas;

III - Pessoas jurídicas que tenham assento nos Conselhos 
Deliberativos e Fiscais de suas respectivas unidades federativas.

§ 1º. A pessoa jurídica que tenha como sócio ou titular 
ex-empregado, não poderá prestar serviços para o respectivo 
Sebrae contratante do ex-empregado, antes do decurso do prazo 
de 18 (dezoito) meses, contados a partir da respectiva demissão 
ou desligamento, exceto se os referidos sócios ou titulares forem 
aposentados.
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§ 2º A pessoa jurídica que tenha como sócio ou titular ex-
dirigente ou ex-membro dos Conselhos Deliberativos e Fiscais, 
não poderá prestar serviços para o Sebrae de sua respectiva 
unidade federativa, antes do decurso do prazo mínimo de 
quarentena de 60 (sessenta) dias, contados a partir do respectivo 
desligamento.

§ 3º As vedações previstas no inciso III não se aplicam ao 
Instituto Euvaldo Lodi (IEL) e aos Serviços Sociais Autônomos, 
nem às pessoas jurídicas integrantes da Administração Pública, 
Direta ou Indireta, federal, estadual ou municipal. Alterado pela 
resolução CDN Nº 361, de 11 de fevereiro de 2021.

Art. 43. Os instrumentos convocatórios deverão assegurar 
ao Sistema SEBRAE o direito de cancelar a licitação, antes de 
assinado o contrato, desde que justificado.

Art. 44. Na contagem dos prazos estabelecidos no presente 
Regulamento, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário.

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos 
referidos neste Regulamento em dia de funcionamento do 
Sistema SEBRAE.

Art. 45. As empresas poderão participar dos processos 
licitatórios constituídas na forma de consórcio, obedecidas às 
disposições legais sobre a matéria e desde que haja autorização 
expressa no edital.

Art. 46. Para a implantação de serviços próprios de 
suas finalidades institucionais, quando houver pluralidade de 
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prestadores interessados, o Sistema SEBRAE poderá proceder 
às contratações mediante a utilização do procedimento de 
cadastramento e credenciamento de pessoas físicas ou jurídicas, 
observados os princípios da publicidade e da igualdade, bem 
como prescrever o respectivo regulamento.

Art. 47. O SEBRAE poderá utilizar painel de preços 
para estimar o custo de suas contratações. (Redação dada pela 
Resolução 391/21)

Art. 48 - Este Regulamento entra em vigor na data de 1º de 
dezembro de 2021, revogando-se as disposições em contrário. 
(Redação dada pela Resolução 391/21)
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Agência Brasileira de 
Promoção de Exportações 

e Investimentos
Capítulo I - Dos Princípios

Art. 1º - As contratações de obras, serviços, compras 
e alienações da Apex-Brasil serão precedidas de licitação, 
ressalvadas as hipóteses de contratações diretas via dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, e obedecidas as disposições deste 
Regulamento e das normas internas de gestão editadas pela 
Diretoria Executiva.

§ 1º - A Apex-Brasil é dispensada da observância das 
regras atinentes ao processo licitatório para a comercialização, 
a prestação ou a execução, de forma direta, pela Apex-Brasil, 
de serviços e produtos relacionados com seu objeto social, 
ofertados de forma ampla e pública;

§ 2º - As contratações no exterior realizadas pela Apex-
Brasil e seus Escritórios no exterior obedecerão às peculiaridades 
locais e aos princípios básicos estabelecidos neste Regulamento, 
respeitada a regulação interna pela Diretoria Executiva da Apex-
Brasil;

§ 3º - Nas licitações e contratações que envolvam 
recursos provenientes de organismos ou de cooperação 
estrangeira, podem ser admitidas condições peculiares à seleção 
e à contratação, constantes de normas e de procedimentos dos 
organismos ou das parceiras, desde que não conflitem com os 
princípios básicos estabelecidos neste Regulamento.
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Art. 2º - O processo licitatório tem por objetivos:

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado 
de contratação mais vantajoso para a Apex-Brasil, inclusive no 
que se refere ao ciclo de vida do objeto;

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, 
bem como a justa competição;

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços 
manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução 
dos contratos;

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional 
sustentável.

§ 1º - A licitação será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, 
do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de 
funções, da motivação, da segurança jurídica, da razoabilidade, 
da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, 
da vinculação ao instrumento convocatório, do formalismo 
moderado, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos, 
inadmitindo-se critérios que frustrem seu caráter competitivo.

§ 2º - A Apex-Brasil possui compromisso permanente 
com a conformidade, com a integridade, com a ética e com a 
transparência nas relações entre as partes contratadas, não 
tolerando qualquer ato de fraude, corrupção, em todas as suas 
formas, e outros crimes similares, preservando a boa imagem 
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e a reputação da Apex-Brasil junto à sociedade nacional e 
internacional.

Art. 3º - A licitação não será sigilosa, sendo acessíveis 
ao público os atos de seu procedimento, salvo o conteúdo das 
propostas, até a sua respectiva abertura.

Parágrafo único. A publicidade poderá ser diferida quanto 
ao orçamento estimado da contratação.

Art. 4º - As licitantes e os cidadãos em geral poderão ter 
acesso aos autos das licitações e dos processos de contratações 
diretas da Apex-Brasil, salvo em casos de documentos sigilosos 
e de proteção de dados pessoais.

Capítulo II - Das Definições

Art. 5º - Para os fins deste Regulamento, considera-se:

I. Obras e Serviços Comuns de Engenharia: construções, 
reformas, recuperações, ampliações e demais atividades de bem 
imóvel cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos por meio de especificações usuais de 
mercado.

II. Obras e Serviços Especiais de Engenharia: aqueles que, 
por sua alta complexidade, não podem ser descritos na forma do 
inciso I.

III. Demais Serviços: atividade ou conjunto de atividades 
destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, 
de interesse da Apex-Brasil.

IV. Compras: aquisições remuneradas de bens para 
fornecimento de uma só vez ou parceladamente.



AG
ÊN

CI
A 

BR
AS

IL
EI

RA
 D

E 
PR

OM
OÇ

ÃO
 D

E 
EX

PO
RT

AÇ
ÕE

S 
E 

IN
VE

ST
IM

EN
TO

S

258

V. Agente de Contratação: empregado da Apex-Brasil 
designado pela autoridade competente, para tomar decisões, 
acompanhar o trâmite da licitação, impulsionar o procedimento 
licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao 
bom andamento do certame até a homologação.

VI. Comissão de Contratação: colegiado composto por 
pelo menos três integrantes, todos empregados da Apex-Brasil, 
designados pela autoridade competente, para a função de 
receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações, em substituição ao agente de contratação.

VII. Registro de Preço: conjunto de procedimentos para 
registro formal de preços relativos à prestação de serviços e à 
aquisição de bens, formalizado em Ata de Registro de Preços, 
que é documento vinculativo, obrigacional, com característica 
de compromisso para futura contratação, na qual se registram 
os preços, os fornecedores, e as condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no instrumento convocatório 
e nas propostas apresentadas, para contratação futura, sem que 
esse registro importe em direito subjetivo à contratação de quem 
ofertou o preço registrado.

VIII. Homologação: ato pelo qual a autoridade 
competente, após verificar a regularidade dos procedimentos 
praticados no processo de licitação ou contratação, ratifica o seu 
resultado.

IX. Adjudicação: ato pelo qual a autoridade competente 
atribui ao interessado o direito de executar o objeto da 
contratação.
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X. Preço máximo: é aquele que não poderá ser ultrapassado. 
Indica o limite máximo a ser observado pelas empresas na 
formulação de suas propostas, de forma que as ofertas finais 
com valores superiores deverão ser desclassificadas. Diferencia-
se do valor de referência utilizado para estimativa do serviço 
ou do bem que se deseja adquirir e, se fixado pela autoridade 
competente no processo de contratação, deve ser informado no 
instrumento convocatório.

XI. Contrato de Eficiência: contrato cujo objeto é a 
prestação de serviços, que pode incluir a realização de obras 
e o fornecimento de bens, com o objetivo de proporcionar 
economia à Apex-Brasil, na forma de redução de despesas 
correntes, remunerando o contratado com base em percentual 
da economia gerada.

XII. Produtos para Pesquisa e Desenvolvimento: bens, 
insumos, serviços e obras necessários para atividade de pesquisa 
científica e tecnológica, desenvolvimento de tecnologia ou 
inovação tecnológica, discriminados em projeto de pesquisa.

XIII. Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação 
(ICT): órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou 
Indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos 
legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro 
no País, que inclua em sua missão institucional ou em seu 
objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de 
caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de novos 
produtos, serviços ou processos.

XIV. Encomendas Tecnológicas: serviço de pesquisa, 
desenvolvimento ou inovação para solução de problema 
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técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo 
inovador, estabelecido por um vínculo contratual, que tem 
como característica a existência de desenvolvimento e risco 
tecnológico.

XV. Soluções Inovadoras: adoção ou criação de novas 
tecnologias, processos ou modelos de negócio.

XVI. Startups: organizações empresariais ou societárias, 
nascentes ou em operação recente, cuja atuação caracteriza-se 
pela inovação aplicada a modelo de negócios ou a produtos ou 
serviços ofertados, observados os critérios elegíveis exigidos 
em lei própria para enquadramento no tratamento especial 
destinado ao fomento das startups.

XVII. Contratação Integrada: regime de contratação de 
obras e serviços de engenharia em que o contratado é responsável 
por elaborar e desenvolver os projetos básico e executivo, 
executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar 
serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as 
demais operações necessárias e suficientes para a entrega final 
do objeto, cabendo à Apex-Brasil a confecção do anteprojeto. 
Na Contratação Semi-Integrada o contratado não é responsável 
por elaborar o projeto básico.

XVIII. Fornecimento e Prestação de Serviço Associado: 
regime de contratação em que, além do fornecimento do objeto, 
o contratado responsabiliza-se por sua operação, manutenção 
ou ambas, por tempo determinado.

XIX. Termo de Apostilamento - registro que não 
caracteriza alteração do contrato, dispensada a celebração de 
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termo aditivo, podendo ser utilizado, em especial, nas seguintes 
hipóteses:

a) variação do valor contratual para fazer face ao reajuste 
ou à repactuação de preços previstos no próprio contrato;

b) atualizações, compensações ou penalizações financeiras 
decorrentes das condições de pagamento previstas no contrato;

c) alterações na razão ou na denominação social do 
contratado;

d) alterações no endereço ou nos dados bancários do 
contratado;

e) correções ou adequações derivadas de erro material;

f ) alteração da dotação orçamentária ou do centro de 
custo; e

g) prorrogação da vigência contratual, desde que prevista 
no contrato.

XX. Painel de Preços - ferramenta que disponibiliza de 
forma clara e de fácil leitura, dados e informações de preços 
praticados em compras públicas e mercado privado.

Capítulo III - Das modalidades e tipos de licitação e dos 
limites para as dispensas de licitação

Art. 6º - São modalidades de licitação:

I. Concorrência: modalidade de licitação na qual será 
admitida a participação de qualquer interessado que, na fase 
de habilitação, comprove possuir os requisitos mínimos 
de qualificação exigidos no instrumento convocatório para 
execução de seu objeto.
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II. Concurso: modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados, para escolha de trabalho técnico, científico ou 
artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos 
vencedores.

III. Leilão: modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados, para a venda de bens, a quem oferecer maior lance, 
igual ou superior ao valor da avaliação.

IV. Pregão: modalidade de licitação para aquisição de bens 
e serviços, qualquer que seja o valor estimado da contratação, em 
que a disputa pelo fornecimento é feita por meio de propostas 
escritas e lances verbais em sessão pública, vedada sua utilização 
para as obras e serviços especiais de engenharia.

V. Diálogo Competitivo: modalidade de licitação para a 
contratação de obras, serviços e compras em que são realizados 
diálogos com licitantes previamente selecionados quando 
verificada a impossibilidade de as especificações técnicas serem 
definidas com precisão suficiente pela Apex-Brasil.

§1º - Os avisos, contendo os resumos dos instrumentos 
convocatórios e a indicação do local onde os interessados 
poderão obter os textos integrais, serão disponibilizados no 
sítio eletrônico da Apex-Brasil e publicados no Diário Oficial da 
União, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data da 
sessão pública, nas hipóteses dos incisos I, II, e III, e de 5 (cinco) 
dias na hipótese do inciso IV.

§ 2º - Os prazos a que se referem o § 1º poderão ser 
estendidos, a critério da Apex-Brasil, quando a complexidade do 
objeto assim o exigir.
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§ 3º - A validade da licitação não ficará comprometida, na 
modalidade pregão, se inviabilizada a fase de lances, em razão da 
apresentação e/ou classificação de apenas uma proposta.

Art. 7º - São limites para as dispensas de licitação:

I. para obras e serviços de engenharia: até R$ 166.000,00 
(cento e sessenta e seis mil reais);

II. para compras e demais serviços: até R$ 92.000,00 
(noventa e dois mil reais);

III. para as alienações de bens, sempre precedidas de 
avaliação: até R$ 92.000,00 (noventa e dois mil reais);

Parágrafo único. Os valores monetários dispostos neste 
Regulamento serão atualizados a cada 3 (três) anos, sempre 
iniciando no dia 1º de janeiro, a partir da média de variação no 
triênio do IGPM e do INPC.

Art. 8º - O parcelamento de obras, serviços e compras 
não ensejará a dispensa de licitação por valor, exceto quando o 
somatório das parcelas não ultrapassar o limite estabelecido nos 
incisos I e II do artigo anterior.

Art. 9º - Constituem tipos de licitação:

I. menor preço;

II. técnica e preço;

III. melhor técnica;

IV. maior lance ou oferta, nas hipóteses de alienações de 
bens;

V. maior desconto; e
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VI. maior retorno econômico.

§ 1º - Os tipos de licitação «melhor técnica» ou «técnica 
e preço» serão utilizados, preferencialmente, para contratações 
que envolvam natureza intelectual ou nas quais o fator preço 
não seja exclusivamente relevante, e, neste caso, desde que 
justificado tecnicamente.

§ 2º - Nas licitações tipo «técnica e preço», a classificação 
dos proponentes será feita de acordo com a média ponderada 
das valorizações das propostas técnicas e de preço, considerando 
os pesos estabelecidos no instrumento convocatório, que serão 
objetivos.

§ 3º - As licitações por maior desconto terão como 
referência o preço global fixado no edital de licitação, e o 
desconto será estendido aos eventuais termos aditivos.

§ 4º - O tipo de licitação melhor técnica poderá ser 
utilizado para a contratação de projetos e trabalhos de natureza 
técnica, científica ou artística.

§ 5º - As licitações por melhor técnica considerarão 
exclusivamente as propostas técnicas apresentadas pelos 
licitantes, e o edital deverá definir o prêmio ou a remuneração 
que será atribuída aos vencedores.

§ 6º - O tipo de licitação por maior retorno econômico 
utilizado para a celebração de contrato de eficiência considerará 
a maior economia para a Apex-Brasil e a remuneração deverá 
ser fixada em percentual que incidirá de forma proporcional à 
economia efetivamente obtida na execução do contrato.
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Seção I - Concurso

Art. 10 - O concurso observará as regras e condições 
previstas em edital, que indicará:

I - a qualificação exigida dos participantes;

II - as diretrizes e formas de apresentação do trabalho ou 
projeto técnico, científico ou artístico;

III - as condições de realização e o prêmio ou remuneração 
a ser concedida ao vencedor; e

IV - a propriedade intelectual e os direitos patrimoniais 
relativos ao trabalho ou projeto técnico, científico ou artístico.

Parágrafo único. Na hipótese de o edital dispor que a 
propriedade intelectual e os direitos patrimoniais relativos 
ao trabalho ou projeto técnico, científico ou artístico serão 
transferidos à Apex-Brasil, essa poderá cedê-los, utilizá-los ou 
alterá-los livremente, sem necessidade de nova autorização do 
vencedor do concurso.

Seção II - Diálogo Competitivo

Art. 11 - O diálogo competitivo observará as disposições 
dessa seção e será restrito às contratações em que a Apex-Brasil:

I - pretenda contratar objeto que envolva as seguintes 
condições:

a) inovação tecnológica ou técnica;

b) impossibilidade de a Apex-Brasil ter sua necessidade 
satisfeita sem a adaptação de soluções disponíveis no mercado; e
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c) impossibilidade de as especificações técnicas serem 
definidas com precisão suficiente pela Apex-Brasil.

II - verifique a necessidade de definir e identificar os meios 
e as alternativas que possam satisfazer suas necessidades, com 
destaque para os seguintes aspectos:

a) a solução técnica mais adequada;

b) os requisitos técnicos aptos a concretizar a solução já 
definida; e

c) a estrutura jurídica ou financeira do contrato.

Parágrafo único. O diálogo competitivo será conduzido 
por uma comissão de contratação formada por três empregados 
da Apex-Brasil, designada especificamente para essa finalidade 
pela autoridade competente.

Art. 12 - A Apex-Brasil apresentará, por ocasião da 
divulgação do edital em sítio eletrônico oficial, suas necessidades 
e as exigências já definidas, e estabelecerá prazo mínimo de 15 
(quinze) dias para manifestação de interesse na participação da 
licitação.

§ 1º - É vedada a divulgação de informações de modo 
discriminatório que possa implicar vantagem para algum 
licitante.

§ 2º - O edital estabelecerá objetivamente os requisitos e 
os critérios a serem empregados para a pré-seleção dos licitantes.

§ 3º - Poderão participar do diálogo competitivo todos 
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os interessados que preencherem os requisitos e atenderem aos 
critérios a que se referem o § 2º.

§ 4º - O edital poderá prever a realização de fases 
sucessivas, caso em que cada fase poderá restringir as soluções 
ou as propostas a serem discutidas.

§ 5º - A Apex-Brasil poderá solicitar esclarecimentos ou 
ajustes nas propostas apresentadas, desde que não impliquem 
discriminação nem distorçam a concorrência entre as propostas.

§ 6º - As reuniões com os licitantes pré-selecionados serão 
registradas em ata e gravadas mediante utilização de recursos 
tecnológicos de áudio e vídeo.

§ 7º - A Apex-Brasil não revelará as soluções propostas ou 
as informações sigilosas apresentadas por um dos licitantes aos 
demais, exceto se obtiver o seu consentimento por escrito.

§ 8º - A fase de diálogo será mantida até que a Apex-Brasil, 
em decisão fundamentada, identifique a solução ou as soluções 
que atendam às suas necessidades.

§ 9º - A Apex-Brasil deverá, ao declarar que o diálogo foi 
concluído:

I - juntar aos autos do processo licitatório os registros e 
eventuais gravações da fase de diálogo;

II - iniciar a fase competitiva com a divulgação de 
edital contendo a especificação da solução que atenda às suas 
necessidades e os critérios objetivos a serem utilizados para 
seleção da proposta mais vantajosa; e
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III - abrir prazo de até 60 (sessenta) dias, para todos os 
licitantes pré-selecionados apresentarem suas propostas, que 
deverão conter os elementos necessários para a realização do 
projeto.

§ 10 - A definição da proposta vencedora observará os 
critérios divulgados no início da fase competitiva, assegurada a 
contratação mais vantajosa como resultado.

Capítulo IV - Das hipóteses de dispensa e inexigibilidade de 
licitação

Art. 13 - A licitação poderá ser dispensada:

I. nas contratações até os valores previstos no art. 7º, 
incisos I e II deste Regulamento de Licitações e de Contratos;

II. nas alienações de bens até o valor previsto no art. 7º, 
inciso III;

III. nas contratações que mantenham todas as condições 
definidas em edital de licitação realizada há menos de um ano, 
inclusive quanto ao preço, quando se verificar que:

a) a licitação tenha sido deserta por não surgirem licitantes 
interessados;

b) a licitação tenha sido fracassada por não terem sido 
apresentadas propostas válidas; ou

c) as propostas apresentadas consignaram preços 
manifestamente superiores aos praticados no mercado.

IV. nos casos de calamidade pública ou grave perturbação 
da ordem pública;
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V. nos casos de emergência, quando caracterizada a 
necessidade de atendimento a situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens;

VI. na aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, com 
base no preço do dia;

VII. na contratação de entidade incumbida regimental 
ou estatutariamente de pesquisa, ensino, extensão, ou 
desenvolvimento institucional, científico ou tecnológico ou 
de estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e 
financeiramente essas atividades, desde que sem fins lucrativos;

VIII. na contratação com Serviços Sociais Autônomos e 
com órgãos e entidades integrantes da Administração Pública;

IX. na aquisição de componentes ou peças necessários 
à manutenção de equipamentos durante o período de garantia 
técnica, junto ao fornecedor original desses equipamentos, 
quando tal condição for indispensável para a vigência da 
garantia;

X. nos casos de urgência para o atendimento de situações 
comprovadamente imprevistas ou imprevisíveis em tempo hábil 
para se realizar a licitação;

XI. na contratação de pessoas físicas ou jurídicas para 
ministrar cursos ou prestar serviços de instrutoria vinculados às 
atividades da Apex-Brasil;

XII. na contratação de serviços de manutenção em que 
seja pré-condição indispensável para a realização da proposta a 
desmontagem do equipamento;
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XIII. na venda de ações, que poderão ser negociadas em 
bolsas;

XIV. para aquisição de obras de arte e objetos históricos, 
de autenticidade certificada, desde que compatíveis ou inerentes 
às finalidades da entidade;

XV. na contratação de remanescente de obra, serviço ou 
fornecimento, em consequência de rescisão contratual, desde 
que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e 
aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, 
inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido;

XVI. na contratação de serviços a serem prestados no 
exterior;

XVII. para contratação de associação de pessoas com 
deficiência, sem fins lucrativos, para a prestação de serviços, 
desde que o preço contratado seja compatível com o praticado 
no mercado e os serviços contratados sejam prestados 
exclusivamente por pessoas com deficiência;

XVIII. na contratação de encomendas tecnológicas; e

XIX. na aquisição de produtos para pesquisa e 
desenvolvimento a que se refere o inciso XII do art. 5º.

§ 1º - Na contratação de remanescente de obra, serviço 
ou fornecimento, prevista no inciso XV, a Apex-Brasil poderá, 
caso não logre êxito em negociação para equiparação pela 
empresa remanescente do preço ofertado pelo licitante vencedor 
devidamente corrigido, aceitar o preço ofertado pela referida 
empresa na licitação, se compatível com a prática de mercado 
e vantajoso para a Apex-Brasil, além de aceitas as demais 
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condições exigidas no edital e oferecidas pelo licitante vencedor.

§ 2º - O fornecimento, em escala ou não, do produto 
ou processo inovador resultante das atividades de pesquisa, 
desenvolvimento ou inovação encomendadas na forma do inciso 
XIX poderá ser contratado mediante dispensa de licitação, 
inclusive com o próprio desenvolvedor da encomenda.

§3º - O fornecimento do produto, do processo ou da 
solução resultante do contrato firmado para teste de soluções 
inovadoras elaboradas, desenvolvidas ou a serem desenvolvidas 
por startups, com ou sem risco tecnológico, poderá ser efetivado, 
com a mesma contratada, sem nova licitação.

§4º - As contratações realizadas nos termos deste artigo, 
deverão, sempre que possível, ser objeto de disputa de preços 
por meio de lances entre os interessados ou por meio da melhor 
oferta final (‘BAFO - Best and Final Offers’), nesse caso, com 
todos os fornecedores que possuírem propostas válidas com 
preço até 15% superiores à proposta de menor preço ou com 
os três fornecedores de menor preço, caso suas propostas sejam 
superiores a 15% da proposta de menor preço.

Art. 14 - A licitação será inexigível quando houver 
inviabilidade de competição, em especial:

I. na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros 
diretamente de produtor ou fornecedor exclusivo;

II. na contratação de plataformas de redes sociais, para 
execução de ações de impulsionamento de conteúdos da 
Apex-Brasil, como postagens patrocinadas e outros formatos 
proprietários de cada rede social;
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III. na contratação de assinaturas de jornais, revistas e 
periódicos;

IV. na contratação de serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, tais como:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou 
projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 
financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou 
serviços; e

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas.

f ) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

V. na contratação de profissional do setor artístico, 
diretamente ou por meio de empresário exclusivo;

VI. na permuta ou dação em pagamento de bens, observada 
a avaliação atualizada;

VII. na doação de bens;

VIII. para a participação da Apex-Brasil, junto aos 
organizadores, em feiras, exposições, congressos, seminários e 
eventos em geral, relacionados com a sua atividade-fim;

IX. objetos que devam ou possam ser contratados por 
meio de credenciamento;
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X. restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

XI. controles de qualidade e tecnológico, análises, 
testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e 
monitoramento de parâmetros específico de obras e do meio 
ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no 
disposto deste inciso;

XII. aquisição, locação ou arrendamento de imóvel.

§ 1º - Para os fins do disposto no inciso IV do caput, 
considera-se de notória especialização a empresa ou o 
profissional cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com sua atividade, permita 
inferir que o seu trabalho é o mais adequado à plena satisfação 
do objeto a ser contratado.

§ 2º - Nas contratações com fundamento no inciso XII do 
caput deste artigo, devem ser observados os seguintes requisitos:

I - Avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, 
dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades 
de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos em 
caso de aquisição; e

II - Justificativas que demonstrem a singularidade do 
imóvel a ser comprado, locado ou arrendado, cujas características 
de instalações e/ou de localização tornem necessária sua escolha 
e que evidenciem vantagem para a Apex-Brasil.

Art. 15 - As dispensas, salvo os casos previstos no art. 13, 
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incisos I e II, deste Regulamento de Licitações e de Contratos, 
e as situações de inexigibilidade, serão circunstanciadamente 
justificadas pela área responsável, inclusive quanto ao preço e 
ratificadas pela autoridade competente.

Parágrafo único. As aquisições diretas de bens e/ou serviços 
seguirão os procedimentos simplificados regulamentados pela 
Apex-Brasil.

Capítulo V - Da Habilitação

Art. 16 - Para a habilitação nas licitações e no que couber 
nas aquisições diretas, poderá ser exigida dos interessados, no 
todo ou em parte, conforme se estabelecer no instrumento 
convocatório, documentação relativa a:

I. habilitação jurídica:

a) cédula de identidade, para os casos de contratação 
de pessoa física, sendo dispensada tal cédula de identidade 
no caso de contratação de pessoa jurídica e observada a 
necessidade de comprovação da plena capacidade jurídica de tal 
representatividade;

b) prova de registro, no órgão competente, no caso de 
empresário individual;

c) registro comercial, no caso de empresa individual;

d) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;

e) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 
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civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

II. qualificação técnica:

a) registro ou inscrição na entidade profissional 
competente, quando exigível;

b) documentos comprobatórios de aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;

c) certificação, certificado, laudo laboratorial ou 
documento similar que possibilite a aferição da qualidade e 
da conformidade do produto ou do processo de fabricação, 
inclusive sob o aspecto ambiental, emitido por instituição oficial 
competente ou por entidade credenciada;

d) comprovação de que recebeu os documentos e de que 
tomou conhecimento de todas as condições do instrumento 
convocatório;

e) prova de atendimento de requisitos previstos em Lei 
especial, quando for o caso.

III. qualificação econômico-financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
do último exercício social, ou balanço de abertura no caso 
de empresa recém-constituída, que comprovem a situação 
financeira da empresa, através do cálculo de índices contábeis 
previstos no instrumento convocatório;

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida 
no domicílio da pessoa física;
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c) garantia de proposta, nas mesmas modalidades e 
critérios previstos no art. 62, deste Regulamento, que para 
o licitante vencedor será devolvida quando da assinatura do 
contrato;

d) capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo, 
equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação.

IV. regularidade fiscal:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

c) prova de regularidade para com a fazenda federal, 
estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, na forma 
da lei, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei.

§ 1º - A documentação a que se refere o inciso IV deste 
artigo poderá ser dispensada nos casos de concurso, leilão e 
concorrência para alienação de bens.

§ 2º - A documentação a que se refere o inciso IV 
deste artigo poderá ser exigida em qualquer fase da execução 
contratual, sendo que sua falta será comunicada à contratada 



AG
ÊN

CI
A 

BR
AS

IL
EI

RA
 D

E 
PR

OM
OÇ

ÃO
 D

E 
EX

PO
RT

AÇ
ÕE

S 
E 

IN
VE

ST
IM

EN
TO

S

277

para sanar a irregularidade, sob pena de aplicação de penalidade 
e/ou rescisão contratual.

§ 3º - Para os fins do presente artigo, os documentos 
de habilitação de fornecedores que já constem do Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), poderão 
ser substituídos pela apresentação da «Certidão de Regularidade 
Cadastral» ou documento equivalente que venha a substitui-la.

§ 4º - A comprovação de regularidade fiscal poderá não 
ser exigida na hipótese de o valor da contratação ser inferior 
àqueles previstos no art. 7º.

§ 5º - Sendo o contratado estrangeiro, a documentação 
relativa à habilitação jurídica restringir-se-á aos respectivos 
atos constitutivos ou documentos similares, dispensada a 
comprovação de regularidade fiscal ante à sua inviabilidade.

§ 6º - Nas hipóteses de contratação de serviços com 
alocação de mão-de-obra deverá ser exigida certidão negativa de 
débitos trabalhistas.

Capítulo VI - Dos Instrumentos Auxiliares

Art. 17. São procedimentos auxiliares das licitações e das 
contratações da Apex-Brasil:

I - credenciamento;

II - cadastro de fornecedores.

III - pré-qualificação;

IV - procedimento de manifestação de interesse;
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V - sistema de registro de preços;

§ 1º Os procedimentos auxiliares de que trata o caput deste 
artigo obedecerão a critérios claros e objetivos definidos em 
Regulamento e/ou disciplinados no instrumento convocatório.

Seção I - Credenciamento

Art. 18 - Para a implantação de serviços próprios de 
suas finalidades institucionais, quando houver pluralidade 
de prestadores interessados, a Apex-Brasil poderá proceder 
às contratações mediante a utilização do procedimento de 
credenciamento de pessoas físicas ou jurídicas, observados os 
princípios dispostos neste Regulamento.

Art. 19. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes 
hipóteses de contratação:

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e 
vantajosa para a Apex-Brasil a realização de contratações 
simultâneas em condições padronizadas;

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a 
seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da 
prestação;

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação 
constante do valor da prestação e das condições de contratação 
inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.

Parágrafo único. O edital de chamamento de interessados 
deverá prever as condições padronizadas de contratação, 
incluindo as datas para credenciamento de novos interessados.
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Seção II - Cadastro de fornecedores

Art. 20. A Apex-Brasil poderá adotar sistema de cadastro 
de fornecedores.

§ 1º - O sistema de cadastro será público e deverá ser 
amplamente divulgado e estar permanentemente aberto aos 
interessados, e será obrigatória a realização de chamamento 
público pela Internet, para atualização dos cadastros existentes 
e para ingresso de novos interessados.

§ 2º - A Apex-Brasil poderá realizar licitação ou contratação 
restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, 
as condições e os limites estabelecidos neste Regulamento, 
bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o 
cadastramento.

§ 3º - Na hipótese a que se refere o § 2º deste artigo, será 
admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do prazo 
previsto no instrumento convocatório para apresentação de 
propostas.

Art. 21. Ao requerer, a qualquer tempo, inscrição no 
cadastro ou a sua atualização, o interessado fornecerá os 
elementos necessários exigidos para habilitação previstos neste 
Regulamento.

Parágrafo único. A qualquer tempo poderá ser alterado, 
suspenso ou cancelado o cadastro de fornecedor que deixar de 
satisfazer exigências determinadas por este Regulamento.

Seção III - Pré-Qualificação

Art. 22. A pré-qualificação é o procedimento técnico-
administrativo para selecionar previamente:
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I. fornecedores que reúnam condições de habilitação 
para participar de futura licitação ou contratação, ou ainda 
de processos vinculados a programas de obras ou de serviços 
objetivamente definidos;

II. bens que atendam às exigências técnicas ou de qualidade 
estabelecidas pela Apex-Brasil.

§ 1º - Na pré-qualificação observar-se-á o seguinte:

I. quando aberta a fornecedores, poderão ser dispensados 
os documentos que já constarem de registro cadastral;

II. quando aberta a bens, poderá ser exigida a comprovação 
de qualidade.

§ 2º - O procedimento de pré-qualificação ficará 
permanentemente aberto para a inscrição de interessados ou 
durante o prazo previsto no instrumento convocatório, desde 
que, nesse último caso, haja abertura anualmente de novo prazo 
para inscrição de interessados.

§ 3º - Quanto ao procedimento de pré-qualificação, 
constarão do instrumento convocatório as informações mínimas 
necessárias para definição do objeto e os prazos de inscrição e de 
vigência.

§ 4º - A apresentação de documentos far-se-á perante 
empregado ou comissão indicada pela autoridade competente, 
que deverá examiná-los e determinar correção ou reapresentação 
de documentos, quando for o caso, nos prazos fixados no 
instrumento convocatório.

§ 5º A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, 
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com alguns ou todos os requisitos técnicos ou de habilitação 
necessários à contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a 
igualdade de condições entre os concorrentes, e poderá ter seus 
documentos e vigência atualizados a qualquer tempo.

§ 6º - Os fornecedores e os bens pré-qualificados serão 
obrigatoriamente divulgados e mantidos à disposição do público.

§ 7º - A licitação ou contratação que se seguir ao 
procedimento da pré-qualificação poderá ser restrita a 
fornecedores ou bens pré-qualificados.

§ 8º - O empregado ou comissão indicado pela autoridade 
competente poderá considerar, de ofício, pré-qualificado 
fornecedor que:

I. participou anteriormente de processo de licitação ou 
contratação e foi habilitado;

II. forneceu bem que foi contratado anteriormente pela 
Apex-Brasil e demonstrou que atende às condições estabelecidas 
no instrumento convocatório de pré-qualificação.

§ 9º - Ocorrendo o disposto no § 10, a pré-qualificação 
do fornecedor será a ele comunicado e publicizada nos termos 
deste Regulamento.

Seção IV - Manifestação de Interesse

Art. 23. A Apex-Brasil poderá solicitar à iniciativa privada, 
mediante procedimento aberto de manifestação de interesse 
a ser iniciado com a publicação de edital de chamamento 
público, a propositura e a realização de estudos, investigações, 
levantamentos e projetos de soluções inovadoras que contribuam 
com a atividade da Agência.
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§ 1º - Os estudos, as investigações, os levantamentos e os 
projetos vinculados à contratação e de utilidade para a licitação, 
realizados pela Apex-Brasil ou com a sua autorização, estarão 
à disposição dos interessados, e o vencedor da licitação deverá 
ressarcir os dispêndios correspondentes, conforme especificado 
no edital.

§ 2º - A realização, pela iniciativa privada, de estudos, 
investigações, levantamentos e projetos em decorrência do 
procedimento de manifestação de interesse previsto no caput 
deste artigo:

I - não atribuirá ao realizador direito de preferência no 
processo licitatório;

II - não obrigará a Apex-Brasil a realizar licitação;

III - não implicará, por si só, direito a ressarcimento de 
valores envolvidos em sua elaboração;

IV - será remunerada somente pelo vencedor da licitação, 
vedada, em qualquer hipótese, a cobrança de valores da Apex-
Brasil.

§ 3º - Para aceitação dos produtos e serviços de que trata 
o caput deste artigo, a Apex-Brasil deverá elaborar parecer 
fundamentado com a demonstração de que o produto ou 
serviço entregue é adequado e suficiente à compreensão do 
objeto, de que as premissas adotadas são compatíveis com as 
reais necessidades da Agência e de que a metodologia proposta 
é a que propicia maior economia e vantagem entre as demais 
possíveis.

§ 4º - O procedimento previsto no caput deste 
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artigo poderá ser restrito a startups, assim considerados os 
microempreendedores individuais, as microempresas e as 
empresas de pequeno porte, de natureza emergente e com grande 
potencial, que se dediquem à pesquisa, ao desenvolvimento 
e à implementação de novos produtos ou serviços baseados 
em soluções tecnológicas inovadoras que possam causar alto 
impacto, exigida, na seleção definitiva da inovação, validação 
prévia fundamentada em métricas objetivas, de modo a 
demonstrar o atendimento das necessidades da Apex-Brasil.

Seção V - Sistema de Registro de Preços

Art. 24 - O registro de preço poderá ser utilizado nas 
seguintes hipóteses:

I. quando a aquisição demande entrega ou fornecimento 
parcelado;

II. quando, pelas características do bem ou do serviço, 
houver necessidade de aquisições frequentes;

III. quando não for possível estabelecer, previamente, o 
quantitativo exato para o atendimento das necessidades;

IV. quando for conveniente a aquisição de bens ou a 
contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 
ou entidade.

Art. 25 - A vigência do registro de preço será de 12 (doze) 
meses e deverá estar prevista no instrumento convocatório, 
podendo ser prorrogada, no máximo, por igual período, desde 
que pesquisa de mercado demonstre que o preço registrado se 
mantém vantajoso.

Art. 26 - Homologado o procedimento de contratação, o 
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fornecedor que ofertou o preço a ser registrado será convocado 
para assinar o respectivo instrumento, no qual deverá constar, 
dentre outras condições, o seu compromisso de entregar os 
bens ou fornecer os serviços na medida das necessidades que lhe 
forem apresentadas.

Art. 27 - O registro de preço não importa em direito 
subjetivo à contratação de quem ofertou o preço registrado, 
sendo facultada a realização de contratações de terceiros sempre 
que houver preços mais vantajosos.

Art. 28 - Será facultado à Apex-Brasil, contratar outro 
fornecedor constante na Ata, desde que respeitada a ordem de 
classificação e mantidas as condições da proposta apresentada, 
caso o fornecedor detentor do menor preço registrado não tenha 
condições de atender toda a demanda solicitada.

§ 1º - É possível o registro de mais de um fornecedor, 
desde que aceite cotar o objeto em preço igual ao do fornecedor 
vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo 
com a ordem de classificação.

Art. 29 - O registro de preço será cancelado quando o 
fornecedor:

I. descumprir as condições assumidas no instrumento por 
ele assinado;

II. não aceitar reduzir o preço registrado, quando se tornar 
superior ao praticado pelo mercado; e

III. quando, justificadamente, não for mais do interesse 
da Apex-Brasil.
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Art. 30 - O sistema de registro de preços poderá também 
ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de 
serviços.

Seção VI - Da adesão a Atas de Registro de Preços

Art. 31 - A Apex-Brasil poderá aderir a atas de registro 
de preços de Serviços Sociais Autônomos e da Administração 
Pública, durante sua vigência, mediante prévia consulta, 
desde que devidamente comprovada a vantagem econômica e 
demonstrados os motivos que fundamentam a adesão.

Art. 32 - O registro de preço realizado pela Apex-
Brasil poderá ser objeto de adesão por outros serviços 
sociais autônomos, desde que haja previsão no instrumento 
convocatório.

Parágrafo único. Consideram-se, para efeitos de adesão, 
as seguintes definições:

I. Gerenciador: serviço social autônomo responsável pelo 
registro de preço, cujo instrumento convocatório de licitação 
tenha previsto a adesão.

II. Aderente: serviço social autônomo, cujas necessidades 
não foram consideradas no quantitativo previsto no instrumento 
convocatório e que adira ao registro de preço realizado pelo 
Gerenciador.

Art. 33 - O Aderente informará à Apex-Brasil seu interesse 
em aderir ao registro de preço.

§ 1º - A Apex-Brasil indicará ao Aderente os quantitativos 
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dos bens e serviços previstos no instrumento convocatório, o 
fornecedor, as condições em que tiver sido registrado o preço e o 
prazo de vigência do registro.

§ 2º - As aquisições por Aderente não poderão ultrapassar 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos previstos no 
instrumento convocatório.

§ 3º - As razões da conveniência de aderir ao registro de 
preço cabem ao Aderente.

§ 4º - O instrumento convocatório preverá que o 
quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador.

Art. 34 - O pedido de adesão à Apex-Brasil e a contratação 
da aquisição de bens ou serviços pelo Aderente com o fornecedor 
deverão ser realizados durante a vigência do registro de preço.

Art. 35 - O fornecimento ao Aderente deverá observar 
as condições estabelecidas no registro de preço e não poderá 
prejudicar as obrigações assumidas com a Apex-Brasil e com os 
Aderentes anteriores.

Parágrafo único. O fornecedor poderá optar por não 
contratar com o Aderente.

Capítulo VII - Do procedimento, julgamento das propostas 
e recursos

Art. 36 - O procedimento da licitação será iniciado com 
a solicitação formal da contratação, na qual serão definidos o 
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objeto, a estimativa de seu valor, e os recursos para atender à 
despesa, com consequente autorização e a qual serão juntados 
oportunamente todos os documentos pertinentes, a partir do 
instrumento convocatório, até o ato final de adjudicação.

§ 1º - Na definição do objeto não será admitida a indicação 
de características e especificações exclusivas ou marcas, salvo se 
justificada e ratificada pela autoridade competente.

§ 2º - Deverá ser verificada, após a classificação das 
propostas, se a proposta da licitante vencedora é compatível 
com os valores de mercado e estimados no procedimento de 
licitação, cabendo a sua desclassificação, caso se confirme a 
manipulação de preços pelo licitante.

§ 3º - Na contratação de obras e serviços de engenharia, 
o objeto deverá ser especificado com base em projeto que 
contenha o conjunto de elementos necessários, suficientes e 
adequados para caracterizar a obra ou o serviço ou o complexo 
de obras ou serviços.

§ 4º - O ato convocatório poderá ser impugnado, no todo 
ou em parte, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o 
recebimento das propostas. Não impugnado o ato convocatório, 
preclui toda matéria nele constante.

Art. 37 - O procedimento licitatório será afeto a um agente 
de contratação, observando-se na modalidade Pregão o disposto 
nas seções seguintes, e nas demais modalidades as seguintes 
fases:

I - abertura, em dia e hora previamente designados, dos 
envelopes contendo as propostas dos licitantes, verificando-se 
sua conformidade com os requisitos do edital, desclassificando-
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se aquelas que não os tenham atendido ou em que se configure a 
manipulação de preços;

II - julgamento das propostas classificadas, com a escolha 
daquela mais vantajosa para a Apex-Brasil, segundo os critérios 
estabelecidos no instrumento convocatório;

III - abertura, em dia e hora previamente designados, do 
envelope contendo a documentação relativa à habilitação do 
licitante classificado em primeiro lugar;

IV - encaminhamento das conclusões do agente de 
contratação à autoridade a quem competir a homologação do 
resultado do julgamento e adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor; e

V - comunicação do resultado conforme estabelecido no 
instrumento convocatório.

§ 1º - O agente de contratação poderá ser substituído por 
uma comissão de contratação, formada por pelo menos três 
membros, a depender da complexidade do objeto.

§ 2º - A documentação de habilitação de licitantes que 
não tenha sido acessada será descartada após a conclusão do 
processo licitatório.

§ 3º - Se o licitante classificado em primeiro lugar for 
inabilitado, proceder-se-á a abertura dos envelopes de habilitação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
obedecido o procedimento previsto neste artigo, para que o 
seguinte classificado que preencha as condições de habilitação 
seja declarado vencedor, nas condições de sua proposta.
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§ 4º - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou 
todas as propostas forem desclassificadas, o agente ou comissão 
de contratação ou o pregoeiro poderá fixar aos licitantes o 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de novas propostas com eliminação das 
causas apontadas no ato de desclassificação.

§ 5º - O agente ou comissão de contratação, o pregoeiro ou 
a autoridade superior poderá pedir esclarecimentos e promover 
diligências, em qualquer fase da licitação e sempre que julgar 
necessário, fixando prazos para atendimento, destinados a 
elucidar ou complementar a instrução do processo.

Art. 38 - As decisões referentes às propostas comerciais, à 
habilitação, aos julgamentos e aos recursos serão comunicadas 
diretamente aos licitantes e registradas em ata, se presentes 
seus prepostos no ato em que for adotada a decisão, ou por 
publicação no sítio eletrônico da Apex-Brasil, ou ainda por 
outro meio formal.

Parágrafo único. No pregão eletrônico os licitantes serão 
considerados comunicados das decisões a partir do momento 
em que estas forem disponibilizadas no sistema eletrônico.

Art. 39 - Será facultado ao agente ou comissão de 
contratação, desde que previsto no instrumento convocatório, 
inverter o procedimento, analisando primeiramente os 
documentos de habilitação, e só então acessando as propostas 
comerciais.

Art. 40 - O agente ou comissão de contratação ou o 
pregoeiro serão formalmente designados pela autoridade 
competente.
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Art. 41 - No julgamento do pregão será adotado o tipo 
menor preço ou maior desconto, observadas as demais condições 
definidas no instrumento convocatório.

Art. 42 - O pregão será realizado, preferencialmente, na 
modalidade eletrônica, podendo, justificadamente, ser adotada 
a modalidade presencial.

Art. 43 - O instrumento convocatório do pregão, 
eletrônico ou presencial, estabelecerá se o modo de disputa será:

I - aberto: hipótese em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de 
julgamento estabelecido pelo instrumento convocatório; ou

II - aberto e fechado: hipótese em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado, conforme o critério de julgamento estabelecido pelo 
instrumento convocatório.

Seção I - Julgamento do Pregão Eletrônico

Art. 44 - O julgamento do pregão eletrônico observará o 
seguinte procedimento:

I. credenciamento prévio dos licitantes junto ao provedor 
do sistema eletrônico indicado no instrumento convocatório;

II. acesso dos licitantes ao sistema eletrônico, mediante 
a utilização de chaves de identidade e de senhas individuais a 
serem fornecidas pelo provedor quando do credenciamento;

III. encaminhamento das propostas de preços, e, quando 
for o caso, seus anexos, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observando os prazos, condições e especificações 
estabelecidos pelo instrumento convocatório;
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IV. o pregoeiro analisará as propostas de preços 
encaminhadas, desclassificando aquelas que não estiverem em 
consonância com o estabelecido pelo instrumento convocatório, 
cabendo ao pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão no 
sistema eletrônico para acompanhamento em tempo real pelos 
licitantes;

V. iniciada a fase de lances, os autores das propostas 
classificadas poderão oferecer lances sem restrições de 
quantidade ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica 
específica, mas sempre inferior ao seu último lance ofertado;

VI. os lances oferecidos serão registrados pelo 
sistema eletrônico, que indicará o lance de menor valor para 
acompanhamento em tempo real pelos licitantes;

VII. na hipótese de haver lances iguais prevalecerá, como 
de menor valor, o lance que tiver sido primeiramente registrado;

VIII. ordenados os lances em forma crescente de preço, o 
pregoeiro analisará a documentação de habilitação do autor do 
lance classificado em primeiro lugar;

IX. sendo a hipótese de inabilitação ou de descumprimento 
de exigências estabelecidas pelo instrumento convocatório, o 
pregoeiro analisará a documentação de habilitação do autor 
do segundo menor lance e, se necessário, observada a ordem 
crescente de preço, dos autores dos demais lances, desde 
que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo 
instrumento convocatório; e

X. o pregoeiro declarará o licitante vencedor, consignará 
a decisão e os eventos ocorridos em ata própria, que será 
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disponibilizada pelo sistema eletrônico, e adjudicará o objeto, 
encaminhando-se o processo à autoridade competente para 
homologação.

Parágrafo único. Havendo interposição de recurso, 
a adjudicação será feita pela autoridade competente para 
homologação.

Seção II - Julgamento do Pregão Presencial

Art. 45 - O julgamento do pregão presencial observará o 
seguinte procedimento:

I - abertura dos envelopes contendo as propostas de preços 
dos licitantes, com a prova de sua representação ou instrumento 
de procuração que autorize seu preposto a participar do 
pregão, desclassificando-se aquelas que não atendam às demais 
condições definidas no instrumento convocatório;

II - o pregoeiro poderá estabelecer o intervalo de tempo 
máximo entre os lances e o intervalo mínimo de diferença de 
valores entre os lances;

III - classificação para a fase de lances verbais da proposta 
de menor preço e daquelas que não excedam a 15% (quinze por 
cento) de seu valor;

IV - quando não forem classificadas, no mínimo, 
três propostas na forma definida no inciso anterior, serão 
classificadas, sempre que atendam as demais condições definidas 
no instrumento convocatório, a de menor preço e as duas 
melhores propostas de preço subsequentes;

V - a classificação de apenas duas propostas escritas de 
preço não inviabilizará a realização da fase de lances verbais;
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VI - as propostas que, em razão dos critérios definidos nos 
incisos III e IV deste artigo, não integrarem a lista de classificadas 
para a fase de lances verbais, também serão consideradas 
desclassificadas do certame;

VII - realizada a classificação das propostas escritas pelo 
pregoeiro, terá início a fase de apresentação de lances verbais, 
observando-se:

a) o pregoeiro fará uma rodada de lances, convidando o 
autor da proposta escrita de maior preço a fazer o seu lance e, em 
seguida, os demais na ordem decrescente de preço;

b) havendo lance, o pregoeiro realizará uma nova rodada, 
começando pelo autor que, no momento, estiver com a proposta 
de maior preço, e, assim sucessivamente, até que, numa rodada 
completa, não haja mais lance e se obtenha, em definitivo, o 
menor preço;

c) somente serão considerados os lances inferiores ao 
último menor preço obtido;

d) o licitante que não apresentar lance numa rodada ficará 
impedido de participar de nova rodada, caso ocorra; e

e) não havendo lances na primeira rodada, serão 
consideradas as propostas escritas.

VIII - o pregoeiro, após declarar encerrada a fase de lances, 
ordenará os lances em ordem crescente de preço;

IX - o pregoeiro, antes de declarar o vencedor, procederá 
à verificação da documentação relativa à habilitação do licitante 
que apresentou o menor preço;
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X - sendo a hipótese de inabilitação ou de descumprimento 
de qualquer outra exigência estabelecida no instrumento 
convocatório caberá ao pregoeiro convocar o autor do segundo 
menor lance e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao 
critério de aceitabilidade estabelecido pela Apex-Brasil; e

XI - declarado o licitante vencedor, o pregoeiro 
encaminhará o processo à autoridade competente para a 
homologação e, havendo interposição de recurso, a adjudicação.

Seção III - Recursos

Art. 46 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 
em fase recursal única, quando lhe será concedido o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, e, no caso de pregão de 2 (dois) dias úteis, para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes 
desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos.

§ 1º - Os recursos serão interpostos por escrito e dirigidos 
à autoridade competente por intermédio do pregoeiro ou do 
agente ou da comissão de contratação.

§ 2º - A falta de manifestação imediata e motivada do 
licitante importará a decadência do direito de recurso e a 
adjudicação do objeto da licitação ao vencedor.

§ 3º - As razões do recurso deverão abordar, sob pena de 
preclusão, todas as etapas do processo licitatório.
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§ 4º - No pregão eletrônico o recurso deverá ser 
apresentado em campo próprio do sistema eletrônico.

Art. 47 - Os recursos serão julgados no prazo de até 10 
(dez) dias corridos, contados da data final para sua interposição, 
ou, a depender do caso, da data do oferecimento das únicas ou 
últimas contrarrazões recursais, pela autoridade competente, 
podendo referido prazo para julgamento dos recursos ser 
prorrogado por mais 10 (dez) dias corridos.

§ 1º - Os recursos terão efeito devolutivo e suspensivo.

§ 2º - O provimento de recursos pela autoridade 
competente somente invalidará os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

Capítulo VIII - Das encomendas tecnológicas

Art. 48 - A Apex-Brasil poderá contratar diretamente 
ICT pública ou privada, entidades de direito privado sem fins 
lucrativos ou empresas, isoladamente ou em consórcio, voltadas 
para atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação 
tecnológica no setor, com vistas à realização de atividades de 
pesquisa, desenvolvimento ou inovação que envolvam risco 
tecnológico, para solução de problema técnico específico ou 
obtenção de produto, serviço ou processo inovador.

§ 1º - Para os fins do caput, são consideradas como 
voltadas para atividades de pesquisa aquelas entidades, públicas 
ou privadas, com ou sem fins lucrativos, que tenham experiência 
na realização de atividades de pesquisa, desenvolvimento ou 
inovação, dispensadas as seguintes exigências:

I - que conste expressamente do ato constitutivo da 
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contratada a realização de pesquisa entre os seus objetivos 
institucionais; e

II - que a contratada se dedique, exclusivamente, às 
atividades de pesquisa.

§ 2º - Na contratação da encomenda tecnológica, também 
poderão ser incluídos os custos das atividades que precedem a 
introdução da solução, do produto, do serviço ou do processo 
inovador no mercado, dentre as quais:

I - a fabricação de protótipos;

II - o escalonamento, como planta ou projeto piloto para 
prova de conceito, testes e demonstração; e

III - a construção da primeira planta em escala comercial, 
quando houver interesse da Apex-Brasil no fornecimento de que 
trata o § 2º do art. 13.

§ 3º - O instrumento convocatório descreverá:

I - as necessidades, de modo a permitir que os interessados 
identifiquem a natureza do problema técnico existente e a 
visão global do produto, do serviço ou do processo inovador 
passível de obtenção, dispensadas as especificações técnicas 
do objeto devido à complexidade da atividade de pesquisa, 
desenvolvimento ou inovação ou por envolver soluções 
inovadoras não disponíveis no mercado; e

II - os parâmetros mínimos aceitáveis para utilização e 
desempenho da solução, do produto, do serviço ou do processo 
objeto da encomenda.

§ 4º - Na fase prévia à celebração do contrato, serão 
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formalmente consultados potenciais contratados para obter 
informações necessárias à definição da encomenda, observado 
o seguinte:

I - as consultas não implicarão:

a) desembolso de recursos por parte da Apex-Brasil; e

b) preferência na escolha do fornecedor ou do executante.

II - as consultas e as respostas dos potenciais contratados 
serão anexadas aos autos do processo de contratação, ressalvadas 
eventuais informações de natureza industrial, tecnológica ou 
comercial que devam ser mantidas sob sigilo.

§ 5º - A contratação de encomenda tecnológica poderá 
ser negociada com mais de um potencial interessado, com 
vistas à obtenção das condições mais vantajosas de contratação, 
observadas as seguintes diretrizes:

I - a negociação será transparente, com documentação 
pertinente anexada aos autos do processo de contratação, 
ressalvadas eventuais informações de natureza industrial, 
tecnológica ou comercial que devam ser mantidas sob sigilo;

II - a escolha do contratado será orientada para a maior 
probabilidade de alcance do resultado pretendido pela Apex-
Brasil, não necessariamente para o menor preço ou custo; e

III - serão utilizados como fatores de escolha, a 
competência técnica, a capacidade de gestão, as experiências 
anteriores, a qualidade do projeto apresentado e outros critérios 
significativos de avaliação do contratado.

§ 6º - O contratado poderá subcontratar parcialmente a 
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encomenda, observadas as disposições contratuais específicas.

§ 7º - A subcontratação a que se refere o § 6º:

I - não alterará a responsabilidade contratual assumida 
pelo contratado; e

II - imporá ao subcontratado as mesmas regras de proteção 
do segredo industrial, tecnológico ou comercial aplicáveis ao 
contratado.

Art. 49 - A Apex-Brasil monitorará a execução da 
encomenda tecnológica por meio da mensuração dos resultados 
alcançados em relação àqueles previstos, de modo a permitir a 
avaliação da sua perspectiva de êxito, além de indicar eventuais 
ajustes que preservem o interesse das partes no cumprimento 
dos objetivos pactuados.

§ 1º - Encerrada a vigência do contrato, sem alcance 
integral ou com alcance parcial do resultado almejado, a Apex-
Brasil, a seu exclusivo critério, poderá:

I - prorrogar o seu prazo de duração; ou

II - elaborar relatório final, hipótese em que será 
considerado encerrado.

§ 2º - O projeto contratado será descontinuado sempre 
que verificada a inviabilidade técnica ou econômica no seu 
desenvolvimento, por meio da rescisão do contrato:

I - por ato unilateral da Apex-Brasil; ou

II - por acordo entre as partes.

§ 3º - A inviabilidade técnica ou econômica referida no § 
2º será comprovada por meio de avaliação técnica e financeira.
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§ 4º - A avaliação técnica e financeira a que se refere o § 
3º será elaborada pela Apex-Brasil e submetida a uma comissão 
formada por no mínimo três pessoas, designadas pela autoridade 
competente, especificamente para essa finalidade.

§ 5º - Na hipótese de descontinuidade do projeto 
contratado prevista no § 2º, o pagamento ao contratado 
cobrirá as despesas já incorridas na execução efetiva do projeto, 
consoante o cronograma físico-financeiro aprovado, mesmo 
que o contrato tenha sido celebrado sob a modalidade de preço 
fixo ou de preço fixo mais remuneração variável de incentivo.

§ 6º - Na hipótese de o projeto ser conduzido nos moldes 
contratados e os resultados obtidos serem diversos daqueles 
almejados em função do risco tecnológico, comprovado por 
meio de avaliação técnica e financeira, o pagamento obedecerá 
aos termos estabelecidos no contrato.

Art. 50 - A Apex-Brasil poderá dispensar a prestação de 
garantia para a contratação de encomenda tecnológica.

Capítulo IX - Das soluções inovadoras

Art. 51 - O instrumento convocatório para manifestação 
de potenciais interessados indicará:

I - o problema a ser resolvido;

II - os desafios tecnológicos a serem superados; e

III - os resultados esperados pela Apex-Brasil.

§ 1º - O prazo para a apresentação de propostas de soluções 
inovadoras não será inferior a 20 (vinte) dias.
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§ 2º - As propostas apresentadas serão avaliadas e julgadas 
por uma comissão formada por no mínimo três pessoas, 
designadas pela autoridade competente especificamente para 
essa finalidade.

§ 3º - A comissão a que se refere o § 2º terá em sua 
composição pelo menos dois empregados da Apex-Brasil.

§ 4º - Os critérios de julgamento das propostas serão 
previstos no instrumento convocatório e observarão, no 
mínimo:

I - o potencial de resolução do problema pela solução 
proposta e, se for o caso, da provável economia para a Apex-
Brasil;

II - o grau de desenvolvimento e maturidade da solução 
proposta;

III - a viabilidade do modelo de negócio da solução;

IV - a viabilidade econômica da proposta, considerados os 
recursos financeiros disponíveis para a celebração dos contratos; 
e

V - a demonstração comparativa de custo e benefício da 
proposta em relação às outras opções apresentadas que sejam 
funcionalmente equivalentes.

Art. 52 - A Apex-Brasil poderá selecionar mais de uma 
proposta para a celebração do contrato de solução inovadora.

Parágrafo único. O instrumento convocatório estabelecerá 
o número máximo de propostas que poderão ser selecionadas 
para contratação.
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Art. 53 - Os contratos para solução inovadora conterão:

I - as metas a serem atingidas para que seja possível a 
validação do êxito da solução inovadora e a metodologia para a 
sua aferição;

II - a forma e a periodicidade da entrega à Apex-Brasil de 
relatórios de andamento da execução contratual e do relatório 
final a ser entregue pela contratada após a conclusão da última 
etapa ou meta do projeto;

III - a matriz de riscos entre as partes, incluídos os riscos 
referentes a caso fortuito, força maior, risco tecnológico e risco 
econômico extraordinário;

IV - a definição da titularidade dos direitos de propriedade 
intelectual das criações deles resultantes;

V - a participação nos resultados de sua exploração, 
assegurados às partes os direitos de exploração comercial, 
de licenciamento e de transferência da tecnologia de que são 
titulares; e

VI - a definição do critério de remuneração da contratada, 
que poderá ser estabelecido em:

a) preço fixo;

b) preço fixo mais remuneração variável de incentivo;

c) reembolso de custos sem remuneração adicional;

d) reembolso de custos mais remuneração variável de 
incentivo; ou

e) reembolso de custos mais remuneração fixa de incentivo.
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Parágrafo único. Na hipótese de o contrato de solução 
inovadora prever a execução de seu objeto em etapas, poderão 
ser adotados critérios distintos de remuneração para cada uma 
delas.

Art. 54 - Na hipótese de o contrato de solução inovadora 
envolver risco tecnológico, os pagamentos serão efetuados 
proporcionalmente aos trabalhos executados, observados 
o cronograma físico-financeiro aprovado e o critério de 
remuneração estabelecido.

Art. 55 - A solução inovadora contratada será 
descontinuada sempre que verificada a inviabilidade técnica ou 
econômica no seu desenvolvimento, por meio da rescisão do 
contrato:

I - por ato unilateral da Apex-Brasil; ou

II - por acordo entre as partes.

§ 1º - A inviabilidade técnica ou econômica referida no 
caput será comprovada por meio de avaliação técnica e financeira.

§ 2º - A avaliação técnica e financeira a que se refere o § 
1º será elaborada pela Apex-Brasil e submetida a uma comissão 
formada por no mínimo três pessoas, designadas pela autoridade 
competente especificamente para essa finalidade.

§ 3º - Na hipótese de descontinuidade da solução 
inovadora prevista no caput, o pagamento ao contratado cobrirá 
as despesas já incorridas na execução efetiva do contrato, 
consoante o cronograma físico-financeiro aprovado.

§ 4º - Na hipótese de o desenvolvimento da solução 
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inovadora ser conduzido nos moldes contratados e os resultados 
obtidos serem diversos daqueles almejados em função do risco 
tecnológico, comprovado por meio de avaliação técnica e 
financeira, o pagamento obedecerá aos termos estabelecidos no 
contrato.

§ 5º - Não se aplica o disposto no § 4º à remuneração 
variável de incentivo eventualmente contratada.

Art. 56 - A Apex-Brasil poderá dispensar a prestação de 
garantia para a contratação de solução inovadora.

Capítulo X - Dos Contratos

Art. 57 - O instrumento de contrato é obrigatório no caso 
de concorrência, salvo quando se tratar de bens para entrega 
imediata, e facultativo nas demais modalidades de licitação e nas 
contratações diretas, casos em que poderá ser substituído por 
outro documento, como proposta com aceite, carta contrato, 
autorização de fornecimento ou documento equivalente.

Parágrafo único. O documento que substituir o contrato 
a que se refere o caput deste artigo, deverá conter os requisitos 
mínimos do objeto, o valor e os direitos e obrigações básicas das 
partes.

Art. 58 - Os contratos deverão ser escritos, salvo os de 
pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto 
pagamento, assim entendidos aqueles de valor não superior 
a R$ 10.000,00 (dez mil reais), e suas cláusulas indicarão 
necessariamente o seu objeto, com a especificação da obra, 
serviço ou fornecimento, conforme o caso, o preço ajustado, o 
prazo de execução, as garantias e penalidades, a manutenção de 
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todas as condições de habilitação exigidas durante a execução 
e vigência do contrato, além de outras condições previamente 
estabelecidas no instrumento convocatório.

§ 1º - Os contratos terão prazo determinado e poderão ser 
celebrados ou prorrogados com vigência de até 5 (cinco) anos, 
podendo os prazos de vigência e de prorrogação serem fixados 
de acordo com a necessidade da Apex-Brasil, com o dever 
consequente de justificativa a respeito da contratação plurianual.

§ 2º - Os contratos de serviços e fornecimentos 
contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada 
a vigência máxima decenal (10 anos), desde que haja previsão 
no instrumento convocatório e que a autoridade competente 
ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para 
a Apex-Brasil, permitida a negociação com o contratado ou a 
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

§ 3º - A Apex-Brasil poderá estabelecer a vigência por 
prazo indeterminado nos contratos em que seja usuária de 
serviço público oferecido em regime de monopólio.

§ 4º - Na contratação que preveja a conclusão de 
escopo predefinido, o prazo de vigência será automaticamente 
prorrogado quando seu objeto não for concluído no período 
firmado no contrato.

§ 5º - O contrato que preveja a operação continuada de 
sistemas estruturantes de tecnologia da informação poderá ter 
vigência máxima de 15 (quinze) anos.

§ 6º - Na contratação que gere receita e no contrato de 
eficiência que gere economia para a Apex-Brasil os prazos 
serão de até 10 (dez) anos nos contratos sem investimento, e, 
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de até 35 (trinta e cinco) anos, nos contratos com investimento, 
assim considerados aqueles que impliquem a elaboração de 
benfeitorias permanentes, realizadas exclusivamente a expensas 
do contratado, que serão revertidas ao patrimônio da Apex-
Brasil ao término do contrato.

Art. 59 - Na contratação de obras e serviços, inclusive 
de engenharia, poderá ser estabelecida remuneração variável 
vinculada ao desempenho do contratado, com base em metas, 
padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e 
prazos de entrega definidos no instrumento convocatório e no 
contrato.

Parágrafo único. A utilização da remuneração variável 
respeitará o limite orçamentário fixado pela Apex-Brasil para a 
respectiva contratação.

Art. 60 - Mediante justificativa expressa e desde que não 
implique perda de economia de escala, poderá ser celebrado 
mais de um contrato para executar serviço de mesma natureza 
quando o objeto da contratação puder ser executado de forma 
concorrente e simultânea por mais de um contratado.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste 
artigo, será mantido controle individualizado da execução do 
objeto contratual relativamente a cada um dos contratados.

Art. 61 - A critério da autoridade competente, em cada 
caso, e desde que prevista no instrumento convocatório, poderá 
ser exigida a prestação de garantia, limitada a 10% (dez por 
cento) do valor do contrato, podendo ser à escolha do prestador:

I. caução em dinheiro;
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II. fiança bancária;

III. seguro-garantia.

Parágrafo único. Nos casos de obras e serviços de 
engenharia o instrumento convocatório poderá fixar o tipo de 
garantia dentre os elencados nos incisos deste artigo.

Art. 62 - O contratado poderá subcontratar partes do 
objeto contratual, caso admitido no instrumento convocatório e 
no respectivo contrato e desde que mantida sua responsabilidade 
perante o contratante, sendo vedada a subcontratação com 
licitante que tenha participado do procedimento licitatório.

Art. 63 - As alterações contratuais, desde que justificadas, 
constarão de termos aditivos, excepcionadas as possibilidades 
de Termo de Apostilamento previstas neste Regulamento.

§ 1º - Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica 
contratada na hipótese de alteração contratual, transformação, 
incorporação, fusão ou cisão societária.

§ 2º - É assegurada a manutenção das condições efetivas 
da proposta, admitindo-se para restabelecer a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado 
e a retribuição da Apex-Brasil, a recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro dos Contratos e das Atas de Registros 
de Preços, mediante a adoção dos institutos atrelados ao 
reajustamento de preços (o reajuste com base em índices 
específicos ou setoriais que retratem a variação efetiva do 
custo de produção ou a repactuação com base na variação dos 
componentes dos custos) ou à revisão contratual (reequilíbrio 
para os casos de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis 
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porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado), nos moldes da legislação 
vigente, cabendo à Apex-Brasil a análise e conclusão acerca do 
seu cabimento e pertinência.

§ 3º - As atualizações nos Contratos e nas Atas de 
Registros de Preços poderão ser formalizadas por meio de termo 
de apostilamento, observado o disposto no art. 5º, XIX deste 
Regulamento.

§ 4º - A extinção do contrato não configurará óbice para 
o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório.

§ 5º - O pedido de recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e 
antes de eventual prorrogação.

Art. 64 - O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial e de até 50% (cinquenta por cento), 
para reforma de edifício ou equipamento, ambos atualizados.

Art. 65 - A recusa injustificada em assinar o contrato ou 
retirar o instrumento equivalente, bem como de aderir ao Código 
de Ética e ao Programa de Compliance da Apex-Brasil dentro do 
prazo fixado em edital ou documento pertinente, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e poderá acarretar 
ao licitante as seguintes penalidades, previstas no instrumento 
convocatório:
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I. perda do direito à contratação;

II. perda da caução em dinheiro ou execução das demais 
garantias de propostas oferecidas, sem prejuízo de outras 
penalidades previstas no instrumento convocatório;

III. suspensão do direito de licitar ou contratar com a 
Apex-Brasil, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

IV. outras penalidades previstas no instrumento 
convocatório.

Art. 66 - A afronta aos princípios que regem os certames 
licitatórios ou às cláusulas contratuais, por culpa ou dolo, ou 
o inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas, 
darão à Apex-Brasil o direito de rescindir unilateralmente 
o contrato ou a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo de 
outras penalidades previstas no instrumento convocatório ou 
no contrato, inclusive as de advertência, multa e suspensão do 
direito de licitar ou contratar com a Apex-Brasil por prazo não 
superior a 2 (dois) anos.

§ 1º - As penalidades previstas no caput deverão constar 
do edital licitatório e demais atos convocatórios, seja qual for a 
modalidade de licitação, e dos termos de contratos.

§ 2º - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com 
outra penalidade, ser descontada de pagamentos eventualmente 
devidos pela Apex-Brasil ao contratado e de eventuais garantias 
contratuais e não poderá ser superior a 30% (trinta por cento) 
do valor do contrato celebrado.

§ 3º - Na aplicação das penalidades deverá ser observada 
a proporcionalidade entre a gravidade da infração e a dosimetria 
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da pena.

Art. 67. A Apex-Brasil poderá firmar contratos de locação 
de bens móveis e imóveis, nos quais o locador realiza prévia 
aquisição, construção ou reforma substancial, com ou sem 
aparelhamento de bens, por si mesmo ou por terceiros, do bem 
especificado pela Apex-Brasil.

Parágrafo único. A contratação referida no caput poderá 
prever a reversão dos bens à Apex-Brasil ao final da locação, 
desde que estabelecida no contrato.

Art. 68 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes 
da Apex-Brasil especialmente designados, que deverão anotar 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados, e informar 
a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência 
que ultrapasse sua competência.

Art. 69 - A extinção do contrato poderá ser:

I - determinada unilateralmente pela Apex-Brasil, exceto 
no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, 
por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que 
haja interesse da Apex-Brasil;

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência 
de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial.
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§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Apex-
Brasil e a extinção consensual deverão ser precedidas de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 
e reduzidas a termo no respectivo processo.

Capítulo XI - Das Disposições Gerais

Art. 70 - As empresas poderão constituir consórcio para 
participar dos processos licitatórios, obedecidas às disposições 
legais sobre a matéria e desde que haja autorização expressa no 
edital.

Art. 71. A Apex-Brasil pode admitir os regimes de 
Contratação Integrada, Contratação Semi-Integrada e 
Fornecimento e Prestação de Serviço Associado na execução 
indireta de obras e serviços de engenharia.

Art. 72 - Não poderão participar das licitações, nem 
contratar ou participar da execução de contratos com a Apex-
Brasil, direta ou indiretamente:

I - os membros:

a) do Conselho Deliberativo;

b) do Conselho Fiscal; e

c) da Diretoria Executiva.

II - seus empregados.

§ 1º - Na hipótese de as pessoas descritas desempenharem 
função na licitação, na fiscalização ou na gestão do contrato, a 
vedação nele descrita se estende às pessoas jurídicas que tenham 
como dirigentes, controladores, acionistas ou detentores de 
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mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto os 
membros do Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal, da 
Diretoria Executiva ou empregados da Apex-Brasil, bem como 
seus cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade. até o terceiro grau.

§ 2º - Também não poderão participar de licitações e nem 
contratar com a Apex-Brasil:

I. Pessoa física ou jurídica suspensa de licitar ou contratar 
com a Apex-Brasil;

II. Pessoa jurídica que explore, diretamente ou 
indiretamente, mão de obra infantil, trabalho escravo, análogo 
ao escravo, degradante ou indigno;

III. Pessoa física ou jurídica sancionada com a declaração 
de inidoneidade registrada no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas ou Suspensas (CEIS), no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF), no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep) ou quaisquer outros Cadastros que 
contenham informações restritivas de empresas com penalidade 
de inidoneidade vigente.

Art. 73 - Os editais de licitações da Apex-Brasil poderão 
adotar normas relativas ao tratamento diferenciado e favorecido 
a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte 
nos moldes da legislação vigente.

Art. 74 - Quem dispuser de competência para homologação 
do resultado poderá revogar a licitação ou o procedimento 
de contratação, antes de assinado o contrato, desde que 
justificadamente.
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Parágrafo único. Os procedimentos licitatórios ou de 
contratação serão anulados, de ofício ou mediante provocação 
de terceiros, quando constatada irregularidade insanável.

Art. 75 - A Apex-Brasil poderá convocar, com antecedência 
mínima de 8 (oito) dias úteis, audiência pública, presencial ou 
a distância, na forma eletrônica, sobre licitação que pretenda 
realizar, com disponibilização prévia de informações pertinentes 
e com possibilidade de manifestação de todos os interessados.

Parágrafo único. A Apex-Brasil também poderá submeter 
a licitação à prévia consulta pública, mediante a disponibilização 
de seus elementos a todos os interessados, que poderão formular 
sugestões no prazo fixado.

Art. 76 - Na contagem dos prazos estabelecidos no 
presente Regulamento computar-se-ão somente os dias úteis, 
excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento.

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos 
neste Regulamento em dia de funcionamento da Apex-Brasil.

Art. 77 - As pessoas naturais ou jurídicas que contratem 
com a Apex-Brasil ficam obrigadas a aderir ao Código de Ética e 
ao Programa de Compliance da Apex-Brasil, que regulamentam 
as condutas entre a Agência e seus fornecedores.

Art. 78 - Conforme norma interna específica, poderá ser 
realizada análise de integridade (Due Diligence de Integridade) 
das empresas, previamente à realização das contratações 
da Apex-Brasil, cujos riscos serão calculados com base em 
parâmetros definidos na Política de Gestão de Riscos da Apex-
Brasil e poderão ser usados como subsídio à tomada de decisão 
sobre a desclassificação de fornecedores.
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Art. 79 - O contrato deverá prever cláusula de proteção 
de dados, nos termos das legislações nacionais e internacionais 
de regência, a serem especificadas nos editais de licitação e nos 
instrumentos de contratações.

Art. 80 - Nas contratações da Apex-Brasil poderão ser 
utilizados meios alternativos de prevenção e resolução de 
controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê 
de resolução de disputas e a arbitragem.

Art. 81 - A Apex-Brasil poderá instituir, por meio de suas 
áreas técnicas com auxílio de assessoramento jurídico e de 
controle interno, modelos de minutas de editais, de termos de 
referência, de contratos padronizados e de outros documentos, 
para maior celeridade processual.

Art. 82. Os casos de filiações a associações cujas áreas de 
atuação se coadunem com as finalidades institucionais da Apex-
Brasil e os vinculados a oportunidades de negócio definidas e 
específicas, em que a escolha do parceiro esteja associada a suas 
características particulares, serão regulados por ato normativo 
próprio.

Art. 83. A Apex-Brasil poderá utilizar painel de preços 
para estimar e verificar a aderência à prática de mercado do 
custo de suas contratações.

Art. 84 - As disposições deste Regulamento, poderão ser 
modificadas pelo Conselho Deliberativo da Apex-Brasil mediante 
proposta apresentada pela Diretoria Executiva da Apex-Brasil ou 
pelo Grupo Técnico composto por representantes dos Serviços 
Sociais Autônomos integrantes do Sistema “S”.
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Art. 85 - Os casos omissos neste Regulamento serão 
resolvidos por deliberação da Diretoria Executiva da Apex-
Brasil, baseada nos princípios expressos no Capítulo I, bem 
como na aplicação dos princípios dos contratos regidos pelo 
Código Civil Brasileiro.

Art. 86 - Denúncias a respeito de condutas que violem 
este Regulamento e/ou outra norma interna da Apex-Brasil 
devem ser encaminhadas para a Ouvidoria da Agência, através 
do sistema eletrônico disponibilizado por ela, pelo e-mail: 
ouvidoria@apexbrasil.com.br ou presencialmente.

Art. 87 - O presente Regulamento entrará em vigor na 
data de sua publicação na imprensa oficial da União, revogando-
se eventuais disposições em contrário.
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Agência Brasileira 
de Desenvolvimento 

Industrial
CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS

Art. 1º. As contratações de obras, serviços, compras e 
alienações da ABDI serão precedidas de licitação, observadas 
as diretrizes e hipóteses de dispensa e inexigibilidade deste 
Regulamento.

Art. 2º. A licitação destina-se a selecionar a proposta mais 
vantajosa para a ABDI, incentivar a inovação e o desenvolvimento 
nacional e será processada e julgada em estrita conformidade 
com os  princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade e eficiência e dos que 
Ihe são correlatos, inadmitindo-se critérios que frustrem seu 
caráter competitivo.

§ 1º. A ABDI formulará, aplicará e manterá em vigor 
práticas coordenadas e eficazes contra a corrupção e que 
promovam a participação da sociedade, a integridade, a 
transparência e a obrigação de prestar contas.

§ 2º. A ABDI não celebrará contratos com pessoas físicas 
ou jurídicas declaradas inidôneas ou que estejam suspensas ou 
impedidas de contratar com órgãos da administração ou outros 
entes do Sistema S.
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Art. 3º. A ABDI incentivará a inovação, a pesquisa 
científica e a pesquisa tecnológica no ambiente produtivo e 
adotará:

I -  a simplificação de procedimentos para gestão de 
projetos de ciência, tecnologia ou inovação; e

II -  a adoção de controle por resultados em sua avaliação.

Art. 4º. A licitação será pública, sendo acessíveis à 
sociedade os atos de seu procedimento, salvo quanto ao 
conteúdo das propostas até a respectiva abertura.

Parágrafo único. A publicidade poderá ser diferida quanto 
ao orçamento estimado da contratação.

CAPÍTULO II DAS DEFINIÇÕES

Art. 5º. Para os fins deste Regulamento considera-se:

I -  obras e serviços comuns de engenharia: construção, 
reforma, recuperação ou ampliação de bem imóvel cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 
por meio de especificações usuais de mercado;

II -  obras  e serviços  especiais  de engenharia:  aqueles  
que,  por  sua  alta complexidade, não podem ser descritos na 
forma do inciso I;

III -  demais serviços: atividade ou conjunto de atividades 
destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, 
de interesse da ABDI;

IV -  compra: aquisição remunerada de bens para 
fornecimento de uma só vez ou parceladamente;
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V-   agente  de contratação:  empregado  da  ABDI  
designado  pela  autoridade competente para tomar decisões, 
acompanhar o trâmite da licitação, impulsionar o procedimento 
licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao 
bom andamento do certame até a homologação;

VI - comissão  de  contratação:  colegiado  composto  
por  pelo  menos  três integrantes, todos empregados da ABDI, 
permanente ou especial, designado pela autoridade competente 
para a função de receber, examinar e julgar todos os documentos 
e procedimentos relativos às licitações;

VII - homologação:  ato  pelo  qual  a  autoridade  
competente,  após  verificar  a regularidade dos atos praticados  
pela comissão de contratação, ratifica o resultado da referida 
licitação;

VIII - adjudicação: ato pelo qual a autoridade competente 
atribui ao interessado o direito de executar o objeto a ser 
contratado;

IX – registro de preços: procedimento, precedido de 
concorrência ou de pregão, que tem por objetivo registrar o 
menor preço de bens ou serviços definidos nos incisos I e III, para 
os quantitativos, prazos e condições previstos no instrumento 
convocatório, viabilizando a possibilidade  de sua aquisição na 
medida das necessidades, sem que esse registro importe direito 
subjetivo do contratado de exigir a aquisição dos quantitativos 
previstos;

X – contrato de eficiência: contrato cujo objeto é a 
prestação de serviços, que pode incluir a realização de obras 
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e o fornecimento de bens, com o objetivo de proporcionar 
economia à ABDI, na forma de redução de despesas correntes, 
remunerado o contratado com base em percentual da economia 
gerada;

XI -produtos para pesquisa e desenvolvimento: bens, 
insumos, serviços e obras necessários  para atividade  de  pesquisa  
científica  e  tecnológica, desenvolvimento de tecnologia ou 
inovação tecnológica, discriminados em projeto de pesquisa;

XII – instituição científica, tecnológica e de inovação 
– ICT: órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos 
legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro 
no País, que inclua em sua missão institucional ou em seu 
objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de 
caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de novos 
produtos, serviços ou processos;

XIII – encomendas tecnológicas (ETECs): serviço 
de pesquisa, desenvolvimento ou inovação para solução de 
problema técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou 
processo inovador, estabelecido por um vínculo contratual, que 
tem como característica a existência de desenvolvimento e risco 
tecnológico;

XIV – soluções inovadores: adoção ou criação de novas 
tecnologias, processos ou modelos de negócio que permitam 
aumentar a competitividade do setor produtivo;

XV - startups: organizações empresariais ou societárias, 
nascentes ou em operação recente,  cuja atuação caracteriza-se 
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pela inovação  aplicada a modelo de negócios ou a produtos ou 
serviços ofertados.

§ 1º. Para os fins do disposto no inciso XV do caput, 
considera-se nascente ou em operação recente o empresário  
individual,  a empresa  individual  de responsabilidade limitada,  
as sociedades empresárias, as sociedades cooperativas e as 
sociedades simples com até 10 anos de inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia.

§ 2º. O prazo a que se refere o §1° será contado:

I -  nas hipóteses de incorporação ou fusão de empresas, 
da inscrição mais antiga;

II -  na hipótese de cisão de empresa:

a)  da inscrição da empresa cindida, quando houver a 
criação de uma nova sociedade; ou

b)  da inscrição da empresa que absorver a empresa 
cindida, quando houver transferência de patrimônio para a 
empresa existente.

CAPÍTULO III

DAS MODALIDADES E TIPOS DE LICITAÇÃO

Art. 6º. São modalidades de licitação:

I -  concorrência: modalidade de licitação na qual será 
admitida a participação de qualquer interessado que, na 
fase de habilitação, comprove possuir requisitos mínimos 
de qualificação exigidos no instrumento convocatório para 
execução de seu objeto;



AG
ÊN

CI
A 

BR
AS

IL
EI

RA
 D

E 
DE

SE
N

VO
LV

IM
EN

TO
 I

N
DU

ST
RI

AL

320

II - Convite: modalidade de licitação entre interessados 
do ramo pertinente ao seu objeto, escolhidos e convidados, em 
número mínimo de cinco, com antecedência de pelo menos três 
dias, cujo instrumento convocatório será publicado no Diário 
Oficial da União (DOU) e no sítio eletrônico da ABDI, com a 
finalidade de possibilitar a participação de outros interessados;

III - concurso: modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para a escolha de trabalho ou projeto técnico, 
científico ou artístico, mediante instituição de prêmios ou 
remuneração aos vencedores a serem utilizados na execução do 
trabalho ou projeto selecionado;

IV- leilão: modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para a venda de bens, a quem oferecer maior lance, 
igual ou superior ao valor da avaliação;

V-   pregão: modalidade de licitação para aquisição de bens 
e serviços, qualquer que seja o valor estimado da contratação, 
realizada em sessão pública, com propostas previamente 
apresentadas e lances, vedada sua utilização para as obras e 
serviços especiais de engenharia a que se refere o inciso II do 
caput do art. 5º; e

VI - diálogo competitivo: modalidade de licitação para a 
contratação de obras, serviços e compras em que são realizados 
diálogos com licitantes previamente selecionados mediante 
critérios objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais 
alternativas capazes de atender as demandas da ABDI, devendo 
os licitantes apresentar proposta final após o encerramento dos 
diálogos.



AG
ÊN

CI
A 

BR
AS

IL
EI

RA
 D

E 
DE

SE
N

VO
LV

IM
EN

TO
 I

N
DU

ST
RI

AL

321

§ 1º. Os avisos, contendo os resumos dos instrumentos 
convocatórios e a indicação do local onde os interessados 
poderão obter e ler os textos integrais, serão disponibilizados 
no sítio eletrônico da ABDI e publicados no Diário Oficial da 
União, com antecedência mínima de 10 dias, nas hipóteses dos 
incisos I, III, e IV, e cinco dias na hipótese do inciso V, todos do 
caput.

§ 2º. Os prazos a que se referem o §1° poderão ser 
estendidos, a critério da ABDI, quando a complexidade do 
objeto assim o exigir.

§ 3º. Na hipótese do inciso VI serão observados os prazos 
dispostos no Capítulo X.

§ 4 º. A validade da licitação não ficará comprometida na 
modalidade pregão se inviabilizada a fase de lances verbais em 
razão da apresentação ou classificação de apenas uma proposta.

§ 5º. A hipótese prevista no §°4  deverá, para ter validade, 
ser justificada pelo pregoeiro, inclusive quanto ao preço, e ser 
ratificada pela autoridade competente.

§ 6º. Nas hipóteses em que a ABDI for contratada para a 
prestação de serviços ligados às suas finalidades institucionais, a 
aquisição de bens e serviços poderá ser feita:

I -  na modalidade a que se refere o inciso II do caput, sem 
a limitação pelo valor a que se refere a alínea “b” do inciso I e a 
alínea “b” do inciso II do caput do art. 7º; ou

II -  mediante pesquisa de mercado, observada a proposta 
mais vantajosa.
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§ 7º. Os editais conterão disposição específica sobre:

I -  a obrigatoriedade de os trabalhos, projetos técnicos, 
científicos ou artísticos selecionados divulgarem a marca da 
ABDI em todas as peças publicitárias e de divulgação sobre eles 
produzidas;

II -  a participação financeira da ABDI nos lucros obtidos 
pelos trabalhos, projetos técnicos, científicos  ou artísticos, 
como pelos produtos  deles resultantes, desenvolvidos com os 
recursos da agência; e

III -  as penalidades a serem aplicadas na hipótese de 
descumprimento do disposto no inciso I.

§ 8º. Aplica-se o disposto no §°7  aos contratos de 
encomenda tecnológica e de solução inovadora.

Art. 7º. São limites para as dispensas e para as modalidades 
de licitação:

I -  para obras e serviços de engenharia:

a)  dispensa: até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil 
reais);

b)  convite: até R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos 
mil reais);

c)  concorrência: acima de R$ 2.200.000,00 (dois milhões 
e duzentos mil reais).

II -  para compras e demais serviços:

a)  dispensa: até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

b)  convite: até R$ 760.000,00 (setecentos e sessenta mil 
reais);
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c)  concorrência: acima de R$ 760.000,00 (setecentos e 
sessenta mil reais).

III -  para as alienações de bens, sempre precedidas de 
avaliação:

a)  dispensa: até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

b)  leilão ou concorrência, dispensável a fase de habilitação: 
acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Art. 8º. O parcelamento de obras, serviços e compras 
não ensejará a dispensa de licitação por valor, exceto quando 
o somatório das parcelas não ultrapassar o limite estabelecido 
nos incisos I, alínea “a”, e II, alínea “a”, do caput do art. 7º, nem 
descaracterizará a modalidade de licitação pertinente.

Art. 9º. Constituem tipos de licitação, exceto na 
modalidade concurso:

I -  a de menor preço;

II -  a de melhor técnica;

III -  a de técnica e preço;

IV -  a de maior lance ou oferta, nas hipóteses do inciso 
III, alínea “b”, do art. 7º;

V -  a de maior desconto; e

VI -  o de maior retorno econômico.

Parágrafo único. Os tipos de licitação “melhor técnica” 
ou “técnica e preço” serão utilizados preferencialmente para 
contratações que envolvam natureza intelectual ou nas quais 
o fator preço não seja exclusivamente relevante, e, neste caso, 
desde que justificado tecnicamente.
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CAPÍTULO IV

DAS HIPÓTESES DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO

Art. 10. A licitação poderá ser dispensada:

I -  nas contratações até os valores previstos nos incisos I, 
alínea “a”, e II, alínea “a”, do caput do art. 7º;

II -  nas alienações de bens até o valor previsto no inciso 
III, alínea “a”, do caput do art. 7º;

III -  nas contratações que mantenham todas as condições 
definidas em edital de licitação realizada há menos de um ano, 
quando se verificar que:

a)  a licitação tenha sido deserta por não surgirem licitantes 
interessados;

b)  a licitação tenha sido fracassada por não terem sido 
apresentadas propostas válidas; ou

c)  as  propostas  apresentadas  consignaram  preços  
manifestamente superiores aos praticados no mercado.

IV -  nos casos de calamidade pública ou grave perturbação 
da ordem pública;

V-  nos casos de emergência, quando caracterizada a 
necessidade de atendimento à situação que possa ocasionar 
prejuízo ao funcionamento da ABDI ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros 
bens;

VI -  na aquisição, locação ou arrendamento de imóveis, 
sempre precedida de avaliação;
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VII - na aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, com 
base no preço do dia;

VIII - na contratação de entidade incumbida regimental 
ou estatutariamente de pesquisa, ensino ou desenvolvimento 
institucional, científico ou tecnológico, desde que sem fins 
lucrativos;

IX - na contratação com serviços sociais autônomos ou 
com órgãos ou entidades integrantes da administração pública, 
quando o objeto do contrato for vinculado às atividades 
finalísticas do contratado;

X - na aquisição de componentes ou peças necessários 
à manutenção de equipamentos durante o período de garantia 
técnica, junto a fornecedor original desses equipamentos, quando 
tal condição for indispensável para a vigência da garantia;

XI - nos casos de urgência para atendimento de situações 
comprovadamente imprevistas ou imprevisíveis em tempo hábil 
para se realizar a licitação;

XII - na contratação de pessoas físicas ou jurídicas para 
ministrar cursos ou prestar serviços de instrutoria vinculados às 
atividades da ABDI;

XIII - na contratação de cursos destinados a treinamento 
e aperfeiçoamento dos empregados da ABDI;

XIV - na contratação de serviços de manutenção em que 
seja pré-condição indispensável para a realização da proposta a 
desmontagem do equipamento;

XV - para aquisição ou restauração de obras de arte 
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e objetos históricos, de autenticidade certificada, desde que 
compatíveis ou inerentes às finalidades da ABDI;

XVI - na contratação de remanescente de obra, serviço 
ou fornecimento em consequência de rescisão contratual, desde 
que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e 
aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, 
inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido;

XVII - na contratação de serviços a serem prestados no 
exterior; 

XVIII - na contratação de encomendas tecnológicas;

XIX - na aquisição de produtos para pesquisa e 
desenvolvimento a que se refere o inciso XI do caput do art. 5º;

XX - na aquisição de Iicença para utilização de software 
como serviço (SaaS) diretamente do desenvolvedor ou provedor;

XXI - na contratação de soluções inovadoras elaboradas 
ou desenvolvidas por startups; e

XXII -  nas hipóteses  em que a escolha do parceiro  esteja 
associada  às suas características particulares e vinculada a 
oportunidades de negócio definidas e específicas.

§ 1º. O fornecimento, em escala ou não, do produto 
ou processo inovador resultante das atividades de pesquisa, 
desenvolvimento ou inovação encomendadas na forma dos 
incisos XVIII e XXI do caput poderá ser contratado mediante 
dispensa de licitação, inclusive com o próprio desenvolvedor da 
encomenda.

§ 2º. Para os fins do disposto no inciso XXII do caput, 
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considera-se oportunidade de negócio a formação e a extinção de 
parcerias e outras formas associativas, societárias ou contratuais, 
bem  como as operações realizadas no âmbito do mercado de 
capitais, em que a ABDI e o parceiro  escolhido, reciprocamente, 
se obrigam a contribuir, com recursos financeiros, bens ou 
serviços, para o cumprimento do objeto que deu origem à 
parceria.

Art. 11. A licitação será inexig ível quando houver 
inviabilidade de competição, em especial:

I -  na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros 
diretamente de produtor ou fornecedor exclusivo;

II -  na contratação de impulsionamento de conteúdo e 
criação de postagens patrocinadas da ABDI em redes sociais;

III -  na contratação de assinaturas de jornais, revistas e 
periódicos;

IV - na contratação dos seguintes serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notória especialização:

a)  estudos  técnicos,  planejamentos,  projetos  básicos  ou  
projetos executivos;

b)  pareceres, perícias e avaliações em geral;

c)  assessorias  ou  consultorias  técnicas  e  auditorias  
financeiras  ou tributárias;

d)  fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou 
serviços; e
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e)  patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas.

V -  na contratação de profissional de qualquer setor 
artístico;

VI -  na permuta ou doação em pagamento de bens, 
observada  a avaliação atualizada;

VII -  na doação de bens;

VIII -  para a participação da ABDI em feiras, exposições, 
congressos, seminários e eventos em geral, relacionados com a 
sua atividade-fim; e

IX -  objetos que devam ou possam ser contratados por 
meio de credenciamento.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no inciso IV 
do caput, considera-se de notória especialização o profissional 
ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente  de desempenho  anterior, estudos,  experiência,  
publicações,  organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Art. 12. As dispensas, com exceção das hipóteses 
previstas nos incisos I e II do caput do art. 10, ou as situações 
de inexigibilidade, serão circunstanciadamente justificadas pela 
área técnica responsável, inclusive quanto ao preço, e ratificadas 
pela autoridade competente.

Parágrafo único. As aquisições diretas de bens ou serviços 
seguirão os procedimentos simplificados previstos em Instrução 
Normativa.
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CAPÍTULO V

DA HABILITAÇÃO

Art. 13. Para a habilitação nas licitações poderá ser exigida 
dos interessados, no todo ou em parte, conforme se estabelecer 
no instrumento convocatório, documentação relativa a:

I -  habilitação jurídica:

a)  cédula de identidade;

b)  prova de registro, no órgão competente, no caso de 
empresário individual;

c)  ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado no órgão competente; e

d)  ato de nomeação ou de eleição dos administradores, 
devidamente registrado no órgão competente, na hipótese de 
terem sido nomeados ou eleitos em separado, sem prejuízo da 
apresentação dos demais documentos exigidos na alínea “c”.

II -  qualificação técnica:

a)  registro ou inscrição na entidade profissional 
competente;

b)  documentos comprobatórios de aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;

c)  comprovação  de  que  recebeu  os  documentos  e  de  
que  tomou conhecimento de todas as condições do instrumento 
convocatório; e
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d)  prova de atendimento de requisitos previstos em lei 
especial, quando for o caso.

III -  qualificação econômica - financeira:

a)  balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 
último exercício social, balanço de abertura, no caso de empresa 
recém constituída, que comprovem a situação financeira da 
empresa, através do cálculo de índices contábeis previstos no 
instrumento convocatório;

b)  certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida 
no domicílio da pessoa física;

c)  garantia de proposta, nas mesmas modalidades e 
critérios previstos no art. 43, que será devolvida para o licitante 
vencedor quando da assinatura do contrato; e

d)  capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo.

IV -  regularidade fiscal:

a)  prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b)  prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

c)  prova de regularidade  para com as Fazendas federal, 
estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, na forma 
da lei;
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d)  prova de regularidade relativa à Seguridade Social 
e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; e

e)  declaração de que não emprega menores de idade nas 
condições a que se refere o inciso XXXIII do caput do art. 7º da 
Constituição.

§ 1º. A documentação a que se refere o inciso IV deverá ser 
exigida, exceto nos casos de concurso, leilão e concorrência para 
alienação de bens.

§ 2º. O disposto nesse artigo se aplica às contratações 
efetivadas por dispensa e inexigibilidade de licitação, ressalvadas 
as hipóteses previstas em Instrução Normativa.

§ 3º. A comprovação de regularidade fiscal poderá não ser 
exigida na hipótese de o valor da contratação ser inferior àqueles 
previstos na alínea “c” do inciso I e na alínea “c” do inciso II do 
caput do art. 7º.

§ 4º. Sendo o contratado estrangeiro, a documentação 
relativa à habilitação jurídica restringir-se-á aos respectivos 
atos constitutivos ou documentos similares, dispensada a 
comprovação de regularidade fiscal ante a inviabilidade.

§ 5º. Nas hipóteses de contratação de serviços com 
alocação de mão-de-obra será exigida certidão negativa de 
débitos trabalhistas.
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CAPÍTULO VI

DO PROCEDIMENTO, DO JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS E DOS RECURSOS

Art. 14. O procedimento da licitação será iniciado com 
a solicitação formal da contratação, na qual serão definidos o 
objeto, a estimativa de seu valor e os recursos para atender à 
despesa, com consequente autorização, e a qual serão juntados, 
oportunamente, todos os documentos pertinentes, a partir do 
instrumento convocatório, até o ato final de adjudicação.

§ 1º. Na definição do objeto não será admitida a indicação 
de características ou especificações exclusivas ou marcas, salvo 
se justificada e ratificada pela autoridade competente.

§ 2º. Na contratação de obras e serviços de engenharia, 
o objeto deverá ser especificado com base em projeto que 
contenha o conjunto de elementos necessários, suficientes e 
adequados para caracterizar a obra ou o serviço ou o complexo 
de obras ou serviços.

§ 3º. O ato convocatório poderá ser impugnado, no todo 
ou em parte, até dois dias antes da data fixada para o recebimento 
das propostas. Não sendo impugnado o ato convocatório, estará 
precluso o direito de questionar a matéria nele constante.

Art. 15. O procedimento licitatório será afeto a um agente 
de contratação observando-se na modalidade pregão o disposto 
nos artigos 19 a 22, e nas demais modalidades as seguintes fases:

I - acesso, em dia e hora previamente designados, às 
propostas dos licitantes, verificada sua conformidade com os 
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requisitos do edital, desclassificando-se aquelas que não os 
tenham atendido;

II - acesso, em dia e hora previamente designados, à 
documentação relativa à habilitação do licitante classificado em 
primeiro Iugar;

III - encaminhamento das conclusões do agente de 
contratação à autoridade a quem competir a homologação do 
resultado do julgamento e adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor; e

IV -  comunicação do resultado conforme estabelecido no 
instrumento convocatório.

§1º. O agente de contratação poderá ser substituído por 
uma comissão de contratação, formada por pelo menos três 
membros, a depender da complexidade do objeto.

§ 2º. A documentação de habilitação de licitantes que 
não tenha sido acessada será descartada após a conclusão do 
processo licitatório.

§ 3º Se o licitante classificado em primeiro Iugar for 
inabilitado e, após julgados eventuais recursos interpostos, 
proceder-se-á a abertura dos envelopes de habilitação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, obedecido 
o procedimento previsto neste artigo, para que o seguinte 
classificado que preencha as condições de habilitação seja 
declarado vencedor, nas condições de sua proposta.

Art. 16. As decisões referentes às propostas comerciais, à 
habilitação, aos julgamentos e aos recursos serão comunicadas 
diretamente aos licitantes e registradas em ata, se presentes 
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seus prepostos no ato em que for adotada a decisão, ou por 
publicação na forma prevista no 1§°do art. 6º, ou ainda por 
outro meio formal.

Parágrafo único. No pregão eletrônico os licitantes serão 
considerados comunicados das decisões a partir do momento 
em que estas forem disponibilizadas no sistema eletrônico.

Art. 17. Será facultado ao agente ou comissão de 
contratação, desde que previsto no instrumento convocatório, 
inverter o procedimento, analisando primeiramente os 
documentos de habilitação, e só então acessando as propostas 
comerciais.

Art. 18. O agente ou comissão de contratação e o pregoeiro 
serão formalmente designados pela autoridade competente.

Art. 19. Nas licitações da ABDI os recursos terão efeito 
suspensivo e serão admitidos apenas da decisão que declarar o 
licitante vencedor.

§ 1º. Os recursos serão interpostos por escrito e dirigidos 
à autoridade competente por intermédio do pregoeiro ou do 
agente ou comissão de contratação, conforme o caso, no prazo 
de cinco dias e, nas modalidades convite e pregão, dois dias.

§ 2º. Nas licitações em que houver proposta técnica o 
instrumento convocatório poderá estabelecer fase recursal 
intermediária, observados os prazos do §1°.

§ 3º. As razões do recurso deverão abordar, sob pena de 
preclusão, todas as etapas do processo licitatório.

§ 4º. Qualquer licitante poderá se manifestar sobre 
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recurso interposto, observado o disposto no §3°, no mesmo 
prazo recursal, que correrá da comunicação da interposição do 
recurso, salvo no caso de pregão eletrônico, que começará a fluir, 
automaticamente, do fim do prazo recursal.

Art. 20. Os recursos serão julgados pela autoridade 
competente no prazo de até 10 dias, contados da data final para 
sua interposição ou, quando for o caso, daquela prevista para a 
manifestação do § 4º do art. 19.

Parágrafo único. O provimento de recursos pela 
autoridade competente somente invalidará os atos insuscetíveis 
de aproveitamento.

CAPÍTULO VII

DO PREGÃO

Art. 21. O pregão será realizado, preferencialmente, na 
modalidade eletrônica, podendo, justificadamente, ser adotada 
a modalidade presencial.

Art. 22. O instrumento convocatório do pregão, eletrônico 
ou presencial, estabelecerá se o modo de disputa será:

I -  aberto: hipótese em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com  prorrogações,  conforme  
o  critério  de  julgamento  estabelecido  pelo instrumento 
convocatório; 

ou

II -  aberto e fechado: hipótese em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado, conforme o critério de julgamento estabelecido pelo 
instrumento convocatório.
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Art. 23. No julgamento do pregão será adotado o tipo 
menor preço ou maior desconto, observadas as demais condições 
definidas no instrumento convocatório.

Art. 24. Os pregões realizados pela ABDI observarão o 
disposto nessa seção e no instrumento convocatório.

Seção I

Do Pregão Presencial

Art. 25. O julgamento do pregão presencial observará o 
seguinte procedimento:

I -  abertura dos envelopes contendo as propostas de 
preço dos licitantes, dentro dos quais deverá constar a prova de 
sua representação ou instrumento de procuração que autorize 
seu preposto a participar do pregão, desclassificando-se aquelas 
que não atendam às demais condições definidas no instrumento 
convocatório;

II -  o pregoeiro estabelecerá o intervalo de tempo máximo 
entre os lances;

III -  realizada a classificação das propostas escritas pelo 
pregoeiro, terá início a fase de apresentação de lances verbais, 
observando-se:

a)  o pregoeiro fará uma rodada de lances, convidando o 
autor da proposta escrita de maior preço a fazer o seu lance e, em 
seguida, os demais na ordem decrescente de preço;

b)  havendo lance, o pregoeiro realizará uma nova rodada, 
começando pelo autor que, no momento, estiver com a proposta 
de maior preço, e, assim sucessivamente, até que, numa rodada 
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completa, não haja mais lance e se obtenha, em definitivo, o 
menor preço;

c)  somente serão considerados os lances inferiores ao 
último menor preço obtido;

d)  o licitante que não apresentar lance numa rodada ficará 
impedido de participar de nova rodada, caso ocorra; e

e)  não  havendo  lances  na primeira  rodada,  serão  
consideradas  as propostas escritas.

IV -  o pregoeiro, após declarar encerrada a fase de lances, 
ordenará os lances em ordem crescente de preço;

V -  o  pregoeiro,  antes  de declarar  o vencedor,  procederá  
à  verificação  da documentação relativa à habilitação do licitante 
que apresentou o menor preço;

VI -  sendo a hipótese de inabilitação ou de descumprimento 
de qualquer outra exigência  estabelecida  no  instrumento  
convocatório  caberá  ao  pregoeiro convocar o autor do segundo 
menor lance e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao 
critério de aceitabilidade estabelecido pela ABDI; e

VII -  declarado o licitante vencedor, o pregoeiro 
encaminhará o processo à autoridade competente para a 
homologação e adjudicação.
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Seção II

Do Pregão Eletrônico

Art. 26. O julgamento do pregão eletrônico observará o 
seguinte procedimento:

I -  credenciamento prévio dos licitantes junto ao provedor 
do sistema eletrônico indicado no instrumento convocatório;

II -  acesso dos licitantes ao sistema eletrônico, mediante 
a utilização de chaves de identidade e de senhas individuais a 
serem fornecidas pelo provedor quando do credenciamento;

III -  encaminhamento das propostas de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico,  observando  
os prazos,  as condições  e  as  especificações estabelecidas no 
instrumento convocatório;

IV -  o pregoeiro analisará as propostas de preços 
encaminhadas, desclassificando aquelas  que  não  estiverem  
em  consonância  com  o  estabelecido  pelo instrumento  
convocatório,  devendo  registrar  e disponibilizar a decisão  no 
sistema eletrônico para acompanhamento em tempo real pelos 
licitantes;

V -  iniciada a fase de lances, os licitantes poderão oferecer 
lances sem restrições de quantidade ou de qualquer ordem 
classificatória ou cronológica específica, mas sempre inferior ao 
seu último lance ofertado;

VI -  todos os lances oferecidos serão registrados pelo 
sistema eletrônico, que estará sempre indicando o lance de 
menor valor para acompanhamento em tempo real pelos 
licitantes;
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VII -  na hipótese de haver lances iguais prevalecerá, como 
de menor valor, o lance que tiver sido primeiramente registrado;

VIII -  ordenados os lances em forma crescente de preço, 
o pregoeiro analisará a documentação de habilitação do autor 
do lance classificado em primeiro Iugar;

IX -  sendo  a  hipótese  de  inabilitação  ou  de  
descumprimento  de  exigências estabelecidas  pelo  instrumento  
convocatório,  o  pregoeiro  analisará  a documentação do 
autor do segundo menor lance e, se necessário, observada a 
ordem crescente de preço, dos autores dos demais lances, desde 
que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo 
instrumento convocatório; e

X -  o pregoeiro declarará o licitante vencedor, consignará 
a decisão e os eventos ocorridos em ata própria, que será 
disponibilizada pelo sistema eletrônico e adjudicará o objeto, 
encaminhando-se o processo à autoridade competente para 
homologação.

Parágrafo único. Na hipótese do inciso X do caput havendo 
interposição de recurso a adjudicação será feita pela autoridade 
competente para homologação.

CAPÍTULO VIII

DO REGISTRO DE PREÇO

Art. 27. O registro de preço, sempre precedido de 
concorrência ou de pregão, poderá ser utilizado nas seguintes 
hipóteses:

I -  quando a aquisição demande entrega ou fornecimento 
parcelado;
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II -  quando, pelas características do bem ou do serviço, 
houver necessidade de aquisições frequentes; e

III -  quando não for possível estabelecer, previamente, o 
quantitativo exato para o atendimento das necessidades.

Art. 28. A vigência do registro de preço, limitada a 12 
meses, deverá estar prevista no instrumento convocatório.

Parágrafo único. O prazo a que se refere o caput poderá 
ser prorrogado, desde que o período total de vigência do registro 
não ultrapasse 36 meses.

Art. 29. Homologado o procedimento licitatório, o 
licitante que ofertou o preço a ser registrado será convocado 
para assinar o respectivo instrumento, no qual deverá constar, 
dentre outras condições, o seu compromisso de entregar os bens 
ou fornecer os serviços na medida das necessidades que Ihe 
forem apresentadas, observado o disposto no art. 41.

Art. 30. O registro de preço não importa em direito 
subjetivo de quem ofertou o preço registrado de exigir a aquisição, 
sendo facultada a realização de contratações de terceiros sempre 
que houver preços mais vantajosos.

Art. 31. Na hipótese de o licitante detentor do menor 
preço registrado não ter condições de atender toda a demanda 
solicitada, a ABDI poderá contratar com outra empresa 
participante do processo licitatório, desde que respeitada a 
ordem de classificação e mantidas as condições da proposta 
apresentada.

Art. 32. O registro de preço será cancelado quando o 
licitante:
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I -  descumprir as condições assumidas no instrumento 
por ele assinado;

II -  não aceitar reduzir o preço registrado, quando se 
tornar superior ao praticado pelo mercado; e

III -  quando, justificadamente, não for mais do interesse 
da ABDI.

Seção I

Da Adesão a Atas de Registro de Preços

Art. 33. A ABDI poderá aderir a atas de registro de preços 
da administração pública direta e indireta, federal, estadual, 
municipal e distrital bem como de outros serviços sociais 
autônomos, durante sua vigência, mediante previa consulta, 
desde que devidamente comprovada a vantagem econômica e 
demonstrados os motivos que fundamentam a adesão.

Art. 34. O registro de preço realizado pela ABDI poderá 
ser objeto de adesão por outros serviços sociais autônomos, 
desde que haja previsão no instrumento convocatório.

§ 1º. Consideram-se, para efeitos de adesão, as seguintes 
definições:

I -  gerenciador: serviço social autônomo responsável pelo 
registro de preço, cujo instrumento convocatório de licitação 
tenha previsto a adesão; e

II -  aderente: serviço social autônomo, cujas necessidades 
não foram consideradas no quantitativo previsto no instrumento 
convocatório e que adira ao registro de preço realizado pelo 
Gerenciador.
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Art. 35. O aderente informará à ABDI seu interesse em 
aderir ao registro de preço.

§ 1º. A ABDI indicará ao aderente os quantitativos dos 
bens e serviços previstos no instrumento convocatório, o 
fornecedor, as condições em que tiver sido registrado o preço e o 
prazo de vigência do registro.

§ 2º. As aquisições por aderente não poderão ultrapassar 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos previstos no 
instrumento convocatório.

§ 3º. As razões da conveniência de aderir ao registro de 
preço cabem ao aderente.

§ 4º. O instrumento convocatório preverá que o 
quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador.

Art. 36. O pedido de adesão à ABDI e a contratação da 
aquisição de bens ou serviços pelo aderente com o fornecedor 
deverão ser realizados durante a vigência do registro de preço.

Art. 37. O fornecimento ao aderente deverá observar 
as condições estabelecidas no registro de preço e não poderá 
prejudicar as obrigações assumidas com a ABDI e com os 
aderentes anteriores.

Parágrafo único. O fornecedor poderá optar por não 
contratar com o aderente.
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CAPÍTULO IX

 DO CONCURSO

Art. 38. O concurso observará as regras e condições 
previstas em edital, que indicará:

I -  a qualificação exigida dos participantes;

II -  as diretrizes e formas de apresentação do trabalho ou 
projeto técnico, científico ou artístico;

III -  as condições de realização e o prêmio ou remuneração 
a ser concedida ao vencedor; e a propriedade intelectual e os 
direitos patrimoniais relativos ao trabalho ou projeto técnico, 
científico ou artístico.

Parágrafo único. Na hipótese de o edital dispor que a 
propriedade intelectual e os direitos patrimoniais relativos 
ao trabalho ou projeto técnico, científico ou artístico serão 
transferidos à ABDI, essa poderá cedê-los, utilizá-los ou alterá-
los livremente, sem necessidade de nova autorização do vencedor 
do concurso.

CAPÍTULO X

DO DIÁLOGO COMPETITIVO

Art. 39. O diálogo competitivo observará as disposições 
desse capítulo e será restrita às 

contratações em que a ABDI:

I -  pretenda contratar objeto que envolva as seguintes 
condições:

a)  inovação tecnológica ou técnica;
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b)  impossibilidade de o órgão ou entidade ter sua 
necessidade satisfeita sem a adaptação de soluções disponíveis 
no mercado; e

c)  impossibilidade de as especificações técnicas serem 
definidas com precisão suficiente pela ABDI; e

II -  verifique a necessidade de definir e identificar os meios 
e as alternativas que possam  satisfazer  suas  necessidades,  com  
destaque  para  os  seguintes aspectos:

a)  a solução técnica mais adequada;

b)  os requisitos técnicos aptos a concretizar a solução já 
definida; e

c)  a estrutura jurídica ou financeira do contrato.

Parágrafo único. O diálogo competitivo será conduzido 
por uma comissão de contratação formada por três empregados 
da ABDI, designada pela Diretoria Executiva, especificamente 
para essa finalidade.

Art. 40. A ABDI apresentará, por ocasião da divulgação 
do edital em sítio eletrônico oficial, suas necessidades e as 
exigências já definidas e estabelecerá prazo mínimo de 25 dias 
para manifestação de interesse na participação da licitação.

§ 1º. É vedada a divulgação de informações de modo 
discriminatório que possa implicar vantagem para algum 
licitante.

§ 2º. O edital estabelecerá objetivamente os requisitos e os 
critérios a serem empregados para a pré-seleção dos licitantes.
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§ 3º. Poderão participar do diálogo competitivo todos os 
interessados que preencherem os requisitos e atenderem aos 
critérios a que se referem o §2°.

§ 4º. O edital poderá prever a realização de fases 
sucessivas, caso em que cada fase poderá restringir as soluções 
ou as propostas a serem discutidas.

§ 5º. A ABDI poderá solicitar esclarecimentos ou 
ajustes às propostas apresentadas, desde que não impliquem 
discriminação nem distorçam a concorrência entre as propostas.

§ 6º. As reuniões com os licitantes pré-selecionados serão 
registradas em ata e gravadas mediante utilização de recursos 
tecnológicos de áudio e vídeo.

§ 7º. A ABDI não revelará as soluções propostas ou as 
informações sigilosas apresentadas por um dos licitantes aos 
demais, exceto se dele obtiver expresso consentimento.

§ 8º. A fase de diálogo será mantida até que a ABDI, em 
decisão fundamentada, identifique a solução ou as soluções que 
atendam às suas necessidades.

§ 9º. A ABDI deverá, ao declarar que o diálogo foi 
concluído:

I -  juntar aos autos do processo licitatório os registros e 
as gravações da fase de diálogo;

II -  iniciar a fase competitiva com a divulgação de 
edital contendo a especificação da solução que atenda às suas 
necessidades e os critérios objetivos a serem utilizados para 
seleção da proposta mais vantajosa; e
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III -  abrir prazo, não inferior a 60 dias, para todos os 
licitantes pré-selecionados apresentarem suas propostas, que 
deverão conter os elementos necessários para a realização do 
projeto.

§ 10. A definição da proposta vencedora observará os 
critérios divulgados no início da fase competitiva, assegurada a 
contratação mais vantajosa como resultado.

CAPÍTULO XI

DAS ENCOMENDAS TECNOLÓGICAS

Art. 41. A ABDI poderá contratar diretamente ICT pública 
ou privada, entidades de direito privado sem fins lucrativos 
ou empresas, isoladamente ou em consórcio, voltadas para 
atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação tecnológica 
no setor, com vistas à realização de atividades de 

pesquisa, desenvolvimento ou inovação que envolvam 
risco tecnológico, para solução de problema técnico específico 
ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador.

§ 1º. Para os fins do caput, são consideradas como 
voltadas para atividades de pesquisa aquelas entidades, públicas 
ou privadas, com ou sem fins lucrativos, que tenham experiência 
na realização de atividades de pesquisa, desenvolvimento ou 
inovação, dispensadas as seguintes exigências:

I -  que conste expressamente do ato constitutivo da 
contratada a realização de pesquisa entre os seus objetivos 
institucionais; e

II -  que a contratada se dedique, exclusivamente, às 
atividades de pesquisa.
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§ 2o. Na contratação da encomenda tecnológica, também 
poderão ser incluídos os custos das atividades que precedem a 
introdução da solução, do produto, do serviço ou do processo 
inovador no mercado, dentre as quais:

I -  a fabricação de protótipos;

II -  o escalonamento, como planta ou projeto piloto para 
prova de conceito, testes e demonstração; e

III -  a construção da primeira planta em escala comercial, 
quando houver interesse da ABDI no fornecimento de que trata 
o parágrafo único do art. 10.

§ 3º. O instrumento convocatório descreverá:

I -  as necessidades,  de modo a permitir que os interessados 
identifiquem a natureza do problema técnico existente e a 
visão global do produto, do serviço ou do processo inovador 
passível de obtenção, dispensadas as especificações técnicas  do  
objeto  devido  à  complexidade  da  atividade  de  pesquisa, 
desenvolvimento ou  inovação  ou  por  envolver  soluções  
inovadoras  não disponíveis no mercado; e

II -  os parâmetros mínimos aceitáveis para utilização e 
desempenho da solução, do produto, do serviço ou do processo 
objeto da encomenda.

§ 4º. Na fase prévia à celebração do contrato, serão 
formalmente consultados potenciais contratados para obter 
informações necessárias à definição da encomenda, observado 
o seguinte:

I -  as consultas não implicarão:
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a)  desembolso de recursos por parte da ABDI; e

b)  preferência na escolha do fornecedor ou do executante.

II -  as consultas e as respostas dos potenciais contratados 
serão anexadas aos autos do processo de contratação, ressalvadas  
eventuais informações  de natureza industrial, tecnológica ou 
comercial que devam ser mantidas sob sigilo.

§ 5º. A contratação de encomenda tecnológica poderá 
ser negociada com mais de um potencial interessado, com 
vistas à obtenção das condições mais vantajosas de contratação, 
observadas as seguintes diretrizes:

I -  a negociação será transparente, com documentação 
pertinente anexada aos autos do processo de contratação, 
ressalvadas  eventuais  informações  de natureza industrial, 
tecnológica ou comercial que devam ser mantidas sob sigilo;

II -  a escolha do contratado será orientada para a maior 
probabilidade de alcance do resultado pretendido pela ABDI, 
não necessariamente para o menor preço ou custo; e

III -  serão utilizados como fatores de escolha, a 
competência técnica, a capacidade de gestão, as experiências 
anteriores, a qualidade do projeto apresentado e outros critérios 
significativos de avaliação do contratado.

§ 6º. O contratado poderá subcontratar parcialmente a 
encomenda, observadas as disposições contratuais específicas.

§ 7º. A subcontratação a que se refere o §6°:

I -  não alterará a responsabilidade contratual assumida 
pelo contratado; e
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II -  imporá ao subcontratado as mesmas regras de 
proteção do segredo industrial, tecnológico ou comercial 
aplicáveis ao contratado.

Art. 42. A ABDI monitorará a execução da encomenda 
tecnológica por meio da mensuração dos resultados alcançados 
em relação àqueles previstos, de modo a permitir a avaliação da 
sua perspectiva de êxito, além de indicar eventuais ajustes que 
preservem o interesse das partes no cumprimento dos objetivos 
pactuados.

§ 1º. Encerrada a vigência do contrato, sem alcance 
integral ou com alcance parcial do resultado  almejado, a ABDI, 
a seu exclusivo critério, poderá:

I -  prorrogar o seu prazo de duração; ou

II -  elaborar relatório final, hipótese em que será 
considerado encerrado.

§ 2º. O projeto contratado será descontinuado sempre 
que verificada a inviabilidade técnica ou econômica no seu 
desenvolvimento, por meio da rescisão do contrato:

I -  por ato unilateral da ABDI; ou

II -  por acordo entre as partes.

§ 3º. A inviabilidade técnica ou econômica referida no §°2  
será comprovada por meio de avaliação técnica e financeira.

§ 4º. A avaliação técnica e financeira a que se refere o §°3  
será elaborada pela ABDI e submetida a uma comissão formada 
por no mínimo três pessoas, designadas pela Diretoria Executiva 
especificamente para essa finalidade.
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§ 5º. Na hipótese de descontinuidade do projeto 
contratado prevista no §2°, o pagamento ao contratado cobrirá 
as despesas já incorridas na execução efetiva do projeto, 
consoante o cronograma físico-financeiro aprovado, mesmo 
que o contrato tenha sido celebrado sob a modalidade de preço 
fixo ou de preço fixo mais remuneração variável de incentivo.

§ 6º. Na hipótese de o projeto ser conduzido nos moldes 
contratados e os resultados obtidos serem diversos daqueles 
almejados em função do risco tecnológico, comprovado por 
meio de avaliação técnica e financeira, o pagamento obedecerá 
aos termos estabelecidos no contrato.

Art. 43. A ABDI poderá dispensar a prestação de garantia 
para a contratação de encomenda tecnológica.

CAPÍTULO XII

DAS SOLUÇÕES INOVADORAS

Art. 44. A ABDI poderá contratar diretamente startups, 
isoladamente ou em consórcio, para o teste de soluções 
inovadoras por elas elaboradas, desenvolvidas ou a serem 
desenvolvidas, com ou sem risco tecnológico.

§ 1º. A ABDI poderá aplicar até 10% de sua receita 
corrente líquida em Fundos de Investimento em Participações 
classificados como Capital Semente ou Empresas Emergentes, 
nos termos da Instrução n° 578, de 30 de aqosto de 2016, da 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM, ou outra que vier a 
substitui-la.

§ 2º. O disposto no §1° será regulamentado pela Diretoria 
Executiva, observados os princípios e diretrizes estabelecidos no 
art. 2º.
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Art. 45. O instrumento convocatório para manifestação 
de potenciais interessados indicará:

I -  o problema a ser resolvido;

II -  os desafios tecnológicos a serem superados; e

III -  os resultados esperados pela ABDI.

§ 1º. O prazo para a apresentação de propostas de soluções 
inovadoras não será inferior a 20 dias.

§ 2º. As propostas apresentadas serão avaliadas e julgadas 
por uma comissão formada por no mínimo três  pessoas,  
designadas  pela  Diretoria  Executiva  especificamente para  essa 
finalidade.

§ 3º. A comissão a que se refere o §2° terá em sua 
composição pelo menos um empregado da ABDI.

§ 4º. Os critérios de julgamento das propostas serão 
previstos no instrumento convocatório e observarão, no 
mínimo:

I -  o potencial de resolução do problema pela solução 
proposta e, se for o caso, da provável economia para a ABDI;

II - o grau de desenvolvimento e maturidade da solução 
proposta; 

III - a viabilidade do modelo de negócio da solução;

IV -  a viabilidade econômica da proposta, considerados 
os recursos financeiros disponíveis para a celebração dos 
contratos; e

V -  a demonstração comparativa de custo e benefício da 
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proposta em relação às outras opções apresentadas que sejam 
funcionalmente equivalentes.

Art. 46. A ABDI poderá selecionar mais de uma proposta 
para a celebração do contrato de solução inovadora.

Parágrafo único. O instrumento convocatório estabelecerá 
o número máximo de propostas que poderão ser selecionadas 
para contratação.

Art. 47. Os contratos para solução inovadora conterão:

I -  as metas a serem atingidas para que seja possível a 
validação do êxito da solução inovadora e a metodologia para a 
sua aferição;

II -  a forma e a periodicidade da entrega à ABDI de 
relatórios de andamento da execução contratual e do relatório 
final a ser entregue pela contratada após a conclusão da última 
etapa ou meta do projeto;

III -  a matriz de riscos entre as partes, incluídos os riscos 
referentes a caso fortuito, força maior, risco tecnológico e risco 
econômico extraordinário;

IV -  a definição da titularidade dos direitos de propriedade 
intelectual das criações deles resultantes;

V -  a participação nos resultados de sua exploração, 
assegurados às partes os direitos de exploração comercial, de 
licenciamento  e de transferência  da tecnologia de que são 
titulares; e

VI -  a  definição  do critério  de remuneração  da contratada,  
que  poderá  ser estabelecido em:
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a)  preço fixo;

b)  preço fixo mais remuneração variável de incentivo;

c)  reembolso de custos sem remuneração adicional;

d)  reembolso de custos mais remuneração variável de 
incentivo; ou

e)  reembolso de custos mais remuneração fixa de 
incentivo.

Parágrafo único. Na hipótese de o contrato de solução 
inovadora prever a execução de seu objeto em etapas, poderão 
ser adotados critérios distintos de remuneração para cada uma 
delas.

Art. 48. Na hipótese de o contrato de solução inovadora 
envolver risco tecnológico, os pagamentos serão efetuados 
proporcionalmente aos trabalhos executados, observados 
o cronograma físico financeiro aprovado e o critério de 
remuneração estabelecido.

Art. 49. A solução inovadora contratada será descontinuada 
sempre que verificada a inviabilidade técnica ou econômica no 
seu desenvolvimento, por meio da rescisão do contrato:

I -  por ato unilateral da ABDI; ou

II -  por acordo entre as partes.

§ 1°. A inviabilidade técnica ou econômica referida no 
caput será comprovada por meio de avaliação técnica e financeira.

§ 2°. A avaliação técnica e financeira a que se refere o §1°  
será elaborada pela ABDI e submetida a uma comissão formada 



AG
ÊN

CI
A 

BR
AS

IL
EI

RA
 D

E 
DE

SE
N

VO
LV

IM
EN

TO
 I

N
DU

ST
RI

AL

354

por no mínimo três pessoas, designadas pela Diretoria Executiva 
especificamente para essa finalidade.

§ 3°. Na hipótese de descontinuidade da solução 
inovadora prevista no caput, o pagamento ao contratado cobrirá 
as despesas já incorridas na execução efetiva do contrato, 
consoante o cronograma físico-financeiro aprovado.

§ 4°. Na hipótese de o desenvolvimento da solução 
inovadora ser conduzido nos moldes contratados e os resultados 
obtidos serem diversos daqueles almejados em função do risco 
tecnológico, comprovado por meio de avaliação técnica e 
financeira, o pagamento obedecerá aos termos estabelecidos no 
contrato.

§ 5°. Não se aplica o disposto no §°4  à remuneração 
variável de incentivo eventualmente contratada.

Art. 50. A ABDI poderá dispensar a prestação de garantia 
para a contratação de solução inovadora.

CAPÍTULO XIII

DOS CONTRATOS

Art. 51. O instrumento de contrato será obrigatório nas 
hipóteses previstas em Instrução Normativa.

Parágrafo único. Na hipótese de substituição do 
instrumento contratual por outro a ele equivalente, esse conterá 
como requisitos mínimos o objeto, o valor, os direitos e as 
obrigações básicas das  partes.

Art. 52. Os contratos serão escritos e suas cláusulas 
indicarão necessariamente o seu objeto de  forma pormenorizada, 
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o preço ajustado, o prazo de execução, as garantias e 
penalidades, a manutenção de todas as condições de habilitação 
exigidas durante a execução e vigência do contrato, além de 
outras condições previamente estabelecidas no instrumento 
convocatório.

Parágrafo único. Os contratos terão prazo determinado, 
não podendo ultrapassar, inclusive com suas eventuais 
prorrogações, o limite máximo de 60 meses.

Art. 53. A prestação de garantia, limitada a 10% (dez por 
cento) do valor do contrato, é de escolha do contratado dentre 
as modalidades abaixo:

I -  caução em dinheiro;

II -  fiança bancária; e

III -  seguro-garantia.

Parágrafo único. A prestação de garantia poderá ser 
dispensada nas hipóteses previstas neste Regulamento ou 
mediante justificativa da área técnica.

Art. 54. O contratado poderá subcontratar partes do 
objeto contratual, se admitido no instrumento convocatório ou 
no respectivo contrato, desde que mantida sua responsabilidade 
perante a ABDI, sendo vedada a subcontratação com licitante 
que tenha participado do procedimento licitatório.

Art. 55. As alterações contratuais, desde que justificadas, 
e as decorrentes de necessidade de prorrogação, constarão de 
termos aditivos.
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Art. 56. Os contratos poderão ser aditados nas hipóteses 
de supressão, complementação ou acréscimos que se fizerem nas 
contratações, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, 
e de até 50% (cinquenta por cento), para reforma de edifício ou 
de equipamento, ambos atualizados.

Art. 57. A recusa injustificada em assinar o contrato 
ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo fixado 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 
e acarretará ao licitante as seguintes penalidades, previstas no 
instrumento convocatório:

I -  perda do direito à contratação;

II -  suspensão do direito de licitar ou contratar com a 
ABDI por dois anos; e

III -  outras penalidades previstas no instrumento 
convocatório.

Art. 58. O inadimplemento total ou parcial das obrigações 
contratuais assumidas dará à ABDI o direito de rescindir 
unilateralmente o contrato, sem prejuízo de outras penalidades 
previstas no instrumento convocatório ou no contrato, inclusive 
a de suspensão do direito de licitar ou contratar com a ABDI 
pelo prazo de até dois anos.

CAPÍTULO XIV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 59. As empresas poderão constituir consórcio para 
participar dos processos licitatórios, obedecido o disposto em 
instrução normativa e, desde que haja autorização expressa no 
edital.
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Art. 60. Não poderão participar das licitações ou participar 
da execução de contratos com a ABDI, direta ou indiretamente:

I -  os membros:

a)  do Conselho Deliberativo;

b)  do Conselho Fiscal; e

c)  da Diretoria Executiva.

II -  seus empregados.

Parágrafo único. Na hipótese de as pessoas descritas no 
caput desempenharem função na licitação, na fiscalização ou na 
gestão do contrato, a vedação nele descrita se estende às pessoas 
jurídicas que tenham como dirigentes, controladores, acionistas 
ou detentores de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto os membros do Conselho Deliberativo, do 
Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva ou empregados da 
ABDI, bem como seus cônjuges, companheiros ou parentes em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

Art. 61. Os instrumentos convocatórios assegurarão 
à ABDI o direito de revogar a licitação antes de assinado o 
contrato, desde que justificadamente.

Parágrafo único. Os procedimentos licitatórios serão 
anulados, de ofício ou mediante provocação de terceiros, quando 
constatada irregularidade insanável.

Art. 62. Na contagem dos prazos estabelecidos neste 
Regulamento computar-se-ão somente os dias úteis, excluindo-
se o dia do início e incluindo-se o do vencimento.
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Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos 
neste Regulamento em dia de funcionamento da ABDI.

Art. 63. Para a implantação de serviços próprios de 
suas finalidades institucionais, quando houver pluralidade 
de prestadores interessados, a ABDI poderá proceder às 
contratações mediante a utilização do procedimento de 
cadastramento e credenciamento de pessoas físicas ou jurídicas, 
observados os princípios dispostos no art. 2º.

Parágrafo único. Instrução Normativa disporá sobre o 
procedimento para cadastramento e credenciamento de pessoas 
físicas ou jurídicas prestadoras de serviço a que se refere o caput.

Art. 64. As disposições deste Regulamento, inclusive 
no tocante a valores monetários, poderão ser modificadas 
pelo Conselho Deliberativo da ABDI, mediante proposta 
fundamentada da Diretoria Executiva.

Art. 65. Os casos omissos neste Regulamento resolver-se-
ão por deliberação da Diretoria Executiva da ABDI, baseados no 
respeito aos princípios expressos no art. 2º e no art. 3º e, quanto 
aos contratos, na aplicação dos princípios contratuais regidos 
pelo Código Civil Brasileiro.

Art. 66. Este Regulamento entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 1º de setembro de 2021 
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